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: I, 
IN!! 878, de 1997" de autoria do Senador 

Pedro i Simon, solicitarldo que seja submetido à 
I I 

deliberação do Plenário'o pedido de inclusão em 
Orde~ do Dia, do PrJjeto de, Lei do Senado n!! 
189, de 1995, que alte~a a Lei n!! 8.443, de 16 de 
julho ~e 1992, que diJpõe sobre a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contasl da União e dá outras pro-
vidências .................... ..l.......................................... 22505 

i I ' 
, N!! 879, de 1997, de autoria do Senador 

Pedro Simon, solicita~do que seja submetido à 
deliberação do Plenário o pedido de inclusão em 
Orde", do Dia, do Prbjeto de Lei do Senado n!! 
20, d~ 1996, que disp'õe sobre a participação da 

~~~~~;!~o~ .. ~~ .. ~~~~)~:~~.i~~~~~.,~.~.:.~.~.~.~~~ .. ~~- 22505 
N!! 880, de 1997, de autoria do Senador 

Odaci,r Soares, solicit~rido a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara n!! 51, de 1997 (n!! 
2.353196, na Casa de 10rigem), que dá nova reda­
ção a'o art. 30 da Lei n~ 6.015, de 31 de dezem­
bro de 1973, que disp,õ6 sobre os registros públi­
cos, ~crescenta inciso ao art. 1!! da Lei n!! 9.265, 
de 12 de fevereiro de 11996, que trata da gratuida­
de dos atos necessá~ibs ao exercício da cidada­
nia; e altera o art. 45 da Lei n!! 8.935, de 18 de 
novembro de 1994, q~e dispõe sobre os serviços 
notariais e de registrb, com o Projeto de Lei do 
Sena~o ri!! 68, de 1997, que institui a gratuidade 
do fornecimento da ,barteira de Identidade, do 
cartãb de registro no Cadastro de Pessoa Física 
do Ministério da Faz,enda, do Re~istro Civil de 
Nascimento e da CJrtidão de Óbito, tendo em 
. t 't t di. . ' VIS a: ra arem-se e ";late rias conexas. ................ 22506 

: N!! 881, de 199:7, de urgência para o Ofício 
n!! Sn8, de 1997 (n!! 2.899/97, na origem), do 
Presi,derite do Banco' Central do I Brasil, encami­
nhanpo solicitação' d~-Govérho do f:staaodo 
Mato' Grosso do sultpara aquisiçãoj'pelaCaixa '.' 
Econômica Federal - CEF,' de 'débitos daquele' 

'Esta~o, no âmbito IdO Prógrama ·de Apoio à . 
Ree~trutu'ráção e 'ao

L 
Aju:te 'Fiscal dos .EstadoS 

(Projeto de Resoluçao n 134. de 1997). ......... 22506 
: . . - -"\ ~ " 

, 2.2.9 - Offclo 
! . • . i ,~ • ~ . 'c ,r • , .-' lo' r :ri' "i : ( 

! N~ 177/97, pe 21 do ,corrente, . do, Líder do, , 
.-, I;»SB: ná Câmara dos Deputados, de sul:Ístittiiçãó . 

de membros na' CJmissão MlSfã 'de'siinàdá a: . 
aprebia~' ~ Me~jd~ P~bvjsÓria-;i{ {593; dé1997:.. 22506 I - ,-, ' ..... " ~ ,I , f-o í j •• ~ ~; /, 1 1 I. \ "", ' r;. ~ ',1';: " 

i 2.2.10;-Comunlcaçã9 ~.Pre.s'ctên~la, .'," 
I Reciibimento .. ~o Ofício.n!!,3.178/97, na ori- .. ' 

::'''.gém; de 21 do corfente, do Banco -,Central' do .' 

B~as:il, e~ca~inh~n.dp, ~ary~ets!~ç.ã~, d~g~eleAr- . 
gao irelatlVa a sohcitaçao do Goverrío 'do Estado' 
da ~ahia 'Para que possa . contratar operação de 
crédito eXterno nó·valbr de ciriquenta e' um milhões' . ' 
de dólares' norte-am~ricanos, equivalentes 'a cin-. I , "'que!" • cinco milhj"S, s.isc.ntos· ... ss.nt ••...... '.' 

seis mil e quinhentos reais, cujos recursos serão 
destinados ao financiamento da implementação 
do Projeto de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos do Estado da Bahia ....................................... .. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n!! 133, de 1997, que 
autoriza o Estado da Paraíba a transferir para a 
Caixa Econômica Federal - CEF seus débitos 
junto às instituições financeiras que especifica, 
com o aval da União, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de cento e vinte e quatro 
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Redação final do Projeto de Resolução n!! 
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À Comissão Diretora para redação final. .......... ;...... 22508 
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autoriza o Governo do Estado do FUo Grande do 
Norte a contratar operação de crédito junto à Cai­
xa Econômica Federal - CEF, relativa ao Progra­
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. Aprovado, após usar da palavra o 
Senador Osmar Dias. À Comissão Diretora para 
redação final. ......................................................... 22509 

Redação final do Projeto de Resolução n!! . " 
136, de 1997. Aprovada. À promulgação............. 22510 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n!! 82, de 1995, de autoria do' Senador Júlio Cam­
pos, que altera dispositivos da Lei n!! 8.004, de 14 
de março de 1990, que dispõe sobre transferên- . , • 
cia de financiamento no âmbito do ,Sistema Fi- .. I' 
nanceiro de Habitação e dá outras providências. . , 
Aprovado, em turno suplementar, sendo rejeita-" ., 

, 'das' as Emendas n!!s 1 e 2-Plen, ficando prejudi-' 
cado o Requerimento n!! 558, de 1 ~J97. À Câmara 
dos Deputados ............. :.:.:.~;.; .............. : ..... ;., ... ;P ..... , 22510 

Emendas da Câmâra ao Projeto' de Lei do 
Senado n!!· 259, de 1989 '(n9 4.302189, n'aquela. 
Casa), de iniciativa da Comissão Diretora,que r~. , ' I 

gula o direito de acesso a inform~tões'e.discipli!. '. , , , 
na o rito processual dohabeas-dl!ltá. (Aprovada" " 
a Emenda,' n23, sendo -rejeitadas 'as 'demais, 
após usar dá palavra o Senador Edison Lcibão.·À 
Comissão Diretora para'reaaçãó final.";.;.!.:, ... ~.~.:.:···22513 
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de autoria do Senador Sebastião Rocha, que ins­
titui o Prêmio Nacional de Educação Darcy Ribei­
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de terrenos que seriam doados à Companhia de 
Habitação do Paraná - COHAPAR. Discussão 
adiada para a sessão de 29.10.97, nos termos 
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Proposta de Emenda à Constituição n2 7, 
de 1996, de autoria do Senador Waldeck Orne­
las e outros senhores Senadores, que acresce 
§ 52 ao art. 64 da Constituição Federal, com o 
seguinte teor: Art. 64 § 52: 'Terá início pelo Se­
nado a discussão e votação dos Projetos que 
interfiram nas relações federativas'. Não houve 
oradores no segundo dia de discussão, em pri-
meiro turno. ........................................................... 22524 

Proposta de Emenda à Constituição n2 48, 
de 1996, de autoria do Senador Jefferson Peres 
e outros senhores Senadores, que altera o art. 57 
da Constituição Federal (recesso parlamentar\ 
Não houve oradores no segundo dia de discus-
são, em primeiro turno. ................ ............ .............. 22525 

Proposta de Emenda à Constituição n2 25, 
de 1997 (n2 449/97, na Câmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que altera 
dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposiçõ­
es Constitucionais Transitórias, introduzidos pela 
Emenda n2 1, de 1994 (prorrogação do Fundo de 
Estabilização Fiscal- FEF). Não houve oradores no 
segundo dia de discussão, em primeiro tumo.......... 22525 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or-
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Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n2 259, de 1989. Aprovada, nos termos do Re-
querimento n2 884, de 1997. À sanção. ................ 22525 

Redação final do Projeto de Resolução n2 

51, de 1996-CN. Aprovada, nos termos do Re­
querimento n2 885, de 1997. À Câmara dos De-
putados. .......... ............ ................ ............ .... .... ....... 22528 

Requerimento n2 881, de 1997, lido no Ex-
pediente da presente sessão. Aprovado. ... .... ... 22528 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RONALDO CUNHA LIMA -
Considerações a respeito do editorial da Folha 
de S.Paulo do último sábado, intitulado 'Justiça 
ou lei do cangaço?', renovando fatos que envol-
veram S. Ex.!! quando Governador da Parafba. ... 22529 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Solidariedade ao' Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, testemunhando sua profícua atuação 
como Primeiro Secretário desta Casa. ........... .... ... 22531 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Repúdio ao 
cancelamento, pelo Governador Dante de Olivei­
ra, da obra de recapeamento da rodovia MT-175, 
que liga os Municípios ma!ogrossenses de Miras­
sol, Araputanga, São José dos Quatro Marcos, 
indo até Jauru .............. :......................................... 22531 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Discor­
dâncias de S. Ex.!! com o parecer do Senador Lú­
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tem suas sugestões. ....... ................................ ....... 22532 
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gularidades na operação de venda de ações da 
Companhia Elétrica de Rondônia - CERON. Soli­
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to da execução da' medida provisória que autori­
za a Eletrobrás a adquirir o controle acionáriu das 
Companhias Elétricas de Alagoas, Piauí, Acre e 
Rondônia..... .... .... .... ............................................... 22534 

SENADOR PEDRO SIMON - Estranhando 
as alusões críticas feitas ao Dr. Ulysses Guima­
rães, em livro de memória e entrevista dos ex­
Presidentes Ernesto Geisel e Fernando Collor de 
Mello, respectivamente. ........................................ 22538 

2.3.3 - Discursos encaminhados á publi-
cação 

SENADOR ALBINO BOAVENTURA - Ar­
bitrariedade e inconsciência de decisão do Con­
faz de não renovar o convênio que isentava do 
ICMS as operações comerciais internas de cada 
estado, envolvendo defensivos e corretivos agrí­
colas, fertilizantes, sementes e rações para ani-
mais. ...................................................................... 22541 

SENADOR ODACIR SOARES - Enfraque­
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voura'Cacaueira - CEPLAC, causado pela perda 
da sua autonomia fin~nceira e administrativa. Re­
cuper:ação dos trabalhos prestados pela Ceplac, 
tanto !na Bahia como) na Amazônia e, particular­
menté, em Rondônia, desde a posse do seu Dire­
tor-G~ral, Dr. Hilton K. Duarte. Realização, nos 
dias ~ 1 e 12 de ago$to passado, do "Fórum de 
Debates para a ReestrUturação da Escola Média 
de Agropecuária de A~iquemes-Emar-RO" """"'" 

i SENADOR CARLOS BEZERRA - Apelo 
em favor da federalitação formal e imediata da , I 
BR-080 ................................................................. .. 

r SENADOR JOSÉ IGNACIO FERREIRA -
Tran~curso, no últimb dia 15, do primeiro cente­
nário da chegada dob Maristas ao Brasil. Home­
nag~m ao Instituto ~ds Irmãos Maristas, exter­
nando o reconhecid6 apreço de S. Ex.!! a seus 
membros pelo longo', profícuo e clarividente tra­
balho realizado, e que vem sendo realizado por 
ess~s abnegados fil~ós de Marcelino Champag-
nat, $m beneffcio da jUventude brasileira ............. .. 

:1 I 

: SENADOR ASDlAS NASCIMENTO - Aler-
tando para que os cátastróficos incêndios das flo­
restas da Indonésia b da Malásia sirVam de lição 
ao Brasil, no sentid6 da preservação de nosso 
mei6 ambiente, dest~cando as ameaças à Ama-

o I 

zônia. Cobrando esclarecimentos do Ibama sobre 
o projeto que autotiiou a empresa madeireira 
malasiana Rimbuna~ Hijau a incorporar, em sis­
tem~ de lolnt vel1tJres, as madeireiras paraen" 
ses ;Maginco Verde ~ Selva-Plac Verde. Apelo às 
autoridades paulista~, fazendo coro às organiza­
çõe~ ecológicas de[SãO Paulo, para que se en-

~~~~:t~I~~~ó~~~~~ .~.:.~ .. ~~ .:..~~~.~.~~~ .. ~ .. ~.~~~ 
r 2.3.4 - Comu lcaçóes da Presidência 

i Convocação Ide sessão conjunta do Con­
gre~so Nacional a ~ealizar-se amanhã as 11 ho­
ras; no plenário da ~âmara dos Deputados, desti­
na~a â apreciação tia projetos de lei de créditos 
d"" I a IClonals .................. ~ ........................................... . 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e mos por cento ao mês) sobre o saldo devedor atuali-
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter- zado e capitalizados mensalmente; 
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro- - repactuação trimestral dos encargos financei-
mulgo a seguinte ros citados, com base no último balancete da CEF; 

R E S O L U ç Ã O NR 98, DE 1997 - comissãc1 de abertura de crédito correspon-
dente a 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por 
cento ao ano), sobre o valor da aquisição do crédito,­
incorporada pro-rata tempore mensalmente ao saldo 
devedor da operação. 

Autoriza o Estado da Paralha a 
transferir para a Caixa Econômica Fede­
ral - CEF, seus débitos junto às Institui­
ções financeiras que especifica, com o 
aval da .Uillão,no âmbito do Programa de 
Apoio :à Reêstruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor total de RS 
124.195.703,02 (cento e vinte e quatro mi­
lhões, cento e noventa e cinco mil, sete­
centos e três reais e dois centavos), apu­
rado em 28 de fevereiro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1°É o Estado da ParaCba autorizado, nos 

termos das Resoluções nOs 70, de 1995, e 12, de 
1997, ambas do Senado Federal, a transferir para a 
.Caixa Econômica Federal - CEF os débitos adquiri­
dos junto ao Banco Bandeirantes, - Banco BMC e 
Banco do Brasil, no valor total de R$124.195.703,02 
(cento e vinte e quatro milhões, cento e noventa e 
cinco mil, setecentos e três reais e dois centavos). 

Art. 2° A operação autorizada no artigo anterior 
deverá ser reàlizadlil sob as seguintes condições: 

a) valor pretendido: R$124.195.703,02 (cento e 
vinte e quatro milhões, cento e noventa e cinco mil, 
setecentos e três reais e dois centavos), refer­
enciado à data de 28 de fevereiro de 1997, e atuali­
zados até a data do crédito, assim distribuCdos: 

- Banco Bandeirantes: R$2.111.392,66 (dois 
milhões, cento e onze mil, trezentos e noventa e dois 
reais e sessenta e seis centavos); 

- Banco BMC: R$63.230.085,71 (sessenta e 
três milhões, duzentos e trinta mil, oitenta e cinco 
reais e setenta e um centavos); 

- Banco do Brasil: R$58.854.224,65 (cinqüenta 
e oito milhões, oitocentos e cinqüenta e quatro mil, 
.duzentos e vinte e quatro reais e sessenta e cinco 
centavos); 

b) garantidor: União; 
c) contragarantia: recursos provenientes de re­

ceitas próprias e cotas a que se referem os arts. 
155,157 e 159, I, a, e li, da Constituição Federal; 

d) encargos financeiros: 
- 2,0568% a.m. (dois inteiros e quinhentos e 

sessenta e oito décimos de milésimos por cento ao 
mês), equivalentes ao custo de captação médio da 
CEF, acrescido de juros de 0,5% a.m. (cincodéci-

e) forma de pagamento: doze prestações men­
sais consecutivas, calculadas com base na Tabela 
Price, a partir do término da carência de cinco me­
ses, a contar da assinatura do contrato, vencendo­
se a primeira em 30 de janeiro de 1998, e a última 
em 30 de dezembro de 1998; 

f) destinação dos recursos: aquisição dos cré­
ditos cedidos pelo Banco Bandeirantes, por Emprés­
timo por Antecipação de Receita Orçamentária, e 
pelos Banco BMC e Banco do Brasil, por dCvida fun­
dada vencida e vincenda, junto ao Estado da ParaC­
ba. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo máximo de du­
zentos e setenta dias, contado a partir de sua publi­
cação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 21 de outubro de 1997, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos" Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

R E S O LU çÃO NR 99, DE 1997 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar operação de crédito jun­
to à Caixa Econômica Federal - CEF, re­
lativa ao Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal-dos Estados, no 
valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta mi­
lhões de reais), destinando-se os recur­
sos integralmente à qultaçao de dívidas 
flutuantes junto ao Banco do Brasil S.A. 

O Senado Federal.resolve: 
Art. 1° É o Estado do "Rio Grande do Norte au­

torizado a contratar operação de crédito junto à Cai­
xa Econômica Federal- CEF, com as seguintes ca­
racterCsticas: 
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.. ) valor pretenJJido: R$40.000.000,OO (quarenta alterada pela Resolução nll 12, de 1997, ambas do 
milhões de reais); 11 Senado Federal, a contratar operação de crédito juri-

b) garantidor: l!Jnião; to à Caixa Econômica Federal - CEF, relativa ao 
ç) contragararltias: receitas próprias e cotas a Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

que se referem os arts. 155, 157 e 159, I, a, e li, da Fiscal dos Estados. . 
. I 

Constituição Federal; Art. 211 A operação de crédito deverá ser reali-
'cf) encargos firlanceiros: zada nas seguintes condições: 
'- 2,0428% a.~. (dois inteiros e quatrocentos e a) valor pretendido: R$40.QOO.000,OO (quarenta 

vinte:e oito décimoslde milésimos por cento ao mês), milhões de reais); 
correspondentes, em 111 de setembro de 1997, ao b) garantidor: União; 
custo de captação ~édio mensal da CEF, acrescido c) contragarantias: receitas próprias e cotas a 
de jJros de 0,5% alm. (cinco décimos por cento ao que se referem os arts. 155, 15"' e 159, I, a, e li, da 
mês):, calculados sq~re o saldo devedor atualizado e Constituição Federal; 
capitalizado mensalmente; d) encargos financeiros: 

:- repactuação~t~imestral dos encargos financei-
ros citados, com bake no último balancete da CEF; - sobre o saldo devedor do empréstimo incidi-

; _ comissão d~' abertura de crédito correspon- rão encargos financeiros de 2,0428 a.m. (dois intei-
dente a 1,5% (um ihteiro e cinco décimos por cento) ros e quatrocentos e vinte e oito décimos de milési-
sobre o valor do crédito aberto; mos por cento ao mês), equivalentes, em 111 de se-

'. e) forma de ~I gamento: dezesseis prestações tembro de 1997, ao custo de captação médio mensal 
da CEF, acrescido de juros de 0,5% a.m. (cinco dê-

menSais consecutivas, sem carência, calculadas cimos por cento ao mês), calclllados sobre o saldo 
com~ base na TatJla Price, vencendo-se a primeira devedor atualizado e capitaliZado mensa!mente; 
em trinta dias apó~ a assinatura do contrato, sendo 
as demais em iguais dias dos meses subsequentes, - os encargos financeiros referidQ$ serão re-
e a última em dezembro de 1998; pactuados trimestralmente, com base no último ba-

f 1) destinação Idos recursos: quitação de dfvidas lancete da CEF; 
flutuantes junto ao ~anco do Brasil S.A. - a CEF fará jus à Comissão de Abertura de 

! Art. 211 A autorização concedida por esta reso- Crédito correspondente a 1,5% a.a. (um inteiro e cin-
IUção deverá ser exercida no prazo máximo de du- co décimos por cento ao ano) sobre o valor do crédi-
zentos e setenta dias, contado a partir de sua publi- to aberto, incidente no ato da liberação; 
cação. I e) forma de pagamento: o empréstimo será 

Art. 311 Esta F:l

1

' esolução entra em vigor na data pago em dezesseis prestações mensais consecuti-
de sua publicação. vas, calculadas com base na Tabela Price, vencen-

. Senado Federal, em 21 de outubro de 1997. _ do-se à primeira em trinta dias após a assinatura do 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do contrato, sendo as demais em iguais dias dos meses 
sen,ado Federal. I subsequentes e a última em dezembro de 1998; 

f) destinação dos recursos: serão integral e ob-
. I rigatoriamente destinados a financiar o programa de 
; Faço saber que o Senado Federal aprovou, e ajuste do quadro de pessoal (Programa de Desliga-

eu, Antonio Carlo~ Magalhães, Presidente, nos ter- mento Voluntário - PRODEVIR) e para pagamento 
mos do art. 48, itém 28 do Regimento Interno, pro- de rescisões normais, excJurdos os incentivos espe-
mulgo a seguinte r cificados no programa de funcionários não estáveis 

R E 5 O L,U ç Ã O N2100, DE 1997 de empresas da administração indireta custeadas 
I pelo Tesouro Estadual e em fase de extinção. 

~ Autoriza o Estado do Rio Grande dlo Art. 311 A autorização concedida por esta reso-
Norte a c6ntratar operação de crádito jun- lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
to à Cai~ jEconômica Federal - CEF, re- setenta dias, contado a partir de sua publicação. 
lativa ao Programa de Apoio à Reestrutu- Art 411 E t I - t . d t 

'
ração e ab AJ"uste Fiscal dos Estados" ,s a reso uçao en ra em vigor na a a I '. de sua publicação. . ~, 

O Senado Féderal resolve: Senado Federal, em 21 de outubro de 1997 -
I· Art. 111 É o Estado do Rio Grande do Norte au- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 

tori~, nos te1°s da Resolução n' 70, de la95, Senado Federal. " 

...... 

i 

I 
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Ata da 150â Sessão Deliberativa Ordinária 
em 21 de outubro de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonió Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Albino 
Boa Ventura - Antonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Bello Parga - Benedita da Silva 
- Bemardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patro­
cinio - Casildo Maldaner- Coutinho 'Jorge - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Emília 
Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes Amorim 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra -Flaviano 
Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo 
Melo - Gerson Camata '- Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - Jefferson Peres - João França 
- João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - José Sarney - José Serra - Júlio 
Campos - Lauro Campos - Leomar Quintanilha -
Levy Dias - LucCdio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marluce Pinto - Nabor Júnior - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Roberto Freire - Romero Jucá - Ronal­
do Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Macha­
do - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck 
Ornelas 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 70 Srs. 
Senadores, Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus,iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tem-. 
po destinado aos oradores da Hora do Expediente 
será dedicado a homenagear. o Médico pelo trans­
curso do seu dia, nos termús do Requerimento nO 
778, de.1997, do Senador Sebastião Rocha e outros 
Srs. Senadores. 

Concedo a palavra .ao nobre, Senador Sebas­
tião Rocha, por 20 minutos. 

" O SR. .SEBASl;IÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Pronuncia o seguinte

l 
discurso. Sem revisão do ora-

I 

dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, como 
é do conhecimento de todos, no último sábado, dia 
18 de outubro, transcorreu o Dia do Médico, uma 
data muito especial para todos nós; na qual deverCa­
mos homenagear aquele que cuida do bem mais im­
portante que Deus nos deu: a vida. Ao cuidar da 
vida, ao cuidar da saúde humana, o médico desem­
penha um papel similar ao do sacer<~ote, pois o ho­
mem, em sua totalidade, somente pode alcançar a 
felicidade quando dispõe de saúde integral: saúde 
do corpo, da mente Efdo espCrito. 

Os dez leprosos curados por Jesus Cristo (dos 
quais apenas um retornou para agradecer a cura ob­
tida) receberam a ordem de se apresentar ao sacer­
dote, que, evidentemente, acumulava as funções de 
médico. Os leprosos de ontem são os aidéticos de 
hoje, muitas vezes rejeitados, discriminados e des­
prezados pela sociedade como um todo e, às vezes, 
pelos serviços de saúde. Hoje, como na Antigüidade, 
são os médicos e os sacerdotes que acolhem de for­
ma preferencial os doentes, os aidéticos e todos os 
seres humanos acometidos de enfermidades graves 
e incuráveis. . 

A luta dos médicos em benetrcio dos portado­
res do vCrus HIV é uma prova do desprendimento, da 
dedicação, da dignidade, do espCrito fraterno, huma-
no' e profissional. " -

Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, a situa­
ção da saúde pública no Brasil é tão grave, tão triste 
e lamentável a pontode um profissional da medicina 
ter feito o seguinte comentário, que seria cômico s~, 
não fosse trágico: Se acontecer algum problema de 
saúde comigo não me levem para o hospital. Eu prET 
firo morrer de ~rte natural. , , 

Essa observação'triste, mas que não está tão 
distante da dura realidade que vive a saúde pública. 
no Brasil, nos remete à seguinte indagação:' exister 
motivo para a cómemoração de Dia do Médico? 
Sem dúvida, existem muitos motivos para comemo-· 
rarrnos o Dia do Médico: 'suas lutas, suas dificulda-, 
des para superar obstáculos aparentemente intrans~', 
ponCveis, salvando vidas humanas em hospitais de-' 
saparelhados e falidos 'em todos ,os sentidos, ondeJ 
faltam até mesmo 'mercurocromo',e esparadrapo,-, 

.\. 
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numa: época em qub em outros pafses se pratica O SR. SEBASTIÃO ROCHA(Bloco IPDT - AP) 
uma medicina de altá tecnologia - e aqui no Brasil, é - Agradeço o aparte de V. Ex'. e as palavras gene-
bom que se diga, erh alguns hospitais, em algumas rosas quanto ao meu trabalho pela saúde pública do 
unidades de saúde.! dispomos dessa medicina de Amapá, que, como V. Ex'. bem sabe, passa por tan-
alta teCnologia -, co~ o mais elevado nfvel de sofisti- tas dificuldades, a exemplo do qlJle acontece no Bra-
cação e abundância de recursos materiais e de sil afora. 
apoio. I Prosseguindo no meu discurso, falava dos mo-

Precisamos cotnemorar a bravura desses pro- tivos que temos para comemora.r o Dia do Médico. 
fissionais abnegado!:;, que lá não estariam se não Precisamos comemorar o trabalho eficiente, patrióti-
fossem, antes de tu~o, pessoas vocacionadas para coe devotado das diversas entidades repre-
o exercfcio da medidina, naquele sentido mais eleva- sentativas da classe médica, que procuram defender 
do e com aquela ori~ntaçãO sacerdotal em beneffcio os interesses legftimos dos médicos, sem criar privi-
do gênero humano. I légios indefensáveis ou vantagens meramente com-

Precisamos c0lT!emorar o milagre operado pelo prometedoras da dignidade da classe. 
médico brasileiro de/conseguir salvar vidas humanas Precisamos comemorar também muito mais 
com salários tão ba'ixos, com uma excessiva carga coisas e realizações dos médicos nos mais longfn-
de trabalho, muitas I vezes desumana e destruidora quos rincões do território nacional, enfrentando gra-
das relações de amizade e respeito que deveriam ves dificuldades no exercfcio da profissão em locais 
impe~r entre médibó e paciente, em benefrcio da mais pobres, como o meu Estado do Amapá e como 
saúde do próprio pabente. toda a Região Norte do Brasil. 

I 
:0 Sr. Gilvam ~rges (PMDB - AP) - Perrnite-me Sr. Presidente, Sr'ls e Srs,. Senadores, assim 

V. Ex'. um aparte, nobre Senador Sebastião Rocha? como temos muitos motivos para comemorar o Dia 
:0 SR. SEBASTilÃO ROCHA (BIoco/PDT _ AP) do Médico - e o meu tempo selria muito curto para 

- Ouço o aparte do hobre Senador Gilvam Rocha. enumerar o grande número de realizações dos médi-
~ O Sr. Gilvam Borges (PMDB _ AP) _ Senador cos em todo o Brasil -, infelizmente temos também 

Seb~stião Rocha, $tegra-me muito quando V. Ex'. graves motivos para denunciarmos a polrtica de saú-
assume a tribuna ~ésta Casa na condição de um de pública no Brasil. 
dos representantes do nosso querido Estado do O grave problema do sangue contaminado é 
Amapá. Hoje, sem Isombra de dúvida, é um dia e& apenas uma ponta desse imenso iceberg, que repre-
pecial, pois V. Ex'. está respaldado no conhecimen- senta a crise da saúde pública em nosso Pafs, que a 
to da Medicina, poi~ é um médico qualificado, respei- cada dois ou três meses apresenta um escândalo 
tado em nosso Estado pelos serviços que tem pre& novo, que faz esquecer o anterior: a morte de idosos 
tado. Fala, portantd, com a autoridade de quem tem na Clrnica Santa Genoveva, as mortes de crianças 
o conhecimento. E$Ses profissionais que ora home- nas maternidades do Ceará e de Roraima. 
nageamos merecem nosso reconhecimento não só Evidentemente, neste exato momento, outros. 
por levarem seus don~ecimentos à população, mas escândalos devem estar acontecendo ou por acon-
pelo'dom, pelo desbjo de bem servir na cura, ameni.. tecer, mesmo que divulgados ou não, mesmo que 
zando a dor e fazérido com que as pessoas sejam abafados ou aparentemente atenuados. 
felizes. V. Ex'. , co~ ginecologista, foi guindado a Quero deixar claro, desde já, que esse aspecto 
esta:, Casa pelo gránde trabalho que prestou e que do meu pronunciamento não se dirige frontalmente a 
presta à POPUlação!. O seu consultório sempre este- S. Ex' o Ministro da Saúde, Carlos César Albuquer-
ve aberto a todos, I indistintamente. Sou testemunha' que. Da mesma forma, também já defendi nesta 
do seu trabalho. Sei que, assim como V, Ex'., há mi- Casa, por várias vezes, o Ministro Adib Jatene. O 
I~ares de profissio~ais por este Brasil afora que não meu pronunciamento se deve à estrutura de base da 
visam só ao lucro, ao sustento de suas fammas, mas saúde pública, porque, muitas vezes, a burocracia 
colO?im na profiS$ão aquela pitada de solidarieda.- intema do Ministério, das secretarias estaduais e 
de, que é uma da$ caracterfsticas dos profissionais municipais e de outros órgãos que cuid~m da saúde 
da saúde. PortantÓ, V. Ex'. tem o noSso reconhedl.. pública faz com que haja uma fuga de controle dos 
mento e,' neste di~ em que a Casa presta uma ho! responsáveis pela condução da 'saúde pública no 
menagemaos mécticos; estendo a·,todos os·outros· nosso Pafs. 
profissionais o me~mo reconhecimento. Congratulo'" Tenho,' sobretudo na pessoa dO'atual'Ministro 
me com V. Ex'. pelo pronunciamento. Carlos César Albuquerque, um exemplo de homem 

:. I 

I 

I 
I . 
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público, pois conheço o seu trabalho no Rio Grande mo, neste momento" de fazer qualquer comentário a 
do Sul, do qual tenho boas referências. Espero que, respeito da relação médico/plano de saúde, visando 
na sua passagem pelo Ministério, S. Ex' possa con- a evitar que verifiquem uma tendência minha faVorá-
tribuir, como já vem fazendo, no sentido, por exem- vel ao corpo clfnico, que se coloca sempre à disposi-
pio, de fazer com que um maior número possfvel de ção dos planos de saúde e dos serviços das empre-
municfpios possa aderir à municipalização da saúde, ~s que prestam esses serviços no Brasil. 
na sua gestão básica e, em menor parte, na gestão O Sr. Valmir Campelo (PTB-DF) - V. Ex'. me , 
plena dos serviços de saúde. permite um aparte? 

Hoje, o Ministério também trabalha em defesa O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ 
do Programa Saúde da Famflia, em Niterói, denomi- AP) - Pois não, Senador Valmir Campelo, com o 
nado Programa Médico de Fam flia , e em alguns ou- maior prazer. 
tros municfpios. Esse, sem dúvida alguma, é um pro- O Sr. Valmir Campelo (PTB-DF) - Eu queria 
grama que pode servir de exemplo para toda a Na-
ção e deve merecer o apoio das autoridades das apenas transmitir a minha admiração, e os meus pa­

rabéns a V. Ex'. pela iniciativa que teve em aprovar, 
áreas da saúde municipal, estadual e federal. nesta Casa, um requerimento para homenagear o 

Sou Relator, na Comissão de Assuntos 80- Dia do Médico. Homenagear o Médico é homena-
ciais, do projeto da reforma psiquiátrica, que é um gear, acima de tudo, a vida. Nesta oportunidade, eu 
outro aspecto importante da medicina, onde se bus- não poderia deixar de dizer que esse segmento é 
ca, juntamente com o atendimento médico, expres- importantfssimo a todos, pelo carinho, pelo trabalho 
sar a solidariedade e o respeito à pessoa humana. que realiza, muitas vezes incompreendido. Esses 

Já estive com o Ministro Carlos César Albu- profissionais, em muitas ocasiões, trabalham sem as 
querque e sua equipe discutindo aspectos da refor- mfnimas condições: operam, atendem, clinicam em 
ma psiquiátrica e de que forma o Ministério pode hospitais, em clfnicas particUlares e oficiais com 
contribuir para que possamos ter em nosso Pafs um grandes dificuldades de infra-estrutura. O médico é 
atendimento digno à pessoa portadora de distúrbios uma figura respeitada, admirada por todos nós, so-
mentais, aos aidéticos, às pessoas que sofrem de bretudo por nos proporcionar a continuidade da vida 
câncer, etc.. através dos seus cuidados, através dos seus conhe-

Quero deixar claro que tenho na pessoa do cimentos. Parabenizo V. Ex'., nobre Senador Sebas-
atual Ministro - assim como sempre fiz questão de tião Rocha, pela iniciativa que teve como Senador 
frisar em relação ao Ministro anterior - o maior res- da República, mas, acima de tudo, na condição de 
peito e consideração. Portanto, as minhas palavras Médico, um Médico que se sobressai no seu Estado 
se dirigem ao sistema, muitas vezes emperrado pela do Amapá. O próprio Senador Gilvam Borges, Co":; 
burocracia e contaminado pela corrupção; foge cer- panheiro de V. Ex'. de Estado, de Bancada, deu o 
tamente do controle, na maioria das vezes, da auto- seu testemunho a esse ' respeito. Podemos dizer que 
ridade máxima que está à frente do Ministério ou temos outros Médicos nesta Casa, como'o Senador 
mesmo das Secretarias. Lúcio Alcântara, o Senador' Otoniel Machado, o S&: 

Neste momento do meu discurso, Sr. Presiden- nador Carlos Patroefnio; "o Senador José Alves,' o 
te, SrBs e Srs. Senadores, eu gostaria ou pretendia, Senador LucCdio Portella elo nosso Presidente, o Se:: ~ ~,. 
pelo menos, fazer uma avaliação da relação que nador Antonio CÍ:1rlos ,Magalhães: Tenho' absoluta' 
existe também entre os médicos brasileiros e os pla- certeza de que V. Ex'. fala também em nome defo.:: 
nos de saúde em nosso Pafs. Porém, fui informado dos os Companheiros' rriédicos, que, assif"!l como' V: ,f 
peío eminente Senador Ademir Andrade que é seu Ex'., contribuem muito não::só no âmbito 'de 'procurar 
desejo designar-me Relator da Comissão de AssUr'I-' maneiras e formas de meihorar o âtehdimento médi" , 
tos Sociais no que disser respeito a esse projeto,' co em nosso Pafs, niascúmprindci com as:suas obnI 
que vem da Câmara dos Deputados, já aprovado, gações como, Senadores da.República. J~arapenizo 
pará o Senado da República. ' • V. ExA. pelainiciativa. l :';;" _ .... _ • í_t.;;' ~.'J/\ 

Paraque depois não tentem transformar qual- O SR •. SEBASTIÃO.ROCHA;(Bloco .por - ÂP)l 
que'r pronunciamento meu em relação a essa mat&: - Agradeço a V. Ex'. , Senador Valmir Campelo, pélá i 

ria numa espécie de preconceito quanto aos planos solidariedade e pelà.~-homenagem 'qUe,' jUr:'Ito' COr'lÓ§.~l 
de saúde; o.qúe poderia vir a prejudicar,um possfvel co,, presta aos médicos-do- nosso;,Páfs:-'·IFelicitd.ió2 
relatório e parecer de'minha autoria'na referida ·Co- pelo registro e pela citaçãordos'.éolegas-,SenadorrêSl 
missão, prejudicando a suaaprovaÇão,lleu me exi.: que também são médicoslíésta Casa. ,-, .li .t.., ..... ~Jrn 
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Mas. Sr. Presidente. vohando à questão dos que o trabalho dos Senadores e das Comissões não 
planos: de saúde. VOO reservar-me o direito de co- pode ser. de forma nenhuma. cerceado. dificuhado. 
menta!-. discutir e debater esse assunto primeiro na Se ~'eu nome for consolidado como Relator. preten-
Comi~o de Assuntos Sociais. quando o projeto do. e sei que posso. contribuir; caso contrário. vou 
chega~ lá. e. depois'laqui. no Plenário do Senado. fazê-lo mediante emenda ao pmjeto. Sabe-se que 
durante os debates. esse projeto que veio da Câmara lá. na realidade. um 

I 

Neste moment • queria mencionar que. ao substitutivo a um projeto originário do Senado. Por 
aceitar o convite feHo pelo nobre Senador Ademir essas razões. teremos muitas limitações regimentais 
Andra~e. estou bemla par da responsabilidade que para aherá-Io. Pretendo contribuir. debatendo. apre-
está sobre os meus ~mbros e posso dizer que estou sentando ahernativas. sobretudo no que se refere a 
convencido de que ~i como contribuir para o aper- dois aspectos: como superar a questão das carên-
feiçoamento desse ~rOjeto. Sei que deveremos ob- cias nos planos de saúde sem provocar prejurzos às 
servar os limites redimentais quanto à sua tramita- empresas que prestam esses serviços. e como fazer 
ção a9ui. no Senado Ida República. a cobertura integral para todas as doenças. garantin-

Fiquei satisfeito, em conversar. hoje. com o no- do a obrigatoriedade. inclusive do fornecimento de 
bre Sênador Elcio Álvares. Uder do Governo no Se- medicamentos. Dessa forma. preservam-se os direi-
nado.:e ouvir de S. Êxi o esclarecimento de que não tos dos usuários e os interesses E.>conômicos até das 
proc~em algumas ~speculações da imprensa. no empresas prestadoras desse tipo de serviço. 
sentido de que. de certa forma. poderia haver a ten- 'São propostas concretas. que. a meu ver. o 
tativa :de cercear o ttabalho da Comissão de Assun- Governo deve debater com a Oposição; até para 
tos Sociais e até deld~sarticular a indicação do meu que depois não seja divulgado que não temos su-
nome! para a Relatoria desse projeto na Comissão gestões e que só dificuhamos as; coisas para o Go-
de ASsuntos SociaiS;. Fiquei satisfeito porque enten- verno. Vamos demonstrar. durante o debàte sobre o 
do que. acima de tutto. deve prevalecer nesta Casa projeto que trata dos planos de saúde no Senado. 
a democracia e. logicamente. sou um homem que que a Oposição tem propoSta. Se não for possfvel 
também trabalha em "favor do entendimento; nesse contribuir através de emendas. vamos sugerir ao 
projeto,~ • também irerll

l
, os procurar o entendimento. Governo que elabore outro projeto de lei. Se o Go-

verno não o fizer. nós tomaremos essa iniciativa. ou 
O Sr. Gilvam Borges - Permite-me V. EX«. um 
I I . seja. apresentaremos um projeto de lei que aperfei-

apart~? _ çoe a proposta vinda da Câmara. 
O SR. SEBASflAO ROCHA (Bloco AP) - Pois Concluindo. digo que a minha condição de mé-

não. nobre Senadol'i Gilvam Borges. Ouço o aparte dico. de homem público oriundo de uma região po-
de V·iEX«.. bre. , muitas vezes esquecida por aqueles que detêm 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP.) - Com- o poder e o mando no Brasil. obr~ga-me a reafirmar a 
plementando o aparte que fiz a V. Ex I. aproveito minha confiança pessoal nesse setor e a prestar a 
para ifazer um apelb, a todos. os. Parlamentares no minha homenagem a todos os médicos do Brasil. Ao 
senti~o de lutarem I n,a Comissão de Assuntos So- mesmo tempo. peço às autoridades do Governo Fe-
ciais ipelos projetos que lá tramitam. que são de deral que cumpram e façam cumprir a Constituição 
gran~e importância. I Apelo especialmente a V. EX«. . do Brasil. que considera a saúde direito de todos e 
que sabe que a quàrta maior causa de mortalidade obrigação do Estado. 
da m~lher é o abortb. Peço queV. EX«. se solidarize Não poderia terminar. Sr. Presidente, sem an-
com essa luta para ~ue ~s lTIulher.~s po~m ter ga- tes fazer referências a dois'grandes médicos do Es-
ranti~o este direito 1- V~ ~. é ~tnespeci~li.st~ na tado do Amapá: um. que já não está entre nós. ,é' o; 
área:- da interrupçã10 da grélvidez: : '(, saudoso Dr. Alberto Lima .,.. o Senador Gilvam co-· 

10 SR. SEBASTIÃO ROCHA.(Bloco/PDT - nheeeu-Ihe muito bem o trabalho e sabe o que' fez 
AP.) \ São oportunàs as colocações de V. ExI .• ' Se- pela saúde do povo do Amapá - e o outro é o Dr. 
nador Gilvam Borgés. No entanto. reservo-me o di- Robelino Albuquerque. Ambos foram professores no' 
reito de discutir essé assunto em outro momento. até Estado do Amapá durante minha vida acadêmica e 
porq~e o meu tem~ está-se esgotando e eu ainda depOis de formadó. ' " ,.': . :~', .. , " ' 
gO$t~ria ,de fazer,~locações sobre a.questão dos " Mais uma vez demonstro mi~ha~gr~tidão~~IO~' 
planos dersaúde., Eu falava da necessidade da de-, médicos que me assistiram durante o.perrodo mais 
moc~acia interna pràvalecer no Senado; falava ainda difrcil de minha vida. quando. em função de, uma ma-

I 

l 
I 
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lária, precisei de tratamentos especializados: trata- cializados, que se transformaram até em paradigmas 
se do Dr. Jaci Amanajás, Antonio Teles e Dalton, do profissionais, em modelos a ser reconhecidos pela 
Amapá; o Drs. Luis Fernando, do Rio de Janeiro; e sociedade. 

Davi Uip, de São Paulo. "Os médicos no Brasil - um retrato da realida-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- de", por iniciativa do Conselho Federal de Medicina, 

do a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. foi publicado recentemente pela Fundação Oswaldo 
S .. Ex' dispõe de 20 minutos para o 'seu pronuncia- Cruz. Não citarei aqui os dados porque são numero-
mento. sos, mas esse livro traça um quadro do profissional 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro- médico no Brasil de hoje: quantos empregos precisa 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ter para sobreviver, qual a renda média que conse-
_ Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, creio que é gue amealhar com seus recursos, quais são as suas 
extremarrente diffcil comemorar-se o Dia do Médico relações de trabalho, a sua especialidade, quais são 
se o isolarmos do contexto em que trabalha. Esse os locais onde vivem, o· que pensam. Essas e outras 
contexto é o da assistência médica, o das condições questões estão nele abordadas. Trata-se de um Ie-
de saúde do povo brasileiro, do desempenho dos vantamento minucioso e muito interessante, que per-
governos com relação a esse assunto que tanta in- mite melhor compreén'são da atuação do médico no 
quietação desperta nas populações. Brasil de hoje. 

Não podemos analisar o Médico isoladamente, O médico desenvolve na sociedade uma rela-
como profissional, ainda reconhecendo que, por sua ção muito paradoxal. A relação da sociedade de 
formação, por seu conhecimento, por sua condição, uma maneira geral, da imprensa, dos meios·de co-
é o Ifder da equipe de saúde. É o Médico quem lide- municação com os, médicos é, eu diria, de amor e 
ra o grupo, o que não é nenhum demérito para os ódio. Ao mesmo tempo em que se elogia, em que se 
demais profissionais da área, até porque não se destaca o trabalho de muitos profissionais abnega-
pode falar em moderna saúde pública, moderno dos, profissionais que têm grande senso de huma-
atendimento médico se não pensarmos numa equipe nismo, de solidariedade e que, portanto, se dedicam 
multiprofissional. No entanto - repito - a capacidade de corpo e alma ao exercfcio da sua profissão. Há 
de liderar essa equipe é do Médico. Nada mais justo, uma outra visão sobre os médicos, sobre a sua for-
portanto, que o reverenciemos nesse dia. Devemos ma de agir, de cobrar, de se conduzir perante os 
ressaltar que esse profissional é um produto do clientes, dos atendimentos massificados nas gran-
meio, das condições em que vive, em que trabalha, des filas dos ambulatórios públicos, dos atendimen-
em que opera, e são condições cada dia mais diff- tos superficiais, dos erros médicos. 
ceis. 

Todos nós, que temos alguns anos a mais, te­
mos ainda bem presente nas nossas mentes o que 
significou o profissional médico para nós. O pediatra, 
aquele que convivia e que detinha a confiança da fa­
mnia, era um profissional que muitas vezes era cha­
mado para opinar e partilhar de decisões da famnia 
que não se referiam rigorosamente ao campo da sua 
atuação profissional, tal era a confiança a respeitabi­
lidade de que dispunha, tal era o comportamento, os 
laços que se criavam entre a famnia e esses profis­
sionais. 

Isso não é saudosismo, porque, de lá para cá, 
os fatos mudaram muito. Mudou a sociedade, muda­
ram as relações de trabalho. O médico, hoje, não é 
mais, ou raramente é, aquele profissional liberal do 
passado. Ele se proletarizou; é, fundamentalmente, 
um empregado, ou do serviço público ou de uma 
empresa privada, de tal sorte que somente a alguns 
está reservada aquela condição de profissional libe­
raL São hoje detentores de conhecimentos tão espe-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dia desses 
estava-me perguntando sobre essa questão do erro 
médico, que é momentosa e já tem suscitado muita 
revolta em famnias, na sociedade; a. imprensa, de 
vez em quando, traz esse assunto à baila. Por des­
caso, imperfcia ou incompetência, têm acontecido 
muitos casos dolorosos e ninguém pode' defender 
impunidade para o médico por causa disso. O que 
precisa ser feito é um processo criterioso, para exa­
minar realmente se a sua conduta estava dentro da­
quela faixa eie risê() que é inerente a certos atos mé­
dicos praticados; pôr mais ·competénte que ele seja; 
verificar se não houve, realmente' uma imperfcia ou 
uma desfdia profissional. 

Nunca ouvi falar, por exemplo, de' erro dos eco~ 
nomistas. V; Ex's já ouviram falar nisso? Os econo­
mistas formulam suas teorias, impõem-nos garganta 
abaixo certos planos econômicos. e depois há :um 
desastre total, com destruição de empresas , des-; 
mantelamento da economia, morre até gente. , 1 , 
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O;· Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Os do 
Plano Cruzado, por e~e'mplo. 

o: SR. LÚCIO ~LCANTARA (PSDB-CE) - Os 
do Pla~o Cruzado e o~ros mais por ar. Depois ficam 
tampeiros e ainda vãÓ ganhar dinheiro fazendo con­
ferênci~s pelo Brasil, I escrevem artigos, dão lição e 
recrimiram os polftico1s. 

Nunca vi um economista ser castigado e criti­
cado dura e impiedo~mente por ter cometido erros 
econômicos. A polftida' econômica tem um espectro 
de abr~ngência muitÓ amplo e as suas conseqüên­
cias s~ fazem sentir, Portanto, por uma larga faixa da 
sociedade. I . 

Sr. Presidente, -fiz esta digressão apenas para 
falar sObre um docu~e.nto muito importante, lançado 
recentemente, da Com'issão Intra-institucional Nacio­
nal de~Avaliação do En'sino Médico. 

Como anda o ehsino médico no Brasil? Não vai 
bem. As conclusões' dessa Comissão, que foram, 
em parte, resumidas lem dois artigos publicados pelo 
jornalista Márcio Mo~eira Alves, em O Globo, cau­
sam-nos, de certo m~o, grande preocupação. Quei­
ra ou :não a socieda~e, o médico é um profissional 
que t~m condições particularfssimas, e não o digo 
no se~tido de deific~-I!l ou transformá-lo em alguém 
que e~tá acima do brm e do mal, mas com o intuito 
de reConhecermos que as suas tarefas e as suas 
respohsabilidades cdlocam-no em uma situação sin­
gular Ino contexto dás diversas atividades profissio­
nais r~nhecidas n9 mundo de hoje. Portanto, é ne­
cessário que se tenha para com ele não só uma 

I, 

atenção, uma espécie de reconhecimento, mas tam-
bém ~xigências. Issd pressupõe certo comportamen­
to rn<;>ral, certo nfvell. de conhecimento, que são exi­
gêncl~s fundamentais para que possa praticar sua 
arte. L, I, , 

you ler apenas alguns dado~ desses dois arti­
gos que são muitoj interessantes. Primeiro, desde 
1965lexistem mais escolas de Medicina privadas do 
que públicas. Esse I é um dado importante, porque 
sabemos, por exemplo, que um hospital de clfnicas 
requer um investimento muito grande. Se esses hos­
pitais!não tiverem bbas condições, se o ensino bási­
co da Medicina nãol estiver bem orientado se os Ia­
borat~rios não tiverJm os aparelhos e os i~strumen­
tos in.dispensáveis, esse ensino vai fiCar muito com-
prometido. ' I 

" iA maioria dos
l 
profesSores tem menos de 39 

horas de trabalho nnr semana. Os estudantes abor-
I r-r 

da~o~ responderam corretamente ap~nas 51 % das 
perguntas formulad~s por um grupo formado para 
afenri a qualidade I 'ensino médico. Como diz o jor-

! I 

nalistá Márcio Moreira Alves, eles sabem a metade 
do que deveriam saber. 

A satisfação dos professores com as condições 
financeiras é inversamente proporcional à sua titula­
ção e ao tempo que dedicam ao ensino. Apenas 
30% dos professores recebem mais de 50% dos 
seus ingressos no trabalho de ensinar, quer dizer, o 
ensino médico ainda é um bico, porque não é daf 
que vem a renda que mantém esse professor . 

Nos últimos anos, apenas 41,4% dos docentes 
publicaram artigos em revistas nalcionais de Medici­
na; 25%, em revistas internacionais; somente 5,5% 
escreveram livros, e 10,4% foram convidados a fazer 
palestras no exterior. . 

Os professores que trabalham na gestão das 
faculdades são, em geral, mais velhos, e em 75% 
dos casos não têm treinamento especfficoem admi­
nistração. Aliás, esse é um mal do ensino superior. 
Por exemplo, uma professora do ensino fundamen­
tai, numa pequena cidade do interior do Rio Grande 
do Norte ou do Mato Grosso do Sul, tem que fazer 
um curso de Pedagogia, aprender como é que se 
ensina, como se dirigir ao aluno, mas alguém pode 
ser professor de uma faculdade de Medicina, de En­
genharia ou de Direito, a melhor que possa haver no 
Brasil, sem nunca ler uma linha. sobre Pedagogia, 
isto é, não se exige desse profess~r também alguns 
conhecimentos mfnimos que lhe permitam lidar em 
melhores condições técnicas éom os alunos e de­
senvolver a sua condição de professor. 

, Ainda com relação aos professores e sobre a 
polftica de incentivo à capacitação profiSSional: ape­
nas 31 % dos docentes têm mestrado; 20%, doutora­
do, e 7% é especializado em Educação. Ou seja, 
pode-se ser professor da melhor faculdade do Pafs 
sem que se tenha noção de técnicas educacionais. 
Isso não é uma exigência. 

Não é possfvel, por essa pesquisa, até porque 
ela não tinha esse objetivo, fazelr um ranking de fa­
culdades de Medicina no Pars. 

, Há anos, nos Estados Unidos, foi nomeada 
uma comissão, quando se chegou à conclusão de 
que o ensino médico era muito precário, no infcio do 
século, salvo engano, que fez,um amplo estudo, de­
pois publicado com o nome de Relatório Flexner. 
Este relatório recomendou o fechamento de váriás 
faculdades de Medicina naquele pafs, o que de fato 
aconteceu, porque não eram dotadas das mfnimas 
condições para oferecer um ensino médico de quali-
dade aos seus alunos. . 

, No Brasil - não creio que seja o caso de reser­
va de mercado, não é isso -, M, de novo, uma ten-



22466 Quarta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

dência, invocando o princfpio da autonomia universi- mento de que há um projeto no Senado que visa coi-
tária, de se abrirem novos cursos médicos no Pafs. bir esses abusos. Ao que me parece, o seu Relator 
Considerando-se que a faculdade de Medicina exige é o Senador Romeu Tuma. Espero que S. EX« possa 
bastantes récursos, seja recurso humano, sêjam ins- oferecer o seu parecer o mais rápido possfvel, com a 

,. " talações, hospitais, aparelhos, equipamentos, o que competência que lhe é pec~liar. · 'é caro, não é possfvel, em nome dessa autonomia, Portanto, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senado-· permitir-se a abertura indiscriminada de ,novos cur-~ res, não há muito o que comemorar no Dia do Médi- " · sos médicos. .. co. Na verdade, fazemos constatações que apenas ~ 

~ 

nos mostram que o Brasil, não s6 nesse setor como .. Devemos estar atentos a isso, até porque é ~ .. 
preciso assegurarem-se padrões mfnimos de funcio- em outros, é extremamente desigual. .. 

:.. .. namento para essas escolas. Por isso, inclusive, o Temos em nosso Pafs centros médicos avan-.. .. Ministério da Educação tem ingressado em jufzo çadfssimos. Aliás, São Paulo, Rio de Janeiro, Minas .. .. 
com o intuito de barrar a abertura desses cursos Gerais, . Rio Grande do Sul e outros Estados têm :. 

:" .. que, numa atitude temerária, abrem inscrição para o centros que se igualam aos mais avançados do :. 
~ exame vestibular sem autorização do Ministério da mundo. Mas, ao mesmo tempo que estamos avan-.. .. 

Educação ou do Conselho Nacional de Educação, çados em' determinadas áreas, há outras situações 
:" 
:" criando um fato consumado. em que a condição é de verdadeira penúria, onde o 
~ médico trabalha em ambientes absolutamente hostis ,. 

. Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, isso evi-" e inadequados para prover o mfnimo de qualidade à ." .. . dentemente não contribui para a melhoria do ensino .. assistência que presta a esses pacientes . :' 

. no' nosso Pafs. Aliás, dirijo-me ao. Senador Romeu .. 
:.. Essa questão,' como todos sabem, está intima~ ~~ Tuma para fazer-lhe um apelo. Recentemente, a 
· Rede Globo denunciou o que estava ocorrendo no mente ligada à da saúde e à da assistênci~ médica 
• Estado do Rio Grande do Norte - aliás, isso pode no Pafs, qUê demanda providências porparte7do Go-• 

ocorrer em qualquer outro Estado ", a respeito do vemo. 
abuso, da imoralidade que está ocorrendo em maté- Votamos a CPMF, instituição que contribuiu es-
ria de transferências entre faculdades neste Pafs. É ' pecificamente para a saúde. Mas, infelizmente, essa 
uma vergonha! No Ceará - pasmem V. EX«s - por contribuição não significou um adicional aos recur-
força de uma decisão da Justiça, matriculou-se na sos disponfveis para a saúde. Quase toda ela foi 
faculdade de Medicina um aluno que cursava a de consumida, ora para pagar empréstimos que o Go-
Veterinária. Não sei se V. Exls. alcançam o meu vemo havia contrafdo para financiar ações de saúde, 

.~ pensamento. Mas isso aconteceu sob o argumento ora como uma simples substituição de fontes: entrou 
de que o aluno seria transferido para o Ceará - ou a CPMF e saiu a fonte Tesouro Nacional, 'quando, 
deveria sê-lo - e a faculdade que mais se aproxima- na verdade, estamos precisando de reorganização 
va à de Veterinária era à de Medicina. Houve um ou- ,dos serviços, fortalecimento das ações assistenciais. 
tro caso onde a Justiça determinou que um aluno, in- Esperamos que o Governo do Senhor Fernando 
dependentemente das notas obtidas nos exames, Henrique Cardoso possa responder a essas exigên-
fosse matriculado na série tal. O que a lei quis, ao ciaspara permitir uma assistência médica digna, 

i assegurar a transferência automática, foi resguardar compatrvel com as necessidades e as esperanças 
os casos de transferência de pais de alunos em fun- do povo brasileiro. 
ção de suas atividades profissionais - militar, bancá- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. t" rio, funcionário público federal e até mesmo Parla-

Muito obrigado. mentar - que tenham de se mudar das cidades onde 
vivem por força de sua profissão. Se um de n6s, Se- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo a 
nador ou Deputado Federal, ao sermos eleitos, nos palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (Pausa.) 
mudamos para Brasnia, é justo e razoável - como Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
também o é no caso dos militares, dos bancários ou Tebet. 
dos funcionários públicos - que os nossos filhos te-

O SR. RA~EZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia nham a sua matrfcula assegurada. 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Mas, Sr. Presidente, está-se levando isso a um Presidente, Sr's e Srs. Senadores, venho a esta tri-
tremendo exagero, inclusive com transferência de burla do Senado da República para enahecer a atua-
alunos de escolas ,de outros pafses. Tomei conheci- ção da Associação dos Diplomados da Escola Supe-

'. 
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rior de Guerra no ~ue tange ao seu objetivo de dis- que mostre . realménte à sua capacidade e contribua 
cutir, e procurar apqntar soluções para os problemas de forma eficiente para a melhoria da qualidade de 
bras\ileiros.. ! vida de s~us. habitantes e. ~ra a melhoria da quali-

Sr. Presidente Sr-seSrs. Senadores ontem.. . da~e de vldà. de outras regloes do nosso Pafs. 
a' CÓnvttà dessa inSt'~uição;',tive/o praier,'ju~àtri$m~' ·;.·.·:·!>·.,Naque.Ia'~siãÓ pude afirmar, por exemplo, 
co", o eminérité GPv~dOr da àahia, ~àulO S()UtOi'~ . '··:queeSteP~f~:ca~~éde uma polrtica para desenvol­
com o Deputado ~ederal: Moreira FrancO, do Rio de ver, nas sua~ diVerSas regiões, um dos ,setores que 
Janéiro, com economistas e com outros debatedores, . mais têm creSéido no mundo: o turismo, que hoje 
por meio do circuitd da Ermratel, de poder discutir um está rendendo trilhões de dólares em dividas, do 
assUnto que, aqui ho Senado da República, tem ocu- ponto de vista econômico, e que é o setor da ativida-
pado a atenção 00$ eminentes Srs. Senadores. de humana que mais empregos tem proporcionado 

: Lá d ~ mod tod . . no mundo. Sem medo de errar, podemos dizer que, 
, ca a um a seu o, os, unanlmemen- . . tod '- d B '1 tê d' 

te ' nhec ra . s"d d' . d . B nesse campo, . as as regloes o rasl m con 1-,reco e mnece SI a e Impenosa . eo ra-. .", .". .. . 
sil voltar a adotar! no mais curto espaço de téÍTlpO ~.~ para uma e~loração ma~s convincente e mais 

. f I Ift'~' di' t .' I efiCiente do seu tunsmo. poss ve ,.po IcaS .~ esen~o ~men o. reg~na '. num 
reconhecimento . s desequlUbnos regIOnais eXlstén-- ~ duro registrar que recebemos menos visitan-
tesino Pafs. HouVe consenso quanto aos indicado- tes do que recebem Argentina, México e Uruguai. 
res que denunciarr a grave injustiça social provoca:- Enquanto recebemos no Brasil cerca de 3 milhões 
da ,petos desequitrbrios entre as várias regiões do de turistas por ano, na Argentina e no México eles 
~~ Pafs .. Pôd~~~}?Orlstatar, por ~xemplo, e fic<?U~If8nÇam ~ Ç.~radé 8 milhões de visitantes. 
ábsolutamente claro,.que 60% dos Investimentos aQ que, falta neste Pafs, portanto, para desen­
serem aplicados ~o BÍ'asil,.para o éxercfcio de 199'8, 'volvermos à atividade de turismo? Eu diria, sem 
sérão da ordem de R$17 bilhões e que eSses:reClJr~,: sombrade-dúvida;'Sr. Preside,nte, Srls e Srs. Sena­
SO$ serão destinádos exatamente para as Regiões' .' dôres, que nos falta efetivamente urna polrtica espa-
Sul e Sudeste, qu'e são consideradas as mais privilla-" c(fica para ,esse setor, que atenda às caracterfsticas 
giadas deste Paf~.· .. especiais de cada região do Brr-asil. 

, Sr. presidehte, Sr's e Srs. Senadores, - e Antigamente, falava-se apenas no Rio de Ja-
olho agora para i:, Senador Lúcio Alcântara que há neiro como atração turfstica do nosso Pafs. Hoje, no 
po'ucos instante~ tecia considerações sobre o Dia mundo inteiro se fala na Região Norte, nas belezas 
do' Médico, e co~següentemente sobre o problema do Nordeste e também nas do Centro-Oeste. No 
da saúde no Brasil - os recursos destinados à '. meu Estado, Mato Grosso do Sul, temos o Pantanal, 
saúde, em muitd maior escala e volume, são apli- essa dádiva divina, esse patrimônio da humanidade, 
'cados nas gral'l~es' regiões metropolitanas~ onde com riquezâ de fauna e flora, podendo naturalmente 
se situa 60% da população brasileira numa . de- atrair grande número de visitantes, que·não é maior 
monstração do I vazio demográfico existente no - cerca de1 00 mil visitantes por ano - porque cara-
Pafs. Ficou dempnstrado, por exemplo, que ó fndi- cemos de infra-estrutura adequada. 
ce de analfabet'lsmo decresce nos grandes cen- Sr. Presidente, sres e Srs. Senadores, muito se 
tras, enquanto que nos menos desenvolvidos cres- fala no mundo do nosso Pantanal, das belezas que 
ce assustadoramente. E citou-se Estado do Piauf existem no· Municfpiode Bonito, com suas grutas e 
c~mo exemplo, br'lde o fndice de analfabetismo, na seus rios, todavia, carecemos de incentivos do Go-
área rural, chega a alcançar o alarmante percan- verno Federal, de urna potrtica de desenvolvimento 
tu:al de 33%. i adequada para explorar essa vocação natural do Es-

I . Sr. Presidente, pude, naquela ocasião, deixar . tado de Mato Grosso do Sul. Queremos potrticas de 
~tente o ponto ~e vista que, junto com outros Sena- desenvolvimento regional obf~ecendo às caracterfs-
d9res, tenho defendido no Senado da República, as- ticas, à vocaçã~ de cada· Região do Brasil, de cada 
pecialmente qua1ndo vislumbro a situação da Região unidade da Federação, porque, sem dúvida alguma, 
C:entro-Oeste. PUde ali ratificar o que tenho reafirma- este Pafs é um pafs de contrastes, onde, em uma 
dÓ junto à bandda do Centro-Qeste, a necessidade mesma cidade, há lugares inteiramente diferentes 
que temos de q~e a nossa Região receba pelo ma- uns dos outros. .' . 
nos um empurra0. Basta um empurrão, pelas poten- Trago essas considerações ao Senado da Re-
~:~lidades, . Pelar riquezas de que dispomos, para pública, na esperança de que este Pafs volte a ter o 

i I 
I . 

i 
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que tinha há uma década: poUticas de desenvolvi­
mento regional. Sabemos as dificuldades, hoje, por 
que passa a União; não dispondo de' recursos como 
dispunha outrora, mas sabemos que o fenômeno da 
globalização está fazendo no Brasil o que está fa~ 
zendo no mundo iriteiro, está concentrando riquezas, 
concentrando investimentos nas regiões que pos­
suem infra-estrutura mais adequada. Daf por que tEto 
mos que estar atentos, Sr. Presidénte, Srls e Srs. 
Senadores, para fazer o que os pafses desenvolvi­
dos da Europa éstão fazendo. A Alemanha mesmo 
ainda adota polfticas de désenvolvimentó regional; a 
França também; o maior pafs do mundo ocidental, 
os Estados Unidos, também não deixa de ter polfti­
cas para incentivar as regiões mais pobres, as regiõ­
es mais necessitadas. 

Entendemos que o debate de ontem, promovi­
do pela Associação dos Diplomados da Escola Su­
perior de Guerra, demonstrou ,que hoje, mais do que 
antes, há necessidade de voltarmos a ter polfticas 
especfficas, obedecendo à vocação e às caracte­
rfsticas de cada região de nosso Pafs, para poder­
mos enfrentar esse fenômeno da globalização. Na­
quele debate, recebi estrmulo, injeção de ânimo, 
para continuar a debater, no Senado da República, 
com outros Sénadores a questã9, todos nós preo-' 
cupados com o equilfbrio da Federação e certos 
de que os desequilfbrios regionais, esse fosso que 
separa os ricos dos pobres, só tendem ameaçar a 
Federação brasileira. E o Senado tem o dever in­
declinávél de zelar por esse equilfbrio. Fui incenti­
vado a continuar a luta, não a luta autofágica, 
aquela dos incentivos fiscais, da guerra entre os 
Estados da Federação - isso não é bom para a Na~ 
ção - mas incentivos, ob~decendo ao ~oneaniénto 
de noSso Pafs, onde se olhe damocraticámente 'a 
União, os Estados,a socieda(.le, obedecendO' às 
suas· caracterfsticas, possam ter polftica de desen­
volvimento regional e incentivos para ajudar a fázer 
com que este Pafs tenha uma sociedade mais jús-
ta, mais humana e mais cristã. . " 

São essas, Sr. Presidente," Sl'Is e Srs. Senado­
res, no curto espaço de tempo que tenho, as consi­
derações que gostaria de fazer para dizer à institui­
ção que ontem promoveu esse debate, via Embratel, 
e que está debaténdó grandés assuntos nacionais, 
que,continue nessa trajetória, -porque, sem dúvida 
nenhuma, estará dando, como já o faz, uma grande 
contribuição para a busca de solução dos problemas 
que afligem a sociedade brasileira. , '~ 

Muito obrigado. .r-"-

/ 
I 
I 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, o Sr .. Geraldo Melo, 1f1 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1f1 Secre­
tário. 

Durante o discurso do Sr. Ramez Te­
bet, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 fi Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Getaldo Melo, 1 fi Vice-Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador" Otoniel Machado. " 

O SR. OTONIEl MACHADO (PMDB-GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, como pro­
fissional' há 32 ànos dedicado ao honroso exercfcio 
das ações no setor de saúde, não poderia deixar de 
participar desta sessão solene em que o Senado da 
República presta justas homenagens relativas ao 
Dia do Médico. 

Agentes fundamentais na garantia do bem-es­
tarsocial. 

Homens e mulheres com a sagrada missão de 
salvar vidas humanas. Profissionais inteiramente de­
dicados à tarefa de viabilizar uma existência saudá­
vel para todos. 

A homenagem que o Senado presta ao médico 
é na verdade, um reconhecimento público pela alta 
relevância dos serviços que prestam à Nação. É, s0-

bretudo, um reconhecimento pelos gigantescos es­
f9rçOS que esta categoria vem realizando no decor­
rer de nossa história. 

, Convivendo com toda sorte de dificuldades, 
sentindo na pele a interminável crise que vitima a 
saúde brasileira, nossos companheiros médicos re-
sistem. Resistem e lutam bravamente. . 

Denunciam com coragem as mazelas deste 
sistema e continuam a. clamar por uma polftica de 
saúde humanitária, justa e eficiente, que jamais falte 
com a assistência a quem dela necessite, impedindo 
que "nossos irmãos mais necessitados continuem 
morrendo nas filas dos hospitais, garantindo~lhes o 
direito fundamental à vida, à felicidade e ao bem co-.- ~ 

mum. 
Mas, Sr. Presidente,' Srls e Srs. Senadores, o 

í'Pàrfil dos Médicos no Brasil", recentemente publica­
do pelo Conselho F~eral de Medicina, mostrou que 
o Pafs possui hoje mais de 183 mil prOfissionais. 

, Esse continge'1té,' ehtretanto, não acompanha, 
na mésma proporção, a distribuição populacional do 
Pafs. Enquanto apenas 24% dos brasileiros vivem 
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nas eapitais, 65% ~os médicos exercem suas'ativi- equipamento na área de neurclcirurgia do Hospital 
dadas justamente ~essas localidades. Isso' equivale de Urgências conduziu pacientes à morte. Crianças 
à relação de 3,28 médicos para cada grupo de mil também foram privadas da vida devido' à ausência 
habitantes. Já o interior sofre com essas disparida~ de vagas em UTls da capital. 
des) Ali a relação I é de apenas 0,53 profissionais : Esse drama revela o momento delicado que 
par~ cada r)'lil mora~ores. ,vive o sistema de saúde do B~asil. São os nossos 

" O Perfil mostra que, dentre os médicos que semelhantes entregues à própria sorte, deparando~ 
atuam no mercadb :brasileiro, 66% realizaram sua se com uma realidade injusta e desumana, que deve 
fOrn1ação básica er,escolas públicas. . merecer de todas as autoridades brasileiras um cui-

i Em relação o mercado de trabalho propria- dado redobrado para impedir que novos aconteci-
mente dito, 69% dbs médicos têm atividades no se- mentos continuem vitimando o sofrido povo deste 
tor público, nas e~feras federal, estadual e munici- PaIs. 
pai.' CuriosamentJ, outros 59% dos profissionais As filas se multiplicam nas portas dos hospitais 
atuam também no I Setor privado. Isso comprova uma públicos. Em muitos casos, os médicos sequer dis-
das;principais dificuldades que envolvem o exercfcio de põem de um simples analgésico para aliviar a dor, o 
tão noore profissão!. Os baixos salários obrigam a maio- que nos leva a reafirmar este providencial alerta: a 
ria $SOluta dos médicos a adotar o muftiemprego. saúde. brasileira é uma questão de absoluta emer-

I A pesquisa bvidencia que mais de 75% dos' gência. 
profissionais de M~icina têm, simultaneamente, até O Sr. Carlos Bezerra (PMDB-MT) - Permite-
trê~atividades. E p'que é mais surpreendente: 24% me V. Ex' um aparte, Senador? 
do~ médicos apresentam-se com quatro ou mais O SR. OTONIEL MACHADO (PMDB-GO) -
empregos, um comportamento observado em todas Pois não. 
as regiões brasilei~as. . 

I I. - O Sr. Carlos Bezerrá (PMDB-MT) - Nobre Se-
I Essa supercarga de funções tem como base os n~dor Otoniel Machado, o 'conceito de saúde pública 

baixos salários q~e recebe a categoria, apesar da no Brasil ainda é totalmente equivocado. Enquanto o 
imPortância fundatnental do trabalho que realiza. poder público não atuar duramente. na prevenção da 

; O rendimenio mensal proveniente do trabalho doença, as filas vão aumentar cada vez mais. Não 
. I 

médico está na faixa de US$1,280, sendo que a ren- há e nunca haverá dinheiro sutl':-['::;:nle para a área de 
da ,mensal adequada seria de US$4,608. Essas gri- saúde pública, se continuarmos apenas na medicina 
tantes contradiçõ~s, Sr's e Srs. Senadores, fazem curativa, sem nos preocupamnos com a prevenção 
parte dos entrave$ que vitimam a saúde brasileira. das doenças. Então, deve-se investir em água trata-

: Com recurs6s humanos mal-remunerados, ob- da, em saneamento básico, em habitação, na extin-
rig~dos a colecio~1 ar até quatro empregos consecllti- ção das favelas, num salário correto para o trabalha-
vos para garantir sua . própria sobrevivência, a saúde dÇ>r, para que ele possa se alimentar adequadamen-
dofP r o B '1 está doent te, como a maioria dos pOvos de outros pafses. ,No 

I a s perece. I rasl e, mas as causas Oriente, por exemplo, prevenção é pal~vra de ordem 
de~ mal~ são m~ito ~iS amplas e complexas:' número um; praticamente não existem hospitais, 

, Nos ultlmosdlas, a Imprensa vem prodUZindo nem medicina curativa. Ocon'e o inverso do Brasil, 
farto material mo~rando o dramático estrangulamento onde há um consumismo exagerado de remédios, 
a que continua submetida a saúde pública no Brasil. Uma medicina curativa,'cada .vez mais deficiente por 1 

: ,Trata-se dJ uma 'realidáél~ dramática, porque falta de um suporte adequado para a prevenção: Pa-
vidas continuam ~endo sacrificadas devido à falta ou. rabenizoV. Ex' pórlevantar quéstão de tamanha im-
à (ne~iciência do !atendimeri~o médico. São crianças, portância. no plenáriO do !Senado, na tarde de hoje.' 
adultos e idosos dás camadas mais pobres da nossa. Estou solidário com V/EX- e concordo.com suaspa-
~pulação que ~stão morrendo nas filas dos hospi- lavras. Penso que devemos dar mais atenção ,a esta 
tais, porque faltam médicos, porque faltam remédios, questão da saúde pública, dando ênfase, principal-
pqrque faltam lenos e porque falta, .acima de tudo, mente, à:questão da;prevenção. Portanto, nobre Se;-
justiça 'social. II~ ". ,,", nador, agradeço a oportunidade, 'que V",E~.medeu' 

: Goiânia,a ~inha cidade, esteve há algun~ dia~ de aparteá-IO:'!Muitoobrigado .. Y ' ; :J\C'.- ". '!"{"",(', 

presente nesse ~oticiário. É uma das vrtimas da cri- O SR. OTONIEL"'MACHADO (PMDB-GO) -
se que atormentà seriamente o setor.·A ausência de Nobre Senador Carlos Bezerra, agr~deço. o .~parte 
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de V. Ext', que mostra conhecimento de causa, visto O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
que, naturalmente,. o seu Estado tem os mesmos -O Sr. Romeu Tuma enviou discurso à Mesa para 
problemas de Goiás. Muito obrigado. ser publicado na forma do disposto no art. 203 do 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, são 
mais de 10 milhões de brasileitos que sequer têm o 
atendimento básico. A cada mil crianças que nas­
cem anualmente, 43 morrem por diarréia, por pneu­
monia e por causas perinatais. A desnutrição ainda 
atinge 31 % das crianças menores de cinco anos. O 
Pars chegou a atingir a condição de oitava potência 
econômica do universo, mas foi incapaz de resgatar 
o maior de seus males, que é essa pesada dfvida 
social. 

Portanto, esta homenagem ao Dia do Médico, 
mais do que nunca, nos conclama à luta. Precisa­
mos continuar nossa batalha sem tréguas para con­
quistar uma polftica de saúde que, de fato, atenda às 
necessidades do nosso povo, solucionando o proble­
ma da superlotação dos hospitais, prevenindo e cu­
rando, com eficiência, as moléstias e, sobretudo, sal­
vando vidas. 

Com programas especrficos de combate à 
fome e à miséria, com uma fonte de financiamento 
definida e estável para enfrentar os principais proble­
mas estruturais, Com a participação de todos, vamos 
encontrar as melhores soluções para a saúde brasi­
leira. 

Que o Dia do Médico nos conduza à reflexão, 
mas sobretudo às ações concretas e práticas. Nós, 
como médicos, como parlamentares e cidadãos, te­
mos o dever e a obrigação de agir agora - e de agir 
rápido. Não existirá obra maior no Brasil do que ga­
rantir a melhoria das condições de saúde de sel: 
povo. É a partir dar que poderemos moldar um pars 
fraterno, solidário e socialmente justo. 

Parabéns a todos os meus companheiros mé­
dicos por este dia. Parabéns pela forma altiva, ética 
e responsável com que conduzem suas importantes 
funções. Parabéns pela coragem e determinação 
com que lutam por uma saúde realmente digna para 
nossa gente. 

O Pars confia muito em nosso trabalho. VamoS' 
em frente. Com muita dedicação, fé e esperança. 

'Muito obrigado. 

Durante o discurso do· Sr. Oton/el Ma­
chado, ,o Sr.·, Geraldo Melo,; 111 Vice-Presi-. 
dente, . deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada peJo Sr. Antonio. Carlos Magalhães, 
Presidente. ,"'. v-;, . ,':'~"'" '. ',' 

Regimento Intemo. 

S. Ext' será atendido. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP) - Sr. Presi-­
dente, Sr's e Srs. Senadores, a partir da adoção uni­
versal dos princfpios solados na Revolução France­
sa e consolidados, séculos depois, pela declaração 
da ONU sobre os direitos humanos, nossos mais sa­
grados e primordiais direitos ficaram sintetizados em 
apenas duas palavras: vida e liberdade. 

Por conseqOência, qualquer profissão destina­
da a preservar a vida ou a liberdade merece ser glo­
rificada e mantida no patamar mais elevado entre to­
das as atividades que possam ser engendradas pela 
inteligência humana .. 

Ocorre que, mesmo entre os direitos funda­
mentais, existe precedência e essa precedência per­
tence à vida, pois é óbvio ser inimaginável liberdade 
apartada de vida, pelo menos neste nosso plano de 
existência material assim, no pódio as ações huma­
nas, devemos reservar o maior destaque às profis­
sões cujo objetivo seja proteger a vida e, entre elas, 
o exercrcio da medicina sempre estará no ápice. 

Por isso, nobres pares, o que o Senado Fede­
ral faz neste momento reproduz os sentimentos de 
qualquer cidadão bem formado. Legisladores e man­
datários de representação popular que somos, nada 
mais fazemos senão cumprir a obrigação de reve­
renciar, no Dia do Médico, as pessoas que praticam 
a mais sublime profissão. Homenageamos, portanto, 
as mulheres e os homens cuja rotina profissional os 
faz protagonistas do portentoso milagre da cura. Ho­
menageamos as vocações que talvez sejam o mais 
di~tinto instrumental de De~~. 

É o Dia do Médico que nos proporciona esta 
oportunidade anual de reverenciar de uma só vez to­
dos os médicos brasileiros, do modesto clfnico geral, 
personificação da 'única esperança de saúde. entre 
populações inteiras nos tais remotos rincões pátrios, 
ao rutilante especialista dos grandes centros cirúrgi­
cos, capaZ de manter a vidâ' suspenSa' enquanto en­
xerta, transplanta à manipula os órgãos mais vitais e 
sànsrveis. . " 

Minha felicidade em· participar desta, legrtima 
homenagem encontra dupla motivação. Deum·lado, 
vejo t~nscorrer o dia,dedi~do ,a~s praticantes de 
uma atividade que· me causa o maior respeito e a~. 
miração. De outro" identifico.entre. esses facultativos 
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uma fisionomia que Ime é por demais querida.' A fi- mos esmiuçar a forma como a a~ividade médica foi-
sionomia de meu filHo Rogério, o médico lá de casa, se aprimorando entre os romanos, ou na Idade Mé:-
que ~e demonstrou Ina prática, na vivência do dia-a- dia, óu'!lá Renascença, para alc.ançar feitos até há 
dia, q'uanto de verdàde existe em todos os pensa- pouco contidos nos limites da ficção cientlfica. Deve-
mentos que acabo de expor. O Médico que me Ie- mos lembrar, porém, que somente no século passa-
vou a experimentarl as afliç~es e alegrias reserva- do a medicina adquiriu as feições com as quais a co-
das' ao pai, quando torce pelo filho durante sua tra- nhecemos, graças aos trabalhos cientrficos de Pas-
jetóri~ 'acadêmica e· profissional plena de sacriff- 'teur, Koch e outros predecessores das modernas 
cios,tde.safios e cio)nquistas,até conseguir a resi- técnicas de prevenção e tratamento das moléstias. 
dênc!amédica e ,a especialização no Exterior, O Brasil beneficiou-se daquela evolução desde o 
comq f~z Rogério em dois grandes centros médi- descobrimento e tem contribufdo, com inúmeros fei-
cos dos Estados Unidos. Hoje, meu filho é neu- tos,' para acelerá-Ia. Todavia, durante cerca de três 
rooncologista no Hbspital Sfrio-Libanês e do Hos- séculos, em nossa fase colonial, as precárias condi-
pital ~o Câ~cer, e~ ,~ãO Paulo, e cuida de paci~n- ções culturais e sociais embaraçaram a formação de 
tes acometidos de câncer numa fase assaz melm- uma ciência médica nacional, como reconhecem os 
drosa. Elegeu ess1e' ramo da medicina porque - estudiosos de nossa História. A vinda da corte abriu-
como me disse - donfigura a última.e mais árdua nos as portas para o ensino médico, com a institui-
frent~ de batalha I Contra aquele mal, nas suas ção das escolas da Bahia e dO lRio de Janeiro. Des-
formas mais insidiosas. Uma especialidade que, de 1543, por obra dos missionários jesuftas, pos-
leva la derradeiral esperança para aqueles pa-, sufamos a Santa Casa de Misericórdia de Santos, o 
cien~es, a esperahça de, pelo menos, um novo mais antigo hospital do Pafs. Mas, somente a 18 de 
dia de vida. /' ' fevereiro de 1808, ao passar por Salvador, o Prfnci-

~ . pe-Regente D. João assinou uma ~rta régia para ali 
I O orgulho que sinto por Rogério deve ser o E d C· . . . st· .• b 

mesmo de milhare~ de pais por seus filhos médicos fundar a scola e IrurglBl, pnmeira In itUlçaO ra-
I' sileira de ensino da medicina. Estava dado o passo 

através do nosso ~rasil aforá ou em qualquer parte decisivo para o infcio da formação de nossos pró-
do mundo. Sim, pois como se pode ignorar o orgulho prios facultativos e de uma consciência cientrfica em 
por ~m filho que cónsegue ingressar no rol das per-
sonálidades mais Ireverenciadas pela humanidade sol9 pátrio. Formação e consciência cientlfica conso-

lidadas a partir de 1832, após o decreto imperial que 
desde o infcio dos tempos? . transformou as academias médico-cirúrgicas me es-

. f As' pinturas ~pestres já destacavam a figura colas ou faculdades de Medicina, atribuindo-lhes o ' 
daqueles que mitigam a dor e prolongam a vida. Pre-' direito de conceder diplomas de· farmacêUtico, partei-
servaram através dos tempos a importância que os ro e dOutor em Medicina. ' 
povós pré-históricds dedicavam a essa' atividade, re- ; Neste século, podemos contar às dezenas os 
gistiad~ também I nos mais antigos documentos,. feitos de médicos brasileiros, devido às facilidades 
como o Código de rHamurabi, da Mesopotâmia de criádas pelos n1od~rnos meios de comunicação, que 
2.000 ános antes Ide Cristo,' fJ os papiros egfpcios, acabam escrevendo a HistÓria. Algumas dessas rea-
um Pouco mais r~ente, nos quais a medicina primi-" lizações, como' a descoberta em 1907, por Car10s 
tiva!figúraem meib'a ritos religiosos e mágicos. As Chagas, do Trypanossoma Cruzi, o parasito do 
regras elementare~ da legislação sanitária encontra- barbeiro, responsável'pela transmissãO do Mal de 
se na BJblia e nÓ Talmude, daf as preocupações· Chagas, serão obrigatoriamente mencionados em' 
co~ as norma~ d~: ~igienepresentes na medicina ju- o dias de homenagem com'o a de, hoje., Sempre será 
daléadesde o Infclo. . . . .' . -. '"o lembrado, por exemplo, que, em 1923, o médico Se-

. f :~~~, ~en~9rl~re~}p~ni~, .a~ui poderfámo~ fi~r : nadicto Augusto .de :Fr~it~s Montenegro realizou no 
hor~se h,oras falal:ldoo~sobre os perfodos :da evolu- Hospital Santa Catàr(ná,. em São 'Pau~" a primeira 

• . .; '.' ,1"'( ,I" ,;. '0°'.'" ,~ ." o .'. , .,., gastrectomia da América, demonstrando como se çao, médica. Mesmo aSSim, nao esgotarfarnos o' as- . 
sunto, tantos são bs acontecimentos marcantes que' pode extrair totalmente o estômago. . . 
ses'ucederam de~de o.infcio datnedicina tradicional : O desfile'de notáveis da históriá,da medicina 
chi~eSâ,;1 há' milêni'os,oU' depois' que os gregos,; com no· Brasil deve incorporar', obviamente" nomes corno 
SiJ~S, pÍ'áticas'.religi~sasi,:criaram, condiÇÕes ,para () os de OsWaldo Cruz; ,cujO pla.no'prôfilático permitiu 
surgili1éAto~de hli~rates.\.(jprimeiro a observar-os erraaicar"'à'. febre amarela; Emflio -Ribas,. autor e 
fen!5menos'patoI6gicos':comObjetividade: ·Poderfa,;- mentor de decisivas campanhas contrá'as febres ti-
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fóide e amarela, além da lepra e do tracoma; Miguel Brasil um antfgeno especffico para o parasna causa-
Couto, Miguel Pereira e por af afora. Em 1936, Ma- dor da Moléstia de Chagas, criando um método que 
nuel de Abreu inventou o novo processo de radiogra- a Organização Mundial de Saúde (OMS) vem a re-
fia do tórax,' denominado abreugrafia em sua home- conhecer como 100% eficiente, em 1993. 
nagem. E, a 26 de maio de 1968, Euryclides de Je­
sus Zerbini realizou o primeiro transplante de cora­
ção das Américas, no Hospnal das Clrnicas da Uni­
versidade de São Paulo, logo em seguida ao primei­
ro do mundo, conseguido na África do Sul. 

Em 1981, Eurfpides Ferreira fez o primeiro 
transplante de medula óssea da América Latina, no 
Hospital das Clfnicas da Universidade Federal do 
Paraná. No ano seguinte, a equipe do médico Emey 
Carrnargo, da Escola Paulista de Medicina, conse­
guiu neutralizar o agente do Mal de Chagas, median­
te a produção de anticorpos especfficos. Dois anos 
depois, a 7 de outubro, em Curitiba, nasceu Ana 
Paula, o primeiro bebê de proveta da América do 
Sul. 

Em 1985, coube à equipe de Silvano Raia, do 
Instituto do Coração, em São Paulo, obter o primeiro 
transplante de trgado bem-sucedido. E, no mesmo 
ano, Eryclides de Jesus Zerbini, operando no Hospi­
tal da Beneficência Portuguesa de São Paulo, fez o 
primeiro transplante de coração no mundo, em pa­
ciente de Mal de Chagas. 

Aliás, 1985 foi um ano assaz protrcuo para a 
medicina. A 17 de setembro, o médico Luiz Carlos 
Bento de Souza realiza no Hospital do Coração, do 
Sanatório Sfrio, em São Paulo, o primeiro transplan­
te conjunto de coração e pulmão na América Latina 
e o Hospital das Clínicas da Unicamp, em Campi­
nas, Estado de São Paulo, anuncia os primeiros 
transplantes de ossos, ligamentos e articulações. Ao 
mesmo .tempo" a equipe médica de Bernardo Gal­
vão, do departamento de Imunologia da Fiocruz, no 
Rio de Janeiro, isola o vírus o da Aids, criando con­
dições para a produção de "kits" de diagnóstico, tes­
tes de medicamentos e pesquisas de vacinas. 

No ano seguinte, Luiz -Carlos Bento de Souza 
consegue sucesso no primeiro transplantes cardíaco 
em criança nÇ> País, E,. dois, anos depois, em 1988, 
Adib Jatene envolve uma' coração com o músculo 
das costas,' reâiizando, assim, a primeira cirúrgia de­
nominada cardiomioplastia. A' 9 de dezembro do 
mesmo ano, cabe a SilvanoRaia, do Hospital da Clí­
nicas de São,Paúlo, 'o méritó de realizar·o primeiro 
transplante, de figado,entre vivos no mundo, cirurgia 
que sériá I repetida' nõs Estàdos Unidos SÇ>mente um 
ano depois. Nessa mesma época, a" Fiocruz, do Rio 
Janeiro, ideritifiéaj e "sintetiza 'pela' primeira vez no 

Entretanto, todo o nosso progresso, desde o 
pagé - um misto de sacerdote, feniceiro e curador, 
que disputava prestrgio com os jesuftas introdutores 
dos conhecimentos médicos -, até o moderno espe- ' 
cialista, depois do advenho dos "físicos" ou "licencia­
dos", ou ainda "cirurgiões-barbeiros", teve alto preço 
que continua a ser pago pelo profissional de medici­
na. Preço que insere o médico entre as pessoas 
mais sacrificadas pela própria profissão. Preço que 
deu destaque a um tema de crescente importância 
em psiquiatria, ou seja: a saúde mental entre os mé­
dicos. Trata preocupação desperta hoje esse tema 
que o Departamento de Psiquiatria da Escola Paulis­
ta de Medicina, com o apoio da reitoria da Universi­
dade Federal de São Paulo (UNIFESP), criou o Nú­
cleo de Assistência e Pesquisa em Residência Médi­
ca (NAPREME), voltado para os médicos residentes 
do Hospital São Paulo. Essa iniciativa está permitIn­
do desenvolver pesquisas com resultados já sur- ' 
preendentes e preocupantes. 

Os idealizadores do, Napreme, coordenados 
pelo Professor Doutor Luiz Antônio Nogueira Mar­
tins, lembra, que a literatura sobre doenças ocupa­
cionais tem dedicado bastante espaço aos riscos al­
tamente estressantes, próprios da atividade médica. 
O vasto caráter ansiogênico dessa atividade carreia 
riscos, que se acredita estejam em fraca expansão 
devido ao crescente volume de pacientes e à dete­
rioração progressiva das condições de trabalho do 
facultativo, "o que tem 'gerado situações de franca 
hospitalidade por parte dos pacientes e familiares·. 
Diversos estudos apontam peculiaridades da rotina 
diária do médico como responsáveis por aquelas 
condições estressantes. Estão incluídos entre tais 
peculiaridades, "o contato íntimo e freqüente com a 
dor e o sofrimento;.lidar pom a intimidade corporal e 
emocional dos qoentes; o atendimento de pacientes 
terminais; lidar com' padentes difíceis (queixosos, 
deprimidos, não '.ad'erentes 'aà tratamento); e conci­
liar as limitaçõ~:po_ C<:>rl~eçi~ento~ ry,édicÇ>. çom as, 
expectativas dos pé;1cientes e, famili~res". 

Na tentativa de obter Urna das poucas' vagas 
das instituições credenciadas' pela Comissão Nacio- ' 
nal de Residência:Médiéà: do' Ministério 'dà -Educa': I 
Ção e do Desporto: grande número'de' recém~forrna~ I 
dos em medicina submete!se a rigoroso p'ràcesso de 
seleção, semelhante ao vestibular; depois dos seis 
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anos d'e estudos na faculdade. Ar já começa o es- co'ncôrdarão - estou convicto ~:... em quel:! boa prática 
tress, ~ue se agravai ao longo do treinamento, em da medicina envolve muitosacrifrcio pessoal e abne-
serviço, com carga hbrária máxima de 60 horas por gação, mas vale a pena. Nada se. compara, por 
semana, incluindo u~ plantão de 24 horas, com di- exemplo, ao sorriso de agradecimento de uma crian-
reito a'uma folga se,anal. Sabe-se ser comum, po- ça ao sentir-se bem por obra de seu médico. 
rém, 0$ programas de treinamento excederem essa Senhor Presidente, Senhorals e Senhores Se-
carga horária, mesm6 porque o contrato de residên- nadores, graças a Deus, em termos históricos, o 
cia nãO implica no reclonhecimento de qualquer direi- "Brasil ainda pode ser considerado uma criança. E o 
to trabklhista. Para c~mpri-Io, o médico residente re-, melhor presente que lhe cabe dar hoje, no Dia do 
cebe uma bolsà, eoni valor variável de 'acordo com a' Médico, é ilLiminar com um sorriso de agradecimento 
fonte Pagadora, chegando ao máximo de, aproxima- . t ; o se~blante de orgulho que legitimamente ostenta 
dameAte, R$1.000,od. .' . por seus queridos filhos médicos. 

Segundo as obkrvações já realizadas, signifi- Era o que pretendia comunicar. 
cativa;concentração ~os fatores estressantes ocor- . 
re naarea de residência médica, cujos praticantes' Muito obrigado. 
são considerados pbía AssociaçãO Médica Ameri- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cana !comp "um gri1upo de risco para distúrbios - A Mesa se associa ás manifestações de todos os 
emocionais". Assim, na Residência Médica, o es- oradores sobre o Dia do Médico e traduz o seu 
tresse atinge o seu' ápice. O perrodo e transição apoio à classe médica brasileira, pelos inestimá-
aluno1médico, a re~ponsabilidade profissional, o veis sêrViços que prestam, sobretudo àqueles que 
isolamento social, ai fadiga, a privação de sono, a fazem da Medicina um sacerdócio; atendendo aos 
sobreCarga de traootlho e o pavor de cometer erros mais carentes.' ' '. :: . 
estão! associados ai diversas expressões de sofri- ". Sobre a mesa, ExP8ctienteqlJe será lido pelo 
mento psicológico que incluem "estados depressi- sr.1.1I,~ecretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
vos dom ideação s'uicida; consumo excessivo de ' ~ iido, o segui~te:" , .. ' , ; , , 
álcool; abuso de dr6gas; raiva crônica; e desenvol- , " • 
vimento de um ceticismo amargo e de um irônico - EXPEDIENTIE 
humdr negro", Por tudo isso, aquele que é um dos • - --, - . . AVISO - .-

mais importantes ~s~abelecimentos de ensino su- "00 MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA 
perior no Páis instRUiu o Napreme para desenvol- É 
ver um programa ~estinado a prevenir distúrbios DO COM RCIO E DO TURISMO 
profissionais e a p~omover a capacitação em saú-, , NII ,141/97, de 15 do corrente, encaminhando 
de m,ental dos médicos em formação, assim como as informações referentes aos Requerimentos nlls 
dos seus preceptdres, O mérito desse trabalho 1.056-A, de 1996, e 21, de 1997, ámbos do Senador 
está na razão dirett:. da importância daquele perro- Gilberto Miranda. 
do d~ formação pàra o aperfeiçoamento dos co­
nhecjmentos prátidos dos residentes e para seu 
eventual ingresso ~m alguma especialidade. 

, i Mas; embora ~ndÓ naturalmente das mais sa-, 
crifi~das, senão a I mais, a prof~ssão de médico re-, 
serva momentos de, realização individual e felicidade 
rmpares' áos seus praticantes.' Que o digam os no-· 
brespariamentareslCarlos Patrocrnio, do PFL de To:­
~ntins, José Alvesl'do PFLde'Sergipe, Lucrdio Por·· 
tella, do'PPR do Piaur, Lúcio Alcântara, do''PSDB do 

. I' " 
Ceará, e Sebastião Rocha, do PDT do Amapá, que 
ador!1amq SenadolFederal brasileiro com os seus tr­
tulo$ de ,médico,;tbndo em Vossa Excelência, Se-

I • 'I r - • 

nhor; Presidente, Doutor·Antônio Carlos Magalhães, 
ilustfe&e,nador.pelo;. PFL da Bahiã" onde nasceu o 
et1si~o,n:$fico no·l~rasil; .~ maior representante da 
CIItr'ia profiSSiora, nesta Casa ,de .]cais, Todos 

: I 
I 

As informações prestadas pelo Ministro 
,encon~ram-se à disposição do requerente, 
.na Secretaria-Geral da Mesa. 

" OFíCIO 
, ,Li 

. 
DO MINISTRO DE EStTADO DO 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

NII 570/91, de 16 do corrernte, Estado do enca­
minhando as informações referentes ao Requeri­
mento nll 569, de 1997, do Senador Gilberto Miranda. 

l _ ~. ' " 

~ As ,"informações foram remetidas, 
cópia, ao ;equerente. 
, \j! (" 

\ j Oréquerimento vai ao Arquivo. 
... '. , 

em 
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PARECERES 

PARECER N° 645, DE 1997 

DA COMISSÃO DE SERViÇOS DE INF~­
ESTRUTURA, sobre a 'Mensagem nO 1ft, 
de 1997, que "indica o Senhor Renato 
Navarro Guerreiro para exercer o cargo de 
Presidente do Conselho Diretor da 
Agência Nacional de Telecomunicações, 
nos termos do Art. 52, alínea "f' do inciso 
lU, da Constituição Federal, combinado 
com o Art. 23 da Lei n° 9.472, de 16 de 
julho de 1997". 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em 
votação secreta realizada em 21 de outubro de 1997, apreciando o 
rélatório apresentado pelo Senhor Senador Otoniel Machado sobre a 
Mensagem N° 171, de 1997, opina pela aprovação da Indicação do 
SenhOr Renato Navarro Guerreiro, para exercer o cargo de Presidente 
do Conselh,o D~retor da' Agência Nacional de Telecomunicações,. 
por votos ...L 5 favoráveis, O contrário(s) 
e x 

Sala das Comissões em, 21 de outubro de 1997. 

Freitas Neto- Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Otoniel Machado - Relator 

. Hugo Napoleão 
Albino Boaventura 
José RobertO Arruda 

Joel de Hollanda 
. ':;José Eduardo Dutra 

Coutinho Jorge 
••• ! \ 1 Levy Dias . , 

RELATÓRIO 
, . 

Nabor Junior 
José Agripino 
Elcio Alvares 
RomeroJuca 

Gerson Camata 
Vilson Kleinüblng 

..... ·1 

Da COMISSÃO DE INFRA-
: ". ~"... • .' ~ ". ." 'i ..... k .. ··.."... I 

'ESTRUTURA; sobre a Mensagem nO 171, 
~ qe' 1997 (nO 1.132, na origem), C!O. Se,!hor 
. Presidente . dá· 'República; que "submete à 

• 

• 
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apreciação do Senado Federal, o nome do 
Senhor RENATO NAVARRO GUERREIRO, 
para exercer o cargo de Pre~idente do 
Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações". t, " 

Relator: Senador OTONiEL MACHADO' I 

, I' < -IA Mensagem nO 171,< de 1997, do Exmo. Sr. 

preside~te da" República, traz a exame do Senado: Federal a 

indicaçã)o do senhor' Renato Naval7ro Guerreiro,-" ,para 

exercer o cargo de Presidente 'do Conselho Diretor da 

Agência :'~acional de Telecomunica'ções - ANATEL:~ . 

... 1', / 

o ait~ 23 da Lei nO 9.472, de 16' de. julho de 1997, 

; em con,s'onância com o que preceitua o art .. 52, inciso IH, 

alínea /"f", dâ 1\ co.nstit~iÇã.o Federal, at.ribui ao .senado 

Federal~.competencla .pn~atl~a para exammar, previa. m~nte 

e por v to secreto, a mdlcaçao de nomes para Conselheiros 
, . 

d~ ANAl TEL. De~tr~ < ~I~S, o do presidente.::do Conselho 

Diretor, conforme dlspoe o art. 31 daquela: norma. . 

;, .. ,"" 
• < , I ' 

,A ANATEL, criada por força do art. 8° 'da referida 
, ;. )i:, . "'...j;, j _ r.",: ',. " " . ~ ~ ,(' ~ 4' " :-- • t 

Lei nó,: '.472, de 16 de julho de '1997""em:'atendimento aos 
I I ". .' - , .j" • o', ... '~.,. ":. .,.. 

termd~ · ... do~ ãrt. '~~cisoXI ,do ~rt., 21,. d~':, 'ça"H:a' Magna, com a 
- . . ~;, 'v~, )~ .... ~~ ."J 

· , 

· !. 
, , 

· ' · , 



'. 
, 
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redação' .dada :p~fa 'Eii1énda 'nO 8',-'"de 1995, é "entidade 

i~tegrante' · 'da·:' Administração Pública Federal indireta, 
'_ • ~ I • \ ........ ~ 't ,. \ 

submetida a regime autárquico especial e vinculada ao 

Ministério das Comunicações, com a função de órgão 

regulador. 9as ,telecomunicações, co~ sede no Distrito . . 
Federal, podendo estabelecer unidades regionaiS". 

:, ,Consta dos, autos da presente Mensagem o 

curriculum :.vitae do .indicado, em obediência à pr,escrição 

regimental do art .. 383, "a" . 
1.1" ' 

, "': .... (~ ....... ' ;'-. 
, \ ..; .~ \..; I I i· t , I , t; , 

{l ' 

ê'( Náscido~'em Oriximiná, Estado ,do P~rá, em 15 de 

janeiro de 1949', o Senhor Renato Navarro Guerreiro fez o 

-curso.' primario !-em grupo escola~, terminando o curso 

, -secundário:_,"na:cidade . de _ Belém/PA. Em ·1969 prestou 

,vestibular.p9ra o,-,curso ,deEng~nharia, tendo sido aprovado 

em primeiro. ·Iugar. No ,início de 1970 trat)sferiu-se ,para o 
• . • - ~ ~ I 

Estado do Rio, de .Janeiro para fazer o curso de 

te,lecomunicações;·., pois, à época, não' existia tal 

especialização" 'na U,niversidade do Pará. 
. 
I. f. 

No seu primeiro ano de vida profissional trabalhou 
, '-' 

na área de radiodifusão educativa, no Programa Nacional 
, r" .. r .......,..... I ~ . I _ • ~ ~ . 

. d.e . Teledu~~ção-P~ONTEL, do antigo MEC. . Em' · següida 
, I ~ -

. voltou: para '0' s~Ú . Esta'dôde origem, onde trabalhou .por 



.. 

. 
". 

,-t' 

I 
I 
I 
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: 

. r 

, c~rca + dez anos (1974 a 1984) ,na TREPARÁ. Foi, então, 

trabalhar na TELEBRÁS, permanecendo até 1993, quando 

foi reqJisitado para o Ministério das Comunicações. . 

Homem de grande experiência na área onde deverá 
i , , 

atuar, ~xibe, além de formação: específica em Engenh.aria 
, , 

de Telecomunicações, extensa folha de serviços ao Governo 
1 - • ~. 

Federal; tendo sido Secretário-Executivo do Ministério das 
I 

Comunicações e Secretário de Serviços de Comunicações 

daquel Ministério. 

o Senhor Renato Navarro Guerreiro se destaGa, ; .-
sobret do, por sua marcante atuação no Sistema Telebrás, 

tendo exercido a presidência dos Conselhos. de 

Adm.ini~tração da TELEBRÁS,. da TELEPARÁ! da TELESP, da 
, , _ ,. :'. 'r"' 

TELESC e da TELEBRASILIA. Atuou, tambelín, como 

MembrO, dosC~nselhos de Administração da ECT, TELPE e 

TELEBRAS, dentre outras. , 

... 
l ' . l ,,~( '. • 

Exerceu, p<;lr. muitos anos, funções' docentes' ' de 
. .' • .. ~ ~ "w' ~. ' .•. : .. ~ " f • " 

treina ento técnico e participou de visitas,' com'iss'ões' e 

! . ."reuni~es ,bilaterais entre Bra~il,~ outros' países" tais como: 

: '.' <M éXiCr Espa:n h a ~ Ar9~nti na, Su iça, In9 I ate,rra "JCh i I e:. :~9.r;éia 
! ,-,:do ;~j,I,. )apa,o~-.Australla, Yen~zuelaJ, ~Oll.v.~a .. ~ -Italta" ,em 

. .': pa rt'T lar· .. com tOS Estados. ~nI çlos, ~Id !!.ç. lIl.co.nt~~t~Lf)egse 
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setor, além de inúmeros seminários internacionais, onde 

atuou como interlocutor brasileiro, sempre na área de 

telecomunicações. 

Diante da sólida formação e da longa carreira 

técnica e gerencial exibida na área em questão pelo Senhor 

Renato Navarro Guerreiro, entendemos que· os Senhores 

Senadores integrantes da Comissão de Serviços de Infra­

Estrutura dispõem de suficientes elementos para deliberar 

sobre a indicação presidencial. 

Sala da Comissão, 21 de outubro de 1997 

(Freitas Neto), Vice-Presidente, 
no exercício da Presidência 

(Otoniel Machado) 

Presidente 

, Relator 

PARECER N° 646, DE 1997 

If)) , , • I h ~ !.~ t. ,. , 

. i I t.:' \,' 

' •• ,1 • 

, ,. ~ ,',",'1.' ;'~" l '~ •• ;", .... ~: • .J" 

;. ,'I :~'l\. J'J. ','/(.-~'~:",',j"',' .~: ... ':t,,:-'\'" 

/ ' •• ~_ "f l~" • ,. ~I r. I" \.-. ) ! ":í"' 

DA COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA­
ESTRUTURA, sobre a Mensagem nO 172, 
de 1997, que "indica o Senhor Luiz 
Francisco Tenório Perrone para exercer o 
mandato de quatro anos como 
Conselheiro da Agência Nacional de 
Telecomunicações, nos termos do Art. 52, 
alinea "r' do inciso 111, da Constituição 
Federal, combinado com o Art. 23 da Lei 

.., , . ~,.w~« .. :n~~9.47!2,(de.16)de julho!de 1997". 
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, . 
'. , 

A Comissão de Serviços de I nfra-Estlrutura, em 
votação secreta realizada em 21 de outubro de 1997, apreciando o 
relatório apresentado pelo Senhor Senador Gérson Cama1ta sobre a 
Mensagém N° 172, de 1997, opina pela aprovação da indicação do 
SenhO]LUiZ Francisco Tenório Perrone, para exercer o mandato de 
quatro anos como Conselheiro da Agência Nacional de 
Teleco unicações, por . ..tS votos favoráveis, O (:ontrário(s) 
e 1,,,/ . 

, I 
Sala das Comissões em, 21 de outubro de 1997. 

Freitas Neto - Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Gerson Camata - Relator 

lLevy Dias 

AlbiJo Boaventura 
R6mero Jucá 

CObtinho, Jorgt" 
José &tu ardo Dutra 

Elbio Alvares 
N~hor Junior 

RELATÓRIO 

. .' ... ," .,. "\ 

,... ... .' I I f"' . I ,., ...... "". , .• 
11' ~ ~. ~ I. ... ... ."'!.., r • • .. 

José Ignácio Ferreira 
Vilson Kleinübing 

Hugo Napoleão 
José Roberto Arruda 

Otoniel Machado 
Joel de Hollanda 

José Agripino 

.. 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA, sobre a Mensagem 
n° 172, de 1997 (n° 1.133, na origem), do 
)enhor Presidente da República, 
;ubmetendo à, consideração do Senado 
,:ederal o nome do Senhor LUIZ 
:RANCIS,CO TENÓRJO PERRONE para 
exercer o cargo de Conselheiro da Agência 

.. 
'! • - J ~... • 

........ !Io ,,,, .. t ';ltf.~ ",~ • •• ,r's-~., ..... " 

I. '11 li ' ",_. ,,;... \" .., . ... " .... '.~j.t, ~I " ..... ~ t.~ .. -
, Nacional de Telecomunicações, 

I .'.RELATOR::SenadotGERSON CAMATA 
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Nos tennos do artigo 52, incis(\ I1I, alínea "f', e do art. 84, inciso 
XIV, da Constituição Federal, combinados com o art. 23 da Lei n° 9.472, de 16 
de julho de 1997, o Senhor' Presidente da República submete à consideração do 
Senado Federal () nome do Senhor LUIZ FRANCISCO TENÓRIO PERRONE 
para exercer mal'dato de quatro anos como I~onselheirt) da Agência Nacional de 
Telecomunicaçõt:s. 

Cabe, portanto, privativamente ao Senado Federal aprovar 
previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de Conselheiros 
da Agência Nacional de Telecomunicações. 

A Lei n° 9.472/97, conhecida como' a Lei Geral das 
Telecomunicações, criou a Agência Nacional de Telecomunicações e instituiu, 
como seu órgão máximo, um Conselho Diretor compost() de cÍ11co conselheiros 
com mandatos de cinco anos. Os primeiros membros do Conselho Diretor, 
entretanto, deverão ter mandatos de três, qllutro, cinco_ seis e sete anos, segundo 
detennina a lei em seu art. 25. Na Mensagem, o Exmo. Sr. Presidente da 
República comunica a escolha do Senhe r LUIZ FRANCISCO TENÓRIO 
PERRONE para o exercício do mandato de quatro anos. 

O cllrriclllul11 vilae anexado à Mensagem Presidencial evidencia que 
o Senhor LUIZ FRANCISCO TENÓRIO PERRONE possui fonnação acadêmica 
e experiência profissional compatíveis com o cargo para o qual é. indicado. 

Engenheiro de Eletrônica pelo Instituto Tecnológico da Aeronáutica, 
o Senhor LUIZ FRANCISCO TENÓRIO PERRONE é Especialista em 
Telecomunicações e possui diversos 'cursos de Gerência, Administração 
Financeira e Aperfeiçoamento Técnico patrocinados pela EMBRATEL e 
rNTELSAT. 

Na 'Escola Nl;lcional de.EJ1ge,nhari~, dq Rjo qe)aneir9, foi professor 
assistente no penodo "de 1967 a 1968: Represeritotl Br<Ís'il 'e' Portúgal na junta de 
Governadores da INTELSAT de 1974 a 197(" e de 1979 a 1983 foi representante 
do Brasil no Conselho da Organização IN \1ARSA T - International Maritime 

. !' • \ • \ ~ . • 1 I • f • • .• ..' 

Ç'ôlruilUil,çaiibhs O(g(!lii,z:ation, Parti~ípê>:U~ ai nda, no período de 1976 a 1997, de 
.atividadés da :Uúião Intemacional dê:Télé.çomllnicações, representando o Brasil e 
a. INTELSA T.. '; . - "" : .. _ , ~ .. 

, , ' 

Relativamente a'-sua ~,experiência" 'profissional, além da já mencionada 
.' ativ,idáde . àcádêníiea'; 'cllúipre'.ressaltar as relevantes funções públicas e privadas 
"qí:íe desempenIiOll:' EllgénlléiÊo d~l·Telefül1ken do Brasil~ Engenheiro e Diretor da 
. DiVIsãó "dé' E í'Íge'n Ilàii a'. "'dó j Departâin'elito Nacional de Telecomunicações -
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DENTJL: na EMBRATEL - Empresa Brasileira de TelecomunicCllções S/A, 
Chefe d~ Distrito de Belo Horizonte e da D,ivisão de Engenharia da Região Sul 
(São Pdulo), além de Superintendente de Operações (Rio de Janeiro), Chefe do 
Escritótio Pennanente em Washinb'1on (E.U.A:) e Assistente Executivo do 
Diretor<;le Operações Intemacionais tio Ri<) de Janeiro: naINTELSAT, Vice-
Diretor de Relações Extemas. q~retor de Planejamento Operacional, Diretor de 
Vendas e Diretor de Operações. '. 

Atmllmente, o Senhor LUIZ FRANCISCO TENÓRIO PERRONE é 
Diretoti de Serviços da EMBRATEL, cargo que ocupa desde março de 1995. 

: t. Essas funções e ca~gos ex~rcidos. evidenciados em seu currículo, 
que se encontra à disposição dos eminentes illteb'fantes deste Colebriado,revelam 
o nível de qualificação profissional e fonnação' acadêmica do indicado, ficando, 
assim,1 ~~ta ~omissão de Serviços de lnfra-Estnltura em ,condições de deliberar 
sobre r mdlcação do Senh~r LUIZ ~R~NCIS.CO TENORIO PE.RRONE par~ 
exercer o cargo de ConselheIro da AgenCIa NacIOnal de Telecomutllcações. 

~ , (. 

Sala das Comissões, 21 4e out~bro de 1997. 

(Fleitas ~~to), Vice~P~es~dente, 
no exerCI CIO da Presld,encla ' 

(G rsonCamata) 

, '\. . 
.. ,~/I"· (n 

.' '!f-t L \ / Presidente 

~ ~, " Relatof. 

PARECE~ ~o~'647, DE 199.7 

- . 
.. t ' . ~ j I.... . I " . 

, 

I 

, 
, I' . 

. . . 
, , DÁ 'éOMISSÃO DE SERViÇOS DE INF,RA-
',ÊSTRÚTURA, sobre ai Mensagem 'no '173, 
. de '1997, que "indica' o· 'Senhor JOSé' teite 
'Pereira Filho para exercer <> mandato de 
cinco anos como Conselheiro da Agência 
Naciohal de Telecomunicações', nos 
termos do Art. 52, àlínea ~'r.', dloincj$o111, 
da "Constituição Federal, ·combinado com 

. ~ '.. . tI' I • 

. 0 Art. 23 da lei nO, 9.472, de ,16 de' Julho de 
1997"~ 

, ..... , ~ . ,I . 



" 
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., ., A" Comiss'ãb' de'" 'Serviços'de Infra-Estrutura, em 
votação secretà 'realizada em 21 de outubro de 1997,. apreciando o 
relatório apresentadó pelo ,.Senhor 'Senador Romero Jucá s'bbre a 
Mensagem N° 173,' de 1997, opina pela' ~provação d~ indicação do 
Senhor José Leite P.e'reira',FUho,Pélra exercer o mandato 'de cinco anos 
come)' Conselheiro'·.~él. Agência:~' Na,çio'nal de Telecomunicações, 
por votos .j<~f~,: ,favQt$Veis,. O "," contrários 
e --- //' ' ., -','. ~',; ',' " _________ ~-..o....;..-.*".~.~.~~"~". ~-.,: .. _ '" . 

.. 

. , , 

. . . ' < ':" .. ". i;~' ... .,,':,: <~'" :'; :-, .,,' 

Saía das Comissões em, 21 de outubro de 1997. . . .. . 

Freitas Neto - Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Romero Juca- Relator 

Coutinho Jorge 
Albino Boaventura 

Hugo' Napoleão 
Eleio Alvares 

Gerson Camata. 

Nabor Junio: . 
José Ignácio Ferreira 

José Agripino':: I:" '~. " 
Jo~é 'Rob~rto Arili'da~·~, L" "~ \ .:, 

Otoniel Machado .. . . 

JoeldeHollanda 
Levy Dias 

José Eduardo Dutra 

, . 

RELATÓRIO· 

Da CO~lSSÃO DE SER V1ÇOS' DE INFRA­
. ESTRUTU.RA; sobre a Mensagem· nO 173, de 

.' . 1997 (n~ 1-.134, na origem), do Senhor , . 

Presidente· da República, submetendo à 
consideração:do Senado Federal o nome do 
Senhor . .10SÉ LEITE PEREIRA FILHO para 
exercer:. o: cargo de Conselheiro da Agência 

. Nac~ona".de,:Telecomunicações. 
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RIELA TOR: Senador ROMERO JUCÁ 

, , Ntós termos do art. 52, inciso 111, alínea "f', e do art. 84, inciso XIV, 
da Constituiçãio Federal, combinados COln o art. 23 da Lei nO 9.472, de 16 de 

julh;o de 1991j' o Senhor Presidente d~ República submete à consideração do 
Senado Federal o nome do Senhor JOSE LEITE PEREIRA FILHO para exercer 
m~dato de ,CInCO anos como Conselheiro da Agência Nacional, de 

Tel~comunicações. 
~ 

f' 
I 
r . Ciabe, portanto, p~vativ~:nte, a~ Senado Federal, apr~var 

preVIamente, ~or voto secreto, apos argüIçao publIca, a escolha de ConselheIros 

da ~gê,ncia NJcional de Telecomunicações. ' I 

I 
I 

! 
r 

I A Lei nO 9.472/97, conhecida como a Lei Geral das 

Tel~comunica~ões, criou a Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL­
e instituiu, colmo seu órgão máximo, um Conselho Diretor composto' de cinco 

co~selheiros com mandatos de cinco anos. Os primeiros' m~mbtos desse 
Conselho, en~retanto, deverão ter mandatos de três, quatro, cinco, seis e sete 
a~~s, segundJ determina a lei em seu artigo 25. Na Mensagem" o Exmo. Sr, 

Pre~idente da República comunica a escolha do Senhor JOS(~ LEITE PEREIRA 
I 

FIWHO para o exercício do mandato de cinco anos. 
I 
; 

,',1-. ": : c,~rr,iculul1l vilae anexado à Mensagem Presidencial evi~~I1dá' q'ue- ' " ' 

,o 'lSe~!lo~ JfSE .L~ITE PE~I~ FILHO possui fonn~~âló. acadêinica' 'e 
. expeqencla .. profisslOnal compatIvelS COIU o -carg9 para o qual e mdlcadb.' 

.. J .lngYn)lt;iro de Telecomunicqções pela Pontifícia UniverSidade .. 
,.Câtólica.do.d,io d~ Janeiro, o Senhor JOSÉ LEITE PEREIRA FILHO'é Mest~e e' ,~ 
, I 



22484 Quarta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

Düutür em Engenharia Elétrica pela Naval Püstgraduate Schüol de Münterey, 
Califórnia, E.U.A. 

Na Püntificia Universidade Católica do. Rio. de-)aneirü, foi prüfessür 
de~Teüria' -das Cümunicações de 1970 a 1975,'- e naVniversidade IFederal 
Fluminense füi prüfessür adjunto. e ürientadür de teses de ln~stradü no. pe~üdü de 
1982 a 1990. ", . '.' · '-

No. Ministério. da Marinha, ünde ingressüu em 1970, füi üficial do. 
Cürpü de Engenheirüs e Técnicüs Navais pür 17 anüs, tendo. exercido., na 
Diretüria de Armamento. e Cümunicações - DACM, as funções de Chefe da 

Divisão. de Engenharia,: Chefe', do. Grupo., de C9municações e Chefe do. 

Departamento. Técnico.. Representüu, ain~a, a Marinha ,em várias cünferências de 
telecümunicações na União. Internacional, de, Te1~cümunicações e na IMO -
Internatiünal Maritime Organizatiün. 

Admitido na EMBRA TEL, Empresa Brasileira de 
Telecümunicações, em 1987, cüm a missão. inicial de refürmular a Rede Naciünal 

de Estações Cüsteiras, foi Chefe daDi~isãü de Transinissãü da Cüürdenaçãü de 
''\. ' I , 

Operações, órgão. responsávefpela cüü~denaç~o da operação. e manutenção. da 

rede de transmissão. terr~stre dá empres~: , I 

Desde 1990, é 'alto funCionário do Bureau de Desenvolvimento. de 
Telecomunicações da União Inte,maciop';ll de. Telec,oIUllI1ic,qções - UIT, com a 
função principal de assistêncià" técll1~a áos" p~ís~~ , 'em' 'desenvolvimento, No 

exercício dessa função, tem acompanhado de perto as refonnas estruturais em 
cursó.',.no . setor' de:Xelecomunicações: é dedicado especial ate,nção às questões 
~êÚitivas à insiit~ição, de órgãos 'reguláclores em diver'sos países. Participa, como. 

, t; , • . , - . t 1 I ~ _ ~' . , 

d,onselheiro, ,da ,COl~'lis'são, 'de ,E~tpqoi,',l do Setor de Desenvolvimento ~ da UIT, 

q\ii:·se'· dêdica"'a'ü' estudó' do iínpáéto, das' novas tecnolügias nas áreas de 
• • .. ' '.'" ot • '. '., ~ (' < ",. , ~ i f • . _.'.. "~" 

f~.gl;l!?-!:n~~~aç~o " ;e.,,:,co~:rte~Clal;. ".é.'''~' à.i~~a, ,o responsável pela preparação de 
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semiJários sob~e OS futuros sistemas mUQdiais móveis de comunicação pessoal 
por sktélites. . 

I 

I 
i 
i 
I 

i Na 4qualidade de especialista em serviços lnóveis da UIT, o Senhor 
JOSÉ LEITE PEREIRA FILHO é atualmente gerente do Programa 4 do Plano de 

AÇã~ de Bueno~ Aires. 

/ 

As funções exercidas e a experi~ncia profissional evidenciadas em 
seu çurrículo, que se encontra à' disposição dos eminentes integrantes deste 
Cole~iado, revelaln o nível de qualificação profissional e fonnação acaç.lêmica do 
indicado, ficantlo, assim, esta Comissão de' Serviços de Infra-Estrutura em 

! I , 
condjções de deliberar sobre a indicação do Senhor JOSE LEITE PEREIRA 
FILHO para fxercer o cargo de Conselheiro da Agência Nacional de 
TelecOlnunicações. ' 

i s~a da Comissão, 21 de outubro de 1997 

(fn.~Jrl\S Nt:W) tJ~o -f~'~~ 
.P..9~~~ Â p~ ~ ~ 

esidente 

( 
(R~mero Jucá) \ 

t' 

" , 
" .. ' ~ , , -, 
, ~ .. ... 

, j .. I • '. I , 

) ~. ~." ' .. 

~ I • , .' ~ 

,.~ A~C~R ~o 6~8, DE 1997 
i 1 I ' I 

, 
I' 

.. ' ~ I ' , ( 

\, : t , 

r ~ '" .' •• I .1 '.. • t, ~ I • , 

I DA COMISSÃO DE SEij.vIÇOS DE INFRA:­
, i:STRUTURA, sobre ~ Me~s~g~m n~ 174, 

de '1997, que "indica <> Senho'r Mário 
Leonel' Neto para exercerománCtato de 
,~~is, anos cO,mo Cons!E!lhei,ro da' Agência 
Nacional de TeleconllinicaçÕes~ " nos 

. termos'-do Art. 52:' alínea "f' (Jó i'nciso\III,' 
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da Constituição Federal, combinado com 
o Art. 23 da Lei nO 9.472, de 16 de julho de . 
1997". . 

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, em:; 
votação secreta realizada em 21 de outubro de 1997, apreciando o 
relatório apresentado pelo Senhor Senador José Roberto Arruda sobre 
a Mensagem N° 174, de 1997, opina pela aprovação da indicação do 
Senhor Mário Leonel Neto, para exercer o mandato de seis nos como 
Conselheiro da Agência Nacional de Telecomunicações, porir'votos 
favoráveis, O contrário(s) e -' vo TO - BI:?AN'C1J ._,,:/-

, , 

.... , \ 

I ~ o\, \ ... ~ 

Sala das Comissões em, 21 de outubro de 1997. 

Freitas Neto - Vice-Presidente no exercício da Presidência 

José Roberto Arruda - Relator Joel de Hollanda 
Levy Dias Gerson Camata 

Albino BoaVentura Vilson K1einübing 
Coutinho Jorge Otoniel,Machado 
Nabor Junior Hugo Napoleão 
Romero Juca 
Elcio Alvares 

José Edl1ardo Dutra 
José Ignácio Ferreira 

.RELA.TÓRIO 

Da COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA­
,.ESTRUTURA, sobre a Mensagepl n° 174, de 

. , . , i99i (nÓ' I r 135,' h-a :drigeI11), do Senhor 
, " Presidente' da República,' 'submetendo.'· à 

cQnsideração do Senado Federal o nome do 
"',' Seilh~''''': "wÍlUó' ·'LEONEL NETO' ''para 

exercer o cargo de Conselheiro da Agência 
. " ,.. . ." 

',', :.' ·'NaCiOlial de Teleco/llliriicaçõe,\'., 
.. t·, 

\ '" f ~ 't l. ~,A',. ~ .. t • '. " ./r 

'.,t,: '." i".' ~ "."~'~., ..... \ ~ ~ ' ••• to .,... t.,.~,~ ê;. ...... · ~':~ ".' ~ I- / ," ~ f ;' í ~ ;' ,r, 'I I .. I I. ~ ~'" ~ I ~ • ~,' ~(~ , • ~ \ .,! • ,~ ~." .. , ; . __ i f ' ~.. 1." f , .. , 

.' >: ..... '.'; ':.:.'~' .!/·RELÀTOR: SertàdórJOSÉ R0BER'FO ARRUDA,:' ',,' 
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: -JOS tennos do art. 52, inciso IH, alínea "f', e do art. 84, inciso XIV, 

;da constiJição Federal, combinados com o art. 23 da Lei nO 9.472, de 16 de 
: I 
:julho de 1197, o Senhor Presidente da ~epública submete à consideração do 

:Senado Fetleral o-nome do Senhor MARIO LEONEL NETO para exercer 

: mandato ~e seis anos como Conselheiro da Agência· Nacional de 
! 1-

; Telecomunicações. 

: labe, portanto,' privativamente ao Senado Federal aprovar 

, previamentb, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de Conselheiros 

da AgênciJ Nacional de Telecomunicações. 

! 1 Lei 'no 9.4 72/97 , conhecida como a Lei Geral das 

i TelecomJicações, criou a Agência Nacional de Telecomunicações e instituiu, 

; como seu ~rgãO máximo, um Conselho Diretor composto de cinco conselheiros 

: com manJ~tos de' cinco anos. Os primei~os membros do Conselho Diretor, 
: I 
: I • I 

; entretanto, deverão ter mandatos de três, quatro, cinco, seis e sete anos, segundo 
, , , 

, detennina a lei em seu artigo 25. Na Mensagem, o Exmo. Sr. Presidente da 
, 

! República comunica a escolha do SenllorMÁRIO LEONEL NETO para o 

: e?'ercíciod6. mandato de seis anos. 

:, ., -I"~ . '.'., -',' . . :'.','., ...... p ~~;~~i~ul~1Jl·vj{ae ~exa~o à,~ensagem Presidencial evidencia que o 

: Senhor'" MARIO ,LEONEL NETO possui fonnação acadêmica e experiência . I . 
:1' pI:~fi~sión.~l, compa:Ü~eis 'c~í~'~ 'cárg6'parà'o qual é indicado. 
" ,. ,.,' 'I i .... ,\ " '. ,', •• 
J ';"" . ~ 

\ .;e . ,1. ~ " .:, " \ I," I. ..' ~ \ . ~ lo • f 

I' fnge,nheiro; Q.y,,rrodQçã9. pe,la·TJniversidade Federal do Rio de Janeiro 

e Engenheiros Eletrônico pela Universidade George Washington nos Estados 

Unidos, o Senhof'MÁRIO:LEQNEL,~TO,é.mestrerem ,Pesquisa OPeracional e 
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Pós-Graduado em Finanças, além de possuir vários cursos nas áreas de 

Telecomunicações, Infonnática e Análise de Sistemas. 

Relativamente à sua experiência profissional, 'cumpre ressaltar as 

, relevantes furições públicas e privadas que desempenhou: 

- Desde março de 1994 pertence ao quadro do Ministério das 

Comunicações, onde ocupou os cargos de Coordenador de Estruturas Tarifárias 

e Diretor do Departamento de Tarifas e Preços; 

- Desde novembro de 1995 é Secretário da Secretaria de Serviços de 

Comunicações, responsável pela regulamentação de todos os serviços postais de 

telecomunicações no País; 

- Como Secretário, participou e trabalhou intensamente no esforço de 

reestruturaçãq do setor de telecomooicações desenvolvido pelo Ministério das 
... ~~~ t;~""'t"}ltV! tt 

Comunicações. Dentre as principais atividades desenvolvidas, encontra-se a 

'partiêip~ão destacada na elaboração dos: 

. Projeto da Lei 9.295, de 19 de julho de 1996 (chamada Lei 

Específica), que pennitiu a introdução de competição no 

Serviço Móvel Celular, Serviços de COrÍ1wlicação de Dados e 

(\~, r ;y'::t:'.: -\ t' j',:sde 'Redes Corporativas e Serviços via Satélite. ',. 

;'ol;<j:~!"" :.':':r ,)~. !fProjeto da Lei 9.472~ de 16 de julhó' de· 1997· (chàmada ··hei 

.:.:.:.; .... :.',:; ·,'j~-'·'Geral <de r'TelecomW1Ícações), que /reestruturou o .setor'Jde 

~~ .~;'\r?l~~J:;i~·t·i· ;~, ;'l;·telecôtnunicações:;Pdr ela~:foramcriadas 'a 'Agência Nacional 

.W\'j;,,,tle T'elecomW1Ícações:> '(ANATEL) e wna· 'nova, classificação 
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,para, os' serviços de . telecomunicações~ pennitindo a 

privatização do Sistema Telebrás. 

. Projeto de Lei que regUlamenta as Rádios Comunitárias, o 

qual se encontra em exame no Senado Federal: 

Além disso, nos últimos dois anos na Secretaria de'~erviços de 

Comunicações, foi responsável pela elaboração de toda Regulamentação Infra .. 

! Legal bJeada na Lei 4.117, de 27 de agosto de 1962, ~~~ crio~,.o::CQdigo 
Nai:iOnalr~ Telecomunicações. Dentre os principais documentos tl:gqlamentares 

elaborados, destacam-se: . " ' ,> I 

. Regulamentação do Serviço Móvel Celular ' 

, " 

· Regulamentação dos Serviços de Transporte . ,de Sinais 
. 'I .," 

por Satélite. 

· Regulamentação dos Serviços Limitados ' 

· Regulamentação dos Serviços Especiais 

· Regulamentação dos Serviços de Radiodifusão 
.. 

,. ' 

Regulamentação dos Serviços de Repetição e 

Retransmissão de Sinais de Televisão 

" .' ". ',' ,Regulamentação dos Serviços de Televisão' pQr 

• I ','Assinatura, . . ., 
- \I ~ 

I'''; Teve~ '.àinda; participação intensa na Reestrptw:ação Tari~ária do 

,Sérviço +elefônicoPÚblico, que' culminou com a eliminação' dos subsídios 

cruzados ~lstentes e o fun~o chatllado' :fa~tofmanciamento~' neste serviço. 

'",'1 ., /, /. ":'~erte~ce,u !ao,Conselho de Adm~i~traçã~ daTelerj e !~l~brasUiae 

:àtuahllen~e e RreSldente do Conselho de Adplll11straçao da Telepar. ' '" , 

I 
I, 
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,- Foi Analista de Sistemas na Esso Brasileira de Petróleo, de 1978 a 

1983; 

.,~-,' 1 -: ~a Em~~atel - Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A, foi 

Assessor de Departamento e Gerente de Divisão da área econômico-financeira. 

,: .': '~,.- Chefe da Seção de Gerência Comercial e Serviços Telefônicos, 

Chefe do"Setor' Comercial no Estado do Paraná e Engenheiro na área de 

coordenação, operacional. 

'., ~1 .: Repr~sentou o Governo Brasileiro em fóruns de telecomunicações 

internacionais, tais como a União Internacional de Telecomunicações (UIT) e 

Comitê In~ramericano de Telecomunicações (CiteI). 

- Participou e proferiu palestras em seminários de telecomunicações 

nos Estados uiiidos, América do Sul e Brasil. 

Essas funções e cargos exercidos, evidenciados em seu currículo, que 

se encontra à disposição dos eminentes integrantes deste Colegiado, revelam o 

nível de qualif:icação profissional e fonnação acadêmica do indicado, ficando, 
, '( , 

,assim, esta Comissão de Serviços de Infra-Estrutura eni 'éóndições de deliberar 
sobre a ,indicação do Senhor' MÁRIO LEONEL NETO para exercer o cargo de 
'" t '. • 

Conselheiro da Agência NaciQp.al de Telecomunicações. 
- . 

' ... ,. Sala da Comissão, em 21 de 'outubro de 1997. 

,. .J 
, (Freitas N~to), Vice-Presid~nte, 

nd ex'ercício da'Presidência . 

. ,~.: ~~\ 
. (J'osé ~oberto Arruda). 

, residente 

,., elator 

~~ 
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PARECER N° 649, DE 1997" 

DA COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA­
ESTRUTURA, sobre a Mensagem n~,.,175 de 
1997, que "indica o Senhór AntôniõCarios 

, , I 

Valente da Silva para exercer o mandato 
, . ,'" " '. \ . 

de sete anos comó Conselheiro" da 
Agência Nacional de Telecomunicações, 
nos termos do Art. 52, alínea uf' do inciso 
lU, da Constituição Federal, combinado 
com :0 Art. 23 da Lei n° 9.472, de':16 de 
julho de 1997". " <, 

" 'I ' •. 
A 'Oomissão de Serviços de Inf~â:Estrutura,ém 

. " • ' . J ' 

votaçã p secreta realizada em 21 de outubro de 1997, apreciando o 
I ., 'I , ~ t" ..,. 

relatório apresentado pelo Senhor Senador Joel de Hollanda sobre-a 
! I ' '.' - , Mensagem N° 175; de 1997, opina pela aprovação da' indicação do 

Senhor 'Antônio Carlos Valente da Silva, para exercer'·o mandato de 
sete I nos como Conselheiro . da: f\gência _.~ Naciollal I de 
Telecomunicações, por votos 14favoráveis, "0 '. Icontrário(s) 
e ..11, VO rtJ E7'? B I2.1WC O -- /i-. . . 

" 

Sala das Comissões em, 21 de outubro'de 1997.' 
1 , . J t ~ .,;, ..: '- ; ~ 

RomeroJucá 
Nabor Junior 

Albino Boaventura 
José Ignácio Ferreira, -
Vilsoo-KIeinübing 

I', ,El~io Alvares 
Jos~. Agripino 

Otoniel Machado 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
Coutinho Jorge . 

José Eduardo Dutra 
José Roberto knida 

Levy I?ias" 'I ' "I 

.. 

.' I., 
RELATÓRIO 

, ' 

; :.. .... 1'l~~..; ~,; ~ """ . f ,. , 

Da COMI.~~~'AO f)/~ SERVIÇOS DE INf<1U­
E\'17ÚITURA, sobr'c' á. Me,f.'vgt;/Il-' nO' I j 75, je 
/997 (11° /.136, 'na origem); CIo Senhé'Pre.\"iÍleúte 
da República. suhmetelldo I à· cOllsideração; do 
Sel1ado Federal () lIome dôSe/lhor ANTÔNIO . ". '.., ,"' .,. 
CARLOS VALENTE DA SILVA para exercer o 
cargo de" COlIseiheiro' da ;(gêIlCia' Ndéli»/~i ode 
.J'elécô/17ullicaçõés. ..', ", 
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.." RELATOR: Senador JOEL DE HOLLANDA 

Nos tennos do art. 52, inciso In, alínea "r', e do art. 84, inciso 
XlV, da Constituição Federal, combinados com o art. 23 da, Lei nO, 9 .4 72, de 
16 ' 'de 'julho de 1997, o Senhor Presidente da República submete à 
Consideração do Senado Federal o nome do Senhor ANTÔNIO CARLOS 
, VALENTE D~ SILV A para- exercer mandato de sete anos cOl~O Conselheiro 
da,Âgência Náciortal de Telecomunicações. 

, ,. ',' ,',', " Cabe, ' portanto,' privativamente ao Senado Federal aprovar 

preVianiente~ . por voto secreto, após argüição pública, a escolha de 
Conselheiros da Agê~cia Nacional de Telecomunicações. 

A- Lei nO 9.472/97, conhecida como a Lei Geral das 
Telecomunicações, criou a Agência Nacional de Telecomunicações -

, ' . \ 

ANATEL, - e instituiu, como seu órgão máximo, U1~" Conselho Diretor 
composto de cinco conselheiros com mandatos de cinco,~ahos. Os primeiros 

. -,. ~ 

membros' desse Conselho, e,ntretanto, deverão ter mandatos, de três, quatro, 
cinco, seis e sete anós, segundo determÍlla a lei ,em seu artigo -25. N~ 
Mensagem, o Exino. Sr. Presidente da República comunica a escolha do 
Senhor ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SILVA para, o-exercício do . 
mandato de sete anos. 

O curriculul11 vitae anexado à Mensagem Presidencial evidencia 
, que o Senhor ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SIL V A possui fonnação 

. .,.. , 
a:cadêmica e experiência profissional compatíveis com o cargo para o qual é 
indicado. . , 

Engenheiro Elétrico pela Pontifícia Univers,idade, Católica do Rio 
de Janeiro. o Senhor ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SILVA é Pós­
Graduado em Administração e possui diversos ,cursos ,n~s áreas de 
tél~comunicações, Gerência e Estratégia. 
" Nas Faculdades Reunidas Professor Nuno Lisboa, foi, professor 

auxiliar no período de 1985 a 1987, ministrando as disciplinas- de Teoria 
Econômica e Engenharia Econômica. Representou o Ministério das 
COlnunicações na Comissão de Licitação da União Internacional de 
Telecomu'nicações destinada à seleção de empresas intemacionais de 
consultoria para o desenvolvimento do Serviço II - detalhamento do modelo de 

,reestruturação e privatização ,do Sist~ma TELEBRÁS, e foi membro de 
diversas 'delegações brasileiras em reuniões internacionais da área de - , . 
telecomunicações. Foi, ainda, conferencista em eventos e seminários nacionais 
e'internácionais iloperíodo de 1992 a 1997. ' . " :/,.', ,I - I .' - ~":', 

~l ~ ,', 
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I Relativamente a sua experiência profissional, além da já 
mencionada atividade acadêmica, cumpre ressaltar as relevantes funções 
pÚblidas que desempenhou: Engenheiro do Sistema TELEBRÁS desde 1975; 
Chef~ do Departamento de Transmissão e Rede Externa da CETEL em 1984; 
Chefd do Departamento. de planejamento da CETEL de 19'85 a 1990; Gerente 
do DJpartatn~nto de Planejatnento Técnico da TELERJ de" 1991 a 'll995, além 
de G~rente do 'Departamento de Planejamento T écnicó" àa TELEBRÁS de 

1995 ~ 1997. 

I O Senhor ANTÔNIO CARLOS VALENTE DA SILVA foL 

Presidente do Grupo de Telecomunicações do "Plano Estnitégico da Cidade,do 
Rio ~e Janeiro", em 1995, Membro do Conselho de Admini.s'tração da 
Telecfmunicações do Espírito Santo - T~LEST - em 1996, e Presidente do 
Conselho de Administração dessa empresa em 1997, ~ 

. r Merecem destaque, ainda, as, atividades de Membro das 

Comissões de Avaliação da União InternacIOnal de Telecomunicações que 
selecionaram as empresas internacionais de consultoria para o 
deseJvolvimento do Serviço I - criação da Agência Nacional de 
Teledomunicações - e do Serviço rI - detalhamento do modelo de 
reestNturação e privatização do Sistema TELEBRÁS, e de coordenação das 

I 
atividades de planejamento técnico da EMBRA TEL e das 27 operadoras 

estadluais de telecomunicações do Sistema ~ELEBRÁS, ' 
; Atualmente, o Senhor ANTONIO CARLOS V ALENTE DA 

SIL VA ocupa o cargo de Assessor Especial do Ministro das ComunicaçÕes, ' 
Essas funções e cargos exercidos, evidenciados em seu currículo, 

que se encontra à disposição dos eminentes integrantes deste Colegiado, 
reveliam o nível de qualificação profissional e fonnação acadêmica do 
indiciado, ficando,' assim, esta Comissão de Serviços de In~ra-Estrutúrá"elIi 
condições de deliberar sobre a indicação do Senhor ANTONIO' CARLOS 
V ALENTE DA 'SILVA para exercer o cargo de Conselheiro' da Agência 
Nacibnal de Telécomunicações, : ) ,;:~,,; 

1 t , • ! . .'~ ;r •. <,~~,\,\.: 
Sala da Comissão, 21 de outubro de ,1997, ,,' , 

k '. ~ "I, ~ .. ; , ", -.f '>" '.., -' . i ~ ;:, $:,} " " I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O expediente lido vai à ptblicação. - Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF) - Sr. 
Sr. 1 ° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NIl872, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos eto art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstrcio e prévia distrii:'<Jição 
de avulsos do Parecer nO 645, de 1997, da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensa­
gem nO 171, de 1997 (nO 1.132/97, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Senado o nome do Senhor Renato 
Navarro Guerreiro para exercer o cargo de Presiden­
te do Conselho Diretor da agência Nacional de Tele­
comunicações, a fim de que a matéria conste da Or­
dem do Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. -
Freitas Neto - Eleio Alvares' ~ Joel de Holanda -
Hugo Napoleão - José Agripino - Romero Jucá -
J05é Roberto Arruda - Nabor Júnior - Albino 
Boaventura - José Ignácio Ferreira - Coutinho 
Jorge - Otoniel Machado - Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere fi­
gurará na Ordem do Dia da próxima sessão deliberativa, 
amanhã. , 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NS! 873, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstrcio e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer nº 646, de 1997, da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensa­
gem nO 172, de 1997 (nº 1.133/97, na origem), pela 
qual o senhor Presidente da República submete á 
apreciação do Senado o nome do senhor. Luiz Fran-. 
cisco Tenório, Perrone, para exercer o mandato de 
quatro anos como Conselheiro, da Agência Nacional 
de Telecomunicações, afim dá ;que matéria conste 
da Ordem do Dia da próxima sesSão. 

Sala· das Sessões, em 21 de outubro de 1997.' 
- Freitas Neto - Elcio Alvares - JosiAgripino~' 

Hugó Napoleão' - Joel -de Hollanda - Romero 
Jucá' -José',Roberto Arruda""' Nabor Junior -
José 'Ignácio 'Ferreira - Coutinho Jdtge - Otoniel 
Machado ..;.Gerson,Camata - Albino'Boaventura, 

ção. ~. 

O SR. PRESIDENTE (Anto~io Carlos Magalhães). 
- Concedo a palàvra a V; Ex'!. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT -DF. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, gostaria apenas de esclarecer o meu 
ponto de vista. Não conheço os indicados, mas ma­
nifesto-me contrariamente à indicação de todos eles. 
Conforme já alertei duas vezes o Ministro Sérgio 
Motta, sou contra a formatação de todas essas 
agências, que, na,realidade, copiaram bastante a es­
trutura, a 'orga~ização do Banco Central. 

Essas instituições, parece-me, serão também 
contaminadas pelos mesmos defeitos que conhece­
mos, há muitos anos, no Banco Central. São pes­
soas que, ao contrário dos diretores do Banco Cen­
trai, têm um mandato prefixado. Mas, apesar dessa 
vantagem, a mim me parece que continua apresen­
tando e repetindo as mesmas desvantagens que o 
Banco Central nos tem mostrado. 

, Penso que são todos incapazes de realizar 
uma fiscalização a contento, uma vez que todos eles 
são extrardos do mesmo ramo de atividades que são 
chamados a fiscalizar. .. 

Diz hoje a Folha de S.Paulo: 

O Ministério das Comunicações vem 
perdendo sucessivas oportunidades de con­
tribuir para urna polrtica de comunicações 
transparente. " , . 

No passado, entretanto"as reservas de 
mercado resultaram em ineficiência e cor; 
rupção. no encarecimento de.'produtos e for, 
mação de monopólios, Lamentavelmente, é, 
dominaqa por esse esprrito'em que nasce,~ 
AnateL: j , ", \ • 

Concordo plenamente com o artigo "pJbÍicadó' 
pela Folha de S.Paulo ná data de hojé. Nâêtoonhe­
ço nenhum dos indicados' ':"natúralhiênte sãô' todos 
de ',São Paulo, comê" tudo "Q' mais:nésté 'Governo:;' 
mas isso não séria'motivo'sufiCiente:para não apolàr 
a sua nomeação se, por acaso, eles não viessenf aI 
compor um órg~o que; piu9ce-me, já nasceu com os 
vrcios de origem~, Portanto, 'manifestó:meu'\ioto pes­
soal contrário às indicações>'! I:"" ,:.Y'j! i" "~/.1:.."., " ') ,., 

O SR JOSÉ FOGAÇA'lPMDS':::' RS)'"- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a',votaçãON 
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f O SR. PRESlbeNTE (Antonio carlos Magalhães) Aprovado. 
- A :Presidência e~.cIarece que este tipo de requeri- A matéria entra na pauta da sessão deliberati-
mento não tem entaminhamento de votação. Entre- va'de amanhã. 
tanto, em homenagem ao Senador Lauro Campos, . O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
que: sempre pode Itrazer luzes ao encaminhamento - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
da ~otação, a Me~foitolerante com S. Ex'. Dar por 111 Secretário, Senador Ronaldo. Cunha Lima. 
que: há de sê-lo também no caso do Senador José 

I 
' É lido e aprovado o seguinte: Fogaça. ' 

j Estamos votando os requerimentos para a pau-
ta de amanhã. I 

i O SR. JOS~ FOGAÇA (PMDB - RS. Para en­
caminhar a votaçã:o. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, com todo respeito ao Senador Lauro 
Campos, que é m~ito judicioso e sério nas suas ob­
serYações, divirjo ~e S. Ex' e, opostamente, consi­
dero que este é um grande momento na história do 
Brasil. No momenio em que são nomeados os inte­
grantes da diretoria da Anatel, estamos iniciando 
um~ nova etapa !n'stitucional neste Pars. Estamos 
criando uma terceira via, um terceiro ente, que são 
os órgãos reguladores, num espaço público que é 
não-estatal e é também um espaço público descorn­
prohletido com os] interesses privados; ou seja, um 
órgão independenue, um órgão que terá uma função 
regulatória. Diferehtemente do Banco Central, seus 
dire~ores, seu pre~idente, seu diretor-geral têm man­
dato certo, definidp, com prazo estabelecido em lei, 
não podendo ser a1emitidos. 

! I 
. O que se ressalta neste momento é a enorme, 

a incomensurável I responsabilidade do Senado da 
Re~ública, não só da Comissão de Serviços de In­
fra-Estrutura, masl também do seu Plenário, a imen­
sa fesponsabilida~e que assumimos ao aprovarmos 
esses nomes. Co/n isso, o Senado está assumindo 
tarribém a respon~bilidade de exercer a fiscalização 
da atuação desse órgão; ou seja, o Senado está en­
trando de corpo e alma, Sr. Presidente e Srs. Se na­
dor~s, napolrtica de telecomunicações deste Pars. 
O Senado aceita essa responsabilidade, sim, porque 
ela; é geradora dé progresso, de novas oportunida­
des, de modernização do nosso sistema de teleco-
municações. , J . '" 
.• [ Por isso,;e lidenteménte,.'.~~~s favoráveis a 
qu~ e~~ órgão e~~sta e ql:le ele~enha agora a .sua 
diretoria nomeada .. Vamos examinar os nomes, evi--. . . I' ,..., . 
denternente com 08 critérios justos com que sempre 
trabalhamos. I' , 
, ' ~ Muito obrigado, Sr. Presidente.,_ , .' , 
. ; ; O SR. PRESiDeNTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Em votação o reqJuerimento: ("! ":;~, jl :;' " ',';.' • 

! I 
· •• 1 Os Srs: Senadores' que o aprovam queiram 

permanecer sent~dos. (Pausa.), . • '. j r' 

REQUERIMENTO N2 874, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstfcio e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer nll 647, de 1997, da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensa­
gem nll 173, de 1997 (nll 1.134/97, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Senado o nome do Senhor José Leite 
Pereira Filho, para exercer o mandato de cinco anos 
co'mo Conselheiro da Agência Naciomil de Teleco­
municações, a fim de que a matéria conste da Or­
dem do Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, 21 ,de outubro de 1997. -
Freitas Neto - Elcio Alvares - Josá Agripino -
Romero Jucá - Hugo Napoleão - Joel de Hollan­
d~ - Josá Roberto Arruda 1- Nabor Junior - Ger­
son Camata - Otoniel Machado - JOH Ignácio 
Ferreira - Coutinho Jorge - Albino Boaventura. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- A matéria entra na pauta da sessão deliberativa de 
amanhã. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 1375, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de interstfcio e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer nll 648, de 1997, da Comis­
são de Serviços de Infra~Estrutura, sobre a.Mensa­
gem nll 174, de 1997 (nll 1.135/97, na origem), pela 
qual·o senhor Presidente da República ,submete à 
apreciação do Senado. o nome do senhor Mário Leo::­
nel Neto, para exercer, o mandato de. seis anos como 
Conselheiro da Agência . Nacional de Telecomunica­
ções, a fim de que matéria conste da Ordem do Dia 
da próxima sessão.. :. , ' .•.. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. ;... 
Freitas Neto; - Elcio Alvares ~ . Josá . Agripino, .;.. 
Romero Jucá - Húgo Napo~eão - ·Josá Roberto 
Arruda - Nabor Júnior ;"-. Joel de Holanda ~ Josá 
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Ignácio Ferreira - Albino Boaventura - Coutinho a pena; na insistência, detenção de 3(três) meses a 
Jorge - Gerson Camata - Otoniel Machado. 1 (um) ano, e multa de 1 (um) a 20(vinte) salários mr-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) nimos, conforme o disposto no art. 17 da Lei nQ 

- A matéria. entra na pauta da sessão deliberativa de 5.250, de 9 de fevereiro de 1967. 
amanhã. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1Q Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 876, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, 

requeiro dispensa de. interstrcio e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer nQ 649, de 1997, da Comis­
são de Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensa­
gem nQ 175, de 1997 (nll 1.136/97, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à 
apreciação do Senado o nome do Senhor Antonio 
Carlos Valente da Silva, para exercer o mandato de 
sete anos como Conselheiro da Agência Nacional de 
Telecomunicações, a fim de que a matéria conste da 
Ordem do Dia da próxima sessão. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. -
Freitas Neto - Romero Jucá - Elcio Alvares -
José Agripino - Hugo Napoleão - Albino Boaven­
tura - Joel de Ho!landa - José Roberto Arruda -
José Ignacio Ferreira - Nabor Júnior - Coutinho 
Jorge - Otoniel Machado - Gerson Camata. 

O·SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A matéria. entra na pauta da sessão deliberativa de 
amanhã. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos 
pelo Sr. 1Q Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 228, DE 1997 

Dispõe sobre a divulgação, pelos 
ve(culos de comunicação de massa, de 
produtos e serviços relacionados a sexo 
e a erotismo. 

.0 Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Fica proibida às empresas jomalrsticas e 

às que a elas se equiparem, nos termos da Lei nQ 

7.300, de 27 de março de 1985, a divulgação de nú­
meros de telefones para ligações eróticas. 

Parágrafo único. Considera-se ligação erótica o 
chamado "sexo por telefone", no qual o usuário ouve 
sons e frases que simulam práticas sexuais. 

Pena: 1.(uma) vez e meia o valor mais alto co­
brado pela empresa pelo tempo ou pelo espaço, 
para efeit? de publicidade; nareincid~ncia, dobre-se 

Art. 2Q Estalei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Preceitua a Constituição em vigor que um dos 
princrpios a serem atendidos pela produção e pela 
programação das emissoras de rádio e televisão é o 
"respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da 
famnia" (art. 221, IV). Não é isto, porém, ao que as­
sistimos diariamente. 

. I Tampouco. os verculos impressos - jornais e 
revistas -, em sua maioria, cumprem o disposto no 
art. 17 da L.ei nQ 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, 
que lhes proCbe "ofender a moral pública e os bons 
costumes". 

A febre dos "disque" e dos "tele" invade as resi­
dências, aliciando os mais incautos, os solitários, os 
crédulos, os curiosos, os mais influenciáveis. Esses 
adjetivos,· quase todos, caracterizam o adolescente 
que, principalmente durante o horário de trabalho 
dos pais, encontra-se exposto a situações que va­
riam do embuste de um "disque-anjo", que garante a 
identificação do anjo da guarda de cada um, ao ero­
tismo deturpado de um '1ele-pomô", em que jovens 
de ambos os sexos ouvem aberrações referentes a 
atividades sexuais. 

Vivemos na era da comunicação. Precisamos, 
no entanto, zelar para que o poder desses verculos 
não seja utilizado para deformar ou malformar as 
personalidades dos nossos jovens. 

O inciso XXXIII do art. 7Q da Carta Magna pror-
be " ... qualquer trabalho a menores de quatorze 
anos ... "; é clara a intenção do legislador: proteger a 
criança, o pré-adolescente e à adolescente. No en­
tanto, em entrevista a uma emissora de televisão, in­
divrduos que atuam na área do chamado "sexo por 
telefone" revelaram que essas faixas etárias consti­
tuem a maior clientela desse tipo de serviço. Trans­
gridem conscientemente, portanto, o § 4Q do art. 227 
da Lei Maior, que determina: 

"Art. 227. É dever da famnia, da sociedade e 
do Estado assegurar à criança e ao adolescente, 
com absoluta prioridade, o direitó ·à vida, à saúde 
( ... ) à dignidade, ao. respeito ('.lalém de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
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!§ 411 A lei pu~irá severamente o abuso, a vio- : Art. 17. Ofender a moral pública e os bons cos-
lência e a exploração sexual da criança e do adoles- tumes: 

i- Pena: Detenção de 3 (três) meses a 1 (um) cente.'" I . -
: Preceitua, ta~~ém, a Constituição em vigor, ano e multa de 1 (um) a 20 (vinte) salários mrnimos 

em seu art. 220, § 311 , 11: da região. 

"Art. t20 ................................. :.............. . Parágrafo únic:o. Divulgar, por qualquer meio e 
......... i.......... ........................................... de forma a atingir seus objetivos,' anúncio, aviso ou 

§ 311 90 !1lpete à lei federal: resultado de loteria- não autorizada, bem como de 
••••••••• 1 ................................................ :.... jog~ proibido, salvo quando a divulgação tiver por 

objetivo inequrvoco comprovar ou criticar a falta de 
1~··~··J~t~~~;~·~·;··~~···~~·i~~··;~~~i~··~~~ repressão por parte das autoridades responsáveis: 

garantam à pessoa e à famOia a possibilida- . I Pena: Detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses ou 
de de se d~fenderem de programas ou pro- ~~~a de 1 (um) a 5 (cinco) salários mrnimos da re-

~ramaçõ~sl de rádios e televisão que contra- glao. . 
riem o diSposto no art. 221, 'bem como da ............................................... " ..................................... : 

propagandâ, \ prática e serviços que possam '. . \ (Á Comissã~ de Constituição, Just;ça 
. ser nocivo, ~ saúde e ao meio ambie,nte.· e Cidadania - decisão terminativ~.) 

t Cabe, portan,o, ao Legislativo Federal, coibir PROJETO DE LEI DO SENADO N2 229, DE 1997 
esses abusos, uma vez que a saúde humana não se 
restringe ao corpo frsico saudável, ao correto funeio­
nam~nto dos sistery,ss orgânicos; compreende tam­
bém:a higidez mental, a mente sadia que toma o in­
divr~uo sociável, ajustado e útil à sociedade. 
. ~ Pode-~ afir~~r, outrossim, que tais empresá­

riOS,; ao manipularem intencionalmente a curiosidade 
e a iinexperiência .I~os adolescentes, incorrem, ain­
da, em crime cont~:a economia popular, pois divuff­
gam núm'eros de t:elefones de outros Estados e de 
outros parses, resJltado em tarifas interurbanas e in­
tem~cionais .muit,? ~ievadas, em razão do longo tem­
po de cada IIgaçao ~ que os usuários são induzidos. 
Em ponseqüência, la,s contas telefônicas são repent~­
namente aumentadas, onerando em muito as despe­
sas ;domésticas, e'f' especial das famrlias de classe 
média baixa. , . 

; Por todas esisas razões, espero co~tar com o 
apoiamento dos ndbres Pares. 

; Sala das Se~es,' 21 de outubro de 1997 -
Senador Carlos pétrocrnlo. . 

f - j-
I ! _ . 

I LEGISLAÇAO CITADA 

t LEI Nº 7.300,/DE 27 DE MARÇO DE 1985, 

I. Equipara às empresas jornalrsticas, 
I para fins Ide responsabilidade civil e pé-
~' nal, as emp,resas cinematográfic_a~ 

··:··;·····;·:·······:········1·:········ .. ···:········ .............................. . 
LEI NII 5.250, 9E 9 DE FEVEREIRO DE 1967 

: Regula a liberdade de manifestação 
.,; d~ pensatento e de informaçõe~ 

............................ "[" .................................................... . 

i 

Revoga a Lei' n2 5.250, de 1967, que 
regula a ,liberdade de manifestação do 
pensamento e de informação. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Fica revogada a Lei, nQ 5.250, de 9 de fe­

vereiro de 1967. 
Art. 211 Esta lei entra em vigor na data.de sua 

publicação. 
., 

Justificação 

A aprovação por este Senado, na sessão de 15 
do corrente, do PLS nll 257, de autoria do senador 
Roberto Requião, impõe, como conseqüência lógica, 
a revogação da Lei nll 5.250/67, mais conhecida 
cornO Lei de Imprensa; Esta, como já' se , repetiu 
exaustivamente, constitui um resqureio do autorita­
rismo, incompatrvel com o Estado de Direito. Tanto 
assim ,que inexiste na grande maioria dos parses de-
mocráticos. • 

• A ofensa assacada contra alguém, .em qual­
quer de suas formas - injúria, difamação ou calúnia 
- ,está prevista como crime;' no Código' Penal, com 
as' respectivas penas. Sua divulgação'. pelos meios 
de' comunicação· de 'massa constitui, ql!andó muito, 
um fator de agravamento, incapaz de caracterizá~la 
como delito especrfico. 

Quanto à indenização pelos danos morais e 
patrimoniais; decorrentes de noHeia õfensiva ou in­
verrdica, também já está contida, adequadamente, 
no Código CiviL Inúteis ou perigoSas me parecem as 
tentativas de· estabelecer em' lei os valores e parâ­
metros da indenização, como proposto nos projetos 
em tramitação na Câmara: dos Deputàdos: Podem 
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assumir um caráter de tal modo intimidativo que acaba- Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
riam por cercear a liberdade de imprensa. mediante a publicação. 
autocensura que os órgãos de comunicação se irl1» Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
riam. Melhor. portanto. como ocorre atualmente. que o 
ressarcimento continue a critério dos jurzes e tribunais. Justificação 

A rigor. uma lei de imprensa somente se justifica Nossa Carta Magna determina que a publicida. 
pela necessidade de assegurar o direito de resposta. de é um dos princrpios que devem presidir· a Admi-
hoje negado. na prática. pela' inexistência de maca- nistração Pública. Em igual sentido. estabelece o in-
nismos legais adequados. Falha corrigida. no meu ciso XXXIII do art. 5° da nossa Lei Maior que "todos 
entender. pelo PLS nO 257. que irá permitir ao ofendido têm direito a receber dos órgãos públicos informaçõ-
fazer o contraditório com celeridade e eficácia. es de seu interesse particular. ou de interesse coleti-

Por último. não se diga que seria precipitado vo ou geral. que serão prestadas no prazo da lei. 
aprovar esta proposta. uma vez que o PLS nO 257 sob pena de responsabilidade. ressalvadas aquelas 
ainda não se converteu em lei. Errado seria transfor- cujo sigilo seja imprescindrvel à segurança da socie-
mar em lei a primeira antes do segundo. mas não si- dade e do Estado." 
multaneamente. Se for verdadeiro o argumento de Celso Ribeiro Bastos nos ensina sobre esse 
que a lei asseguradora do direito de resposta· torna dispositivo. nas p. 162-3 de sua obra "Comentários à 
desnecessária a lei de imprensa. o certo será fazer Constituição do Brasil". escrita em co-autoria em 
ao mesmo tempo a promulgação de uma e a revoga- Ives Gandra Martins: 
ção da outra. Esta medida. aliás. tentei incluir no cor- "Esse parágrafo consagra matéria 
po do PLS nO 257. através de emenda. que não tra- nova no nosso direito constitucional. Em 
mitou porque perdi o prazo para apresentá-Ia. mais de um passo a Lei Maior externa a sua 

Sala das Sessões. 21 de outubro de 1997. _ preocupação com os inconvenientes que po-
Senador Jefferson P'res. dem advir de uma atuação secreta ou sigilo­

LEGISLAçAo CITADA 

LEI N° 5.250. DE 9 DE FEVEREIR'O DE 1967 

Regula a liberdade de manifestação 
do pensamento e de Informações. 

(A Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 230, DE 1997 

Acrescenta dispositivo ao art. 22 da 
Lei nR 8.159, de 8 de Janeiro de 1991, que 
"dispõe sobre a política nacional de ar­
quivos públicos e privados e dai outras 
providências" . 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° O art. 22 da Lei nO 8.159; de 8 de janeiro 

de 1991. passa a vigorar acrescido do seguinte pa~ 
rágrafo único: 

"Art. 22 ............................................. .. 

Parágrafo único. Os órgãos e entida­
des públicos. designarão lo;al ou unidade 
administrativa de sua . estrutura em que os 
respectivos documentos permanecerão dis­
ponfveis ao público para consulta ou obten­
ção de cópias." 

sa do Estado. Para opor-se a ela. cria instru­
mentos reordenados a compelir o Estado a 
fomecer informações e esclarecimentos. [ ... ] 

Há ao nosso ver uma dupla fundamen­
tação para este direito. De um lado. a preo­
cupação que não é nova [ ... ] de fazer do Es­
tado um ser transparente. banindo-se as 
práticas secretas. De outro. do próprio avan­
ço das concepções de uma democracia par~ 
ticipativa. Se cada vez exige-se mais do ci­
dadão em termos de participação na vida 
pública é natural que a ele também sejam 
conferidas todas as possibilidades de infor­
mar-se sobre a cQndição das res pública." 

Ressalte-se que este direito não é absoluto. 
Destina-se à obtenção de informações de interesse 
pessoal do requerente e às de interesse geral. que 
podam ser requeridas por todos. De outra parte. não 
está a Administração obrigada a fornecer informaçõ­
es cuja divulgação possa comprometer a segurança 
da sociedade e do Estado. Assim. não pode alguém 
requerer informações pessoais sobre outrem. bem 
como acerca de assuntos sigilosos ou reservados. 

Destarte. exclurdas as hipóteses citadas no fi­
nal do parágrafo anterior. está a Administração obri­
gada a fornecer as informações a ela requeridas por 
qualquer cidadão~ . . . 

A matéria já foi tratada na Lei nO 8.159. de 8 de 
janeiro de 1991. que "dispõe sobre a polrtica naeio-
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nal de arquivo públic?S e privados e dá outras provi- O Presidente da República, faço saber que o 
dências". Esse diploma legal prevê, em seus arts. 511 Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
e 22, que a Administt'ação franqueará a consulta aos te lei: 
documentos públicoS, sem, entretanto, regulamentar 
a prática. I' 

Assim, estamoà apresentando o presente pro­
jeto de lei que busca tomar efetivo o direito de aces­
so dos cidadãos aos! documentos públicos. 

O dispositivo q1ue se pretende acrescer ao art. 
22 da citada Lei nll 8.159, de 1991, é similar a outro 
que cOnsta do projeto da Lei Geral e Telecomunica-
ções . o PL nll 821 ~A. de 1995, que acaba de ser , I 

aprovado pela Câmara dos Deputados, aplicável à 
Agência Nacional dJ Telecomunicações. 

Temos a certJza de que a aprovação dapre­
sente proposição significará aprimoramento na dire­
ção <;ta consolidação da democracia e da cidadania 
em nosso pars, na imedida em que permitirá a todo 
cidadão o acesso ~os documentos produzidos pela 
Administração PÚbl'ca, com exceção daqueles parai 
os quais o sigilo seja exigido. 

Sala das seskões, 21 de outubro de 1997. _. 
Senador José Ignábio Ferreira. I . _ 

LEGI)~~ÇAO CITA~A 
CONSTIT~IÇAO DA REPUBLlCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

I .......................................................................... 
TfTULO \I 

Dos Direitos 8 Garantias Fundamentais 

i CAPfTULO I 
oOs Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

, t 

; Art. 511 Todos! são iguais perante a lei, sem dis­
tinção de qualquer! natureza, garantinc:fo.se aos brasi­
leiros e aos estrangeiros residentes no Pars a inviolabi­
lidade do direito à ~ida, à liberdade, à igualdade, à se­
gurança e à propri~ade, nos termos seguintes: 

I 

X·XXi·li·~·~~·J~·~ê~·di·~~it~··~·;~~h~~·~·~~·ór-
gãos públicos infdrrnações de seu interesseparticu­
lar,: ou de intereSse coletivo ou geral, que serão 
prektadas no pr~io da lei, sob pena de responsabili­
dade, ressalvada~ aquelas cujo sigilo seja imprescin­
drv~1 à segurançaltdJa sociedade e do Estado; 

,: LEI NII8.159, DE 8 DE JANEIRO DE 1991 

1 DiS~ sobre a polftica nacional de 
arquivoslpúblicos e privados e dá outras 
,providênrias. 

i 
i 

CAPrTULOV 
Do Acesso e do Sigilo dos Documentos Públicos 

Art. 22. É assegurado o direito de acesso pleno 
aos documentos públicos. 

Art. 23. Decreto fixará as categorias de sigilo 
que deverão ser obedecidas pelos órgãos públicos 
na classificação dos documentos por eles produzidos. 

§ 111 Os documentos cuja divulgação ponha em 
risco a segurança da sociedade e do Estado, bem 
como aqueles necessários ao resguardo da inviola­
bilidade da intimidade, da vida privada da honra e da 
imagem das pessoas são originariamente sigilosos. 

, § 211 O acesso aos documentos sigilosos refe­
rentes à segurança da sociedade e do Estado será 
restrito por um prazo máximo de 30 (trinta) anos, a 
contar da data de sua produção, podendo esse pra­
zo ser prorrogado, por urna única vez, por igual pe­
rrodo. 

§ 311 O acesso aos documentos sigilosos refe­
rente à honra e à imagem das pessoas será restrito 
por um prazo máximo de 100 (cem) anos, a contar 
da sua data de produção. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NV 231, DE 1997 

Altera a redação dos arts, 44 e 45, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Pe­
nai, para permitir ao juiz aplicar penas al­
ternativas, sem conversão das privativas 
de liberdade, e compensar a pena cum­
prida. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Os arts. 44 r 45, caput, do Decreto-Lei 

nll 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Pe­
nai, passam a vigorar com a seguinte redação: 

, ' 

"Art. 44. As penas restritivas de direitos 
são autônomas e podem ser' aplicadas direta­
mente ou de forma alternativa, neste caso em 
slbstituição às privativas de liberdade, quando: 

"Art. 45. A pena restritiva de direitos 
converte-se em primitiva de liberdade pelo 
tempo da pena aplicada, deduzido o perrodo 
já cumprid~, quando: 

. ' 
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Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art.' 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 44 do Código Penal foi introduzido pela 
Lei nll 7.209, de 1984, com. o objetivo de permitir a 
substituição de penas privativas de liberdade pores­
tritivas de direitos - prestação de serviços à comuni­
dade, interdição temporária de direitos e limitação de 
fim de semana. 

As penas restritivas de direitos, no dizer' dos 
próprios autores da reforma de 1984, constituiram 
"experiência pioneira", destinada a substituir a reclu­
são, a detenção e a prisão simples, desde que aten­
didos os requisitos atinentes ao crime (pena privativa 
de liberdade inferior a um ano ou crime culposo) e 
também ao perfil social do réu (suficiência da pena 
em razão da personalidade, .inexistência de antece­
dentes criminais, motivos e circunstâncias que de­
sencadearam o delito). 

Certamente, a denominada "experiência pionei­
ra" mostrou-se de grande sucesso,'tanto que as con­
versões de penas de liberdade evidenciam o colapso 
dos presfdios e casas de detenção,·quer pelo exces­
sivo número de presidiários, quer pelas deploráveis 
condições a que são submetidos. 

Diante desse quadro penitenciário, as penas 
substitutivas vêm-se apresentando como a solução 
mais inteligente, porquanto capazes de evitar a de­
tenção ou a reclusão em respostas a delitos de me­
nor gravidade. Mas é possfvel, ainda, aperfeiçoá-Ias. 
Para isso, é necessário instrumentalizar os jufzes 
com a possibilidade de as aplicar diretamente, sem a 
fixação prévia da pena restritiva de liberdade, desde 
que mantidos os requisitos, elencados nos incisos do 
art. 44 do Código. 

A proposta dirigida ao art. 45 colima preencher 
ali existente, capaz de ensejar interpretações antrpo­
das nas medida em que é possfvel tanto ,proceder à 
compensação dos perfodos já cumpridos, por ques­
tão de justiç~, quanto exigir seja a pena privativa de 
liberdade integralm'ente cumprida obedecendo, nes-
te caso, à letra da lei. /. 

São estas as razões da' 'presente proposição, 
que contribuirão para a agilização das decisões em 
processos judiciais que tratem. delitos de menor p0-
tencial ofensivo, ao mesmo tempo, que oferecerá 
aos tribunais o fundamento legal para a justa com­
pensação dos perfodos de pena, já cumpridos. 

. Sala das Sessões, 21. de outubro <'de 1997. -
Senador José Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI NII 2.848 

DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940(*) 

Código Penal 

O Presidente da República, usando da atribui­
ção que lhe confere o art: 180 da Constituição, de­
creta a seguinte lei: 

CÓDIGO PENAL 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são au­
tônomas e substituem as privativas de liberdade, 
quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade inferior 
a 1 (um) ano ou se o crime for culposo; 

11 - o réu não for reincidente; 
111 - a culpabilidade, os antecedentes, a condu­

ta social e a personalidade do condenado, bem 
como os motivos e as circunstâncias indicarem que 
essa substituição seja suficiente. 

Parágrafo único. Nos crimes culposos, a pena 
privativa de liberdade aplicada, igualou superior a 1 
(um) ano, pode ser substitufda por uma pena restriti­
va de direitos e multa ou por duas penas restritivas 
de direitos, exeqüfveis simultaneamente. 

CONVERSÃO DAS PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Art. 45. A pena restritiva de direitos converte-se 
em privativa de liberdade, pelo tempo da pena apli­
cada, quando: 

I - sobrevier condenação, por outro crime, a 
pena privativa de liberdade cuja execução não tenha 
sido suspensa; 

. 11 - ocorrer o descumprimento injustificado da 
restrição imposta. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 232, DE 1997 

Disciplina o trabalho educativo de 
adolescentes, previsto no art. 68 da Lei n2 

8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 
da Criança e do Adolescente, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O trabalho educativo de adolescentes, 

previsto na Lei nll 8.069, de 13 de julho de 1990, 
obedecerá á um programa social previamente esta­
belecido, sob a responsabilidade direta ou indireta 
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de entidades goverhamental ou não-governamental decorrente de ato da empresa conveniente, extingue 
sem fins lucrativos, I credenciada para este fim junto o vfnculo educativo, passando as relações decorren-
ao Ministério da Educação e do Desporto, e será re- tes do trabalho realizado a serem regidas pelo De-
gido pelos dispoSiti~Os desta Lei. ereto-Lei nll 5.452, de 111 de maio de 1943 - Consoli-

: § 111 O traballio educativo configura-se quando da~o das Leis do Trabalho. 
os aSpectos pedaQ69icos relativos ao desenvolvimento : Parágrafo único. As entidades governamentais 
pessOal e social do ieducando são mais relevantes do ou não-governamentais que, na realização de pro-
que os objetivos ecdnômicos e produtivos visados. gramas sociais de trabalho educativo não obedece-

. § 211 Obedeci~os os termos desta Lei, o traban rem ao disposto nesta Lei, serão descredenciadas 
lho educativo não gera vfnculo empregaUcio entre a pelo Poder Executivo. 
entidade responsável pela implantação do programa Art. 711 Para participar do programa social de 
aos iadolescentes ~ducandos ou entre estes e as trabalho educativo os trabalhadores educandos de-
empresas conveniadas. verão filiar-se á Previdência Social, na forma previs-

: Art. 2
11 

O trab,lho educativo desenvolvido pelos ta no art. 14 da Lei nll 8.212, de 24 de julho de 1991. 
adolescentes deverá ser compaUvel com o nfvel es-
colar e as aptidõesl do educando, bem como guardar 

I • t 'd . relação, sempre qye possfvel, com os con eu os ml-
nist~ados na escola. ' 

. Art. 311 Os prbgramas sociais de trabalho edu­
cativo destinam-sé 'a preparação de adolescentes, 
com idade entre 1~ (quatorze) e 18 (dezoito) anos, 
para a vida profissional e social, sendo-lhes assegu­
ract0s os seguinte~direitos. 

: I - jomada dé trabalho diurna e não superior a 4 
(quétro) horas diá~s e 20 (vinte) semanais, compatr­
vel com o horário d~ aulas de curso regular de primeiro 
ou segundo grau, Jedada qualquer prorrogação; 

11 - intervalo ~ara descanso de 20 (Vinte) minu­
tos,' concedido no$ meados da jornada e computado 
como tempo efeti~o de trabalho; 

111- repouso/semanal aos domingos; 
~ IV - bolsa ~emuneratória proporcional ao nú­

mero de horas trabalhadas, respeitado o salário rnf-
nimo horário; I 

V - férias de 45 (quarenta e cinco) dias, dividi­
dos em dois perfbctos, um de 30 (trinta) e outro de 
15. (quinze) dias, /coincidentes com o perfodo de fé­
rias escolares e rémunerados com bolsa equivalente 
à média diária dos valores auferidos no trimestre aln-

: t 
tenor; I 

; VI - garantik de todos os direitos previdenciá-
rios. / 

r Art. 411 O prqgrama social de trabalho educativo 
fixará o tempo de: duração da aprendizagem, compa­
Uval com as nec~ssidades pedagógicas do adoles­
cente e as exigêhc!as do ensino. 

, Art. 511 será(exclurdo do programa social de tra­
balho educativo o adolescente que cometer falta gra­
ve, ou tiver insuficiente desempenho escolar ou no 
trabalho, insuscetrvel de recuperação. 

~ Art. 611 111 d desrespeito às normas constantes 
desta Lei ou aoÁ dispositivos do convênio, quando 

I 

i 
I 

I 
I 

I 

Parágrafo único. As entidades instituidoras do 
programa são responsáveis pelo desconto e recolhi­
mento das contribuições devidas á Previdência Social. 

Art. 811 O trabalho educativo, quando realizado 
através de convênio com entidade de fins lucrativos, 
não poderia ocupar mais de 100/0(dez por cento) do 
número de empregados regulares da empresa. 

Art. 911 Compete a Justiça Comum o julgamento 
dos Iitrgios decorrentes do convênio ou da relação 
educativa entre adolescentes e as entidades gover­
namentais ou não-governamentais ou entre aquelas 
e as empresas convenientes. 

Art. 10. O Poder Execu~i\!C regulamentará a 
presente Lei em 90 (noventa)dias. 

Art. 11 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O estatuto da Criança e do Adolescente -
ECA, inegável avanço legislativo, pretende dispen­
sar proteção integral. aos menores, através de um 
conjunto de normas asseguradoras do desenvolvimen­
to pleno das apitidões pessoais e sociais. trata-se de 
dispositivo legal bastante avançada se olharmos para 
a realidade que nos cerca, nem sempre submissa aos 
nobres objetivos da legislação. Tomá~1a eficaz é o 
grande desafio que se apresenta para o futuro. 

Dentre os mecanismos de facilitação do desen­
volvimento frsico, mental, moral, espiritual e social, 
se encontra, sem dúvida, o trabalho. Através dele a 
criança e o adolescente podem encontrar a inserção 
plena nas instituições sociais. Ele é complem~nt9 
necessário ao ensino técnico desenvolvido nas es­
colas. Representa a justificação .prátiCél de todó pro­
cesso de formação. Trabalho: e educação, hão se 
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pode negar, é binômio inseparável no processo de 
passagem da infância para a fase adulta. 

Infelizmente a legislação do trabalho, muitas 
vezes, a pretexto de proteger o trabalhador acaba 
por inibir a transmissão de conhecimento através do 
trabalho educativo. Ao fazê-lo, revela uma visão par­
cial da realidade" lançada, não raro, suspeitas infun­
dadas sobre todas as iniciativas que pretendem utili­
zar o fator "trat>alho" como instrumento didático e 
pedagógico. Sabemos, entretanto, que nem todas 
aqueles que oferecem trabalho aos adolescentes o 
fazem com o intuito de explorá-los. Isso é mais viá­
vel se olharmos para as entidades que procuram re­
cuperar crianças em situação de rua. 

A necessidade de conciliar trabalho e ensino, 
no entanto, não está limitada a parcela da infância e 
adolescência abandonada ou semi-abandonada, cuja 
presença é mais viável e gritante. Milhares, senão mi­
lhões de adolescentes podem beneficiar-se de progra­
mas sociais de trabalho educativo, encontrando ocupa­
ção, remunerada e perspectivas de futuro. 

É com o objetivo de disseminar o trabalho edu­
cativo, livrando-o da burocracia excessiva e inflexrvel 
da legislação do trabalho, que estamos apresentan­
do este projeto de lei. definindo direitos mrnimos, 
mas essenciais, acreditamos poder estimular as enti­
dades governamentais e não-governamentais de fins 
não lucrativos, a desenvolver programas sociais de 
trabalho educativo. É claro que o prevalecimento das 
exigências pedagógicos sobre o aspecto produtivo já 
define a natureza da relação a ser estabelecida. 
Nosso entendimento e que não faz sentido aplicar 
normas trabalhistas minuciosas quando o objetivo 
maior é a educação. 

Não se diga que a aprovação de iniciativa nes­
se sentido acabará por ocupar postos de emprego 
regular. Não é o caso. Trata-se de criar novos espa­
ços de educação e trabalho, preparando o adoles­
cente para ocupar, no futuro, o lugar que lhes cabe 
de direito no mercado profissional. Trata-se de de­
senvolver integralmente as habilidades e capacida­
des dos educandos. 

É claro que o trabalho, mesmo fundamentado 
em objetivos p8dagógicos, deve ser remunerado re­
giamente. nesse sentido incluimos-na proposição dl­
positivo que prevê o pagamento de uma bolsa de 
aprendizagem, garantindo equivalência com o salá­
rio mrnimo. Esse direito, bem como os demais ele-

i vados no art. 311 da proposta, não desfiguram,' a nos­
so ver a relação predominantemente educativa.' r ' 

Para evitar abusos, no entanto, julgamos ne­
cessário conceder a proteção do Direito do Trabalho 
aos educandos, na hipótese de desrespeito aos ter­
mos da lei proposta ou do convênio entre empresas 
e entidades não lucrativas. Coibimos, dessa forma, a 
ocorrência de relações de emprego, ocultas por trás 
de programas educativos de fachada. 

A finalidade maior desta iniciativa, queremos 
enfatizar, é o desenvolvimento pleno da cidadania. 
Com programas sociais de trabalho educativo bem 
estruturados poderemos acompanhar com mais efi­
cácia o desenvolvimento humano e social de adoles­
centes, reduzindo a tentação do recurso á violência 
ou a criminalidade, conscientizando-se dos deveres 
e desenvolvimento nelas expectativas de direitos, 
sem os quais o ser humano não se desenvolve em 
sua plenitude. 

Feitas as considerações precedentes, subme­
temos a consideração de nossos Pares a presente pre­
posição esperando que as motivações justificadoras a 
façam merecer manifestação favorável desta casa. 

Sala das sessões, 21 de outubro de 1997. -
Senador Josá Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N1I8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. 

Art. 68. O programa social que tenha por base 
o trabalho educativo, sob responsabilidade de enti­
dade governamental ou não-governamental sem fins 
lucrativos, deverá aSsegurar ao adolescente que 
dele participe condições de capacitação para o exer­
crcio de atividade regular remunerada. 

§ 111 Entende-se por trabalho educativo, a ativi­
dade laboral em que as exigências pedagógicas re­
lativas ao desenvolvimento pessoal e social do edu­
cando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 211 A remuneração que o adolescente recebe 
paio trabalho efetuado ou a participação na venda 
dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter' 
educativo .. 

LEI N1I8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Se­
gurl~ad~ .• ~ocial, Instit~1 ~ PI&nOl~e Cus­
teio e dá outras providências. ,'. 

I I .. 
••• I ••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••• o •• 00 ••••• o ••••••• o 

r·-
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. Art. 14. É seg~rado facultativo o maior de 14 
(quatorze)'anos de idade que se filiar ao Regime Ge­
rai, deI Previdência spcial, mediante contribuição, na 
fonna' do art. 21, desCIe que não inclufdo nas disposi-

ções t~.~~:.~.~: ....... l::.; ....... ~ ............................ : ....... .. 
. 'I' '. 

DECRETO-LEI NII .452, DE 111 DE MAIO DE 1943 

\ " AProv~ a Consolidação das Leis.do 
. i Trabalho. /. I ' • 

........................ .1 ................................................ . 

I. - (A cblnissão de Assuntos Sociais -
decisão terrhinativa.) , 

PROJETO DE LEI' 00 SENADO ~ 233, DE 1997 

i Alteraf· o art. 475 da Consolidação 
. ; . das Leis do ,I Trabalho, aprovada pelo De­
l creto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943, 

e dá outra~ providências. 
, . I 
! O Congresso Nacional decreta: 
i Art. 111 O art. 475 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada Pelo Decreto-Lei nII 5.452, de 111 de 
maio; de 1943, passa á vigorar com a seguinte redação: 

f "Art. t75. A aposentadoria, em qual­
I quer de suas modalidades, não acarreta a 

extinção . d'o~contrato de trabalho e nem 
'. '\ ,constitui motivo justo para a sua rescisão 

, , 

",< 

pelo empre:gador. , 
;.. § 111 ~ ,empregador que for aposentado 

por invalidez terá suspenso o seu contrato 
de trabalhÓ durante o prazo fixado pelas leis 

I ' 

de Previdência Social para a efetivação do 
beneffcio.}. 

§ 211 ecuperando o empregado a ca­
pacidade e trabalho e sendo a aposentado­
ria cancel~da, ser-Ihe-á assegurado o direito 
à função q:ue ocupava ao tempo da aposen­
tadoria, facultando, porém, ao empregador, 
o direito d~indenizá-Io por rescisão do con­
trato de trébalho, nos termos dos arts. 477 e 
.478, salvd ha hipótese de ser ele portador 
de estabilitlade, quando a indenização deve­

. rá ser pag~ na forma do art: 497, ".', .,'" 
. ' . . § 311 !S'e o empregador houver admitido 

substituto lpara o aposentado, podetá rescin­
dir, comeste, o respectivo contrato de traba­

,.<..Iho;semi~~enização, de~e que tenha havi-
I do ciência inequfvoca da interinidade ao ser 

A, ' r~', 'f'celebrã,CJor ó contrato. n '- .'..;.. l.: 

';:;", "A'rt~"2º ~~t~'I!I~! :e,n~~ '~~:~!g~r" "a~ta,de sua 
publicação .. ,'" ( ,. '. ',' ~ "" } :-'. ,', . " 

i M.3'Rl~M~~~moo. 

Justificação 

. O empregado, mesmo que tenha preenchido 
os requisitos para a concessão da aposentadoria, 
deve ter a oportunidade de manter em andamento a 
relação de emprego mantida com o empregador. A 
aposentadoria, trate-se de Ibene,ffcio decorrente do 
tempo de serviço . prestado ou de invalidez. não rep­
resenta um motivo razoável para a rescisão do con­
trato de trabalho. 

Infelizmente. vez por outra. surgem iniciativas 
tendentes a beneficiar os empregadores com a possi­
bilidade de rescindir o contrato dos aposentados. sem 
pagamento de qualquer indenização. essa possibilida­
de. em nosso entendimento. além de ser injusta para 
com o empregado. que precisa e quer continuar traba­
Ihaf1do. pode pennitir abusos. As empresas podem, 
por :exemplo. contratar erJ1)regados prestes a se ap0-
sentarem. sabedores dessa condi.ção pessoal e. dessa 
forma. manter uma espécie de ·contrato por prazo de­
tenninado". sem o ônus da indenização. 

O próprio Ministério da Previdência Social, 
numa visão equivocada da realidade. chegou a de­
fençler. no passado. iniciativas nesse sentido, Pre­
tendia-se que o trabalhador optasse por continuar 
trabalhando. retardando a fruição do direito à apo­
sentadoria. Mais tarde prevaleceu o entendimento 
de que dificuldades orçamentárias não justificam a fi­
xação de restrições. ainda que indiretas. ao exercr­
cio do direito. ao trabalho. 

A injustiça das tentativas de vincular aposenta­
doria com rescisão de contrato é mais, gritante. no 
momento em que o emprego regular torna-se a 
grande necessidade social e econômica e o desem­
pr~go assume proporções alarmantes. É hora de es­
timularmos de todas as formas a continuidade das 
relações de trabalho e combater os modos precários 

. de contratação. 
. O estabelecimento da rescisão contratual como 

pré-requisito para a concessão de aposentadoria, 
por outro lado. poderia ensejar pressões dos empre­
gadores sobre os aposentados. pretendendo induzi­
los ao pedido de demissão e gerando. consequente­
'mente. a ausência do direito a verbas rescisórias . 

A presente proposição pretende éxplicar na le­
,gislação trabalhista a inexigibilidade da rescisão do 
contrato em caso de aposentadoria. Dessa forma. se 
·aprovada a nonna proposta. os empregados estarão 

, resguardados contra interpretações judiciais ou ad­
minstrativas desfavoráveis a,e~es, elaboradas na au­
'sência de nonna clara a respeiito da, situação do ira­
'balhador, que'e.adquire o. direito àaposentadoria,- . mas 
mantém o vfnculode emprego. ' .. 
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Esperamos contar com o apoio dos nobres co- 1.2 Qual o valor total de recursos devolvidos 
legas para aprovação do projeto ora justificado, es- anualmente pelo BNDES ao FAT na forma de remu-
pecialmente, por constituir medida que visa evitar neração dos recursos captados na forma do item an-
tratamento injusto para com os empregados em via terior, nos últimos 5 anos, em valores atualizados? 
de se aposentar. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. _ 1.3 Qual o valor do lucro Ifquido apurado pelo 
Senador Júlio Campos, PFL _ MT BNDES, após o recolhimento de impostos, nos últi­

mos 5 anos, em valores atualizados e o valor do pa­

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N2 5.452, DE 1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 475. O empregado que for aposentado por 
invalidez terá suspenso o seu contrato de trabalho 
durante o prazo fixado pelas leis de previdência so­
cialpara a efetivação do beneffcio. 

§ 12 Recuperando o empregado a capacidade 
de trabalho e sendo a aposentadoria cancelada, ser­
Ihe-á assegurado o direito àfunção que ocupava ao 
tempo da aposentadoria, facultado, porém, ao em­
pre']ador, o direito de indenizá-lo por rescisão do 
contrato de trabalho, nos termos dos arts. 477 e 478, 
salvo na hipótese de ser ele portador de estabilida­
de, quando a indenização deverá ser paga na forma 
do art. 497. 

§ 22 Se o empregador houver admitido substi­
tuto para o aposentado, poderá rescindir, com este, 
respectivo contrato de trabalho sem indenização, 
desde que tenha havido ciência inequfvoca da interi­
nidade' ao ser celebrado o contrato. 

'(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

" 

. REQl:JERIMEt:4TO N2 877, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam pres­

tàdas pelo Ministro do Planejamento as seguintes in­
formações: ' 

1.-1 Qual o valor total de recursos captados 
anualmente pelo BNDES através do dispositivo esta­
belecidê>'rlo art. 239,'par. 12da"Constituição Federal, 
nos últimos 5 anos, em valores atualizados? 

trimônio total e Irquido do banco neste perfodo? 

2.1 Qual o valor total de empréstimos realiza­
dos pelo BNDES, nos anos de 1995, 1996 e 1997 
(até o recebimento deste), através das linhas de f~ 
nanciamento a investimentos, aquisição e leasing de 
máquinas e equipamentos, financiamento à exporta­
ção de bens e serviços e operações de prestação de 
garantias financeiras, por setor de atividade (setor 
elétrico, automobilrstico), bens de capital, telecomu­
nicações, petroqufmico, serViços, etc ... ) e, em cada 
setor, por tamanho da empresa? 

2.2 Qual o nfvel de inadimplência, no perfodo 
especificado no item anterior, observado pelo banco 
nas linhas de financiamento citadas, por setor de ati­
vidade e, em cada setor, por tamanho de empresa? 

2.3 Qual a estimativa de vagas de trabalho 
criadas em função dos investimentos financiados 
pelo banco, nas diversas linhas citadas? 

3.1 Qual o valor total de empréstimos realiza­
dos pelo BNDES, nos anos de 1995, 1996 e 1997 
(até o recebimento deste), através dos programas de 
financiamento (Programa de Apoio ao Setor Textil, 
Programa de Apoio ao Setor Coureiro-Calçadista, Pro­
grama de Recuperação e Ampliação dos Meios Ffsi­
cos das Instituições de Ensino Superior, Programa de 
Desenvolvimento de Software, Programa de Apoio ao 
Setor de Autopeças, programa Amazônia Integrada, 
Programa r Jordeste Competitivo, Programa Reconver­
sul, Programa de Crédito Produtivo Popular, Projetos 
de Autogestão e Co-gestão, Programa de Modem­
ização das Administrações Tributárias Municipais, Pro­
grama de Apoio ao Pequeno Investidor, Programa de 
Financiamento a Especialistas e Formadores de Mer­
cado e Programa Nacional de Fortalecimento da Agri­
cultura Familiar e outros), por Estado da União e, em 
cada Estad<?, por 't~nianho da empresa? 

, .. 
3.2 Qual o nfvel de inadimplência, no perfodo es­

pecificado no item anterior, observado pelo banco fl9S 
programas de financiamento citados, por Estado da 
União e, em cada Estado, por tamanho de empresa? • 

~ • r . ., ., 

3.3 Qual' a estimativa de vagas' d~ trabalho 
criadas em função dos 'investimentos . financiadós 
pelo banco, nas diversas linhas citadas? Ir;: . 
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4.1: Qual a vaiar oos ativas entregues ao. BNDES 
nos leilõ~ de privatiza~a realizadas em 1995, 1996 e 
1997 (até setembro), po~ tipo de moeda utilizada? 

4.2 Desses ativa~, qual a mantante financiada 
pela BNDES, em que Jandições e quais são. as em­
presas tomadaras das ~mpréstimas? 

4.3 Após a privatJzaçãa, essas empresas rece­
beram ápravaçãa de financiamento. para investimen~ 
ta em aplicação., mode~~izaçãa e/au autras? em que 
vaiar e em que candiçÕes? 

Juk~ificação . 

O 'B . N . I i ; anca aClanal, da Desenvalvimenta Econô-
I 

mico e Social fai criada há mais de 40 anas com o 
abjetivá, de apoiar praj~tos que tenham por finalidade 
cantribuir cam a desdnvalvimenta ecanômica e s0-

cial da pafs. Nas últimbs anas, hauve farte recrudeci­
menta da prablema dÓ desemprega, que se abserva 

• I 

pela elevação. das fndices aficiais e pelas pesquisas 
realizadas por entidatles de langa experiência na 
abordagem da questãb. 

A \. partir da prdmulgaçãa da Constituição., a 
BNDES passou a contar com importante fante de fi­
nanciarpen~a em deco,ência da inclusão. da parágrafo. 
111 ao. artigo. 239, que lhe destina pela menos 40% da 
arrecadação. do PIS/PASEP, recolhidos de falha de sa­
lários. Ç>s recursos d~lpIS/PASEP administrados pelo 
FAT reweitam a diret~zes de aplicação. definidos pelo 
Codef~t, colegiada que conta com a participação. da 
soci~de, a que não!?COrre co~ as recursos atribuf­
dos aa;BNDES. Faz-se necessána, portanto., que a se­
ciedad~ acompanhe ~ aplicação. dos recursos, princi­
palme~te no que se r~fere a capacidade geradora de 
emprego dos investimêntos apoiados pelo BNDES. 

~ala das SesSÕes, 21 de autubra de 1997. -
Senadar José Eduartto Dutra. 

i. (A MeJapara decisãa.) 

q SR. PRESI~NTE (Antanio Car10s Magalhães) 
- O requerimentalidd será despachada à Mesa para 
decisão., nos termos db Regimento. Intemo da Senado.. 
. Sobre a mesaj requerimentas que serão. lidos 

pelo Sr. 1 11. Secretário , Senador Ranalda Cunha Lima. 

1.1 '. 'I . • sãá Iid 8 as' seguintes:' , 
, 1 

! REQUERIMIENTO N2 878, DE 1997 
';-,~ ,"; / '.' I ," . 
,< ( Senhar Presidente, 
'f, 9a~ fundamerytó na disposta no incisa I, da 
art. , 172 ~?..1 ~egir:n~~ta Interna da Senado. Federal, 
~~~e!ra ~ yossa Exc~lênci~ submeta à deliberação. 
9~; Ple~árjC? o p~idai. de inclusão., em Ordem da Dia, 
Cio.' Pr?Jeta de Lei d0 Senado' nll 189, de 1995, que 
"Altera a Lei nll 8.44i3~ de 16 de julho. de 1992, que 

I 
I 

I 
I' 

dispõe sabre a Lei Orgânica da Tribunal de Cantas 
da União. e dá autras providências". . 

Justificação 

O Prajeta em apreço acrescenta, à Lei Orgânica 
do TCU, dispositivos introduzidos, por nós como Rela­
tares e aprovados pelo Senado, quando do exame do 
projeta nesta Casa. A Câmara dos Deputados, ao. ree­
xaminar a matéria, rejeitau tais dispositivas, que julga­
mos da mais alta importância, corno seja, entre autras, 
a dispositivo. que faculta ao. TCU estender suas inspe­
ções e auditarias às pessoas jurfdicas de direita priva­
do, de 'qualquer modo envalvidas na aplicaçã() das re­
cursos públicos objeta da fiscalização.. 

A proposição. em causa, segunda cansta das 
sistemas de cantrale, se encantra na Camissãa de 
Canstituiçãa, Justiça e Cidadania, tenda cama Rela­
tar a Senadar Bernardo. Cabral, estando. pronta para 
a ardem da dia na Camissãa; desde 20-12-96. 

Sala das Sessões, 21 de autubro de 1997. -
Senadar Pedro Simon. . 

REQUERIMENTO NlI879, DE 1997 

~enhar Presidente, , 
Cam fundamenta na disposta na inCiso I, da 

art. 172 da Regimento. Interna do Senado. Federal, 
requeira a Vassa Excelência submeta à deliberação. 
da Plenária a pedida de inclusão., em Ordem da Dia, 
da Prajeta de Lei da Senado. nll 20, de 1996, que 
"Dispõe sabre a participação. da população. e de 
suas entidades na processo arçamentária". 

, Justificação 

O Prajeta em apreço trata dia implantação., na 
nfvel federal, da chamada "Orçamento. Participativa", 
já largamente experimentado por diversos' gavernas 
municipais e, também, em alguns Estadas e na Dis­
trito. Federal, cam resultadas amplamente favaráveis. 

A praposiçãa em causa, segunda çansta da 
sistema de cantrale, se encontra na Comissão. de 
Assuntas Econômicos, tenda carno Relatar a Sena­
dar Eduardo. Suplicy, da qual recebeu parecer favo­
rável, com sete emendas, estando. pronta para a ar­
dem da dia, desde 12-6-96. 

Sala das Sessões, 21 de autubro de 1997. -
Senadar Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (.Antonio Cartas Magalhães) -
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão. incluf­
dos oportunamente em Ordem do Dia, depois, é claro, 
da manWestaçãa dos Presidentes das Comissões. 

Sabre a mesa, requerimento que será lida pela 
Sr. 111 Secretária, Se nadar Ranalda Cunha. Lima. 

É lida a seguinte: 
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REQUERIMENTO N!! 880, DE 1997 LIDERANÇA DO PARTIDO 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 258 do Regi­

mento Interno requeiro a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nll 51, de 1997, que "Dá 
nova redação ao art. 30 da Lei nll 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos; acrescenta inciso ao art. 1 Il da Lei nll 

9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que trata da 
gratuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania; e altera o art. 45 da Lei nll 8.935, de 18 
de novembro de 1994, que dispõe sobre os servi­
ços notoriais e de registro", com o Projeto de Lei 
do Senado nll 68, de 1997, que "Institui a gratuida­
de do fornecimento da Carteira de Identidade, do 
cartão de registro do Cadastro de Pessoa Física 
do Ministério da Fazenda, do Registro Civil de 
Nascimento e da Certidão de Óbito·, tendo em vis­
ta tratarem-se de matérias conexas . 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997 -
Senador Odacir Soares; 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- O requerimento será publicado e, posteriormente, 
incluído na Ordem do Dia, na forma do Regimento. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Il Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N!! 881, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, alínea 

b, do Regimento Interno, urgência para o Ofício 
·S· nll 78/97 (Ofício PRESI nll 2.899/97, na ori­
gem), do Presidente do Banco Central, que enca­
minha solicitação do Estado do Mato Grosso do 
Sul para aquisição; pela Caixa Econôm;,~a Federal 
- CEF, de débitos daquele Estado, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, nas condições que menciona. 
(PRS 134/97) 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. -
Senadores, Elcio Alvares - Hugo NapOleão - Ney 
Suassuna - Sérgio Machado - Valmir Campelo -
Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte -

SOCIALISTA BRASILEIRO 

OF/AlPSBI177/97. 
Brasília, 21 de outubro de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

os Deputados Domingos Leonelli (titular) e João Co. 
laço (suplente) como membros da Comissão Mista 
destinada a apreciar e dar parecer à Medida Provi­
sória nll 1.593, de 15 de outubro de 1997, do Poder 
Executivo, que "isenta o Imposto de Importação e o 
Imposto sobre Produtos Industrializados partes e pe­
ças destinadas à industrialização de bens de infor­
mática a serem adquiridos pelo Tribunal Superior 
Eleitoral- TSE", em substituição aos já indicados. 

Atenciosamente, - Deputado Alexandre Car­
doso, Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Será feita a substi!uição solicitada, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Cartos Magalhães) 
- A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil 
o Ofício nll 3.178/97, na origem, de 21 do corrente, 
encaminhando, nos termos do art. 13 da Resolução 
nll 69, de 1995, do Senado Federal, manifestação da­
quele órgão relativa à'solicitação do Govemo do Esta­
do da Bahia para que possa contratar operação de 
crédito externo no valor de cinqüenta e um milhões de 
dólares norte-americanos, equivalentes a cinqüenta e 
cinco milhões, seiscentos e sessenta e seis mil e qui­
nhentos reais, cujos recursos serão destinados ao fi­
nanciamento da implementação do Projeto de Geren­
ciamento de Recursos Hídricos do Estado da Bahia. 

A matéria, anexada ao processado da Mensa­
gem nll 176, de 1997, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Esgotado o período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 133, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nll 855, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 133, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 619, de 
1997, Relator: Senador Ney Suassuna), que 
autoriza o' Estádó da Paraíba 'a transferir 
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para a ~ Econômica Federal - CEF seus ral - CEF, seus débitos junto às institui-
débitos junto~ às instituições financeiras que es- çóes financeiras que especifica, com o 
pecifica, comi o aVal da União, no âmbito do Pro- aval da União, no âmbito do Programa de 
grama de APoio à Reestruturação e ao Ajuste Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis-
FISCal dos EStados, no valor total de cento e vin- cal dos estados, no valor total de R$ 
te e quatro rililhões, cento e noventa e cinco mil, 124.195.703,02 (cento e vinte e quatro mi-
setecentos J três reais e dois centavos. Ihóes, cento e noventa e cinco mil, sete-

(Pode~ão ser oferecidas emendas até centos e três reais e dois centavos), apu-
, o encerram6nto da discussão.) rado em 28 de fevereiro de 1997. 
,A Presidência! comunica ao Plenário que pode- O Senado Federal resolve: 

rão l!ier oferecidas ~mendas à proposição até o en- Art. 1 º É o Estado da Paraíba autorizado, nos 
cerramento da disc~ssão. termos das Resoluções nºs. 70, de 1995, e 12,d e 

, Em discussãojo projeto, em turno único. (Pausa.) 1997, ambas do Senado Federal, a transferir para a 
Não havendo: quem peça a palavra, encerro a Caixa Econômica Federal - CEF os débitos adquiri-

discussão. l' dos junto ao Banco Bandeirantes, Banco bmc e Ban-
Em votação. co do Brasil, no valor total de R$ 124.195.703,02 
Os Srs. Sen dores que o aprovam queiram (cento e vinte e quatro milhões, cento e noventa e 

permanecer sentados. (Pausa.) cinco mil, setecentos e três reais e dois centavos). 
Aprovado. I' Art. 2º A operação autorizada no artigo anterior 
O projeto vaibà Comissão Diretora para a reda- deverá ser realizada sob as seguintes condições: 

çãofinal. (Pausa.) ; a) valor pretendido: R$ 124.195.703,02 (cento 
~ O SR. PRESI ENTE (Antonio Car10s Magalhães) e vinte e quatro milhões, cento e noventa e cinco mil, 

- Sobre a mesa, p~recer da Comissão Diretora, ofe- setecentos e três reais e dois centavos), refer-
recendo a redação! f,inal, que será lido pelo Sr. 1 º Se- enciado à data de 28 de fevereiro de 1997, e atuali-
cretário, Senador ~6naldo Cunha lima. zados até a data do crédito, assim distribuídos: 

, É lidá o seguinte - Banco Bandeirantes: R$ 2.111.392,66 (dois 
I ' milhões, cento e onze mil, trezentos e noventa e dois 

, PARECER N2 650, DE 1997 reais e sessenta e seis centavos); 
(Di Comissão Diretora) - Banco BMC: R$ 63.230.085,71 (sessenta e 

i três milhões, duzentos e trinta mil, oitenta e cinco 
, _ Red~ção final do Projeto de Resolu- reais e setenta e um centavos); 
; çao n

2
133, de 1997. _ Banco do Brasil: R$ 58.854.224,65 (cinqüen-

, A Comissão I Diretora apresenta a redação final ta e oito milhões, oitocentos e cinqüenta e quatro 
do Projeto de Resolução nº 133, de 1997, que auto- mil, duzentos e vinte e quatro reais e sessenta e cin-
rizá o Estado da I Paraíba a transferir para a Caixa co centavos); 
Econômica Federal- CEF, seus débitos junto às insti-
tuições financeiraS que especifica, com o aval da b) garantidor: União; 
União, no âmbito ~o Programa de Apoio à Reestrutu- c) contragarantia: recursos provenientes de re-
ração e ao Ajuste iFiscal dos Estados, no valor total de ceitas próprias e cotas a que se referem os arts. 
R$124.195.703.02 (cento e vinte e quatro milhões, 155, 157 e 159, I, a, e 11, da Constituição Federal; 
cemo e noventa é cinco mil, setecentos e três reais e d) encargos financeiros: 
dois centavos), ap'urado em 28 de fevereiro de 1997. 

, Sala de Re~niões da Comissão, 21 de outubro - 2,0568% a.m. (dois inteiros e quinhentos e 
de, 1997. _ Anto!nio Carlos Magalhães, Presidente sessenta e oito décimos de milésimos por cento ao 
_ Ronaldo Cunha Lima, Relator _ Geraldo Melo _ mês), equivalentes ao custo de captação médio da 
Carlos Patrocíni1b. . CEF, acrescido de juros de 0,5% a.m. (cinco déci-

I mos por cento ao mês) sobre o saldo devedor atuali-
ANEXO AO PARECER Nº 650, DE 1997 zadoe capitalizados mensalmente; 

! Faço sabe~ que o Senado Federal aprovou, e - repactuação trimestral dos encargos financei-
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do ros citados, com base no último balance da CEF; 

; . Regimento Interrid, promulgo a seguinte - comissão de abertura de crédito correspon-
. ,. , I . - dente a 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por . , RES?LUÇAO Nº ~ DE 1.997,. cento ao ano), sobre o valor da aquisição do crédito, 

Au.oriza o Estado da Paraíba a incorporada pro-rata tempore mensalmente ao saldo 
lrans", para a caixa Econ6miea Fede- devedor da operação; 

...... 1.""-,, ~_ ... __ __ I. 
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e) forma de pagamenta: doze prestações men- Não havendo quem peça a pàlavra, encerro a 
sais consecutivas, calculadas com base na Tabela discussão. 
Price, a partir do término da carência, de cinco me- Em votação. 
ses, a contar da assinatura do contrato, vencendo- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
se a primeira em 30 de janeiro de 1998, e a última permanecer sentados. (Pausa.) . 
me 30 de dezembro de 1998; Aprovado. 

f) desatinação dos recursoS'. aquisição dos crédi- O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
tos cedidos pelo Banco Bandeirantes, por Empréstimo ção final. (Pausa.) 
por Antecipação de Receita Orçamentária, e pelos O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Banco BMC e Banco do Brasil, por dívida fundada - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-
vencida e vincenda, junto ao Estado da Paraíba. recendo a redação final, que vai ser lida pelo Sr. 1 º 

Art. 3º A autorização concedida por esta Resolu- Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 
ção deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias, contado a partir de' sua publicação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência, passa-se à imediata apreciação da re­
dação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 135, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nº 861" de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nº 135, de 1997 (apresentado 
pela . Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 621, de 
1997, Relator: Senador Fernando Bezerra), 
que autoriza o Estado do Rio Grande do 
Norte a Contratar operação de crédito junto 
à Caixa Econômica Federal - CEF, relativa 
ao Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
quarenta milhões de reais, destinando-se os 
recursos integralmente à quitação de dívidas 
flutuantes junto ao Banco do Brasil S.A. 

A Presidência comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 

É lido o seguinte 

PARECER N2 651, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 135, de 1997. 

A Comissão' Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 135, de 1997, que auto­
riza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Fede­
ral - CEF, relativa ao Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$40.000.000,OO (quarenta milhões de reais), desti­
nando-se os recursos integralmente à quitação de 
dívidas flutuantes junto ao Banco do Brasil S.A. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -

, Carlos Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER Nº 651, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal' aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48,item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte I 

RESOLUÇÃO Nº, DE 1997 ' 
. , 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar operação de crédito jun­
to à Caixa Econômicà 'Federal'..! CEF, re­
lativa 'ao P"rograma de Âpóio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, rio 
valor de R$40.000.000,OO (quarenta milhõ­
es de reais), destinando-se C$. recursos 
integralmente à quitação de dívidas flu­
tuantes junto ao Banco do Brasil S.A. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1º É o Estado do Rio Grande:dô Norte au­

torizado a contratar operé;lção d~ 9~éqi~0 ~~nto à Cai­
xa Econômica Federal - CEF, c0"!l as seguintes ca­
racterísticas: 
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a) valor pretendido: R$40.000.000,OO (quarenta Grande do Norte a contratar operação de 
milhões de reais); I crédito junto à Caixa Econômica Federal -

b) garantidor: U~iãO; CEF, relativa ao Programal de Apoio à Rees-
e) contragarantias: receitas próprias e cotas a truturação e ao Ajuste Fiscal' dos Estados. 

I 
que se referem os arts. 155, 157 e 159, I, a, e 11, da A Presidência comunica ao Plenário que pode-
Constituição Federal; I rão ser oferecidas emendas até o encerramento da 

d) encargos fiminceiros: discussão. 
- 2,0428% a.m.! (dois inteiros e quatrocentos e Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 

vinte e oito décimos ~e milésimos por cento ao mês), Concedo a palavra, para discutir, ao Senador 
correspondentes, e", 1 º de setembro de 1997, ao Osmar Dias. 
custo de captação medio mensal da CEF, acrescido O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para discu-
de juros de 0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
mês), calculados sob:re o saldo devedor atualizado e Srs. Senadores, de propósito, pedi para discutir ape-
capitalizado mensalnlente; nas o item 3 porque a minha manifestação vale para 

~ repactuação tHmestral dos encargos financei- os itens 1, 2 e 3, já que há uma confusão deliberada 
ros citados, com base no último balancete da CEF; por parte da Imprensa do meu Estado, quando me 

- comissão de r abertura de crédito correspon- acusa de estar votando empréstimos favoravelmente 
dente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) a outros Estados e a negá-los ao meu próprio. 
sobre 'o valor do crédito aberto. Os recursos para a reestruturação fiscal para o 

e) forma de p;igamento: dezesseis prestações Paraná foram aprovados com os votos meu e do Se-
mensàis consecutivas, em carência, calculadas com nador Roberto Requião. Portanto, estamos votando 
base :na Tabela Prite, vencendo-se a primeira em igualmente ao que votamos para o Paraná nos proje-
trinta dias após a a$ginatura do contrato, sendo as tos do Rio Grande do Norte e da P3raíba por um deta-
demais em iguais di~s dos meses subseqüentes, e a lhe apenas: o parecer do Banco Central, tanto nos em-
última em dezembro Ide 1998; préstimos para a reestruturação fiscal do Rio Grande 

f) destinação dos recursos: quitação de dívidas do Norte e da Paraíba, como para o Paraná, os pare-
flutuantes junto ao B~nco do Brasil S.A. ceres do Banco Central foram todos favoráveis. 

Art. 2º A autorikção concedida por esta resolu- No caso específico da Paraíba e do Rio Gran-
ção deverá ser exercld? nO prato máximo de duzentos de do Norte, esses Estados estão cumprindo rigoro-
e setenta dias, contã~os a partir de sua publicação. samente a Resolução nº 69 do Senado e a Lei nº 82, 

Art. 3º Esta re1solução entra em vigor na data ou seja, estão apresentando as providências para se 
de sua publicação. I adequarem às exigências de se gastar, no máximo, 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - 60% com o funcionalismo, o que não ocorre nos pe-
Aprovado o projeto e estando a matéria em regime de ur- . 
gência, passa-se à imédiata apreciação da redação final. didos de empréstimos internacionais do Governo do 

Em discussão a redação final. (Pausa.) Estado do Paraná, que estão aguardando informa-
Não havendo Quem peça a palavra, encerro a çóes na Comissão de Assuntos Econômicos e que, 

discussão. 1I até este momento, não foram repassados pelo Gover-
Em votação. I no do Estado do Paraná; faltam os balancetes de 1996 
'Os Srs. Senadores que a aprovam queiram e os acordos assinados com as montadoras. Sem es-

permanecer sentadOs. (Pausa.) ses documentos, fica difícil analisar a capacidade de 
; Aprovada. I, contratação de novos empréstimos, mesmo porque, no 
'A matéria vai à promulgação. Caso desses empréstimos, o parecer do Banco Central 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) é desfavorável, porque o Govemo do Paraná não toma 

-Item 3: 11. _ . . as providências de se a~uar à Lei nº ~.2. 
Por isso, Sr. Presidente,:a minha,manifestação 

.' '.' PROJETO DE ~ESOLUÇAO Nº 136, DE 1997 é no sentido de que est,o,u votand.o ~~v.o~yelmente à 
. (Em regime de urgência, nos termos contratação .de empré~tilT)os.por tod~s. Çl~ Estados 

d~ Requeriment6 nº 863, de 1997 - art. 336, b) que cumprem as Resoluções do ,Senado e a legisla-
, I ' ' 

Discussão, em turno único, do Projeto ção em vigor, o que não é ,o caso do Paraná. 
de ResoluÇão nº 136, de 1997 (apresentado O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
pela Comi~são de Assuntos Econômicos - Continua em discussão o projeto: (Pausa.) .' • 

I'; como conclusão de seu Parecer nº 622, de Não havendo quem'peÇa a· palavrà;'eriéerroa 
~. 1997, RelJtor: SEmador FemSlndoBezerra), discussão. c I' 

que autoÍifa·'ô Governo do Estado do Rio Em votação.···' "1' , I."";:' \. , • 

I 
I ' 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram d) encargos financeiros: 
pennanecer sentados. (Pausa.) - sobre o saldo devedor do empréstimo incidi~ 

Aprovado. rão encargos financeiros de 2,0428 a.m. (dois intei-
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- ros e quatrocentos e vinte e oito décimos de milési-

ção final. (Pausa.)' mos por cento ao mês), equivalentes, em 1º de se-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) tembro de 1997, ao custo de captação médio mensál 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora afere- da CEF, acrescido de juros de 0,5% a.m. (cinco dé-
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secretá- cimos por cento ao mês), calculados sobre o saldo 
rio, Senador RonaldO Cunha Uma. devedor atualizado e capitalizado mensalmente; 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 652, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 136, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 136, de 1997, que auto­
riza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito junto à Caixa Econômica Fede­
ral- CEF, relativa ao Programa de Apoio à Reestru­
turação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER Nº ()52, DE 997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, art. 
48, item 28, dO Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1997 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Norte ai contratar operação de crédito jun­
to á Caixa Econômica Federal - CEF, re­
lativa ao Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste' Fiscal dos Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado do Rio Grande do Norte au­

torizado, . nos tennos da Resolução nº 70, de 1995, 
alterada pela Resolução nº 12, de 1997, ambas do 

',~nado Federal, a contratar operação de crédito jun-
à Cal~~ ,~cQnômic~J~'ederal - CEF, relativa ao 

Programa ·de Apoio, à Reestruturação e ao Ajuste 
_.. '.,..." \ '.. • t l ~ 1. i . J 

Fiscal dos Estados. 
" , Art. 2º f\, operaç~o d~ créqito deverá ser reali-
zada nás seguintes condições:' .' 

. . a) valorpretendi'do: R$ 40~OOO.OOO,OO (quaren-
ta milhões, de reais); '" .." 

• ,'i b) ga'ràhtiaor.'União;' .... : 

c) contragarantias: receiiás'próprias e cotas a 
quese'referem'os'arts~"1'55:'157'e Ú;9, I, a, e 11, da 
C t't' -, - 'd ' "I' • , , . ,., .. ". • c. ons I Ulçao't-e era; , , ., . c .. ~. , 

- os encargos financeiros referidos serão re­
pactuados trimestralmente, com base no último ba-
lancete da CEF; , 

- a CEF fará jus à Comissão de Abertura de 
Crédito correspondente a 1,5% a.a. (um inteiro e cin­
co décimos por cento ao ano) sobre o valor do crédi­
to aberto, incidente no ato da liberação; 

e) forma de pagamento: o empréstimo será 
pago em dezesseis prestações mensais consecuti­
vas, calculadas com base na Tabela Price, vencen­
do-se a primeira em trinta dias após a assinatura do 
contrato, sendo as demais em iguais dias dos meses 
subseqüentes e a última em dezembro de 1998; 

f) destinação dos recursos: serão integral e ob­
rigatoriamente destinados a financiar o programa de 
ajuste do quadro de pessoal (Programa de Desliga­
mento Voluntário - PRODEVIR) e para pagamento 
de rescisões nonnais, excluídos dos incentivos es­
pecificados no programa de funCionários não está­
veis de empresas" da administração indireta custea­
das pelo Tesouro Estadual e em fase de extinção. 

Art. 3º A autorização concedida por esta Reso­
,·,Iução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
',:" Aprovado <> projeto e estando a nlatéria em regime 
ide urgência,' passa-se a imediata~àpreciação da re-
da ãofinal.' "; . ' 
< ç , ,;., ..... ,',. . .' 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
c :: '.Não hayerl<;iÇ>: quem peça, a :f.!a]a~r~,: encerro a 
'discussão. -', ", .. ," " - -' .' , 
:. :. Ém' votação' a 'redação "fi'nal: ' .. ': 1: 

.. ' , __ : Os ,Sis'. : S~n~dpréS:-qúe, a I apro\(arp queiram 
)~rm~rie~r'~e~tà~~s; (p~~sa.) , .. '" 

. Aprovada. 
A matéria' vai fi promulgação.:, .:',:' : 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CartoS' Magalhães) ... t. 't ... I. .\. .,,,, ..... ;, , w 

"I~~m~:,,~ ... ~; .. \\," ~ .!, '. ~)I·')~it.J 
- ' f . .'! ',',.~ Votação,:em tumo'.suplementar, do 

Substitutivo ao Projeto de 'Lei do. Senado nº 
82, de 1:995,\ de' autoria 'do ,Senador Júlio 
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Campos, qu~ altera dispositivos da lei nº 
8.004, de 141de março de 1990, que dispõe 
sobre transferência de financiamento no âm­
bito do Siste!ma Financeiro de Habitação e 
dá outras prdvidências, tendo 

,Parecefes sob nºs 551, de 1996, e 
483, de 199~, das Comissões 

- Diretora, Relator: Senador Ney Suas­
suna, oferec~ndo a redação do vencido; e 

- de As:suntos Sociais (sobre as emen­
das de Plenário), contrário, Relator: Senador 
Valmir Campelo. 

'A discussão d~ matéria foi encerrada na ses­
são ~eliberativa do t~ia 20 de novembro de 1996, 
com a apresentação de emendas. 

passa-se à vot ção, em tumo suplementar. 
Os Srs. Senadbres que aprovam o substitutivo, 

sem :prejuízo das ~mendas, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

iAprovado. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

i SUBSTITUTI~O AO PROJETO DE LEI 
! DO SENADO N2 82, DE 1995 

I 

Alterai dispositivos da Lei n2 8.004, 
de 14 de rriarço de'1990, que "Dispõe s0-

bre transf~rência de financiamento no 
âmbito do ISistema Financeiro de Habita­
ção e dá oUtras providências". 

I 
, O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1º O artigÓ 1º, parágrafo únicos, e os artigos 

22, 3º, 5º, § 1º, e 7º da lei nº 8.004, de 14 de março de 
1990, passam a vigÓ..ar com a seguinte redação: 

I . . 

', .... + 

"Art. 1º ................................................. .. 
Parágrafo único. A formalização de 

venda, promessa de venda; cessão ou pro­
messa de pessão relativa a imóvel gravado 
. em favor de instituições financiagoras do SFH 
dar-se-á erh ato concornitante' à transferência 
J . 1_' . l' f " ',' 

do financiamento respectivo, com a interve-
niê~ia ob1gató~a ~a instit~i~o. financiadol'a, 
mediante a assunçao,' pelO adqUirente; do sai-
( , . f • f. f!' . ,.,.. , 

(. do devedor contábil da operação, observados 
os requisitÓs' legais e regi.dmentares 'Psràó fi­
nanciamento da casa própria" vigente no mo-
mento da tlansferência :... , 

, ... Art.2º A transferêhci8' dar-se-á me-
diant? sitples substituição. do devedor, 

" .mantldas.para o'.novo<adqlllrente as mes­
. :mas condições do contrato inicial observa-

, '" , '. dos os S1Uintes requisitos: , . 

\ 

: I' 

• ,. t . , 

I - o valor do encargo mensal para o 
novo adquirente será atualizado pro rata die 
a contar do dia primeiro do mês do último rea­
justamento desse encargo. até a data da for­
malização da transferência com base no índi­
ce de atualização das contas de poupança 
mantidas no Sistema Brasileiro de Poupança 
e Empréstimo - SBPE, e acrescido de uma 
quinta parte do valor atualizado do encargo; 

11 - pagamento, pelo novo adquirente, 
de taxa de 1% (um por cento) sobre o valor 
do saldo devedor contábil, apurado na data 
da formalização da transferência. . 

§ 1 º Nos contratos em que haja cláusu­
la de cobertura de eventuais saldos devedo­
res residuais pelo fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS, o adquirente 
pagará a esse fundo a contribuição de 1 % 
(um por cento), calculada, sobre <> saldo de­
vedor contábil, apurado na data da formali­
zação da transferência. 

§ 2º Nos contratos com plano de rea­
justamento das prestações vinculado ao pIa­
no de equivalência salarial, instituído pelo 
Decreto-lei nº 2.164, de 19 de setembro de 
1984, o enquadramento na categoria profis­
sional do novo adquirente dar-se-á na data 
da assinatura do novo contrato. 

§ 3º O reajuste das prestações para o 
novo adquirente pertencente à categoria 
sem data-base determinada ou que exerça 
atividade sem vínculo' empregatício, será 
efetuado com base no maior índice definido 
pela Política Salarial, para as categoriàs 
com data-base no mês de maio :ou, quando 
inexistente pelo mesmo índice adotado para 
atualização do saldo devedor. 

Art. 3º Nas transferências de que trata 
o artigo anterior, as instituições financiado­
ras ficam dispensadas da observância das 

. seguintes exigências: 

I - limite máximo' de financiamento, 
desde que não hàja desembolso' adicional 
de recursos; , , " :,',;: ;'1 ',' , 

11 - limite máximo de preço de venda 
, ou de avaliação dó, imóvel objeto' da transfe-

rência; .' " '. " 

111 - localização do' 'imó~él do do~icriio 
do comprador; . " " 

. ~ , .. ... r., t .' r ~ ~ ~ , • ~ ! '" 4 ~ 

.JV -:- .contribuiçãq ao Fundo, de. Assis-
tência Habitacional- FlJ~D~A~;~\.:, I ,,; , , : 
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V - existência de um único financia- tuário e o novo adquirente, sem interveniência da 
mento do SFH, desde que o imóvel já pos- instituição financiadora, serão regularizadas nos ter-
sufdo se encontre em localidade distinta e mos desta lei. 
que o contrato original conte com cobertura Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
do FCVS. publicação. 

Art. 5º O mutuário do SFH, que tenha fir- Art. 4º Revogam-se as disposições em contrá-
mado contrato até 14 de março de 1990, com rio, em especial o art. 15 da Lei nº 8.004, de 14 de, 
cobertura de eventuais saldos devedores resi- março de 1990. 
duais pelo FCVS, poderá, a qualquer tempo, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
liquidar antecipadamente sua dívida, mediante - Votação, em globo, das Emendas nºs 1 e 2, de 
o pagamento do valor correspondente a: Plenário, de parecer contrário. 

I - contratos firmados até 31 de de- Os Srs. Senadores que aprovam as emendas 
zembro de 1986: 50% (cinqüenta por cento) de parecer contrário queiram permanecer sentados. 
do saldo devedor contábil da operação, (Pausa.) 
atualizado pro rata die da data do último Rejeitadas. 
reajuste até a data da liqüidação; 

11- contratos firmados de 1º de janeiro de 
1987 até 31 de dezembro de 1987: 60% (ses­
senta por cento) do saldo devedor contábil da 
operação, atualizado, pro rata dieda data do 
último reajuste até a data da liqüidação; e 

111 - contratos firmados de 1 º de janeiro 
de 1988 até 14 de março de 1990: 70% (se­
tenta por cento) do saldo devedor contábil da 
operação, atualizado pro rata die da data do 
último reajuste até a data da liqüidação. 

§ 1 º A critério do mutuário, a liqüidação 
antecipada dos saldos devedores dos con­
tratos firmados até 28 de fevereiro de 1986 
poderá ser efetivada, alternativamente, me­
diante pagamento de montante ~quivalente 
ao valor total das mensalidades vincendas. 

Art. 79. Os abatimentos de que trata o 
art. 5º, excepcionados os casos previstos no 
parágrafo único deste artigo, serão suporta­
dos pelas instituições financiadoras, em va­
lores equivalentes a vinte por cento do saldo 
devedor contábil, atualizado na forma defini­
da nesta lei" podendo ser diferidos em vinte 
semestres. As parcelas remanescentes dos 

. abatime~tos,. de respof'!sabilidade do FCVS, 
.' 'poderão,' a critério das instituições financia­

.', , .' ,'~o~as, ,ser por, est~s suportadas. 
',',',' ',' '.' .. 'Parágr:afo:único;,'Os abatimentos de 

, " ,que ,trata o art. 5º., .em contratos celebrados 
. . 1 ~ •• • u ~ I f " ~ I \ • i' .,"'t ,. • 

" .. , no. período compreendido entre 1 º de .março 
~ : .' : : : 'dá ,19.&6 até .14 :de màiço de 1990, inclusive, 

serão de responsaoilidàde integral dó FCVS, " ' ~ ; ; " .q"... . ~,. a ~ 

podendo, entretanto, a çritério dás instituições 
, , . , '.. financiadóras,: ~~( por e~ta~, s,1,Ip<>rtà~ás,· ,. 

Art. 2º As tran'sfêr'ências q'Ue,' (data:cjâ publi­
cação desta lei, tenham sido celebradâs entre o mu-

São as seguintes as emendas rejeita-
das: 

EMENDA Nº 1-PLEN 

Dê-se ao art. 1 º do substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nº 82/95 a seguinte redação: 

nArt.1º ................................................. .. 
Parágrafo único. A formalização de 

venda, promessa de venda, cessão ou pro­
messa de cessão relativas a imóvel financia­
do através do SFH dar-se-á em ato conco­
mitante à· transferência do financiamento 
respectivo, com a interveniência obrigatória 
da instituição financiadora.· 

EMENDA Nº 2-PLEN 

Dê-se ao art. 2º do substitutivo ao Projeto de 
Pei do Senado nº 82/95 a seguinte redação: 

"Art. 2º Nos contratos que tenham cláusu­
la de cobertura de eventual saldo devedor resi­
dual pelo FCVS, a transferência dar-se-á me­
diante sir'nples substituição do devedor, manti­
das para o novo mutuário as mesmas condiçõ­
es e obrigações do contrato original, desde que 

, • , I se tràte de finanéiainento destinado à casa pró-
pria, obSérVilljc;t<>-:~ os requ~itos legais e 

Regulamentares, inclúsive quanto à de­
'ffiOOsiràÇãoda capaCidade de pagamento do 

. cessionário em 'relaÇão 'ao vâlor do novo encar­
go mensal, bem assim os seguintes requisitos: 

I -:- o valor do encargo mensal para o 
.nov,o njutuáriO será atualizado pro rata die, 
a contar da data do último reajustamento 

, desse' encargo "até ~ a éJáta da formalização 
: • , : .. , . da transf~rência, J com base no índice de 

. , 'atuálizaçãd das' contas de I poupança manti-



-'---~ .. 

Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL arta-feira 22 22513 

). 

I 

das no Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimd - SBPE, e acrescido de uma 
quinta parté do valor atualizado do encargo, 

I ' observando, nos contratos enquadrados em 
Plano, de IEquivalência Salarial, instituído 
através do 1 Decreto-Lei nº 2.164~ de 19 de 
setembro de 1984, e da Lei nº 8.692, de 28 
de julho de11993, que: 

a) eventuais índices de reajustamento 
de prestações não aplicados à categoria 
profissional do mutuário anterior serão recu­
perados pqrocasião da transferência; 

b) o ~nquadramento na categoria pro­
fissional db novo mutuário dar-se-á a partir 
da data dai transferência. 

11 - no ato da formalização da transfe-
i rência ser~ recolhida, pelo novo mutuário, 

uma contribuição especial de dois por cento 
sobre o skldo devedor contábil do financia­
mento, d~ qual cinqüenta por cento serão 
destinadoJ ao FCVS; 

§ 1 º I Nas transferências dos contratos 
de financi~mento da casa própria que não 
tenham cobertura de eventual saldo devedor 
residual pblo FCVS, e daqueles não enqua­
drados nâ Lei nº 8.692/93, aplicam-se as 
condiçõeS previstas no caput e incisos I e 11 
deste artigo, à exceção da cobrança da truca 
de contribuição ao FCVS. 

§ 2º1 Nas transferências de que trata o 
caput dekte artigo, as instituições financia­
doras fickm dispensadas da observância 
das seguihtes exigências: 

I -J limite máximo de financiamento, 
desde q e não haja desembolso adicional 
de recursbs; 

11 -jlimite rriáximo de preço de venda ou 
de avaliação do imóvel objeto da transferência; 

, 111 ~ localização ~o imóvel no domicnio 
do compmdor." . , ' 

" 9: SR. PRESlpEtm; (AntOflio çar10s Magalhães) 
- Fica prejudicado o Requerimento nº 558, que pe-

I •• • ! . r ~ 

dia a inclusão na[Ordem do Dia.. .' 
. i A. matéria vai à Câmara dos' Deputados. 

! Q SR .. PRE~IDENTE (Antonio Car1os,Magalhães) 
- :1tem5: I 

~ -". . ~,. 

i . '. - . 'Disbussão, em turno único, das Eman­
~ - . " , aas da: dâmara ao Projeto de Lei' do Senado 

:·.i ,: :~º '~~9, I 'de 19~~', (nº ,4.39,2189.. naquela 
. '. ." Casa); de iniciátiva' da Comissão Diretora, 
I : " 'que regJla o direito de acesso a informações 

~ ., ' f' " , 
J 

i 

I. 

e disciplina o rito processual do "habeas­
data", tendo 

Pareceres sob nºs: 
- 456, de 1997, da Comissão de Cons­

tituição, Justiça e Cidadlania, Relator: Sena­
dor Jefferson Péres, favorável às Emendas 
nºs 2 e 3; e pela rejeição da Emenda nº 1; e 

- 457, de 1997, da Comissão Diretora, 
Relator: Senador Geraldo Melo, favorável às 
Emendas nºs 1 e 3; e pela rejeição da 
Emenda n2 2. 

Discussão das emendas da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado. ' 

O SR EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para discutir. . 

Concedo a palavra ao Senador. Edison Lobão 
para discutir. , 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, o projeto recebeu emendas e, cu­
riosamente, há pareceres discordantes nas duas Co­
missões. As Emendas nºs1 e 2 receberam ora pare­
cer favorável de uma Comissão, ora parecer contrá­
rio de outra Comissão. 

Em razão disso, a Liderança do PFL aprova a 
de nº 3 e rejeita as de n2s 1 e 2. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Votação da Emenda nº 3, que tem parecer favorável 
de ambas as Comissões. ' 

Os Srs. Senadores, que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

" .' 

Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDANº3 

Corresponde à Emenda n2 2 de Plenário 

Dá-se ao caput do art. 6º do projeto a seguinte 
redação: 

" , "Art. 6º ° descumprimento do disposto 
nos artigos anteriores sujeitará o depositário a 

, multa no valor;OO 2Ó (vinte)' a 50 (cinqüenta) 
Unidades RsCaisde'Refe'rênciá''':' UFIR, ou in­
dexador que venHasúbstitúf-1a em valor equiva­

, ,. , lente, e ao décuplo no ('.asa -de reincidência.': 
" ' 

,OSR. PRESIDENTe' (Antonio 'Carlos Magalhães) 
~ Votação da Emenda -~2 '1. q'ue tem parecer favorá­
vel da ,Comissão :Diretorâ 'e contráriõ' 'da Comissão 

) ~e ,qonstituiÇão,. Justiça:~ t,iQcj.c,iáni~: ~' .. _ : , ' 
. .' Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

.. f 't· r j .' ,~ , I , 

permanece(sentados.' (Pausa.) " 
Rejeitada. ~. ., - . '"' ',:: , 

, • ; ~:.' #' '. r. j ~ , I '1 j !. ! ~ ~,.... 
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É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDANº1 

(Corresponde à subemenda da Co­
missão de Constituição e Justiça e de 
Redação à Emenda do Plenário nll 1) 

Acrescentem-se dois parágrafos ao art. 1º, re­
numerando-se o parágrafo único como § 3º, com a 
seguinte redação: 

·Art. 1º ................................................ .. 
§ 1º Têm direito de acesso a informa­

ções relativas a pessoas considerada desa­
parecida seus descendentes, ascendentes, 
o cônjuge sobrevivente e colaterais. 

§ 2º Na falta destes, o acesso às infor­
mações será deferido a quem as requeira. 

§ 3º ..................................................... . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Votação da Emenda nº 2, que tem parecer favorá­
vel da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, e contrário da Comissão Diretora. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Rejeitada. 

EMENDANº2 

(Corresponde à Emenda adotada 
pela Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação) 

Substitua-se a redação do art. 22 e seu pará­
grafo único do projeto por: 

• Art. 2º O requerimento será apresentado ao 
órgão ou entidade depositária do registro ou banco. 
de dados e será deferido ou indeferido no pr~<;> d~ 
cinco dias. 

Parágrafo único. A decisão será comunicada 
ao requerente no prazo de quarenta e oito horas,· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Ma~~~) 
- A matéria vai à Comissão Diretora para a redação 
·final. .' .' 

. . O SR. JOSÉ EDU~RDO DUTRA (BIocoIP:r""" ~). 
- Sr. Presidente, gostaria de registrar o meu ·vo.to fa~ 
v'o.i'áv~l. às Eméndas n!!s 1 e 2. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Mag{llhães) 
- A Ata registrárá ó voto de V. ExII. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 6: .. ,. .., 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolúçâo "º 51, de 1996 - CN, de .'aut~ 
ria do Senador Sebasti~9 R<;>pha, q4~ -fri~tlt~i: . 

o Prêmio Nacional de Educação Darcy Ri­
beiro e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs: 

- 426, de 1997, da Comissão de Edu­
cação, Relator: Senador Jefferson Péres, fa­
vorável, com Emendas de nºs 1 a 4-CE; 

- 427, de 1997, da Comissão Diretora, 
. Relator: Senador Ney Suassuna, favorável, 
com Emendas de nºs 5 a 8-Cdir; e 

- 428, de 1997, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania (de acordo com 
o Requerimento nº 1.012, de 1996, de au­
diência)"; Relator: Senador Roberto Requião, 
favorável, nos termos do parecer da Comis­
são Diretora. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235,11, d, do Regimento Interno. 

Passa-se, assim, à discussão, em conjunto, do 
projeto e das emendas, em turno único.(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. JPausa). 
O SR. SEBASTIAO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 

- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
.,... Concedo a palavra a V. Ex!! para encaminhar. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco PDT - AP. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, para mim é um momen­
to gratificante podermos votar hoje, no Senado Fede­
ral, esse Projeto de Resolução de minha autoria. 

O Senador Darcy Ribeiro, se vivo estivesse, 
estaria aniversariando no próximo dia 26 de outubro, 
daqui a cinco dias. Infelizmente, não foi possível vo­
.tar o projeto e homenagear o Senador Darcy Ribeiro 
ainda quando estava entre nós. Essa era a minha in­
tenção, pois o projeto é de maio de 1996. 

S. ExII, nas inúmeras vezes que participou de 
homenagens, dizia ser um homem que ,gostava de 
ser homenageado. Estive presente a uma das ho­
menagens prestadas ao Senador Darcy Ribeiro, pela 
UnB, que o consagrou' Doutor honoris causa. Na­
q\Jela oportunidade, o Senador Darcy Ribeiro pro­
nunciou-se e disse que era um homem sedento des­
se tipo de recorihecimento. 

O projeto - e isto é consensual nesta Casa "­
prevê que a data da homenagem deve ser o dia 26 
de outubro. Infelizmente, como atrasou ,muito a tra­
mitação, neste ano não ,poderemos homenagear o 
Senad<;>r Darcy Ribeiro no dia 26 de outui:>ro .. O prO-. , 
j~to irá para a Câmara, pois é um Pr~jeto, ~e ~e~olu-
ção do Congresso Nacional. '. , ' " .' . 

, , ".,., ~ ..' " ~ -- . .. 

i·· 
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,Não me par~e ser necessário destacar o tra- cativa, para posterior deliberação, em conformidade 
balho do Senador Darcy Ribeiro em favor da educa- com o que dispõe o art. 39 ' 
ção. Todos nós já o fizemos por inúmeras vezes. O Parágrafo único. Fica vedado o patrocínio dire-
projeto, além de reverenciar, de homenagear o Se- to de pessoa jurídica a qualquer càndidato, assim 
nador Darcy Ribeirq, tem como objetivo incentivar as como a indicação de integrantes dos Poderes Legis-
pessoas físicas ou jurídicas que façam trabalhos em lativo e Judiciário Federais, do Presidente da Repú-
favo~ da Educação. ' blica e de Ministro de Estado. 

Anualmente, uma comissão do Congresso Na-
cional irá fazer a se~eção entre os candidatos a rece- Art. 51! O nome do agraciado será enviado a ' 
berem o Diploma d~ Mérito Educativo Darcy Ribeiro, Mesa Diretora do Congresso Nacional e publicamen-
que será entregue ha data natalícia do saudoso Se- te divulgado conforme o disposto no art. 211 

nador, 26 de outubrb. Art. 69 O teor do Prêmio Nacional de Educação 
'Sr. Presidente~ mais uma vez, manifesto o meu Darcy, Ribeiro será sugerido pelo Conselho à Mesa 

contentamento por lestarmos votando este projeto e Diretora do Congresso Nacional. 
termos a oportunid~de, nos dias que antecedem a Art. ?li Esta resolução entra em vigor na data 
data de nascimento do Senador Darcy Ribeiro, de de sua publicação; 
prestar-lhe essa homenagem. Espero que a tramita·· O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
ção do projeto na Câmara seja rápida, a fim de que, _ Votação, em globo, das emendas de nl!s 1 a 8, que 
já nó próximo and, o Congresso Nacional possa têm pareceres favoráveis. 
agraCiar pessoas q~e tenham contribuído para me- Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
Ihorar a Educação em nosso País. 

; Muito obrigad~"Sr. Presidente. permanecer sentados . 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) (Pausa.) 

- Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. Aprovadas. 
: Os Srs. SenÁdores que o aprovam queiram São as seguintes as emendas aprovadas 

permanecer sentadbs. (Pausa.) EMENDA N91-CE 
, Aprovado. I 

I 

É o séguinte o projeto aprovado: 
I _ 

PROJETO DE RESOLUÇAO NR 51, DE 1996-CN 

, I~I o Prêmio Nacional de Educa-
ção Darcy ~ibeiro e dá outras providências. 

O Congresso r'Jacional resolve: 
Art. 11! Fica instituído o Prêmio Nacional de Edu­

cação Darcy Ribeiro, destinado a agraciar pessoa, na­
tural'ou jurídica, quê tenha oferecido contribuição rele­
vante para a causa lia educação brasileira. 

'Art. 29 O Pr~mio será conferido, anualmente, 
em sessão do Co1ngresso Nacional especialmente 
convocada para e~te fim, a se realizar no primeir~ 
dia útil após o dia 126 de outubro, data natalícia de 
Daréy Ribeiro. i ' 

I Art. 31! Para proceder à apreciação e à escolha 
do' agraciado será:fonstituídO um Conselho a ~r.i~­
tegrado por cinco rembros ,do Congresso NaCional 
e pelo seu Presidente que;' por sua vez, fará a indi­
cação desses parl~mentares por ocasião do iníéio 
de cada sessão legislativa. 

, Parágrafo únibo. A prerrogativa da escolha do 
Presidente do Conselho caberá aos seus próprios' 
membros que o el~gerão entre seus integrantes. 

. Art. 49 Os nomes dos candidatos serão envia­
dos li Mesa Diretork do Congresso Nacional até o úl­
timo 'dia dó mês dé agóSto; acompanhádo de justifi: 

I 

Substitua-se na epígrafe a expressão "Prêmio 
Nacional de Educação Darcy Ribeiro" por "Diploma 
do Mérito Educativo Darcy Ribeiro". 

EMENDA NI! 2-CE 

Substitua-se, no art. 19, a expressão "Prêmio 
Nacional de Educação Darcy Ribeiro" por "Diploma 
do Mérito Educativo Darcy Ribeiro". 

EMENDA NI! 3-CE 

Substitua-se, no art. 21!, a expressão ·Prêmio" 
pOr "D'iploma". 

Suprirna-se o art.SIl, renumerando-se o seguinte. 

EMENDA N9 5-CE - CDIR 

Substitua-se, ria ementa e em toda a 'redação' 
d<> 'pro~to, a expressão ·Prêmio Nacional de, E~U~7 
ção Darcy Ribeiro" por "Diploma do Mérito Educati-
vo DarCy Ribeiro·. ' 

EMENDA Nl! 6 -CDIR 
" 

Súbstitua-se, no art. 29, a palavra ·Prêmio· pOr 
.11 r t'. 

"Diploma". . 

EMENDA Nl! 7 - CDIR . , 
. Suprima-se o art. 69 renumerando-se o art. ?li, 

qUê passá a ser art. 69. 
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EMENDA N!! 8 - CDIR 

Acrescente-se, ao final do projeto de resolu-
ção, o seguinte artigo: . 

"Art. 72 Revogam~se as disposições 
em contrário.· 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-nem 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n.!! 110, de 1997 (apresentado 
pela Comissão . de Ass~ntos Econômicos 
como conclusão do seu Parecer n.!! 460, de 
1997, Relator: Senador Roberto Requião, 
com voto, vencido, em separado, do Sena­
dor José Eduardo Vieira), que denega auto­
rização ao Município de Goioerê para con­
tratar operação de crédito junto ao' Banco do 
Estado do Paraná SA no valor de um milhão, 
quatrocentos e sessenta mil e duzentos reais, 
cujos recursos seriam destinados a obras de 
infra-estrutura urbana, bem como a aquisição 
de terrenos que seriam doados à Companhia 
de Habitação do Paraná - COHAPAR. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do Regimento. 

Discussão do projeto em turno único. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 9 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: . ~,,"' .. ~ m· 

REQUERIMENTO N2 882, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos'tennos do art. 279, alínea c, do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Resolução nº 110, de 1997, a fim de ser feita na 
sessão de 29-10-97. 

"' ".' 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. -
Osmar Dias. . .•. , 
: .: O SR.,~RESIDENTE (Antonio Cartos MáQaJhães) 

:--.l?m, v'?tação o,requerimento de adiamento .. ' ... ,', 
,. ,Os Srs~, .Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) .. 
Aprovado o adiamento para a data fixada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

:...nem8:···· . , 

, " . ,.,.,.. . ... Quarto dia de discussão, em, primeirp 
. . . ,tl:Jmo, da Proposta de Emenda à Constituição 

, " '.: ., • n. 9 -20;; de 1997; tendo corno':' 1 9 signatário· o 
: ' ". 'senador'Júlio CampoS, que âltera â-aípufdo 

art. 28 e o inciso 11 do art. 29 da Constituição 
Federal (segundo tumo de eleições), tendo 

Parecer sob n.!! 478, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Francelino Pereira, favorá­
vel à Proposta, nos tennos de substitutivo 
que oferece (Emenda n.!! 1-CCJ), com votos 
contrários dos Senadores José Eduardo Du­

'tra, Roberto Freire, Lúcio Alcântara e José 
Roberto/Arruda. 

À proposta foi oferecida a Emenda n.!! 2, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Em discussão a proposta, o substitutivo e a 
emenda. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, está em discussão a Propos­
ta de Emenda Constitucional, cujo primeiro signatá­
rio é o Senador Júlio Campos, que altera o caput do 
art. 28 e o inciso 11 do art. 29 da Constituição Fede­
ral, no segundo turno de eleições, tendo parecer fa­
vorável na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, com votos contrários dos Senadores José 
Eduardo Dutra, Roberto Freire, Lúcio Alcântara e 
José Roberto Arruda. 

A exemplo do que fiz na Comissão de Reforma 
Político-Partidária, da qual sou Presidente, onde mani­
festei desde logo o meu voto contrário à extinção do 
segundo tumo, venho a esta tribuna para dizer que se 
aprova~ esta Emenda, nós estaremos praticando 
um retrocesso no projeto democrático brasileiro. 

Quero lembrar que, nos idos de 1955, quando 
foi eleito Presidente da República Juscelino Kubits­
chek de Oliveira, Sua Excelência foi escolhido pela 
maioria dos eleitores, em 'meio àquela discussão que 
já se etemiza~ no País acerca da necessidade de se 
instituir o princípio, da maioria absoluta, para dar legiti­
midade. à eléição ,do P,rimeiro Magistrado da Nação"a 
exemplo doq~e já ocorria em quase todos os gover­
nos democráticos,.sobretudo da Art:lérica \-atina.' , , 

. ' '. Houve mesmo, Sr. Presidente; confonne sà­
bem V. Exª e os que acompanharam de perto aque­
les episódios da vida nacional, um estremecimento 
'muito . grande' de natureza político-institucional, ten­
cio,inclusive, :havidc)·mànifestaçõés ,do setor militar 
·contra a posse' do' Presidente Juscelinó' Kubitschek, 
s'ob o argumento de que Sua Excelência' teria siCto 
eleito por maiórià simples e que, 'portanto,' a sua: es-
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colha não era repr~sentativa da vontade popular - dominante em alguns países da· América Latina, se-
embora o fosse, po~que na época, pela Constituição, ria até aceitável; mas não acabar, pura e simples-
tratava-se apenas ~a exigência da maioria simples. mente, com os dois tumos. 
Mas o fato é que a c~se agravou-se de tal maneira que Penso, Sr. Presidente, que não ficará bem para 
o então regime dem6crático, já tão combalido,·voltou a o Senhor Presidente da República, Fernando Henri-
sofrer algumas inte~enções militares sob o comando que Cardoso, no momento em que Sua Excelência, 
do ex-Ministro da G~erra e, depois, Ministro novamen- estando no cargo e candidato à reeleição, seja apro-
te, General Henriqué Lott, que tornou a frente da desti- vada esta Proposta que virá favorecê-lo. É claro que 
tuição do Presidenté da Câmara, no exercício da Pre- um candidato à reeleição para a Presidência da Re-
sidência da RepúbliCa, Car10s Luz; do Vice-Presidente pública, estando no exercício do cargo, tem maiores 
Café Filho, no exerÇício da Presidência da República, chances do que qualquer outro de sair vitorioso no 
empossando, por fi;m, o Presidente da Câmara dos primeiro tumo. 
Deputados, Nereu ~arnos, que foi quem deu posse ao Os argumentos levantados no sentido de que 
Presidente Jusceline Kubitschek. os dois turnos tumultuariam o processo eleitoral, en-

: Todos esses iantecedentes dão bem a marca carecendo-o e gerando maior corrupção, não me 
do q'ue significou, B).o longo de toda a nossa História convencem, porque seriam válidos para eleição ape-
Republicana, a disCussão em tomo dessa matéria. nas no primeiro tumo. Talvez, como se tratasse ape-
Depois de muito trl:tbalho, depois de muita luta, de- nas de um tumo, que essas 'despesas e essa cor-
pOis ,de muito deba\e na Assembléia Nacional Cons- rupção fossem bem maiores. 
tituil1te, quando se restaurou, no biênio 1987/1988, o Portanto, Sr. Presidente, trago a minha palavra in-
Estado de Direito gemOCrático no Brasil, sem nenhu' teiramente contrária à aprovação da Proposta Júlio 
ma contestação, Sr. Presidente - a não ser, talvez, Campos por entender que foi benéfico para a democra-
de Poucos Constituintes -, instituímos no Brasil, em cia brasileira a instituição de dois tumos. E vou além: 
definitivo, o sistemâ da eleição para o pleito majoritá- sou a favor da extensão de dois tumos para a disputa de 
rio em dois turnos: para Presidente da República, Go- todos os pleitos majoritários, inclusive daqueles Municí-
vemadores e Prefe~ós, com exceção - aliás, contra o pios onde haja menos de 200 mil eleitores. 
meu: voto - dos Mu~icípios que tivessem um eleitorado 

I Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
abaixo de 200 mil. r omei posição contrária a isso por 
entender que era u1m critério arbitrário _ por que 200 O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
mil e não 100 mil, ~u 50 mil, ou 10 mil? Mas o fato é - Com a palavra o Senador José Fogaça, para dis-

I cutir a matéria. que 'vigorou assim: Presidente da República e Gover-
nadores de Estadé só podem ser eleitos obtendo O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para dis-
maioria absoluta, ~ não no primeiro, "pelo menos no cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
segundo, e os Pre1eitos dos Municípios de mais de e Srs. Senadores, quando esta matéria foi votada na 
200 mil habitantes da mesma maneira. Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania de-

mos o voto favorável. Temos uma série de razões : Agora pretencJe-se, como quis, inclusive, a nos-
sa Comissão, extinguir os dois tumos para Governa- para optar pela extinção do segundo turno: E essas 
dores de Estado e Prefeitos. razões são de ordem doutrinária, baseadas na ob­

servância rigorosa de alguns princípios, de 'algumas 
linhas de coerência que entendemos importantes a 
partir da experiência vivida em nosso Paí~. , 

Acredito, Sr. IPresidente, que isso é uma con­
tradição muito gra~de, porque em se tratando de um 
prinCípio, maioria absoluta, sé é válido para eleição 

I 

·de-Presidente da República; tem que ser válido tam-
. bém para: eleição . ~é Govemadores e' Prefeitos. Do 
contrário, a julgar ~elos argumentos que 'sempre nor­
tearam a discussã~ deste assunto, só interessa legi­
timar a eleição do ipresidente da República. Quanto 
,~os : Govemadoresi é Prefeitos, elas poderão conti­
.nuar como eram no.'passado,. estando sujeitas, mui­
tas vezes:.' a, pequ~~~s . l'J1iliQrias ,de' 20 e, 30%. Se 
,quisesse estabel9<fer um oytfo percentual que não 
J.chegasse.~·51%, ~ue.é o c~so, porexemp!o, cons­
tante do Proieto para Presidente da República e pre-

. J T" - ..' 
, 

! 
i 

Mas, Sr. Presidente, não quero aqui fazer uma 
'retómaCla desses argumentos, até porque; creio que 
seria inútil. Tudo tem a sua hor,a e o seu'lugar; tudo 
tem que ter a sua adequação de espaço e'tempo. 
Não se pode fazer pregaçãtô fanática de nudismo no 
Alaska, como. creio também que qualquer reforma 
,que ,venha alterar as regras do jogo ,eleitoral deve ter 
um prazo razoável de antecipa~(ão para garantir· .aps 
atores do jogo político um mínimo de previsibilidade, 
'um' r'rlínimo de respeito mútuo de reconhecimento da 
sistemática que vai presidir" ou 'que vai ordenar a 

.disputa política: Tenhop~ra mim que,este deve ser 
um. princípio de conduta., ~~o ',.s~ t~at~ ,aqui de ne-
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nhuma injunção ou ,determinação constitucional. Até 
porque podemos emendar a Constituição até na vés­
pera da eleição, e não há nisso nenhuma inconstitu­
cionalidade. Não estaríamos quebrando nenhuma 
cláusula pétrea da Constituição. A Constituição exi­
ge apenas, e determina, que a lei eleitoral, a que re­
gulamenta o processo eleitoral, seja votada com um 
ano de antecipação; portanto, antes de 3 de outubro. 

Mas aqui, Sr. Presidente, vejo-me diante de 
uma opção que é muito mais ética e política do que 
legal ou constitucional. Por mais que seja favorável à 
mudança do sistema, por mais que seja contrário ao 
sistema de dois turnos a partir de uma observação 
empírica, de uma visão experimental daquilo que foi 
vivido no processo político brasileiro, não me consi­
dero em condição de votar favorável à extinção dos 
dois turnos neste momento. Por quê? Porque já pas­
sou o 3 de outubro. Já temos um prazo menor do 
que 12 meses para fazer alterações na regra do jogo. 
Não é recomendável. Não é justo. Não é aceitável. 
Não é razoável que, menos de 12 meses antes da 
eleição, façamos ,uma ,mudan~ dessa natureza. 

De minha parte, a experiência mostrou que o sis­
tema de dois turnos é profundamente contrário à agre­
gação partidária. O sistema de dois turnos cria um pro­
cesso de pulverização, de multiplicação, de multipolari­
zação dos partidos. O sistema de dois turnos insufla, 
incrementa, incentiva a divisão partidária, o que já é 
um motivo, para mim, mais do que suficiente para não 
gostar da experiência vivida no Brasil. 

Mas aquela que mais recentemente pude ob­
servar, Sr. Presidente, é o quanto o sistema de dois 
turnos é danoso para o sistema de coligações. Ge­
ralmente, as coligações feitas em segundo turno são 
de maneira precária, de maneira extremamente frágil 

. e, depois, a situação do Governo também é igual­
mente frágil; ou seja: na maioria esmagadora dos 
casos, em que os acordos políticos são feitos após o 
primeiro turnó, portanto de maneira aligeirada e pre-

, cária, com pouquíssimo espaço de tempo para uma 
discussão mais densa, mais sólida e mais madura; o 
.'que se verifica é que, ao longo de todo o Governo, 
~.essa fragilid~de, essa precariedade se estende. . 

Por isso entendo que o sistema de dois turnos 
.é .contrário'àagregação·partidária, pois é um siste­
I ma que' fragilita, a: ·bàse de 'sustentação dos gover­
.' nos que véncem as eleições em segundo turno. 

De' rtiodo' que' sou :contrário doutrinariamente, 
, por uma visão experimental do processo políticobra­
:sil'eiro~ :rilás'teilhéipara mim que nada se deve alt~­
.rai no jogo',eleitoral, no sistema de ,regras qúe não 
, seja antes dÓ:3,êlà 'outúbro do ano anterior. ' ,~ ~: 

,." .• ",< ".:~ •• ~. -~. , .. ,~ 

,.-,,· .. Por isso, "nãp 'vou dar"desta vez, o meu voto 
:favorável: como fiz ,naIGomissão. Mas o'voto'dado 

na Comissão foi há dois meses e, portanto, ainda 
dentro de um prazo cabível, razoável, aceitável. 

Agora, passado o 3 de outubro, e a matéria 
ainda dependendo de aprovação na Câmara dos 
Deputados, não creio que haja validade e nem justifi­
cativa para esta aprovação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Senadores, por ocasião do exame desta 
matéria na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, tive a oportunidade de manifestar-me, as­
sim como outros Senadores e dentre eles o Senador 
José Roberto Arruda, sobre a inconveniência de se 
suprimir o segundo turno agora. 

Vou mais adiante' porque entendo que o segun­
do turno não deve ser suprimido. Deve permanecer 
porque' é um instrumento que proporciona muito 
mais segurança e apoio para que o governante pos­
sa administrar. Isso seria até algo antiético. Quando 
aprovamos a reeleição, o pressuposto era o de que 
as regras não seriam alteradas. Depois de incorpo­
rado o princípio da reeleição à Constituição, como 
admitir-se uma mudança nas regras do jogo? Res­
peito aqueles que entendem que um turno só seria 
democrático, mas advirto para o fato de que podería­
mos ter, em alguns casos, um Govemador eleito 
com 20% ou 25% dos votos, dependendo do núme­
ro de candidatos que estão disputando a eleição. 

O segundo turno - ao contrário do que muitos 
dizem, que ele permite que partidos políticosimpo­
nham condições para dar o seu apoio - significa, no 
meu ponto de vista, que há um entendimento político 
capaz de ampliar até a base de sustentação e o pró­
prio programa do candidato que está disputando o 
Governo, da mesma forma a aiteração que se fez 
para reduzir o número de votos necessários à elei­
ção do PresideÍ1te da República no primeiro turno. 

Entendo que o Constituinte foi sábio quando 
'instituiu. a eleiÇãó ,em dois tu~~~s, porque permite 

. ,que o eleitor ávaliê os candidatos qu'e passam pela 
; primeira barre!ra e'escolham entre um ou'!>utro, da,n­
, do maior legitimidade ao pleito .. '. 

Na última eleição, em alguns Estados, houve 
,candidatos que venceram no primeiro,turno e foram 

.' derrotados nó. segundo .. Ou seja, em, muitos Esta­
, dos, o segundo ,turno modificou o resultado da elei­
,ção .. lsso por ,si' só'signi~ica que.o segundo turnp{é 
.' um instrumento importante de -avaliação' da vontade 
, do eleitor .• ,' . ',' ',' , :', .. " \ ,,\', 
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, Portanto, Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senado-
res, penso que nãoié oportuna esta discussão e esta 
votação, até porque ainda há uma questão de' natu­
reza!jurídica a ser dirimida, qual seja, se a Constitui­
ção dispõe que s6 à lei Eleitoral tem que ser votada 
e sahcionada um aho antes da eleição e silencia so­
bre á reforma con~titucional, por extensão diria que 
a reforma constituJional é muito .mais profunda, as 
alter~ções são mu~o mais extensas, muito mais sig­
nific~tivas, umavet que o seu.conteúdo é justamen­
te d~ maior peso. ! 

~ Por isso, como se admitir que não haja a ne­
cessidade de um Iprazo mínimo para se alterar a 
Constituição em relação à matéria eleitoral, separa 
se elaborar a lei Eieltoral e haver a sanção do Presi­
dente se faz neces~ário o intervalo de um ano? 

,:Sendo assim,iSr. Presidente, quero deixar bem 
clara a minha posição contrária à extinção do segun­
do t~mo. E, quero ~izer ,~ais, uma vez que há cole­
gas ;que se dizem bontranos ao segundo turno ape­
nas [neste momento, por razões de natureza ética, 
uma vez que já foi jinstituído o princípio da reeleição. 
Sou: contrário à retirada do; segundo turno agora e 
depOis, porque con1sidero o segundo turno um instru­
mellto de aprimoramento do processo democrático e 
de a'púração da vohtade do eleitor. , , 

i Muito obrigadp~ . 
r' o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

.- C~ntinua em diS~USSãO. 
, Com a palavra o Senador José Serra. 
i . O SR. JOSÉ; SERRA (PSDB-SP. Para discu­

tir.) ~ Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, há um 
a~p~o ini~ial sob~e' o_qual e~,,~o~t~r~a de fazer re~e­
rencla relativo à questao do tempo. Parece-me muito 
preCipitado alterar I à Constitúição quanto aos dois 
turnos, instrumento' introduzido na Constituição de 

, 1988, tendo em vi$ta que foi aplicado no Brasil ape-
· ,nas: duas vezes, em cada esfera de Governo: duas 
,vezés na eleição para Presidente, ,dúas na eleição 
,~par~ Governadores e duas nas eleições de Prefeitos 
· das,cidades com rhais de 200 mil eleitores. Trata-se 

de bma, experiênCia muito curta para ,que chegue­
_mos a conclusão'd~finitiva.:· ~ , . , 
: "~;." ; Diz~St:, po~ ~~empl??' ·qu.~ a: ~~!stên?ia .do se­
~ ,91;Jn~0 ~urno, ~o~~lJt~ a pulv~nzaçao, partldána. Por 
- qlJê? Porque estin:lularia as divisoes; na' medida em 
, ·que· as 'diferehtés' lMças, póderiàin 'se aptesentar in-

dividualmente no primeiro tumo 'é'se·jl.intar· nàtural-
" ." 't '. se' d f,' .' ",. ~" , · men e no, gun o", .'.", ).'. ,; ... ' , 
'1\':' i:', Mas'essa é;.ác~ma,de tudo, uma questão empíri­
·rCa:' ~ pulverização I P;art,idária; 'no Brasil' não aumentou 
'~depôis dõ,sêgundo,tumo:(Comodizer:~r:rtão,~que o'se­
.:. gundotofrlc5, 'fâVO~ a-, pulVerização? 'Na' verdade, 
~'está-se atribjjindo·âoinstrumento·,dosegundo tumo a 

responsabilidade P9r defeitos que são do noSso ,siste-

: I 

! 

ma político-eleitoral e não inerentes a essa figura in­
troduzida, como disse, pela Constituição de 1988. 

Disse, também, que o segundo tumo termina 
não alterando, fundamentalmente, o resultado do pri­
meiro. Pode-se dar como exemplo duas eleições 
presidenciais: a de Collor de Mello e a de Fernando 
Henrique Cardoso. No entanto, o fato de um instru­
mento não ser utilizado, não ter alterado o resultado, 
não significa que não seja importante sua existência. 
No. caso de algumas eleições estaduais, por exem­
plo, o segundo turno inverteu resultados:. Ou seja, a 
vontade majoritária da população não se alinhava 
com aquela manifestada no primeiro turno. Isso 
aconteceu em diversos lugares. O segundo turno 
permite que a vontade majoritária se imponha. O 
fato de que isso não tenha acontecido nas duas elei­
ções presidenciais não significa 'que ! não possa 
acontecer, nesse nível de eleições, no futuro. 

Eu lembraria, inclusive, experiência de alguns 
países da América latina. Menciono o Chile. Tivesse 
o Chile segundo turno nas eleições presidenciais de 
1970, teria evitado uma ditadura de dezesseis anos, 
a ditadura do General Pinochet, porque, naquela 
oportunidade, havia três candidatos a Presidente e 
os três tiveram praticamente um terç~ dos votos, 
com pequenas diferenças. Foi eleito o candidato so­
cialista, Salvador AIIende, que tentou implementar 
seu programa como se ele eXlPressass~ a vontade 
da maioria da população, menosprezando mesmo o 
fato de que dois terços haviam votado contra ele e 
deixando de lado, portanto, todas as possibilidades 
de alianças ou de gradualismos. 

O segundo turno também existe para isso: para 
que amanhã no Brasil não se eleja um candidato mi­
noritário, maté'com 20% ou 25% dos votos, porque 
no Brasil a fragmentação partidária é muito maior do 
que era no Chile - e procure, a partir da sua posição 
de poder, implementar um programa abrangente e 

. minoritário em nosso País. 
'O segundo turno é um seguro democrático, e'o 

seguro não necessariamente se realiza. O mecanis­
mo do seguro é para prevenir e não exatamente 
para que haja a indenização a esse respeito. Rara­
ment~ há indenização, mas nem por isso se justifica 
a inexistência do seguro. É exatamente o que ocorre 

"êni relação à questão do segundo turno. ,< ' 

.. ',' Mais ainda, diz-se que o segundo' ,turno tam­
bém aumentaria a taxa de ,corrupção'no,sister:napo­
lítico-eleitoral, pois os candidatos do primeiro turno 
neçessitam o apoio daqueles que perderam; que fi­
caram,fora do segundo turl)o. , , ..• 
. , ',' . Creio, Sr. Presidente', que' essa ci>h'sideração' é 

, 'de um "otimismo exageraCto. Não creiQ'que á taXà'de 
'corruPÇão no 'Brasil' dePendá' di~so," 'até' 'porque Cóm 
eleição de ape'nas um turno' iSSo também 'pOOÉI' 8oonte­

'~'cei'"como, aliás, 'aconteceu 'no rpassado' e',continua 
. ocorrendo. Ou; seja; 'a negociação de apoios' não. se 
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multiplica necessariamente em seu caráter econõmi- se deva levar tão longe a isonomia dentro do Merco-
co com o fato de termos dois tu mos. Creio até que o sul. Se na Argentina houve uma alteração, que essa 
valor de mercado do apoio no segundo turno dimi- alteração seja experimentada pelos argentinos. 
nuirá ao longo do tempo. Por quê? Porque está fi- A apresentação dessa emenda neste ano, a 
cando claro - duas experiências em cada nível de sua discussão e votação num prazo menor do que 
Govemo já demonstraram - que é muito difícil acon- um ano - de hoje até as eleições - podem ensejar 
tecer partidos e lideranças transferirem votos no se- especulações de que se esteja pretendendo favore-
gundo turno. cer a vitória do Presidente Femando Henrique no 

Como exemplo, cito o meu Partido. Em 1989, o primeiro tumo. Estou convencido de que essa vitória 
PSDB decidiu, em reunião do seu Diretório Nacional, poderá acontecer sem a existência desse expedien-
apoiar a candidatura do Sr. Luiz Ignácio Lula da SiI- te. Aliás, o Presidente jamais declarou apoio a essa 
va para a Presidência no segundo tumo. No entanto, emenda. Ao contrário, pessoalmente me garantiu 
o eleitorado do PSDB dividiu-se meio a meio entre que não se interessa pela sua aprovação. No entan-
os dois candidatos. Isto é muito claro. ° eleitorado to, essa emenda acaba fornecendo munição para as 
não segue necessariamente a orientação dos líde- forças de oposição que acusam o Governo de estar 
res, mesmo daqueles que mereceram seu voto, tam- manipulando a legislação eleitoral no sentido de faci-
pouco e muito menos dos partidos que perderam e litar a reeleição. Ou seja, trata-se também de um 
que obtiveram apoio desses eleitores. Por essa ra- erro político, quando não de um gesto de masoquis-
zão, estou convencido de que o preço de mercado - mo por parte dos setores que apóiam o Governo e 
onde realmente se compra - do apoio no segundo que também estão apoiando a emenda da supres-
tumo diminuirá ao longo do tempo. Esse apoio não são do segundo tumo e da diminuição do quorum 
tem a importância que se lhe atribui. no caso de Presidente da República. 

Foi dito também que o segundo tumo encarece , Portanto, essa emenda é também inoportuna, 
o processo eleitoral. Não creio. ° que encarece as do ponto de vista político. 
eleições é o programa de televisão, da forma como 
está estruturado; o que encarece é a apresentação 
de candidatos como se fossem desodorantes, como 
se fossem fominhos elétricos, e não políticos que 
têm um programa a apresentar, pelo qual devem ser 
eleitos. Enfim, o que encarece o processo eleitoral 
são outros aspectos, outros fatores. 

A emenda da reeleição simplificou essa ques­
tão, porque encurtou o prazo entre o primeiro e o se­
gundo tumo. As equipes de televisão já estão mon­
tadas, o arquivo de televisão já está feito. ° acrésci­
mo nas despesas, eu diria, é praticamente desprezí­
vel, insignificante. 

Há candidatos que alardeiam necessidade de 
vultosos recursos para o segundo turno. Isso, na 
verdade, constitui em pretexto apenas para extrair 
mais dinheiro dos diferentes setores que contribuem 
para as campanhas, em quantidade maior do que a 
que corresponderia aos gastos efetivos. 

Portanto, essa emenda - parece-me - é ino­
portuna, porque não está baseada em experiência 
sedimentada no nosso País. Os argumentos contrá­
rios, na verdade, imputam ao segundo turno a res­
ponsabilidade pelos defeitos que não são dele, são 
do nosso sistema político-eleitoral. 

Finalmente, a emenda apresenta uma contradi­
ção, a meu ver, gritante, porque, de acordo com ela,- o 
segundo'tumo vale para Presidente e não vale para 
Govemador. Não consigo encontrar uma explicação 
,para isso. ,Os mesmos argumentos que valem para um 
caso valem para 'o outro. Mais ainda: segundo a emen­
da, diminui~se o ,quorull' na eleição para Presidente. 
Isso acabou d~ sei, feito ~a Arge~ina}'.Jão creit;>. que 

. Minha objeção à eliminação do segundo tumo 
não se dá apenas em função de já estarmos no ano 
eleitoral. Minha oposição à supressão dessa figura é 
permanente. Devemos mantê-Ia mesmo depois das 
eleições. Não se trata de apenas não votar por cau­
sa da época. Mas, para alguns que pretendem real­
mente suprimir o segundo tumo, eu pediria que refle­
tissem a respeito dessa inoportunidade. Realmente, 
trata-se de uma iniciativa que, a meu ver, respeitan­
do a vontade majoritária desta Casa, acabará sendo 
interpretada junto, à sociedade como tentativa de 
mudança casuística da Constituição em função de 
interesses eleitorais estaduais. de alguns Senadores 
e de interesses de que o Presidente da República 
possa ser reeleito já no primeiro tu mo com menos 
de 50% dos votos. Acima de tudo, estaríamos supri­
niindo a única mudança positiva que a Constituinte 
de 1988 promoveu no País em matéria de sistema 
político eleitoral, porque todos os outros dispositivos 
da Constituição, foram .:negativos para o País, tais 
como: a afirmação ~o presidencialismo em detrimen: 
to do parlamentarismo; o voto proporcional em detri­
mento do voto distrital, da promiscuidade, da pulveri~ 
zação partidária em troca do fortalecimento dos par­
tidos. A única mudança positiva que verificamos· é 
essa a que me referi. Querem agora acabar com ela~ 
sem que tenhamos tido experiência para autorizar 
tantas ilações: "tantas rel~ções de' éausí:lIi~àde espú~ 
rias que neste momento procuram-se estabelecer. :,1 

, _. . ~ , _I, 1 

Muito obrigado, Sr. Presidel,lte. . .': . , • , 
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lo SR. PRESidENTE (Antonio Car10s Magalhães) Já no primeiro turno surge a imoralidade, que é 

-Com a palavra o Senador Ramez Tebet. o apoio que se dá pela coligação, o que peímite 
! O SR. RAMEI TEBET (PMDB-MS. Para discu- maior tempo na televisão. Não que a coligação seja 

tiro S~m revisão do brador) - Sf- Presidente, Srs. Se- proibida - todos sabemos que não é -, mas o móvel, 
nadores, observo, ha discussão desta matéria, um a motivação dessa coligação, quando ela se prende 
ponto interessante: I há um dispositivo constitucional a esses objetivos positivamente! inconfessáveis, não 
segundo o qual nãb ,pode existir modificação na le- . rf . 
gislação eleitoral u~ ano antes da realização do plei- serve para o apnmoramento e para o ape elçoamento 

da democracia neste País, que e)(ige partidos fortes. to. Diante desse ~ispositivo constitucional, os que 
defe~dem a extin~o do segundo turno das eleições Há proliferação de partidos políticos no Brasil, 
alegam que se trata, de matéria constitucional. Per- e isso não é culpa nem do primeiro, nem do segundo 
gunto: o que levou lo legislador ao preceito constitu- turno; isto escapa ao debate que estamos travando 
cional impeditivo da modificação de regras eleitorais aqui, como bem salientou o Senador José Serra. 
um ~no antes do pleito? Com toda certeza, o que o Não se há de falar em corrupção; corrupção e imora-
inspirou foi o fato de que não se deve alterar as re- lidade são questões de princípio, de base. 
gras i do jogo em dma da hora. Devem-se evitar os Se a corrupção existe, existe no primeiro e no 
casuísmos. É preciso que haja no País legislação segundo turnos. Eliminando-se o segundo turno, não 
mais

l 
duradoura, p~rmanente. Não pode haver modi- iremos eliminar a corrupção no processo eleitoral do 

ficações de última ~~ra na legislação, Há n~essida- País. Vamos compreender isso! No lugar da prolife-
de de se observarem as regras estabelecidas. No - di" " I 
meu[ entendimento! Posicionou-se o bem o Consti- raçao e partidos po ItlCOS - e muito natura -, urge 
tuint~ de 1988 quando dispôs que nenhuma regra que su~a o segundo turno até mesmo para que haja 
eleitc;>ral pode ser éstabelecida num prazo inferior a um governo com base naquilo que é a sustentação 
um ano antes das éleições.'" da democracia: a vontade da maioria. 

f Pois bem, est~r'nos ou não discutindo modifica- Imaginemos cinco, seis, sete partidos políticos 
ção :na legislação ~Ieitoral? Creio que a discussão lançando candidatos a Governador, a Presidente da 
sobre a extinção do segundo turno e a votação que República. E nós elegemos um Presidente da Repú-
se seguirá a ela di~em respeito, sem dúvida, a uma blica com 20%, 30% ou 35% dos votos. 
alter~ção, diga-se de passagem, profunda na legisla- A meu ver, um dos pecados dessa emenda 
ção !eleitoral, a'uma 'modificação das mais sérias. aqui apresentada é querer reduzir a margem de vo-
Por quê? Porque, bomo todos sabemos, temos ex- tos do Presidente da República, dispondo que, se ele 
periência apenas de eleições em dois turnos, esta- obtiver no primeiro tumo 40% ou 45% dos votos, não 
beletidos por preceito constitucional. Tanto é verda- haverá necessidade de segundo rumo, quando o objeti-
de, que se quer a modificação a qual só pode ser fei- vo é dar legitimidade ao Govemo por meio da formação 
ta mediante propÇ,sta de emenda' constitucional, de maioria. E~ ~ o objetivo maior, quando se adota o 
como salientou o Srnador José Serra. . . sistema de dois tumos no processo eleitoral . . ' . i A sociedade I não quer mudanças repentinas Defeitos existem. O Senador Júlio Campos, ou-
das ,regras do jogo. Ela cobra de nós, legisladores, tro" dia, apontou uma série de defeitos do segundo 
:Congressistas, reg~às mais .fixas, mais duradouras. turno. Mas, com a defesa do segundo tumo, todos 
A, sociedade quer àcreditar que, ao elaborar as leis, se esqueceram de apontar a série de defeitos que 
:~ ,P~da~ Legislativo: ~ f~z_para yaler ~ não para vigo- existe no primeiro turno. 
rar em apenas uma elelÇ8o. , ' O Sr. Epitacio Cafetéira (PPB-MA) - Permite-
" ,! Eu já não discuto sequer o mérito do segundo me V. EXª um aparte? 
lurno; a;nieU ver, ele tem que'ser experimentado no O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Ouço, 
'PàTs. Entendo que ~~ um país 'onde 'tiá uma multipli- com muito prazer, o Senador Epitacio Cafeteira. 
éaÇão dá pártidos pOlíticos; onde há uma meia cen- , O Sr. Epitacio Cafeteira (PMDB-MS) - Sena-
leoa' de partidos iPolíticos, o que c0l'1figura, então, dor Ramez Tebet, eu gostaria.de disputar um man~ 
uma fragmentação:' partidária, esta, Sr. Presidente, dato no país sobre o qual V.,Ex!! fala. Seria uma elei-
Srs. :Senadores, não se deve à existência do primei- ção ,fantástica, escorreita: em que a ideologia iria 
,~o ,o~ do, ,segundo ~l!mos; d.ave-se a uma legislação 
par:tidáriaque precisamos ,reformular o mais urgent~ prevalecer. V. E.xª, quando se refere ao~ nossos de-
:pp~~ível p'~r~, imp'~if o~ ph~{1lactQs partidos' de alu- feitos: fala em' partidos de aluguel. Existem hoje, não 
.9u~k aq\,lf3I~s. part~dos .que· bárgánJiáril as suas le- 'há a menor dúvida, políticos não de aluguel, mas de 
gélidas, s~rvirido, inblúsivé: $r. Presidente, Srs. Se- compra e venda. Sabemos diss;o. Nada mudou mais 
nadores·'::'e

l 
nénhum.de RÓS 'aqlij'o·ig~'ora-; para 'au- no CongressO'1do que PaHament~r~~ de partidos. 

mentar tempo de tevisãó, para dar apoio.' ,. . 'Sabemos tambêm - se'não no Mato Grosso do Sul -, 

I 

I. 
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que há pessoas que entram para disputar o primeiro tos são amigos ou inimigos dos Governadores. En-
turno e gostam do segundo porque podem receber o tão, creio que se não tivéssemos aprovado a reelei-
que gastaram no primeiro turno, apoiando um candi- ção, poderíamos discutir a questão dos dois turnos 
dato no segundo. Há todo tipo de candidato! Consi- neste momento. A eleição está organizada e esse 
dero o segundo tumo muito importante num país assunto já é dominado nos quatros cantos do País. 
onde os partidos sejam, pelo menos, respeitados Estabeleceram um tempo exíguo para a campanha, 
como os nossos times de futebol. No Brasil, quem é mas todo mundo está fazendo campanha. Os Gover-
Flamengo é Flamengo, quem é Corinthians é Corint- nadores, por exemplo, a título de itinerância, tentam 
hians. Então, não importa quem esteja jogando na- garantir suas reeleições. O resultado aqui obtido pode-
quele time. Se é o time do torcedor, ele aplaude; se rã até ser contestado, mas, na realidade, o modo como 
o jogador mudar de time, ele vaia. Os nossos parti- o Senado Federal votar significará, pelo menos, a ma-
dos ainda não conseguiram, sequer, a credibilidade nifestação do atual corpo de Senadores. 
de um time de futebol! Temos de ir mudando, procu- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador 
rando adaptar. A primeira mudança que teria de ha- Epitacio Cafeteira, se formos analisar todos os defei-
ver seria o estabelecimento da fidelidade partidária. tos da vida partidária e do processo eleitoral, ficaría-
Sobre essa ninguém quer falar, porque é muito mais mos interminavelmente discutindo. Se há uma unani-
fácil a pessoa se auto negociar senão houver a fideli- midade, é a de que temos de acabar com as excres-
dade partidária. Uma coisa é verdadeira: o eleitor é cências existentes. Porém, sustento que aquilo que 
fiel às suas bandeiras. Aquele que arriar a sua ban- existe no primeiro tumo se repete no segundo. O se-
deira falará sozinho, porque o povo não acompanha gundo tumo não é culpado pela mazelas que existem 
aqueles que fazem isso. No tocante aos turnos, se- no processo eleitoral e na vida partidária do Brasil. 
jam quantos forem, quero dizer a V. Ex!! que já hou- Concordo com V. Ex!! e com o Senador José 
ve duas eleições utilizando essa regra. E o que vi- Serra num ponto que julgo capital: a evolução da so-
mos não foi um aprimoramento na escolha, mas um ciedade brasileira. Não adianta a cúpula do partido. 
trabalho de negociação para se obter votos no se- em primeiro ou em segundo turno, decidir por deter-
gundo turno. Isso descaracteriza tanto o político que minada candidatura se esta estiver divorciada da 
os acordos mais difíceis acontecem e tudo à revelia vontade popular. Não adianta cúpUla,· não adianta 
do povo, à revelia daquele que será representado. apoio político para peso pesado, não adianta inven-
Deveríamos estabelecer, como ocorre em alguns tar candidato, não adianta remar contra a corrente-
países, um percentual que não permitisse que, entre za. O que cumpre às Lideranças partidárias, sem dú-
sete candidatos, alguém se elegesse com 20% dos vida nenhuma, tanto no primeiro quanto no segundo 
votos, mas precisasse obter um percentual alto, turno, é fazer surgir como candidatos homens que 
como 40% ou 45%, com uma diferença de 10% para tenham respaldo popular, porque fora disso a socie-
o segundo colocado, pelo menos. Isso daria uma dade está rejeitando. 
idéia da vontade do eleitor. Assim, haveria, ao me- Sr. Presidente, agradeço a tolerância de V. ExII. 
nos, uma eleição com respeito e sem negociação. O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi-
Esse é o meu pensamento. Como sou candidato, dente, peço a palavra. 
posso até estar falando em causa própria. Nesse O SR. PRESIDEtn:E (Antonio Carlos Magalhães) 
caso, não se pode discutir nem votar. Creio que já fi- - Posteriormente, V. Ex!! falará. 
zemos o mais difícil: aprovamos a reeleição, dando O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
às pessoas que foram eleitas sem direito de reelei- - Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
ção a possibilidade de a usarem. Para sermos corre- 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
tos dentro dessa idéia de um ano para mudar, tería- É lido o seguinte 
mos de respeitar, pelo menos, uma legislatura para 
adníitir a reeleição. Não o fizemos. Então, a maneira REQUERIMENTO Nº 883, DE 1997 
de organizarmos a reeleição é que está criando a di- Senhor Presidente, 
ficuldade para todos nós. Uns têm escrúpulos, como Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 

. eu. Não querem dar palpite, porque vou concorrer requeiro tenham tramitação em conjunto os seguin-
com uma Governadora que vai disputar a reeleição; tes projetos: Proposta de Emenda à Constituição.rº 
mas outros também vão lutar pelos seus direitos. Na 3/97 e Proposta de Emenda à .Constituição n!! 20/97 . 

. realidade, todos . nós' estamos legislando em causa Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. -
. própria, por~ue os Se~adores que nã? são candida- Jefferson Péres. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Presidente pode continuar. Como há vários Senado-
- Em votação o re~uerimento. res candidatos a Governador, vamos retirar o segun-

! I 
; Os SI'S. Sen:adores que o aprovam queiram do turno para esse cargo. Quanto ao segundo turno 

permanecer sentados. (Pausa.) para Governador, afirmam que devemos retirá-lo, 
i Rejeitado. I porque pode dar margem à corrupção. 

Será cumprida a deliberação de Plenário. Ora, Sr. Presidente, que bela vontade de traba-

6 Ihar e que capacidade de debatermos esse tema no 
. O SR. PRESI ENTE (Antonio Car10s Magalhães) Brasil, no que diz respeito à legislação brasileira e às 

- Com a palavra 0ISenador Pedro Sirnon. eleições neste País. Não é possível o argumento de 
, O SR. PED~O SIMON (PMDB-RS. Para dis- que o segundo turno pode propiciar corrupção. De-

cutir ... Sem revisão' do orador.) - Sr. Presidente, feli- veria haver coragem de se votar contra a reeleição e 
cito os Colegas q~e falaram anteriormente pela ele- de fazer exigência. 
gância, pela maneira altamente competente com que 
têm feito seus pronunciamentos. No entanto - que 
me ;perdoem meu~ Colegas -, esse é um projeto de 
emenda constituciç>nal profundamente infeliz. 

Há momentqs na vida em que temos que ter 
coragem de enfre~tar os acontecimentos, sejam eles 
favoráveis a nós, sejam eles contrários. , I 

: Sr. Presidente, todos nos revoltamos, porque 
um'documento americano citou que no Brasil a cor­
rupção é endêmic~. Como? Quem são os america­
nos para dizer issó a nós? Por outro lado, que país é 

I ' 
este que quer tem'linar com o segundo turno, porque 
o segundo turno Rode ser causa de corrupção? QUle 
maneira de fazer ~Ieição é esta? Se fizermos um le­
vantamento dos votos, verificaremos que muitos de­
les 'indicam para Ó fim do segundo turno, porque no 
segundo turno par-k governador é possível haver cor­
rupção. Como o governador não é nosso e o candi­
dato outro sou eu~ então vamos terminar com o se­
gundo turno. Se fosse eu o Governador, então podia 
deixar. I , I 

Mas o que é isso, Sr. Presidente? Onde esta­
mos com a lógica; e com o bom-senso ao oferecer­
mos à Nação um quadro assim? 

Concordo cdm os autores da emenda, princi­
palmente com me~ querido Senador por Mato Gros­
so, que tem feito lum esforço enorme, debatendo e 
denunciando váriás questões que estão acontecen­
do e que po(Jerão ~ir a &.contecer. 

; O Senador subiu à tribuna dizendo que votava 
contra a reeleiçãq porque votar a favor significava 
ofe:recer o pesc~o para ser cortado no cadafalso. 
Isso ele não queria, mas era um argumento. Aquela 
foi ,a hora de votar contra a reeleição; aquele foi o 
mo'rnento de tom~r Uma decisão. Todavia, o Senado 
aceitou a tese dair~eleição sem exigir condições ou 
garantias de regullimentação. Como não há Senador 
candidato à Presi~ência - pode até haver interessa­
dO" mas não em rondições - o segundo turno para 

I 
I 
I 

! 
I 

Sempre votei contra a reeleição: no caso atual, 
na gestão do Sr. Fernando Henrique Cardoso, e, 
também, quando o Presidente da República era o 
Sr. Itamar Franco. Nessa última circunstância, eu 
era Líder do Governo e votei contrariamente à reelei­
ção não porque era Governador. A meus compa­
nheiros de Partido eu dizia: vamos votar contra a 
reeleição na Constituinte. Entretanto, votada a ree­
leição, que pelo menos determinássemos o afasta­
mento do Presidente e do Gov~rnador. A resposta 
foi negativa, mencionando-se a tradição dos Estados 
Unidos. Ocorre que nem tudo que se passa naquele 
país se repete no Brasil. 

Não temos tradição, tampouco história ou bio­
grafia de reeleição. Não sabemos o que é reeleição. 
Nos Estados Unidos da América, a Casa Branca 
está servindo de dormitório para quem paga mais, e 
o Congresso está investigando esse fato. Na verda­
de, trata-se de um negócio fantástico, com um pro­
grama que inclui um jantar ou um café da manhã 
com o Presidente da República, e dorme-se na Casa 
Branca, na cama que pertenceu ao Presidente Abra­
ham Lincoln . Esse fato aconteceu nas últimas elei­
ções daquele país e está sendo debatido no Con­
gresso Nacional dos Estados Unidos da América. 

Tenho aconselhado o meu amigo, o Governa­
dor Antônio Britto, que deve ser candidato a Gover­
nador, embora ele diga que não. Entendo que ele 
deverá ser candidato à reeleição. Independente da 
lei, deverá ser licenciado do Governo do Estado na 
hora em que arregaçar as mangas para iniciar a sua 
campanha. A lei não pode estar acima do dever de 
consciência do cidadão. A lei obriga mas, não exis­
tindo, não proíbe que o cidadão faça. Esse é o con­
selho que dou a meu amigo e Governador Antônio 
Britto, que vai ser candidato à reeleição e eu preten­
do ser candidato a Senador junto com ele. Eu estaria 
me beneficiando da sua condição de Governador, 
podendo estar a seu lado quando ele inaugurasse 
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obras. Mas o que estou propondo' é que se retire Vai ficar muito mal, Sr. Presidente. E na im-
do cargo. O vice não é do nosso Partido, é do prensa só se diz que o Senado quer mudar a lei por-
PSDB. Se alguém perder, perderá ele e perderei que interessa aos Senadores que são candidatos a 
eu. Mas será muito mais elegante se ele se afastar Governador. E isso não é bor~( Sr. Presidentel Isso 
do pleito, até porque haverá uma campanha para não fica bem! 
atingi-lo de todas as formas. A Oposição o acusa­
rá de usar a máquina administrativa para fazer 
campanha eleitoral. E no Rio Grande isso é muito 
delicado. Não sei como é nos outros Estados, mas 
no Rio Grande isso é muito fiscalizado e controla­
do pela opinião pública. 

Quanto ao segundo turno, Sr. Presidente, 
uma das coisas boas que este Congresso fez cha­
ma-se segundo turno. Um dos fatos positivos, real­
mente elevados que melhoraram a realidade brasi­
leira chama-se segundo turno. Por quê? É muito 
simples. Fui Governador do Estado. Governei com 
27 deputados do meu Partido e toda Oposição so­
mada fez 28. Faltou um voto. Não tinha segundo 
turno. As Oposições se uniram, desde o querido 
PT, com o querido PDT, com o PDS, com o PFL, 
todos os Partidos se uniram contra o Governador 
Pedro Simon. O AlceuCollares foi candidato a go­
vernador, teve segundo turno. Ele ganhou. O Antô­
nio Britto foi candidato a governador. Teve segun­
do turno. Ele ganhou. No segundo turno, fizeram 
composições de forças que, na verdade, se uniram 
buscando vitória. E o Governador era eu, renunciei 
para ser candidato ao Senado, assumindo o meu 
vice, Synval Guazzelli, do meu Partido. O candida­
to foi o Fogaça, que não foi para o segundo turno. 
Unimo-nos em torno de um outro candidato, mas o 
governo perdeu a eleição com segundo turno e 
tudo. E o candidato era o Britto. O PDT estava no 
Governo do Estado, Collares era o Governador, 
que havia sido apoiado por nós na outra eleição. 
No entanto, o PDT não foi para o segundo turno, 
apoiou o PT e perdeu a eleição. Collares, PT, en­
fim, todos se reuniram, mas a oposição, que era o 
PMDB, ganhou a eleição no segundo turno. E a 
composição de forças pôde ser feita. 

Sr. Presidente, o fato dos 40% não sérem ne­
cessários no segundo turno é ridículo, pois se esta­
mos legislando em termos de futuro, quando tiver­
mos uma organização partidária, acontecerá, no 
Brasil, o que aconteceu em Portugal, quando o can­
didato a Presidente da República, Mário Soares, fez 
27% no primeiro turno e o candidato da direita fez 
45%. Já no segundo turno; Mário Soares pulou de 
.27% para 51%, enquanto o candidato da direita; de 
45% subiu para apenas 46%. Repare! como o resul­
tado pode ser alterado com o segundo,tumo, - _ . 

Encerro, Sr. Presidente, dizendo ao meu queri­
do e ilustre Senador do Mato Grosso: sou solidário a 
V. Ex!. Vamos encontrar o que for preciso e fazer o 
impossível para evitar a possibilidade de fraude no 
segundo turno, a não ser que V. Ex! ache, como o 
documento americano, que, havendo segundo tumo, 
a fraude será endêmica. Agora, terminar com o se­
gundo turno não me parece correto. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pala­
vra, a discussão terá prosseguimento na sessão de­
liberativa de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 9: 

Segundo diâ de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nº 7, de 1996, de autoria do Senador 
Waldeck Omelas e outros Senhores Sena­
dores, que acresce § 5º ao art. 64 da Consti­
tuição Federal, com o seguinte teor: Art. 64 
§ 5º: aTerá início pelo Senado a discussão e 
votação dos Projetos que interfiram nas rela­
ções federa~ivas·, tendo 

Parecer sob nº 277, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Josaphat Marinho favorá­
vel, nos termos de substitutivo (Emenda nº 
1-CCJ), que apresenta. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto nó art. 358, in fine, do Regimen­
to Interno, a matéria constará, durante cinco dias 
úteis consecutivos, 'da Ordem do Dia,' em fase de 
discussão, quando poderão ser oferecidas, emendas 
assinadas por um terço; no mínimo, da composição 
do Senado. ,. . . 

Transcorre hoje' o segundo dia de disc.ussão. . ..' 
. Discussão, 1 em conjunto, da prop~§ta e do 

substitutivo. (~au'sa.) :\" . .. .. / 
f· t. ..,t~lI,i .. ,~ .• ~ ...... : I t;,·r,,.t,f\'.-:,'; ~~:·d 

Não havendo quem peça a,palavra;-;.a discl:!s­
:são terá prosseguimento na próxima sessão delib~-
.rativa, amanhã. ., ) ._', _ . ":.I~) 

,~ 
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, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
-Item 10: ! do Senado. 

I 
Seguhdo dia de discussão, em primei-

ro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
I 

tuição nº ~, de 1996, de autoria do Senador 
Jefferson ~éres e outros Senhores Senado­
res, que altera o art. 57 da Constituição Fe­
deral (rece~so parlamentar), tendo 

parJer favorável, sob nº 443, de 
I 

1997, da qomissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania; Relator: Senador Josaphat Ma­
rinho, comi voto contrário do Senador Pedro 
Simon e abstenção do Senador Jefferson 
Péres. " , 

; A Presidêncih esclarece ao Plenário que, nos 
termos do dispostd no art. 358, in fine, do Regimen­
to Interno, a matéria constará, durante cinco dias 
úteis consecutivos!, 'da Ordem do Dia, em fase de 
discussão, quando, poderão ser oferecidas emendas 
assi,nadas por um I~é. rço, no mínimo, da composição 
do Senado . 

• Transcorre hoje o segundo dia da discussão. 
: Em discussã6 a proposta. (Pausa.) 

Não havendd quem peça a palavra, a discus-
, I 

são;terá prosseguimento na sessão deliberativa de 
amanhã. I 

O SR. PRESI(oENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Item 11: I 

seguindo dia de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nº 25, de 1997 (nº 449/97, na Câmara 
dos Deput~dOS), de iniciativa do Presidente 
da República, que altera dispositivos dos 
arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Consti­
tucionais I transitórias, introduzidos pela 
Emenda n~ 1, de 1994 (prorrogação do Fun­
do de Est~bilização Fiscal- FEF), tendo 

I 
Parecer sob nº 601, de 1997, da Co-

missão de!Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renan Calheiros favorável, 
com a em~nda nº 1-CCJ, de redação, e vo­
tos contrá~os dos Senadores Josaphat Mari­
nho, Antol'jlio Carlos Valadares, José Eduar­
do Dutra ~, em separado, do Senador Epita­
cio Cafetei'ra. 

, A Presidênci~! esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358, in fine, do Regimen-

, I 

-to Interno, a matéria constará, durante cinco dias 
'Úteis consecutivo~, da Ordem do Dia, em fase de 
discussão, quandd poderão ser oferecidas emendas 

I 
, I 

I 

i , , 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 

Em discussão a proposta e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são terá prosseguimento na sessão Oeliberativa de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, redação final que, nos termos 
do art. 320, se não houver objeção do Plenário, será 
lida pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lim,a. (Pausa.) 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 653, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei do 
Senado n2 259, d~ 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei do Senado n!! 259, de 1989 (n!! 
4.392/89, na Câmara dos Deputados), que regula o 
direito de acesso a informações e disciplina o rito 
processual do habeas-data. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro 
de 1997. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio - Emília 
Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N!! 653, DE 1997 

Regula o direito de acesso a infor­
mações e disciplina o rito processual do 
habeas-data. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 !! Toda pessoa tem o direito de acesso a 
informações relativas à sua pessoa, constantes de 
registro ou banco de dados de entidades governa­
mentais ou de caráter público. 

Parágrafo único. Considera-se de caráter públi­
co todo registro ou banco de dados contendo infor­
mações que sejam ou que possam ser transmitidas 
a terceiros ou que não sejam de uso privativo do ór­
gão ou entidade produtora ou depositária das infor­
mações. 

Art. 2!! O requerimento será apresentado ao ór­
gão ou entidade depositária do registro ou banco de 
dados e será deferido ou indeferido no prazo de qua-
renta e oito horas. ' . 
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Parágrafo único. A decisão será comunicada 11 - para a retificação de dados; quando não se 
ao requerente em vinte e quatro horas. prefira fáze-Io por processo sigiloso, judicial ou admi-

Art. 3º Ao deferir o pedido, o depositário do re- nistrativo; 
gistro ou do banco de dados marcará dia e hora para 111 - para a anotação nos assentamentos do in-
que o requerente tome conhecimento das informações. teressado, de contestação ou explicação sobre dado 

Parágrafo único. Ao requerente, a seu pedido, verdadeiro mas justificável e·que esteja sob pendên-
serão imediatamente fornecidas cópias xerográficas cia judicial ou amigável. , 
de documentos de seu interesse. Art. 8º A -petição inicial, que deverá preencher 

Art. 4º Constatada a inexatidão de qualquer os requisitos dos arts. 282 a 285 do Código de Pro-
dado a seu respeito, o interessado, em petição cesso Civil, será apresentada em duas vias, e os do-
acompanhada de documentos comprobatórios, po- cumentos que instruírem a primeira serão reproduzi-
derá requerer sua retificação. dos por cópia na segunda. 

§ 1º Feita a retificação em, no máximo, dez Parágrafo.único. A petição inicial deverá ser 
dias após a entrada do requerimento, a entidade ou instruída com prova: 
órgão depositário do registro ou da informação dará I - da recusa ao acesso às informações ou do 
ciência ao interessado. • decurso de mais de dez dias sem decisão; 

§ 2º Ainda que não se constate a inexatidão do 
dado, se o interessado apresentar explicação ou 
contestação sobre o mesmo, justificando possível 
pendência sobre o fato objeto do dado, tal explica­
ção será anotada no cadastro do interessado. 

Art. SI! O órgão ou entidade depositária do re­
gistro ou do bando de dados comunicará à pessoa 
interessada o fornecimento de informações a seu 
respeito, solicitadas por seus usuários ou por tercei­
ros, fornecendo a identificação do solicitante e o teor 
das informações. 

Parágrafo único. Da informação prestada ao 
usuário ou a terceiro, o depositário fará constar, se 
houver, a explicação ou contestação a que se refere 
o § 2º do art. 4º. 

Art. 6º O descumprimento do disposto nos arti­
gos anteriores sujeitará o depositário a multa no va­
lor de vinte a cinqüenta Unidades Fiscais de Refe­
rência - UFIRs, ou indexador que venha a substituí­
la em valor equivalente, e ao décuplo no caso de 
reincidências. 

§ 1º O Ministério Público, de ofício ou mediante 
representação tomará as providências necessárias 
para a apuração da inflação e conseqüente aplica­
ção da multa.. .' ., 

§ 2º O interessado encaminhará, repre­
sentação ao Ministério Público, juntando as' provas 
do alegado. 

Art. 7º Conceder-se-á habeas-data: 

I -, para assegurar o conhecimento de informa­
ções relativas. à;pessoa .do ,impetrante, constantes 
de registro ou banco de dados de entidades gover-
namentais ou de caráter público; JI~9 • • 

11 - da recusa em fazer-se a' ratificação ou do 
decurso de mais de quinze dias, sem decisão; ou 

111 - da recusa em fazer-se a anotação a que 
se refere o § 2º do art. 4º ou do decurso de mais de 
quinze dias sem decisão. 

Art. gº Ao despachar a inicial, o juiz ordenará 
que se notifique o coator do conteúdo da petição, 
entregando-lhe a segunda via apresentada pelo in­
petrante, com as cópias dos documentos, a ·fim de 
que, no prazo de dez dias, preste as informações 
que julgar necessárias. 

Art. 10. A inicial será desde logo indeferida, 
quando não for o caso de habeas-data, ou se lhe 

. faltar algum dos requisitos previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Do despacho de indeferimen-
to caberia recurso previsto no art. 15. -

Art. 11. Feita a notificação, o serventuário em 
cujo cartório corra o feito, juntará aos autos cópia 
autêntica do ofício endereçado ao coator, bem como 
a prova de sua entrega a este ou da recusa, seja de 
recebê-Io, seja de dar recibo. 

. Art. 12. Findo o· prazo a que se referEi o art. 32, 
e ouvido o repfe'seniarite' do Ministério Público dEH1-
tro de cinco dias, 'os autos. serão' conclusos ao juiz 
p~ua decisão li ser proferida em cinco dias;;' ·.l:..-

Art. 13 .. Na decisão, se julgar procedente o pe­
dido, o juiz marcará data e horário para que o coator: 

I - apresente ao impetrante. as- infqrmações a 
seu respeito, ccon!?tantes' de. registros.QlrJ: I bancos ! de 
dados; ou .' lC't'." ~;'~;,' 

,j w,.II- apresentar em,juízo.a prova da retificação, 
por correio, com aviso de:recebimento~;oü por~tele-
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grama, radiogram~' ou telefonema, conforme o re- f) a juiz estadual, nos demais casos; 
querer o impetrant~. 11 - em grau de recurso: 

[Parágrafo ú~ico. Os originais, no caso de a) ao Supremo Tribunal Federal, quando a de-
transmissão telegráfica, radiofônica ou telefônica de- cisão denegatória for proferida em única instância 
verão ser apresentàdos à agência expedidora com a pelos Tribunais Superiores; 
firmá do juiz devidah1ente reconhecida. 

I b) ao Superior Tribunal dle Justiça, quando a 
~ Art. 15. da sentença que conceder ou negar o decisão for proferida em única instância pelos Tribu-

habeas-data cabe kpelação. nais Regionais Federais; 

Parágrafo úni~6. Ouàndo a sentença conceder c) aos Tribunais Regionais Federais, quando a 
o hábeas-data, o recurso terá meramente devoluti- decisão for proferida por juiz federal; 

vo. I I d) aos Tribunais Estaduais e ao do Distrito Fe-
i Art. 16. Ouanbo o habeas-data for concedido e deral e Territórios, conforme dispuserem a respecti-

o Pr~sid~nte do Tribunal ao qual competir o conheci- va Constituição e a lei que organizar a Justiça do 
men~o ~o recursos: ordenar ao juiz a suspensão da Distrito Federal; 
execuçao da senterça, desse seu ato caberá agravo 
para o ,Tribunal a q~é presida. 

: Art. 17. Nos 6sos de competência do Supre­
mo Tribunal Federàl e dos demais Tribunais caberá 
ao r~lator a instru~o do processo. 

~ Art. 18. O pe6idO de habeas-data poderá ser 
renOvado se a declisão denegatória não lhe houver 
apreciado o mérito.! 

: I 
~ Art. 19. Os processo de habeas-data terão 

prioridade sobre todos os atos judiciais, exceto ha­
bea~-corpos e mahdato de segurança. Na instância 
superior, deverão ~er lavados a julgamento na pri­
meira sessão que Ise seguir à data em que, feita a 
distnbuição, forem tonclusos ao relator. 

~ Parágrafoúnibo. O prazo para a conclusão não 
podêrá exceder de vinte e quatro horas, a contar da 
distribuição. 

; Art. 20. O julsamento do habeas-data compe-
te: : I 

I I - originariaI1jlJ~te: 
: I ' 
: a) ao Supremo Tribunal Federal, contra atos do 

Pre$idente da RepÚblica, das Mesas da Câmara dos 
, I 

Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de 
Contas da União, do Procurador-Geral da República 
e do próprio Suprerino Tribunal Federal;, . 

, \ b) ao Superidr Tribunal de Justiça, contra atos 
de fItIinistro de Est~do ou do próprio Tribunal; 

t c) aos Tribu1nais Regionais Federais contra 
'atos do próprio Tribunal ou de juiz federal; 

, ; d) a juiz fedefal, contra ato de autoridade fede­
ral, excetuados os casos de competência. dos tribu-
nais federais; . 

r ; e) a tribunais estaduais,;·segundo o .disposto 
na Constituição do Estado; 

, 111 - mediante recurso extraordinário ao Supre-
mo Tribunal Federal, nos casos previstos na Consti­
tuição. 

: Art. 21. São gratuitos o procedimehto adminis­
trativo para acesso a informações e retificação de 
dados e para anotação de justificação, bem como a 
ação de habeas-data. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na ,data de sua 
pu~licação. 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (AntOlflio Cartos Magalhães) 
- Sobre a Mesa, requenrnento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Urna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 884, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de lei do Senado nº 259, de 1989 
(nº 4.392/89, na Câmara dos Deputados), de iniciati­
va da Comissão Diretora, que regula o direito de 
acesso a informações e disciplina o rito processual 
do habeas-data. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. :... 
Geraldo Melo - Jefferson Péres. 

. O SR. PRESIDENTE (AntOnio CarloS Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. -' '. . .. ".. • 
Em votação. "" 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram Parágrafo único. É vedado o patrocínio direto 
permanecer sentados. (Pausa.) de pessoa jurídica a qualquer candidato; assim 

Aprovada. como a indicação de integrantes dos Poderes Legis­
lativo e Judiciário Federais, do Presidente da Repú­
blica e de Ministro de Estado. A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a Mesa, redação final que será lida pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 654, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nll 51, de 1996 - CN. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 51, de 1996 - CN, que 
institui o Prêmio Nacional de Educação Darcy Ribei­
ro e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro 
de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Emília Fernandes, Relatora - Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER Nº 654, DE 1997 

Institui o Diploma do Mérito Educati­
vo Darcy Ribeiro e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1º É instituído o Diploma do Mérito Educati­
vo Darcy Ribeiro, destinado a agraciar pessoa, natu­
ralou jurídica, que tenha oferecido contribuição rele­
vante para a causa da educação brasileira. 

Art. 2º O Diploma será conferido, anualmente, 
em sessão do Congresso Nacional especialmente 
convocada para este fim, a se realizar no primeiro 
dia útil após o dia 26 de outubro, data natalícia de 
Darcy Ribeiro. 

Art. 3º Para proceder à apreciação e à escolha 
do agraciado será constituído um Conselho a ser in­
tegrado por cinco membros do Congresso Nacional 
e pelo seu Presidente que por sua vez, fará a indica­
ção desses parlamentares por ocasião do início de 
cada sessão legislativa. 

Parágrafo único. A prerrogativa da escolha do 
Presidente do Conselho caberá aos seus próprios 
membros que o elegerão entre seus integrantes. 

Art. 4º Os nomes dos candidatos serão envia­
dos à Mesa do COngresso Nacional até o último dia 
'do mês de agosto, acompanhados de justificativa, 
para posterior deliberação, em conformidade com o 
que dispõe o artigo anterior. J .. -

Art. 5º O nome do agraciado será enviado à 
Mesa do Congresso Nacional e publicamente divul­
gado conforme o disposto no art. 2º. 

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicaç~o. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que se~ lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NII 885, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Resolução nº 51, de 1996-CN, de 
autoria do Senador Sebastião Rocha, que institui o 
Prêmio Nacional de Educação Darcy Ribeiro e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997. -
Benedita da Silva - JefferSon Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em votação a redação final. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (P·ausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
nº 881, de 1997, de urgência pra o Projeto de Reso­
lução nº 134, de 1997. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado .. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem ao 
Dia do segundo dia útil subseqüente, nos termos do 
Regimento Interno. . 

/ 

• 
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! O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o ~enador Ronaldo Cunha lima. 

: O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Pro~uncia o SegUi~te discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presiderte, srªs e Srs. Senadores, o jor­
nal Folha de S.Pa'ulo, um dos mais conceituados e 
respeitados órgãos de imprensa de nosso País, pu­
blicou, sábado pa~sado, um editorial com o título 
maniqueísta ·Justi~ ou Lei do Cangaço·. Título que, 
por si só, não só pelo seu maniqueísmo mas por en­
cerrar uma ofensá ético-político-jurídica, merece e 
mereceu de minha!parte algumas considerações. 

i Remeti àquel~ órgão uma carta em que analiso 
o enfoque dado pe;lo editorial, estranhando que o as­
sunto tenha sido levado à consideração de um edito­
rial,tsem uma razãb' maior, já que fui escolhido entre 
tantos dentro do bongresso Nacional para aquele 
comentário. Não a~redito, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, em coincidê.ncias. Nada acontece por acaso. 

I Adotei nesta basa, Sr. Presidente, por absoluta 
conyicção jurídica,! uma posição clara em defesa de 
prerrogativas da magistratura. Proclamei que não 
POS$O confundir - hem se deve confundir - prerroga­
tivas de poder con1·privilégios de servidor. 

1 Defendi, também, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res,' de forma enfática, incisiva, clara, projeto de lei 
do Senador RObe~o Requião assegurando o direito 
de resposta quan~o das agressões, porventura as­
sacadas em órgã9s de imprensa, rádio, jomal ou te­
levisão, de modo I a permitir prazos razoavelmente 
curtos para resposta. Sabemos nós que aqui e ali ci­
dadãos são vítima~ de agressões morais, de insultos 
os mais torpes e bs mais vis, e que ficam por isso 
me~mo. ! 

1 As resposta~ que se dão, quando merecem 
ate~ção, são publicadas como ·Cartas do Leitor". 
Não se dá destaqu~ nem respeito às posições da­
quelas pessoas que são atingidas em sua honra,' em 
sua: dignidade. II 

: Eu disse que .não defendia privilégios para nin­
guém e que não ácreditava - nem acredito - que a 

. imprensa queira p~ivilégios na Lei de Imprensa. Não 
creio que sejam pHvilégios muitas das prerrogativas 
já ~xistentes na Léi Penal. Qualquer cidadão, ao ser 
con~enado, vai pára a prisão comum. Mas há pes­
soa~, há categoriás que, pela sua projeção e pelas 
prerrogativas de poder que exercem, vão para a pri­
sãO' especial. Jornàllsta, .por exemplo, vai para prisão 
especial. E não aclho que isso seja privilégio. Penso 
que é prerrogatival· direito, como é direito, por exem­
.plo, o Parlamento [preservar-se contra determinados 
ataques e situações. Daí o Direito Constitucional de . I 

I 
! 

todos os países do mundo assegurar a imunidade, 
não como proteção do parlamentar, mas como ga­
rantia do Parlamento. 

Não defendo penas pecuniárias, mas o direito 
de resposta, o direito de alguém que se sinta ofendi­
do na sua honra, na sua dignidade, de dispor do 
mesmo espaço e do mesmo direito para :sua defesa. 

Quanto ao editorial devo dizer que, ao assumir 
esta Casa, apresentei perante o Plenário - e trami­
tam na Comissão de Justiça - duas propostas de al­
teração da Constituição Federal: uma em relação à 
imunidade, reduzindo-a, embora proclame e reco­
nheça o princípio constitucional adotado em todos os 

-pafses de que a imunidade é uma garantia do Parla­
: mento e não privilégio do' pàr1amentar~ Apresentei 
uma· outra proposta para que, em casos análogos 
àquele comentado pelo editorial, a competência fos­
se transferida para o tribunal do júri, inde-

. pendentemente de privilégio de foro ou prerrogativa 
de função. Em outras palavras: em ocorrendo o fato, 
o agente passaria a responder ao processo como ci­
dadão comum. 

Esses dois processos tramitam na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. Faço agora um 
apelo ao seu Presidente para que dê andamento e 
celeridade à matéria para que possamos votá-Ia em 
plenário. ,- ·1 

Com essas considerações, encaminhei ao jor­
nal uma carta. Tenho certeza de que,mesmo não 
tendo sido ainda aprovado o projeto do Senador Ro­
berto,Requião, o jornal dalJ"-lhe··á ênfase publicando­
a na mesma página, com o mesmo destaque da ma­
téria. Digo na carta que se há clguém que tem inte­
resse no deslinde final da matéria esse alguém sou 
eu~ pois já fui julgado, julgado não por um ato isola­
do; mas por toda minha história. Fui julgado pelo 
meu Estado, que me conferiu a mais consagradora 
votação já dada a um homem público, ,a um ex-go­
vernador candidato a Senador. Eis a carta: 

·Sr. Diretor Editorial, 

É coincidência. em demasia que, após 
manifestações de minha parte na defesa de 
prerrogativas do Poder Judiciário sobre o 
projeto de -lei do Senador Roberto Requião 
que trata do direito de resposta e a propósito 
da lei de imprensa - em que, certamente, a 
imprensa não reivindica privilégios -, venha 
a Folha de S.Paulo, erT'!' editorial, renovar 
fatos que me envolveram quando Governa­
dor d~ Paraíba e fazer cobranças especifica­
mente em relação a mim. 
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o fato se deu antes da minha eleição mão, Fernando Cunha Lima, ocorrido de for-
para o Senado. Mesmo assim, uma das pri- ma brutal no Rio de Janeiro. 

meiras providências que tomei ao chegar a Sem mágoas, retomei à vida pública, 
esta Casa foi apresentar proposta de emen- resgatando minha carreira política iniciada 
da à Constituição que permitisse o processo como Vereador, Deputado Estadual, Prefeito 
de Parlamentar, independentemente de Ii- por duas vezes, Governador e agora Sena-
cença. Fi-lo mesmo sabendo que a imunida- d . oro 
de, tal qual a consagra o Direito Constitucio-
nal de qualquer país, é uma garantia do Par~ 
lamento e não do parlamentar. 

Apresentei também proposta de emen­
da à Constituição para assegurar o julga­
mento em casos análogos pelo tribunal do 
júri, independentemente de privilégio de foro 
ou de prerrogativa de função. O julgamento 
seria igual ao estabelecido para o cidadão 
comum. 

Já fui julgado e absolvido pelo povo do 
meu Estado, que me conferiu consagradora 
votação e uma eleição inédita para um ex­
govemador.-

Permito-me repetir o que já disse aos 
paraibanos: entrego-me, por isso, ao julga­
mento do meu tempo; tempo em que os ho­
mens públicos não se pertencem, nem no 
acerto de seus gestos nem nos desvios de 
seus equívocos; tempo de indignidade e de 
indignação; tempo de aviltamento dos valo­
res éticos, mas de relevância dos valores 
morais, tempo de execração dos que não 
têm dignidade, mas tempo de dignidade dos 
que têm honra. 

. Abro parênteses aqui pará dizer que: até en­
tão, na Paraíba, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nunca um ex:governador disputou. imediatamente 
uma eleição e conseguiu eleger-se Senador. 

Confio em, que, mesmo ainda não 
aprovado o projeto de lei do Senador Rober­
to Requião, esta resposta merecerá o mes­
mo espaço dedicado ao editorial, cujo título 
maniqueísta não condiz com a linha desse 
conceituado jornal, até porque as discrimina­
ções são impróprias à modernidade e à 
consciência ético-jurídica nacional. Continuo: 

nEsse povo assim 'agiu por conhecer 
em profundidade as minhas razões e a mi­
nha história. Esse julgamento assim se repe­
tirá em qualquer outra instância ou tribunal. 

Se há alguém interessado no deslinde 
final do caso, esse alguém sou eu. 

O processo já poderia estar definitiva­
mente arquivado - definitivamente arquivado 
- não fora a repentina e circunstancial modi­
ficação do entendimento jurídico a respeito, 
até então em voga nos tribunais para diver­
$OS casos semelhantes. 

Tenho assistido ao episódio, a despei­
to das injustiças que se me cometem, com a 
mesma resignação com que assisti - e vivi -
à cassação dos meu direitos políticos por 
longos doze anos, o que me levou à advoca­
cia em São Paulo e no Rio de Janeiro e, 
portanto, fora do meu Estado de origem. 
Isso me valeu a condução' ao Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogàdos do Brasil 
por duas vezes. É a mesmafresignação, Sr. 
Presidente, com que aguardo há dezessete 
anos o julgamento do assassino do meu ir-

Pela sua atenção agradeço, 

Ronaldo Cunha Lima 

Senador.n 

Sr. Presidente, esta é a carta que encaminhei. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - Sr. 
Presidente, peço licença para um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Tratando-se de um caso especial, V. Ex!! terá o 
'aparte, embora ele não seja permitido em uma co­
municação desse tipo. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB-PB) - Quem 
me conhece na Paraíba - e todo o Estado me co­

. nhece, porque me concedeu essa votação consa­
gradora não só para Governador como também para 

'Senador - sabe que V. Exª é um homem fraterno 
por natureza e incapaz:de fazer o mal a quem quer 
que seja. Mais do que isso, todos têm ciência e ab­
soluta convicção de que, naquele episódio, V. Ex!! 

. , i ,apenas agiu sob o impacto de violenta emoção. Mui­
,to obrigado. , 

. O SR. RÓNALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) 
. - Agradeço a V. Ex!! por sua manifestação, e ao Sr. 
Presidente pela concessão do tempo. 

I 
I 

f 
I 
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Quando as duÁs propostas que encaminh~i 'a 64km que sai do entroncamento do Cacho 
serem apreciadas péla Comissão de Justiça e após (BR-174) e vai até Araputanga, cortando os 
enviadas ao Plenárih, tecerei outros comentários a municípios de Mirassol DOeste e' São José 
respeito oportunam~nte. Tenho a certeza de que o' dos Quatro Marcos foi asfaltado há 13 anos, 
julgamento que a Paraiba me fez qualquer tribunal no governo Júlio Campos. Desde então, a 
fará, tendo em vista lum fato ocorrido em um instante estrada, que registra movimento intenso, es-
inesperado e dese~perado da minha vida, em que pecialmente de veículos pesados, não rece-
era refém dos meus sentimentos e prisioneiro das beu mais manutenção adequada. 
emoÇões, ernoçõe~l e sentimentos próprios do ho- O que se vê hoje no trecho são bura-
mem, mas, acima ~ tudo, próprios do paL " .. cos, o que toma o percurso difícil, acarretan-

. Quem conheceu minhas razões, me absolverá. do perda de tempo e prejuízo aos motoris-
Em breve, quero tnbê-Ias aqui. . tas. A ,obra foi licitada em 18 de agosto pas-

Muito obrigadÓ. sado, e o govemador Dante de Oliveira che-
I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) gou a visitar a região, fazendo o lançamento 

- Sinto-me no devér, como Presidente da Casa, de simbólico do recapeamento, mas a licitação 
dar O meu testemuhho em relação à. atuação do Se- foi anulada. A empreiteira Sabóia Campos, 
cretário Ronaldo C~nha Lima. ., , , vencedora da licitação, chegou a instalar o 

Durante todo :0 tempo em que o conheço, mas canteiro de obras, alugar imóveis e contratar 
sobretudo como Sfenador, V. Ex!' me tem ajudado parte do pessoal. Também a licitação para o 
bastante nos trabalhos, para colocar o Senado numa recapearnento de outra rodovia estadual, 
posi~ção de destaq~e na política nacional; tem sido que liga o Distrito de Caramujo a Lambari 
um companheiro excelente no sentido de moralizar DOeste, foi cancelada, causando a insatisfa-
muitas das açõeslque precisavam ser mQralizati~. ' •.. ção.poplillar. • ...... 
no Senado, na adtninistração. É, sobretudo, do seu 
interesse que sejam julgados todos os processos Uma obra que também foi cancelada é a da 
que' estão aqui, a~elo que também secundo à Co- MT-170, que liga a BR-163 a Barra do Bugres, Tan-
missão de Justiça Ino que tange a Parlamentares. gará das Serras e Campo Novo do Parecis. 

, E mais: ten~o um relacionamento muito bom Segundo o secretário municipal de 
com a imprensa de todo o País, em particular, com a obras de Mirassol DOeste, Tarcísio Paulino, 
Folha de S.Pauld. Entretanto, não é admissível que há anos a comunidade, através de suas as-
a imprensa, ao di~ordar de um Senador, queira atri- sociações e clubes de serviços, vem cobran-
buir-Ihe juízos corho os que foram feitos ao Senador do a obra de recapeamento. Por isso, esta-
Ronaldo Cunha ~ima. Essa atitude não pode ter o mos perplexos com a notícia, principalmente 
apoio desta Casa:. Creio que interpreto a posição do Porque não foi divulgado o que aconteceu. 
Senado, apresenfando total solidariedade a V. Ex!' Por alto, fomos informados de que houve 
quanto à maneira: como lhe foi feita a crítica. problemas com a licitação, mas gostaríamos 

; O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) de saber a posição do Governo em relação 
- Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. a essa obra, que é prioritária para a nossa 

I , I • 
. O SR. JULl10 CAMPOS (PFL-MT. PronuncIa o região. Tarcísio afirmou que, nos últimos 

seguinte discursp. Sem revisão do' orador.)' - Sr. sete meses, as condições de trafegabilidade 
Presidente, Srs. Senadores, pedi a palavra para ler, do trecho da rodovia que vai do Cacho até a 
neste plenário, u/n docurTl9nto que o Diário de Cuia- divisa com São José dos Quatro Marcos fo-
bá publicou, em! que a população do Município de ram mantidas pela prefeitura de Mirassol, 
Mirassol DOeste e da região de Araputanga, São que fazia operações tapa-buracos usando 
J<?sé dos Quatr~ ~arcos e Jauru, na grande Cáce- terra e cascalho. Outras Prefeituras da re-
res, cobra do Governo de Mato Grosso o recapea- gião adotavam o mesmo sistema, mas todas 

, I 
mento da MT -175. pararam quando a empreiteira começou a 

I se instalar para o início das otiras. ' 
A população do município de Mirassol 

DOeste lestá cobrando do Govern~ de Mato Juntos, os Municípios de São José dos 
Grosso a obra de recapeamento da.MT-175, Quatro Marcos e Mirassol D'Oeste preten-
que liga: Mirassol, Araputanga, São José dos dem, através de suas entidades e clubes de 

I . r '-
Quatro Marcos, indo até Jauru. O trecho de serviço, promover um~ ".'anifestação de re-

I 
i 
I -"';--': 

i 
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púdio ao cancelamento da obra e cobrar do ra,fazendo com que as obras licitadas sejam execu-
govemador Dante de Oliveira uma atitude tadas e venham ,trazer à população do interior do Es-
rápida em relação ao problema. tado de Mato Grosso estradas confiáveis para trans­

Por isso, Sr. Presidente, quero, neste instante, 
fazer um apelo para que o Governo do Estado se 
conscientize de que uma licitação de obras públicas 
é algo sério, que deve ser tratado coin dignidade e 
honestidade. Lamentavelmente, mais uma vez, o 
Departamento de Viação e Obras Públicas, perderá 
um dinheiro que está previsto no orçamento do fi­
nanciamento do Prodeagro deste ano, programa in­
temacional financiado peló Banco Mundial; que ha­
via destinado U$40 milhões para recapeamento das 
principais rodovias estaduais que foram pavimenta­
das há 10 ou 12 anos, quando este Senador exercia 
o cargo de Govemador de Mato Grosso. Por inter­
médio do Programa Polo-Noroeste, asfaltamos vá­
rias estradas de Mato Grosso, entre elas, a MT-175, 
a MT-170 e várias outras BRs. 

Infelizmente, depois de 10 anos da sua inaugu­
ração, com um volume de tráfego intenso, todas es­
tão praticamente esburacadas e acabadas. Portanto, 
são necessárias providências imediatas para sua re­
construção e recapeamento. Esse trecho de Miras­
sol D'Oeste, Cacho, São José dos Quatro Marcos e 
Araputanga é um dos mais críticos, assim como o de 
Caramujo, Lambari D'Oeste, Salto do Céu e, princi­
palmente, a MT-170, que faz o trecho de Jangada, 
Barra do Bugres, Tangará da Serra até Campo Novo 
dos Parecis, estrada de importância vital para o es­
coamento da grande safra do noroeste de Mato 
Grosso. 

Hoje, o Estado de Mato Gro~o produz cerca 
de oito milhões de toneladas de grãos, equivalente a 
10% da safra nacional. Neste ano de 1997, o Brasil 
colheu 80 milhões de toneladas' de grãos; 10% des­
ses grãos - oito milhões de toneladas..:.. foram colhi­
dos no território mato-grossense, sendo que aproxi­
madamente três milhões foram produzidos nessa re­
gião do noroeste, beneficiada por essas rodovias. 

Portanto, é necessário o Governo criar juízo e 
fazer licitações com seriedade, para que essas licita­
ções possam realmente vigorar e para que os equi­
pamentos das· firmas contratadas possam começar a 
trabalhar. Enfim, que as futuras licitações não sejam 
anuladas por denúncias de suspeita de cOrrupção ou 
outros atos desonestos que' estão ocorrendo naque­
las feitas pelo DVOP do meu Estado. 

Dessa forma,· fica· aqui meu solene protesto 
pelo cancelamento dessa licitação. E' espero que o 
Governo do Estado imediatamente abra outra, den­
tro das normas da lei,federal, sem ferir:a lei brasilei-

portamos nossa grande produção. 
, Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Júlio Cam­
pos, o Sr. Antonio Carfos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 19 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Voltamos à lista dos oradores inscritos. 

Concedo a -palavra o Senador Ademir Andrade. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra o Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra o Senador Guilherme Pal­
meira. (Pausa.) 

Concedo a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT -SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Ronaldo Cunha 
'Lima, havia grande expectativa na manhã de hoje 
com respeito à votação do Projeto de Renda Mínima 
relacionado a ações sócio-educacionais, que estava 
com o processo de votação já iniciado, uma vez que, 
na quinta-feira passada, o projeto do Deputado Nel­
son Marchezan, na forma do substitutivo Osvaldo 
Biolchi, que veio da Câmara dos Deputados, já rece­
beu parecer votado nas Comissões de Assuntos So­
ciais e de Educação e agora está na terceira e última 
Comissão para receber parecer. 

O parecer do Relator lúcio Alcântara já havia 
sido votado na quinta-feira, ressalvadas as emendas 
que foram destacadas, dentre as quais duas do Se­
nador José Serra, uma do Senador José Fogaça e 

. quatro de minha autoria. Essas emendas, que coin­
cidem com as proposições das Senadoras Marina 
Silva, na Comissão de Assuntos Sociais, e Emilia 
Femandes, cujo parecer foi aprovado na Comissão 
de Educação, visam a aperfeiçoar o projeto. 

" Estavam todos avisados da importância da vo­
tação. Como houve audiência dos candidatos para 
t~atar do projeto relativo ao sistema financeiro habi­
tacional, deixou-se para votar a matéria ao final des­
sa audiência, ao meio-dia e trinta. Não era uma hora 

. tão adiantada, mas os inúmeros Senadores acaba­
ram saindo. 

Quero, em primeiro lugar, lembrar a responsa­
bilidade do Senado no que diz respeito à votação de 

, uma matéria que visa à erradicação da miséria, colo-

I 
I 

;o, 
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cando efetivamente as crianças na escola, sobretu- pela chamada Voz do Cidadão, está conclamando 
do aquelas de famm~s carentes. os telespectadores a apresentarem suas sugestões. 

Desde o final da semana passada, na Esplana- ~ Pois, aqui, faço a seguinte sugestão aos teles-
da dos Ministérios, vimos faixas enormes de mais de pectadores que estão me ouvindo: transmitam aos 
dez metros de compHinento, penduradas na totalida- Srs. Senadores de todos os partidos, ao Senador 
de dos edifícios ministeriais, com os seguintes dize- Lúcio Alcântara, ao Presidente Antonio Carlos Maga-
res: "Toda criança nia escola". Espero, Sr. Presiden- Ihães, a cada Senador membro da Comissão de As-
te, que esse mote ésteja relacionado a ações efeti- suntos Econômicos como avaliam deva o Senado 
vas do Governo Federal. votar esse projeto de renda mínima relacionado a 

Uma ação efe~iva é a aprovação desse projeto ações sócio-educacionais. 
- não da forma modesta e restrita como veio da Câ- Deve o Senado aceitar as emendas que tor-
mara, mas depois de uma tentativa de melhora, es- nam menos restritiva a proposição? 
tendendo-o para to~o o Brasil, mesmo que gradual- Deve o Senado, simplesmente, votar a favor do 
mente, e por um formato que, conforme disse sexta- parecer do Senador Lúcio Alcântara, segundo o qual 
feira 'e ontem, guar<:ie racionalidade. somente serão beneficiados os municípios onde a 

: Hoje, perguntei ao Senador Lúcio Alcântara por renda familiar per capita e a arrecadação per capita 
que )azão haveria! inconsistência na proposta que do município for menor do que a média. do Estado, 
apresentei. Levei em conta sua explicação, mas não restringindo assim o benefício dado pela União para 
considero il1consisiente o formato, no qual se de- aproximadamente 60% dos municípios em cada Es-
mO'1stra que a melhor equação que define o benefí- tado, em que pese que os 40% restantes, com renda 
cio é uma proporção da diferença entre R$60,OO per capita superior à média ou arrecadação per ca-
multiplicados pelo I número de pessoas na família pita superior à média, tenham um número de famí-
merios a renda familiar, guardando coerência, racio- lias carentes ainda maior do que nos municípios de 
nalidade e sendo perfeitamente explicável para a po- menor renda per capita? 

I ! - I 
pu açao. : ! Deve o Senado Federal votar a favor de emen-

. O formato dá equação proposta pelo Senador da que estende o benefício dado pela União para to-
Lúcio Alcântar~,. ryo en~anto, leva à inconsistência: dos os municípios brasileiros, mesmo que gradual-
famílias com igua:1 1 rerida per capita e com diferente mente: no primeiro ano, para o primeiro oitavo dos 
núméro de pesso~s acabam tendo benefícios dife- municípios mais pobres, até que :",1., oitavo ano, che-
rentes por família ie, em alguns casos, chegando-se gue ao último oitavo, abrangendo assim todo o terri-
a resultados negativos. Para qualquer prefeito, tor- tório nacional? Deve o Senado Federal aceitar uma 
na-se difícil expli~r isso. equação, como a que expliquei, que guarda maior 

Sr. Presiderlte, quero fazer um apelo aos Se- racionalidade e, inclusive, respeita o princípio reco-
nadores de todos los partidos, à Mesa e ao Presiden- mendado e aceito pelo Presidente Femando Henri-
te :Antonio Carlos Magalhães, porque entendo ser que de que as pessoas, em cada família, devem 
este o momento p~opíCiO para um entendimento en- sempre ter um mecanismo que lhes estimule o tra-
tre' Govemo e dposição. Poderia perfeitamente o balho e o progresso e não a ociosidade? Deve o Se-
Governo sentar-s,~ I à, mesa, observar a conveniência nado Federal aceitar a proposição no sentido de 
da:s proposições :que estamos apresentando e che- que, a partir do nono ano, o Programa de Garantia 
gar a um entendimento visando ao bem-estar maior de Renda Mínima, relacionado à educação, seja es-
das famílias brasileiras, sobretudo daquelas à mar- tendido inclusive para as famílias sem crianças em 
gem do progressb até hojé. idade escolar, mesmo que as famílias que tenhain 

Estamos dispostos, na Oposição, no Partido crianças em idade escolar sempre demonstrem que 
dos Trabalhadores, a ouvir os passos que possa dar seus filhos estão indo à escola? Deve o Senado 
o !Governo Fernàndo Henrique Cardo"so na direção aceitar também essa emenda? 
do bom senso, de maior justiça, de celeridade na er- Pois bem, Sr. PreSidente, Sr-'s. e Srs. Senado-
radicação da miSéria e em se cortar os elos dos cír- res, falo para os cidadãos que estão nos assistindo, 
culos viciosos da pobreza e da miséria em nosso que poderão discar para o Disque Cidadão, no nú-
País. I mero 0800-612211 -' repito, 0800-612211 - e, as-

.- Quero faze!r uma sugestão: Há muitas pessoas sim, transmitir a sua mensagem ao Senador no qual 
que, por meio da"TV Senado, pelo Brasil inteiro, es- votou; aos Senadore~ membros oaComissão de As-
tão ouvindo as Jessões do Senado, e a TV Senado, suntos Econômicos; ao Presidente- da Comissão de : i 

i 
I 
I , 
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Assuntos Econômicos, Senador José Serra; ao Pre- O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB-RO. Pro-
sidente do Senado Federal, Senador Antonio Carlos nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
Magalhães; ao Presidente desta sessão, Senador - Sr. Presidente, Sr4Is e Srs. Senadores, hoje farei 
Ronaldo Cunha Lima, 12 Secretário da Casa; enfim, alguns relatos sobre problemas referentes ao meu 
a todos os Srs. Senadores, infonnando como devem Estado, principalmente no tocante à questão das pri-
votar no Projeto de Garantia de Renda Mínima. vatizações pois, em Rondônia, estamos desenvol-

Sr. Presidente, o que considero importante, vendo projeto nesse sentido. 
uma vez que a votação foi adiada para quinta-feira, Sr. Presidente, Sr4Is e Srs. Senadores, Sábado, 
às 10 horas, é que os Senadores estejam presentes 18 de outubro, o Diário Oficial da União publicou 
à votação. A Oposição não se ausentará, não obs- medida provisória que autoriza a Eletrobras a adqui-
truirá, mas quer a votação da matéria. rir o controle acionário das Companhias Elétricas de 

Informei hoje, mais uma vez, o Senador Lúcio Alagoas, Piauí, Acre e Rondônia, mediante a amplia-
Alcântara de que há oportunidade de um entendi- ção da aquisição de ações pertencentes aos respec-
mento de bom senso para a aprovação de projeto tivos Estados. 
que ele abraçou, que o Governo, na sua p~blicidade, Também no sábado, os principais jomais do 
também abraçou, mas que falta abraçar na prática. País publicaram que o Presidente Fernando Henri-

Sr. Presidente, lembro-me perfeitamente da úl- que Cardoso rebateu declarações do Govemador 
tima reunião de Uderes, com o então Presidente Valdir Raupp, de Rondônia - divulgadas à imprensa 
Mauro Benevides, na qual se examinou quais os pelo Deputado Olavo Pires -, segundo as quais 
projetos que, em 1991, constariam da pauta na últi- Raupp teria trocado seu apoio à reeleição de Fer-
ma semana de votação. Naquela oportunidade, era nando Henrique pela liberação de R$66 milhões do 
Uder do Govemo Fernando Collor de Mello o então BNDES, por meio da privatização da Companhia 
Senador Marco Maciel. Nessa reunião, ouvimos a Elétrica do Estado - CERON. 
exposição da equipe do Prof. Roberto Macedo, do Apenas para ilustrar o que foi arguído pelo De-
Ministro Marcílio Marques Moreira, a respeito de pro- putado Olavo Pires, tive a oportunidade de verificar, 
jeto que ampliava incentivos fiscais aos exportado- em fitas gravadas, que as denúncias têm fundamen-
res, considerado de grande relevância para o Execu- to. O atual Governador paga a fixação de outdoors 
tivo. Havia outros projetos que também contempla- em todo o Estado de Rondônia nos quais aparece 
vam incentivos e créditos subsidiados a empresá- de mãos dadas com o Presidente, fazendo campa-
rios; e nós já havíamos votado, pouco antes, proje- nha política, com os dizeres: "Este é o caminho. 
tos relativos à Suframa que previam incentivos fis- Frente 'Rondônia pela reeleição". A acusação feita 
cais para a Zona Franca de Manaus, além de tantos pelo Deputado, de uma forma ou de outra, deveria 
outros. ser investigada pelos Deputados Federais, assim 

Então, eu disse na reunião de líderes: A_ Ouan- como outras denúncias que também temos feito aqui 
do é que o Senado Federal vai votar um projeto vi- neste plenário. 
sando à erradicação da pobreza em nosso País?" O Presidente Femando Henrique Cardoso es-
Então. os Senadores Humberto Lucena, Fernando clareceu que não há. um Governador pelo qual não ~ 
Henrique Cardoso e inúmeros outros disseram: "- se tenha empenhado. visando a auxiliar o Estado, 
Sim, está na hora de colocarmos essa matéria em explicando que empenhado quer dizer telefonar para 
pauta.· Assim foi decidido. E, dia 16 de dezembro, o Ministro ou para o Presidente do Banco e dizer: 
houve a votação. ·Vê se é possível aterider ao pedido, se está dentro 

Sr. Presidente, começo a ver de novo necessi- das regras". Evidentemente, se o pleito estiver den-
dade de se colocar na mesa a seguinte questão: tro das regras, 'po~rá ser atendido: 
quando é que p Senado Federal vai olhar com aten- Por sua vez, o BNDES divulgou que, no âmbito 
çãe para um projeto que contribui para a erradicação do Programa de Ajuste Fiscal, já teria adiantado re-
da pobreza e melhoria da distribuição da renda e da cursos para 15 Estados, tendo por base a receita a 
educação ~ásica em nosso Pafs? ser obtida com a futura privatização de empresas es-

Muito obrigado. taduais., 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - No caso de Rondônia; as operações com a Ce-
Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amorim e, ron começaram em dezembro de 1996, quando a 
em seguida, ao Senador Pedro Simon."" Eletrobras comprou 4goA, das ações por R$22 milhões 
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e o BNDES empre1stou mais ainda ao Estado, render 37 milhões, o que implica uma av~liação de 
R$12,9 milhões, sobtaução do restante das ações. 75 milhões para a companhia; , 

i ' Sr. Presidente, ~rªs e Srs. Senadores, não me Essas explicações, srº Presidente, srªs e Srs. 
surpreendi com as declarações do Govemador, se- Senadores, não valem para' quem não conhece o 
gundo as quais ele I pretende desviar os recursos. problema, mas para documentar o Tribunal de Con-
Aliás, ,essa foi a primeira primeira providência que to- tas, para que as autoridades da área econômica te-

I ' 

mou em relação ao ~inheirojárecebido. nham mais conhecimento e ajam com maior serieda-
, Conforme o contrato fin'nado com a Eletrobras, de. Por isso fazemos esse relato. 

o Estado obrigou-sÓ I a não realizar investimentos A Eletrobras é urna empresa com capital aber-
sem sua prévia autórlzação. Mas, ao ter o dinheiro to. Seus administradores obedecem a regras e res-
do adiantamento errl mãos, o Govemador autorizou pondem por má gestão. Seria e,sperar demais que 
um ,aporte de R$1 J, milhão de reais em cheques aceitassem uma avaliação dessas, que deliberada-
descontados com o bndosso dos diretores demissio- mente assumissem a responsabi~idade por urna ope-
nários. E o dinheiro ~Oi dividido com parentes e auxi- ração dessa natureza, inexplicável em uma assem-
liares.! bléia de acionistas. 

;Instaurou-se ~rOcesso criminal. Ainda na se- A opção do Estado foi a de não cumprir o con-
mana'passada a Polícia Federal prendeu um dos en- trato e continuar a usar a privatização para o repas-
volvidos, o ex-Sec~etário de Comunicação Social, se de dinheiro disponível pelo Govemo F~deral,onde 
Robson Oliveira, qu!e estaria tentando fugir. a aplicação não é controlada pelo Tribunal de Con-

'0 que eu qu~ro salientar é que esse contrato tas da União. 
também fixou a o~rigação de o' Estado pagar os Então, elaborou-se um termo de compromisso 
seus débitos na cbron com o dinheiro arrecadado para o encontro de contas, !nO qual o BNDES se pro-
com I a venda do festante das ações, fixada para pôs a emitir e a comprar debêntures da massa falida 
ocorrer até 30 de rltaio, conforme avaliação de con- sob garantia da Eletrobras, cujos valores seriam 
sultoria especializaM - consultoria essa que em mo- destinados ao pagamento do ICMS atrasado, poste r-
mento algum foi cohstituída. gando-se para a privatização a quitação dos débitos 

: O principal de~~ débito foi apurado: 66 milhões. do Estado com a Ceron. 
Somando-se a ele Io'adiantamento e o aporte de ca- Mediante essa notícia, requeri a convocação 
pital, realizado pela Eletrobras, as ações restantes, dos Presidentes do BNDES e da Eletrobras à Co-
51% (cinqüenta e Jril por cento), teriam que valer 95 missão de Assuntos Econômicos. Ciente desses re-
milhões, para zerat a conta do Estado. querimentos, protelou-se a emissão das. debêntures, 

Essa é uma avaliação impossível perante o ba- mas realizou-se novo adiantamento de' 12 milhões 
lanço de.1996, qu~ apresentou um patrimônio líquido por conta do encontro de contas, cujo resultado é 

I . 

negativo de 330 milhões e um ativo de 90 milhões. esse valor. 
, I 

, t, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, imagi- A notícia desses fatos chegou à Çomissão de 
neril uma empres~ com um balanço negativo de 330 Fiscalização e Controle do Senado da República, 
milhões e um capital ativo de 90 milhões! Existe um onde o ilustre Senador Valmir CamPeio proferiu pa-
interesse embaixo' do pano. Há um grupo interessa- recer pela constituição de uma subcomissão destina-
dO,i e o Presidentb; da República não tem conheci- da ao exame do assunto.' ,;' 
mento de quem são essas pessoas interessadas em Por sugestão do ilustre Senador Humberto Lu-
enviar recursos. Elas mandam esse dinheiro indiscri- cena, a referida comissão requereu, previamente, 
minadamente, à~Jvezes, sem' a~torização desta auditagem ao Tribunal de Contas. Pediu, ainda, que 
Casa, sem acompanhamento do T nbunal de Contas os Presidentes do BNDES e da Eletrobras prestas-
e ~em que os próprios Senadores possam fiscalizar. sêm todas as informações disponíveis com a finali~ 
Esse dinheiro e~tá' sendo' repassado a bel-prazer dade de avaliar a gestão da empresa e li sua real ca- , 
para atender a irheresses 'escusos, e o Presidente pacidade de realizar o lançamento das debêntures. .. 
da;Repúbli~n~?I~ que,m são essas pessoas. . Nésse sentido, o Presidente da Comissão de 
,:O', • Se uma diVIda: de' ICMS da Ceron, de 76 milhões, Fiscalização e Controle, Senador João, Rocha, expe-
fosse juntada a e~sa conta, obrigando o Estado á tê.. diu os ofícios nºs 17, 18 e 19, de 3 0 de outubro de 
passar10milhõe~aos,MuniCípioS:'péla,liquidaçãodo 1997.,' " .. ,;'. ':' "',','" I," 

.Imposto ,sobre Ci~éulação de Mercadorias, para igua­
dar a conta, a veJdado restante das ações' teria 'que 

,', .:' :,Sr. Pr.e~idente, ·.S~s_ ~ •. $r:s, .. ,~enadores, ,em 
Rondônia, nas varas" crimir:\ais, \ correm "processos 
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por peculato com a incriminação direta de Secretá- ção para a Eletrobrás não possuir o controle acioná~ 
rios de Estado e de parentes do Governador. rio das empresas de energia dos'Estados. 

A quadrilha não está envolvida apenas no des- Portanto, não posso deixar de registrar que 
vio ocorrido na Ceron, mas também no deSvio da essa medida provisória publicada no sábado, depois 
merenda escolar, no superfaturamento das carteiras da divulgação das desastradas e reveladoras decla-
escolares, nos contratos frios de publicidade, nas Ii- rações do Governador Valdir Raupp, encaminha o 
citações fraudulentas de estradas e, às vezes, tam- pleito que formulei na terça-feira - a aquisição do. 
bém no desvio de medicamentos dos aidéticos, que controle acionário da companhia pela Eletrobras. 
morrem à míngua no Estado de Rondônia por ter a Perante essa autorização, não há justificativa 
quadrilha do Governador assaltado esses recursos. para a aquisição de debêntures da massa falida, 
Tudo isso consta em processos judiciais. com a finalidade de equacionar contas entre o Esta-

Agora, o Tribunal de Contas da União confirma do e a Ceron, que já está prevista naquele contrato 
denúncias do Tribunal de Contas do Estado, de des- para ocorrer na venda do restante das ações. 
vios de recursos destinados pelo Programa Comuni- Mas é preciso vigiar o cumprimento deste con-
dade Solidária. Imaginem, Sr. Presidente, Srs. Sena- trato. 
dores, a Primeira-Dama, Dª Ruth Cardoso, fez um O próprio Governador é quem disse que pre-
apelo ao povo brasileiro para que depositasse al- tende desviar para a campanha eleitoral os recursos 
guns centavos na conta do Programa Comunidade que obtiver nessa transação. 
Solidária, que, em 1966, enviou ao Estado de Ron- Acabo de mostrar as fotos que devem ser cus-
dônia recursos da ordem de R$33 milhões, ou seja, teadas com os recursos já enviados para o Estado 
praticamente, R$3 milhõês por mês, para atender as de Rondônia, cujo Governador está realizando não 
pessoas carentes e para formar mão-de- obra. Es- só a sua plena campanha mas a do Governo Fer-
ses recursos foram todos desviados. nando Henrique Cardoso - talvez, sem que o Presi-

Quando se denuncia aqui em Brasília essas ir- dente saiba ou necessite desse apoio. 
regularidades, quem denuncia, não raro, é criticado Portanto, impõe-se atenção nas providênciàs 
pelas autoridades do alto escalão, como se estives- iniciadas de fiscalização e controle no âmbito desta 
se errado. São chamados de loucos e até mesmo de Casa. 
imbecis, como referido por autoridades do alto esca- Está pendente a audiência dos Presidentes do 
lão do Govemo Fernando Henrique. BNDES e da Eletrobrás na Comissão de Assuntos 

Rondônia, realmente, é um caso atípico, como 
já disse o Ministro Sergio Motta, mas pela corrupção 
de seu Govemador. 

Caso não vivêssemos na exceção da reforma 
constitucional permanente, Rondônia já estaria sob 
intervenção. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, tratei 
desses assuntos em ofício dirigido ao Presidente 
Femando Henrique Cardoso no início da semana 
passada. 

Ponderei que protelavam a transferência do 
restante das ações, para retardar o encontro de con­
tas, aumentando o rombo com a continuidade de re­
passes, cuja aplicação permanece à margem do 
controle do Tribunal de Contas da União. 

Imaginem que o Tribunal de Contas da União, 
com todos esses repasses; não pode fiscalizar, por­
que o dinheiro é tirado como se fosse de pessoas 
que comandam a área econômica, agraciando o Go­
verno do Estado A ou B, que interessa a esse grupo. 

" , Alertei' Sua Exéelência de que tudo era justifi-
cado com a alegação 'de que havia sua determina-

Econômicos. 
Os Presidentes do BNDES e da Eletrobras não 

responderam a solicitação da Comissão de Fiscali~ 
zação e Controle, para as informações disponíveis 
sobre o assunto com a finalidade de se avaliar a 
gestão da Ceron e a capacidac1e de realizar o lança­
mento de debêntures. 

Não se tem ainda o resultado da auditagem do 
Tribunal de Contas. 

Tudo indica a necessidade de um controle pre­
ventivo. 

Nesse sentido, face aos fatos relatados na im­
prensa e os fatos aqui narrados, peço a atenção 
desta Casa pará' a constituição da subcomissão na 
Comissão de Fiscalização e Controle, já requerida, 
de forma imediata, sem dependência à resposta da 
auditagerri e das informações solicitadas, para que 
se possa proceder ao acompanhamento da execu­
ção da medida provisória e demais relações entre as 
partes envolvidas. ' 

Por fim, peço ao Senhor Presidente da Repú­
blica que atenda as necessidades do Estado de 
Rondônia através das vias regulares, onde'existem 

.. 
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prévia determinação Ide aplicação em projeto ou ati- dual do Partido, em uma cidade de Rondônia, que 
vidade sob fiscaliz~Ção do Tribunal de Contas da colocou o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
União e, portanto, d~sta Casa. , sob suspeição , e quem está maculando o nome de 

'" Assim, todos e~Úirernos somando para a trans- Rondônia nacionalmente é o próprio Governador 
parência da Administtação, que é um desejo de todos. Valdir Raupp. Ele tem uma forma de ação política 

Sr. Presidente) srªs. e Srs. Senadores, tive a muito perigosa. 
curiosidade de pegar um jornal do meu Estado. ' Imaginem qual é o perigo a que o futuro candi-
Nele, José Guedes, !Presidente do PSDB e pretenso dato a Governador do Partido do Presidente Fernan-
candidato a governador na chapa do Presidente Fer- do Henrique se refere, qual o perigo que'corre esse 
nando Henrique, ex~Deputado Federal e ex-Prefeito cidadão. 
da cidade de Porto IVelho, diz que "acha perigosa a Lamentavelmente, no Estado de Rondônia, a 
ação,.de Raupp·. Isso não se pode ignorar! As cor- Assembléia Legislativa não tomou a tempo posições 
rupções no Estado ~e Rondônia foram, inclusive, de- enérgicas no sentido de, quem sabe, pedir a inter-
nunciadas pelo Présidente do PSDB e por vários venção no Estado de Rondônia devido às denúncias 
parlamentares. Ontém, para exemplificar, esse mes- que aqui fizemos - todas verdadeiras. E agora, em 
mo assunto foi abo~dado em discurso feito pelo Se- coro, a maioria da Bancada do Estado de Rondônia 
nador José BiancoJ Embora o Presidente da Repú- está fazendo essas denúncias em plenário. ,.. I ; 

blica', no Estado do Rio Grande do Sul, tenha anun- Fico preocupado. Gostaria de saber qual o in-
ciado que vai a at~nder a todos os interesses dos teresse do grupo que cerca o Presidente da Repúbli-
govémadores, crei~ que Sua Excelência deve saber ca em mandar recursos ilegalmente para o Estado. 
por que os atende le para onde manda esses recur- Queremos que mandem recursos para o Estado de 
sos. Até por que 05 recursos enviados pelo Presi- Rondônia, mas que eles sejam aplicados no Estado 
dente da Repúblic~ por meio da área econômica ao e remetidos por vias que o Tribunal de Contas da 
Estado de Rondônia e outros Estados - que merece União possa fiscalizar, que os Senadores possam 
ser :fiscalizado - n

l
5.o é o dinheiro do Presidente da acompanhar o emprego dessas verbas públicas. 

República; é o dinheiro do povo, que deve ser bem Não é possível que no século em que vivemos, 
aplicado e não deJe' ser usado de qualquer maneira, com o sistema de informações de imprensa existen-
sob qualquer interésse. te, com as denúncias feitas pelos Senadores e De-

: Então, como IJosé Guedes é futuro candidato a putados Federais nada seja feito. Ainda hoje, um ou-
Governador do Estado de Rondônia, é do Partido do tro Deputado fez a mesma denúncia da corrupção 
Presidente Ferna~do Henrique, e como o Partido que está acontecendo no Estado de Rondônia. O 
está. apoiando o I atual Governador de Rondônia, próprio candidato a Governador, do Partido do Presi-
para Guedes o Governador Valdir Raupp está corn- dente da República, também fez outra denúncia e, 
pr~~etendo a ima,gem do Presidente Fernando Hen- ainda assim, os assessores do Presidente vão à te-
rique.· I levisão e tentam desmoralizar quem está trabalhan-

i Está comp~Ó~etendo, Sr. Presidente, até por do em defesa dos interesses do Estado. Isso me 
que tenho fotografias aqui comigo em que Valdir surpreende. Muitos consideram o Estado de Rondô-

. Raupp estáfazenM campanha nos quatro cantos do nia a saída do País. Alegam a miséria da região Nor-
.. Estado de Rondôhla. Em cada esquina, há um out- te e que se pode abandoná-Ia. ' 
door de grandestdimensões, com o Presidente Fer- Faço uma solicitação ao Sr. Presidente Fer-
nando Henrique jA em campanha. nando Henrique Cardoso para que Sua Excelência 

~ .• Guedes teni tazão ao dizer que estão compro- procure ouvir os assessores de sua confiança, que 
.. metendo o Presidente Ferylando Henrique, pois, se o acione o Serviço de Informações, que coloque a As-
_. 'I • ·t t 

Governador comanda uma quadrilha no Estado de sessoria de Imprensa para ler as notícias, que solici-
-RondÔnia e estábm éampanha ao lado do Presiden- te à Procuradoria da República o levantamento de 
~'~e da República ~m cada esquina, penso que, no mí- denúncias sobre desvios de recursos, analisando-se 
'!limo, ó Presidehte da República deveria ordenar também o trabalho que tem feito o Tribunal de Con-
,,'q~e o _ Serviço dé informações desse informações a tas da União . 
. sua assessoria' n'láior, para que providências fossem É necessário que não se comprometam as 
_},~,:,,~dl~~'( '.,·,,-.I~I ' .. ' >' .1 '. pessoas que queremJiscalizar o Erário público, que 
,?,_,~ ÇH~residente de Honra do PSDB, José Gue- estão tendo.o seu trabalho desperdiçado numa hora 
r.d~s, ,r:l,ã2- páraW,r aí. Ele disse, num encontro esta- em que o ~rasil passa pelas maiores dificuldades, 
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principalmente na área da saúde, da educação, e atenção pela coragem desse Presidente, como 
dos transportes. No meu Estado, por exemplo, não quando justifica a tortura, dizendo que há momentos 
existem estradas vicinais. Além disso, o Governador, determinados em que ela é compreensível. Percebi 
em vez de estimular a agricultura, destina R$6 mi- a frieza com que ele analisa companheiros seus 
Ihões para a agricultura e R$20 milhões para serem como, por exemplo, o homem que ele escolheu 
aplicados na área de publicidade. como seu sucessor, o Presidente João Figueiredo. 

É preciso mais responsabilidade. Esta Casa Notei, ainda, a franqueza com a qual relata a cora-
tem a obrigação de manter as Comissões trabalhan- gem que teve, criando inclusive um problema fami-
do, ouvindo os Senadores de cada região, de cada liar em não manter Orlando Geisel no Ministério do 
Estado, para que se apure alguma coisa. Não é pos- Exército, na época, e em demitir Sylvio Frota, Minis-
sível que aqui nesta Casa eu faça denúncias com tro da Guerra, que estava num esquema contrário à 
gravidades tais, e ninguém tome providência. Não perspectiva de abertura dele, General Emesto Geisel. 
é possível que na Câmara dos Deputados, a Espantou-me o que disse esse General sobre 
exemplo do que fez agora o Deputado Emerson Ulysses Guimarães: 
Olavo Pires, façam-se denúncias graves, e a im- ~Ulysses Guimarães - nunca construiu 
prensa volte-se contra o Deputado Estadual por nada na minha opinião; sempre fez sua de-
Rondônia, que fez as denúncias. A própria Câmara magogia, sua politicagem, mas jamais pro-
dos Deputados deveria pedir que se apurassem as duziu. Coitado, já morreu. Sempre foi oposi-
denúncias, para que, uma vez apuradas, fossem pu- ção, a não ser quando foi Ministro no regime 
nidos os responsáveis. Parlamentarista em 1961. De concreto na 

Sr. Presidente, era o que temos a dizer. vida pública, Ulysses fez apenas um mons-
Muito obrigado. trengo que é a Constituição que está aí. • 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - O Sr. Ulysses não construiu a Constituição, 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. nem ela sendo boa, nem no que tem de equivocado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia O mérito do Dr. Ulysses foi de ter tido competência e 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. sabedoria de conduzir aquela Constituinte. Há uma 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, transcorreu há unanimidade nacional de que se não fora ele Presi-
dias o aniversário da morte do Dr. Ulysses Guimarã- dente, com sua autoridade, com seu prestígio, com 
es. Aguardei uma oportunidade para vir a esta Tribu- sua credibilidade, com o arrojo de suas decisões, 
na e fui surpreendido por dois fatos: os ex-Presiden- aquela Constituinte não teria ocorrido e não se teria 
tes da República Femando Collor de Mello e Ernesto publicado a nova Constituição. 
Geisel publicam os seus livros de memória e fazem Dizer que o Dr. Ulysses não construiu nada, 
referências à figura do Dr.Ulysses Guimarães. São sequer um quilômetro de estrada é verdade. S. 
muito estranhas as afirmações que os dois fazem Exª não foi prefeito, não foi ministro, não foi gover-
com relação ao Dr. Ulysses, querendo desmerecer nador. Se olharmos para a história da humanida-
uma figura que talvez represente hoje um dos maio- de, se olharmos para os vultos que conduziram e 
res pavilhões de civismo da história do nosso País, movimentaram a história da humanidade, não me 
uma figura que não foi nem Senador, que foi Ministro parece que tenham sido aqueles que tenham 
por um espaço muito curto no parlamentarismo do construído obras materiais os que deixaram reve-
Dr. João Goulart, que não foi Govemador, que não rência mais profunda e memorial, mais respeitável 
ocupou cargo nenhum de importância na história aos que vieram depois dele. 
deste País. No entanto, marcou sua passagem inde- É claro que o General Emesto Geisel nunca 
levei mente porque, nas horas mais difíceis e amar- perdoou a comparação que o Dr. Ulysses fez dele 
gas por que passou este País, foi o grande coman- com o ditador africano. Dizem vários amigos do Pre-
dante. Ele teve a grandeza de presidir, de chamar, sidente Ernesto Geisel , à época, que a comparação 
de abrir os braços e de conduzir um povo por mais com Idi Amin Dada o levou quase à loucura. Real-
de vinte anos em busca do seu destino. Essa foi a fi- mente, o Dr. Ulysses foi muito duro com a figura do 
gura de Ulysses Guimarães, o grande estadista. Sr. Geisel. Mas o Presidente Geisel poderia ter tido 

Ainda não li o livro de Ernesto Geisel, lançado a grandeza de dizer: "Foi uma honra para mim ter 
no final da última semana no Rio de Janeiro. Mas sei um homem da compostura do Sr. Ulysses Guimarã-
que contém fatos que, segundo os jomais, chamam es na Oposição ao meu governo; um homem que lu-
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tou contra o meu goJ,emo", um homem que foi o an- es, foi amigo pessoal de V. Ex'!. Senti-me honrado, 
ticandidato, buscando; inclusive, numa eleição que há duas semanas, quando o Prefeito de Rio Claro, 
não existia, percorrer' o Brasil inteiro com a coragem Cláudio Mauro, do PV, convidou-m~ para estar em 
e com o civismo da qonvocação de que o povo tinha Rio Claro na semana de homenagem a Ulysses Gui-
de resistir. marães pela passagem do seu aniversário e, ao final 

Não li o dep(~imento do Presidente Geisel, da mesma semana, pelo aniversário de ,seu faleci-
mas, pelo que estou! sentindo, pelo que está aqui, é mento. Fui convidado a ir à sua. terra natal prestar 
um depoimento amàrgo, com poucas páginas, que uma homenagem àquele por quem também tive 
achamos ter beleza.! Mas, venho apenas para dizer sempre o maior respeito. De S. Ex , às vezes, dis-
que não será o depqimento do General Emesto Gei- cordei, mas com ele aprendi extraordinariamente. 
sei que vai obscur~r um milímetro a mais a biogra- Quando ingressei na política, fui consultá-lo sobre 
fia extraordinária do br. Ulysses Guimarães. corno era ser par1amentar, sobre o que eu deveria 

I fazer e se deveria ou não fazê-lo. Ingressei, em 
Presidente Collor de Mello. 19n, no MDB e dialoguei com S. Ex'! sobre a deci-
Longa entrevis.ta à Veja, páginas e páginas, só são de ser, pela primeira vez, representante do 

perdendo para a edtrevista do Presidente Femando povo. A grandeza de Ulysses Guimarães, seu amor 
Henrique, que saiu !há pouco tempo. Aliás, acho que pela liberdade, pela democracia, a compreensão que 
foi igual: 9 páginas. : S. Ex'! tinha dos métodos para exercer a democracia 

. Diz o Sr. Fem+ndo Collor: - participação, transparência, dignidade, ética na 
"Tenhb que me cuidar para não me vida política - constituem o patrimônio que S. Ex dei· 

atrapalhar ~ trocar de Femando _, que al- xou para todos nós. E ele se distinguia muito de pes-
I soas que assim não pensavam. Ele se distinguia ex-

guns cha~m de Femando 1.. traordinariamente de pessoas como o Presidente Er-
Antes, no ent(:1nto, gostaria de fazer um gesto nesto Geisel, que, nessa entrevista, tem a coragem 

em . reconhecimento ao Sr. Femando Collor. Digo de revelar que considera a tortura necessária. Ja-
para o Senador E~uardo Suplicy que está sentado mais Ulysses Guimarães, assim corno V. Ex'! e eu, 
ali: foi longa a no$sa caminhada para conseguir a poderíamos concordar com a afirmação do Presi-
CPI; que muitos não ~ queriam pelo temor de como dente Ernesto Geisel de que em alguns casos se faz 
podêria terminar, rhas o Congresso Nacional levou necessária a tortura. E ele fez mais uma revelação 
adiante. No entanto, convém esclarecer um fato, e impressionante. Não quero ser impreciso. Talvez 
isso é muito importante... convenha a V. Ex'! ler o trecho que muito me cho-

O SR. PRE~IDENTE (Ronaldo Cunha Lima. cou. Diz que membros da Inteligência Brasileira, 
Fazendo soar a dampanhia) - Senador Pedro Si- membros do serviço de segurança do 'Brasil foram 
mon, eu pediria p~rmissão a V. Ex'! para informar encaminhados à Inglaterra para aprender com o Ser-
que: o prazo regim~lital para o encerramento da ses- viço de Informações da Inglaterra sobre como tortu-
são, se esgota às !18h30min. No entanto, não pode- raro 
mos nos privar de louvir V. ExI', pois é um prazer aos 
ouvidos e ao espírjtó., Sendo assim, permito-me pror­
rogar o tempo da ~essão para que V. Ex'! possa con­
cluir o seu belo di~curso. 

O Sr. Edua~do Suplicy (PT-SP) - Nobre Se­
nador, Pedro Sinion, na hora que considerar ade-

I . 
quada, peço-lhe que me conceda um breve aparte. 

I 
O SR. PED~O SIMON (PMDB-RS) - Quero, 

primeiramente, ag~decer a gentileza doAdvogado, Se­
nador, GOVernador! e poeta que preside esta reunião. 

: Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy. l-

O Sr. Edu' rdo Suplicy (PT-SP) - Prezado 
Senador Pedro ~imon, sei que o presidente da­
Constituinte e do IPMDB, Deputado Ulysses Guimarã­

I 

I 

I 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Também 
me preocupo e não analiso a notícia, porque é um 
assunto muito delicado. Diz a notícia - e queira 
Deus que não seja verdadeira - que eles foram à In­
glaterra aprender a fazer ~ortura e conseguir mantê­
la em sigilo, diferentemente do que ocorria no Brasil, 
onde todos ficavam sabendo. 

Espero que não seja verdadeira a notícia. É tão 
cruel que quero ler no livrO antes de comentar a re­
velação. Mas a imprensa diz que os militares do SNI 
foram à Inglaterra aprender como torturar para bus­
car confissões mantendo silêncio sobre o fato. Aqui 
toda a imprensa ficava sabendo. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT -SP) - Vejo 
que aí está a diferença fundamental entre Ulysses 
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Guimarães e Ernesto Geisel, ou seja, no que um e 
outro diferiam E prefiro ficar com Ulysses Guimarã-
es. 

o SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS) - Muito 
obrigado a V. EXª. " 

O que diz Fernando Collor de Mello de Ulysses 
Guimarães: 

"·Causou-me especial emoção a soli­
dariedade que recebi do Deputado Ulysses 
Guimarães ,naquele período duro de expec­
tativa. Or. Ulysses me visitou e me privile­
giou com conselhos muito úteis, para enfren­
tar os dissabores que já não eram poucos e 
que se agravariam dali em diante. Todo o 
tempo assegurou-me o seu apoio - e o dos 
que o seguiram - afirmando que votaria con­
tra o impeac"ment. Como demonstração 
de seu afeto, presenteou-me com um livro .... 

·Prometeram-Ihe que a Vice-Presidên­
cia renunciaria logo após a minha condena-

ção ... ·" 

E assim mudaram o voto do Or. Ulysses. Or. 
Ulysses teria garantido a ele que votaria contra o Im­
peachment. Mas, antes da votação, asseguraram 
ao Or. Ulysses que haveria o Impeachment do Sr. 
Femando Collor de Mello, a renúncia 'do Sr. Itamar 
Franco e o Sr. Ulysses Guimarães assumiria a Presi­
dência. Baseado nisso, Ulysses voto~ a favor do Im­
peachment. 

E fala, em sua entrevista, o Sr. Fernando Collor 
de Mello, do esquema de corrupção e de compra de 
votos dos parlamentares, de como ele tinha ampla 
maioria na CPI e depois essa maioria desapareceu. 

Primeiro ponto: no início, o Or. Ulysses - nunca 
me esqueço - veio ao meu gabinete realmente preo­
cupado com a CPI: "Pedro, logo tu, do Rio Grande 
do Sul, onde uma CPI terminou no suicídio do Or. 
Getúlio Vargas e outra terminou no golpe do Sr. 
João Goulart." 

Fazer CPI contra Presidente da República ter-
'. mina de maneira imprevisível. ' 

Quando se mostraram ao Presidente Ulysses 
Guimarães os fatos, quando chamamos - e acho 
que o Senador Suplicy foi chamado também - e 
mostramos a ele os fatos que ele não conhecia, ele 
saiu dali e deu uma declaração coletiva à imprensa 
prestando solidariedade total ao impeachment. do 
Presidente Collor. 

Então, 'é verdade que, no início, o Or. Ulysses 
era contra a CPI~' É veidade que' o Or. Ulysses se 
angusti~lVa. É vei'éfàde 'que não passavà pela cabeça 

dele que uma CPI terminaria certo como terminou a 
nossa, sem golpe, sem violência, sem fechamento 
do Congresso ou coisa semelhante. 

Mas quando tomou conhecimento dos 'fatos 
que envolviam o Sr. Collor, ele foi o primeiro a ade­
rir. 

Segundo ponto: não conheço - e desafio o Sr. 
Collor a me dizer - um Parlamentar que foi procura­
do ou levou qualquer tipo de vantagem para mudar 
seu voto na CPI. 

Na CPI, no início, a maioria era a favor do Sr. 
Collor. Era uma minoria que tentava mostrar os fa­
tos. Mas, à medida que os fatos foram aparecendo, 
basicamente depois do depoimento do seu irmão 
Pedro Collor e do depoimento do motorista mostran­
do as provas e abrindo as contas, os fatos foram tão 
evidentes que os Parlamentares foram mudando. 

Só há uma coisa que quero dizer aqui, Sr; Pre­
sidente - não sei se o Senador Eduardo Suplicy con­
corda comigo. Sou obrigado a reconhecer que - não 
sei se por vaidade, não sei se porque o Sr. Femando 
Collor achava que ele era um semideus e que jamais 
seria atingido - não vi pressão do Govemo do Sr. 
Collor sobre a CPI. Essa justiça quero fazer. O Ban­
co Central e a Fazenda trabalharam mostrando os 
números. Em nenhum momento, o Governo do Sr. 
Collor impediu que criássemos a CPI e que a CPI in­
vestigasse. Quanto a isso, Sr. Presidente, faço justi­
ça. Não houve coação. O Govemo Collor não tentou 
comprar nem agarrar votos a seu favor. 

Mas a recíproca é verdadeira, Sr. Presidente. 
Talvez por isso seja difícil se encontrar na história 
uma CPI que tenha agido com tamanha integridade, 
pois observou" os fatos, buscoU a verdade; não so­
freu coação do Govemo ou de 'quem quer que seja 
para que deixasse de funcionar ou agisse, como la­
cerda contra Getúlio Vargas. movida pelo ódio e rancor. 

Disseram que Ulysses Guimarães ·era favorá­
vel a Fernando Collor de Mello, a quem 'levara soli­
dariedade e dera' seu voto em virtúde de ,lhe terem 
prometido a Presidência. Prometeram' que~ após a 
CPI, sairia Fernando Collor, Itamar Franco, e S. EXª 
seria Presidente da Repúblicá. Tràta:se de'úma humi­
lhação à imagem do Or: Ulysses, que não merece isso. 

Sr. Presidente, em um país onde cultivar a his­
tória e a memória não é uma realidade,' ao menos 
nós, que convivemos' com essa' história;; devemos 

. esclarecer osfa,t05 à medida que- 'apá'reéem. Obis 
ex-Presidentes' da República, 'coiriciaE!ntemehte,'t'lo 
prazo de um mês, dão notícia de' duas -5à:iítobiogra­
fias, algo que considero 'altamente- positivo~~cbrajoso. 
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Merece respeitb o General Ernesto Geisel, que vos agrícolas, fertilizantes, sementes e rações para 
não era dado a entre:vistas, que era um homem total- animais. 
mente contrário a manifestações públicas, por ter Mas que isso, Senhores Senadores, o convê-
tido a coragem de fazer gravações de quarenta ho- nio agora cancelado estabelecia a redução, em até 
ras para serem publicadas depois de sua morte. Po- 50 por cento, da alíquota do imposto no comércio in-
demos discordar, mas devemos respeitar o gesto do terestadual dos insumos industrializados e, em até 

,ex-Presidente. Não I deixa de ser estranho que os 25 por cento, da alíquota incidente sobre as maté-
dois vejam da mesma maneira a integridade, a serie- rias-primas destinadas à fabricação das rações, 
dade e a credibilidade de um homem como o Dr. como milho e soja. Considerando o fato de que, no 
Ulysses. i Brasil, os insumos chegam a representar 40 por cen-

Agradeço a tolerância de V.EXª, Sr. Presidente. to dos custos totais de produção, o Departamento 
No pronunciamentO: que inicialmente seria uma ho- Técnico e Econômico da Confederação Nacional da 
menagem ao Dr. Ul'ysses, defendo a sua memória e Agricultura calculou que haverá um aumElnto de cer-
a de dois ex-Presidentes. Tentaram atingi-los, mas ca de 4 por cento, em média, nos gastos com o plan-
acredito que não cdnseguiram. tio. 

'Mit b' di , u o o nga ? 
i O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Os Srs. Senadorei, Albino Boaventura, Odacir Soa­
res,Carlos Bezerr~, José Ignácio Ferreira e Abdias 
Nascimento enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Intemo. . 

) 
S. EXªS serão atendidos. 

~ O SR. ALBI~O BOAVENTURA (PMDB - GO) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a agricultu­
ra e a pecuária estão entre os setores produtivos 
mais afetados pelá abertura comercial do País desta 
década de 1990. pualquer observador atento pode 
constatar o fato de que os preços dos produtos agrí­
colas, principalmehte dos alimentos, se vêm manten­
do em níveis muit9 baixos, constituindo um dos prin­
cipais suportes do: sucesso do Plano Real em estan­
car o processo inflacionário. Isso decorre da concor­
rência com o alirilento importado, que, como é do 
conhecimento ger~I, recebe fortes subsídios nos paí­
se~ de origem. i 

A situação, Senhor Presidente, é delicada para 
o produtor nacio'nal. Ele já precisa normalmente, 
nestes últimos an~s, fazer face ,à concorrência injus­
ta da mercadoria Importada; quando, ainda por cima, 
enfrenta a incompreensão e a inconstância dos for­
muladores brasileiros de política ,ag'rícola e tributária, 
,vê-se diante do dilema entre cóntinuar - e assumir 
os prejuízos - ou!desistir da produção. 

Esta é a questão que trago hoje a esta tribuna: 
: a arbitrariedade é a inconsciência de uma medida tri­
: butária,tomada plQi' nossos Secretários Estaduais de 
, , I " 

, Fazenda. Numa,decisão desastrosa, o Confaz resol-
;,VéU nã~ renovaf, um convênio, vigente há 5 anos, 
_. que isel)tava do ileM as operações comerciais inter-
, nas de cada Estado envolvendo defensivos e correti-

'I 

i. 

O problema é que, no contexto atual de econo­
mia aberta, o produtor rural, embora sofra imediata­
mente o impacto desse aumE;lnto nos custos - por­
que o percebe já na época do plantio -, não terá 
como repassá-lo, mais tame, para o consumidor. 
Essa decisão do Confaz, portanto, tumultua o plantio 
da safra, fazendo com que muitos agricultores alte­
rem seus planos, plantando menos do que preten­
diam, fato que ameaçará a meta governamental de 
produzir 80 milhões de ton~lad81s na próxima safra. 

A quebra da safra poderá ser ainda maior que 
o esperado pela decisão de diminuir o plantio. Basta 
lembrarmos, Senhores Senadores, a possibilidade 
muito razoável de que, além de plantar menos, os 
agricultores empreguem menos insumos modernos. 
Essa será uma estratégia de redução de custos legí­
tima na situação, mas terá como resultíldo a menor 
produtividade da terra nas áreas que, apesar do au­
mento geral dos custos, ainda forem plantadas. 

Conseqüências mais sérias, porém, advirão do 
aumento do ICMS do comércio de insumos entre os 
Estados. O milho, por exemplo, que constitui a prin­
cipal ração do frango, terá um aumento de incidência 
do imposto de 9 para 12 por cento. No custo final do 
quilo de frango, esse aUmento se refletirá num 
acréscimo de 11,5 por cento, passando dos atuais 
70 centavos de real para 78 centavos. Justamente o 
frango, primeiro símbolo da nova 'capacidade de 
consumo, trazida pelo Plano Real,' das camadas 
mais pobres da populaçãô. 

Quem sabe, Senhores' Senadores - para falar 
de outro dos símbolos da estabilidade monetária -, a 
idéia seja tomar inúteis as 'recém-adquiridas denta-

'duras; por fálta de que mastigar! . , 

A decisão do Conf81z, como não poderia deixar 
de ser, traz; também coriséqUêrjéiàs danosas às ,ex­
p,ortações brasileiras de produtos 'àgropecuários. Na • I'" ~ . • •. • • 
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verdade, o fim do convênio de isenção do ICMS so- .conselho Monetário Nacional, que reduziu a zero a 
bre insumos agrícolas anula o efeito benéfico da Lei alíquota do Imposto de Exportação, incidente sobre 
Kandir, que desonerou as exportações de produtos as operações do' comércio exterior do cacau em 
do campo da cobrança do ICMS. No quadro macroe- amêndoas e seus derivados. 
conômico presente, em que a balança comercial bra­
sileira apresenta, por meses a fio, déficits dramáti­
cos, a sabotagem de qualquer setor exportador é im­
patriótica e subversiva. E isso é o que estão fazendo 
nossos Secretários Estaduais de Fazenda, ao toma­
rem essa decisão. 

Por esses motivos é que a CNA e as demais 
associações de classe estão intercedendo, junto ao 
Governo, para que o Conselho volte atrás e reconsi­
dere a prorrogação do convênio. Trata-se de um 
pleito justo, em defesa do agricultor brasileiro, tantas 
vezes desprezado. 

Quero manifestar, desta tribuna, minha solida­
riedade com os protestos dos agricultores, sugerindo 
ao Governo uma convocação extraordinária do Con­
faz para solucionar esse. problema. O exemplo dos 
Estados de São Paulo, Minas Gerais e Paraná, que 
decidiram manter a isenção do ICMS nas operações 
internas, poderia muito bem ser seguido pelas outras 
Unidades da Federação. São Paulo e Paraná, além 
disso, conservaram no valor de 6 por cento a alíquo­
ta para as operações interestaduais. Por que os ou­
tros não podem fazer o mesmo? 

Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, muito embora 
a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Ca­
caueira-Ceplac tenha demonstrado nos últimos 26 
anos de trabalho, na Amazônia e em Rondônia, 
competênCia técnica e determinação na implanta­
ção de cacauais, com o atingimento de uma- area 
plantada çje 103.537 hectares, entre os quais'dei)­
taca~se Rondônia com uma área de 55.220 hecta­
'res'; o Para com 44~027 e Mato Grosso, com 4.290 
hectares, muitos problemas vêm-se manifestando 
nos últimos dez anos .. 

. ':.' Lo'go' ~pÓs .~ adve'nto' da Nova República, ho 
~ I. r !. " > I ... . • ." • 

,Governo 'José ,Sarney,' cómeçou a via crucis dá Ce-
, plac.' Prime'irQ:.a 'operáça6 desmonte, depôi~, ,o, en­
xugàmentode' Çtuadro, éom" centenas de demissões 

• j I • j I I. A t" ~ t· ,"., ~ ~. • I ' .' t '1 

e a redistribuição de funcionários. " 
• ~. ~ J. 

A Ceplac, por razões de ordem político-institu­
o cional, não beniidentifica.das,viriha sendo: 'gradual­
•. ' mente;' esvàíi'ada' e" fragilizada. Entre as' 'causas 
, mais forte dê :Se'U:'enfraq~éci~énfó, ~ifàmos à-perda 

• 'dà 'su'a' 8utdr'iómiâfinahceira: a: partir da aprovação 
da Resolução ,,,º. 2V8('dé"25 , outubtd'de 1989;,'no 

A cota de contribuição cambial, Senhor Presi­
dente, assim como o imposto de exportação,'no 
patamar de 10% do valor FOB das exportações, 
contribuíram historicamente para a sustentação da 
Ceplac. Por mais de duas décadas, a Ceplac rece­
beu recursos do orçamento monetário. Um hIstóri­
co comparativo entre os valores recebidos pela 
Ceplac e o imposto arrecadado evidencia que a 
sua manutenção sempre foi feita basicamente com 
o tributo pago pelos produtores de cacau. Não 
custava um real sequer aos cofres públicos. Em al­
guns anos, como no ano de 1985, graças aos re­
cursos arrecadados, a Ceplac ... poderia ter sido 
duas Ceplac's, dispondo de um orçamento anual 
que beirou os R$ 100 milhões. 

Ao mesmo tempo em que empobrecia no seu 
orçamento, a Ceplac perdia a sua autonomia admi­
nistrativa, reduzindo-se de um órgão autônomo, vin­
culado ao Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, a um mero departamento embutido na rigidez 
do organograma do Ministério, sem pOderes para 
definir políticas de pessoal. 

O certo é que o Governo da Nova República 
manifestou pouca compreensão com relação ao pa­
peI desenvolvimentista atribuído, legalmente à Ce­
plac num setor e numa economia sujeitos a enormes 

~ variações dos fatores produtivos: preços remunera­
dores a depender do mercado internacional; capri­
chos da natureza, ora com períodos de estiagem 
prolongados, ,que ·diminuíam a ,produção, ora com 

· chuvas excessivas, que aumentavam a incidência 
das doenças causadas por fungos. Isso sem esque­

, çer os cochilos do" ~overno, como a injusta política 
"cambial que diminuía os preços do produto e a 'políti­
, ca de crédito ,COI'l) ,cpr~~çao plena (T~);, .. : ' 

' .. , 'Com 'o àa'vé'ntc> éfb GovernO Fer~a~d~ Collor, 
• " ~. '. ,;..' •• .t:, ~ ., J I ~",. , 

· em 1990, a situação institucional da Ceplac se 
'ágf~~'q'u', côrj" nó'{~s dEúnissões; colocáçª-<? em ctis-

, 'pó'riibilidiide 'de centenas' de fun'cionários do me-
• I \ ~. ..' t , ~ ~ • 1. --

Ihor perfil técnico, o que equivalia ao compromisso 
de ficar em casa sem trabalhar, 'perceber salários, 

','coril detrimento:de si.Já',formação moraLe dignida­
"dé~ Umpoucodepois'a sede da'Ceplac, em Brasí­
'lia: um'prédio·dEi'éloze:a:ndares, foi vendida' a preço 
de ocasião. Preçó de ocasiãó,'pórque.preço nunca 

, pago'e recebido.'. ,.> . • ".' , I.'; • • 'I 
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Ás dificuldades! alinhadas para a cacauicultura Preto do Oeste (um geneticista e um entomologista 
nacional foram expo~encializadas na Bahia, a região com treinamento em nível de doutorado; e um fitopa-
de maior produção de cacau, pelos efeitos devasta- tologista e um fitotecnista em nível de mestrado). O 
dores da enfermida1de vassoura-de-bruxa, que ali Centro de Pesquisas do Cacau, da Ceplac/Bahia, 
chegara em maio d~ 1989. A região Amazônia, ain- está participando freqüentemente desse trabalho 
da no iniciar da pro~ução cacaueira, foi duramente com a colaboração de pesquisadores experimenta-
atingida disso result~ndo a erradicação de milhares dos, que estão inovando com o lalnçamento.em cam-
de hectares de cacauais e o semi-abandono de plan- po do sistema agroflorestal cacau + café. ' 
tações. É pertinente I a pergunta: caberá a cacauicul-
tura da Amazônia () mesmo destino pessimista da Mas, a mais importante modificação no status 
cacauicultura da Bahia ? Estará ameaçada de desa- quo vigente na cacauicultura de meu Estado, está se 
parecer? f ' . manifestando no trabalho silencioso que se vem pro­

pondo para a reestruturação da Escola: Média de 
Os novos pól6s cacaueiros da Amazônia, de Agropecuária de Ariquemes, EMAR-Ro. : 

Rondônia, Pará e ~áto Grosso, com 103,5 mil hec­
tares estarão em c6ndições de prosperar, de avan­
çar, sem contar corr" os serviços de assistência téc­
nica,l sem os avançbs da tecnologia, ensejados pela 
pesquisa e sem a J.apacitação de mão-de-obra pro-

, porcionada pela EScola Média de Agropecuária de 
Ariquemes, EMAR~Ro? I 

: A privação dok 'serviçds da Ceplac poderá con­
tribuir para que o ihgente trabalho desenvolvido pe­
los pequenos prod1utores, a sua maior clientela; os 
investimentos feito~! pelos' Bancos do Brasil e da 
Amazônia e as e~pectativ~s dos governos munici­
pais, e estaduais, v~nham a1frustrar-se. 

; É certo que f desde ~ posse do dr.Hilton K. 
Duarte na Diretoria Geral da Ceplac, em 16 de abril 
de 1997, vislumbr~-se'um novo período de atividade, 
de recuperação p~ra os se'rviços prestados pela Ce­
plac tanto na Bahia,;como na Amazônia e, particular­
mente, em Rond6nia. Estamos assistindo desde o 
ano passado, co~duzido pela diligente atuação do 
engenheiro agrôn~mo João Valério da Silva Filho, a 
contratação de retuperação de áreas atingidas pela 
vassoura-de-bruxá, i com financiamento pelo Banco 
da ~mazônia. H 1 

. Este'ano, novamente,'estão sendo financiados 
novas áreas de r~~uperação de lavouras atacadas 
pelo fungo Crini~Uis perniciosa, mas, também, a 
implantação de dois mil hectares de cacau ais. Fo-

, • ram abértos novó~ postos"avança~,os (m9destos es­
- critórios locais) de,l atenditneritb' àos agricultores de 
Máchadinho dOe~te, éolorádo do Oeste; Mirante da 

,. . I . ! f ~.. 

.S~rra, Cacaulândia e Theobroma, aonde certamente 
. surgirão novos plântios de ·cacaUais. 
. ': ,~ ., I' • ' 

_ ' A, atividade :'de pe~quisa e,' experimentação 
agrícola ~stá, gradativaniel)te. ,reativada, em pl9na 

I -geração criadoral coma Jnstalação de novos experi­
'3-mentos,e com ,6 ·iapoio dos pesquisadores perma­

nentes' vinculadol~: à Estação Experimental de Ouro 

I 
I 

i. 

É por demais sabido que os orçamentos dos 
órgãos públicos estão abaixo do nível da sobrevivên­
cia institucional. Com o agravamento da crise econô­
mica no País, existem muitas dificuldades na capta­
ção de recursos externos, e os segmentos organiza­
dos da sociedade estão pressionando para a formu­
lação de propostas institucionais em sintonia com as 
demandas atuais e os desafios futuros de seus 
usuários e clientes. 

Nos dias atuais, muito mais do que antes, as 
instituiçóespúblicas e privadas ligadas ao processo 
de desenvolvimento não podem agir como agentes 
independentes, mas devem atuar como parceiros. A 
parceria institucional poderá promover tanto a siner­
gia necessária para assegurar a sobrevivência da 
matriz institucional do setor público, qu~nto as solu­
ções de multidimensão que os problemas ambien-
tais, sociais e econômicos requerem. I .. 

, Nos dias 11 e 12 de agosto de 1997, reali­
zou-se em Ariquemes, um Forum de Debates para 
a f\eestruturação da EMARC-Ro, corri a participa­
ção do staft dirigente da Superintendência da 
Amazônia Ocidental, Ceplac/Supoc; ,Sr. Rubens 
Miloch, representando o Prefeito Municipal de Ari­
quemes Francisco Sales; professor Gerson Alva­
res de Magalhães, Presidente do Conselho Esta­
.dual de Educação; professor Francisco Aparecido 
Ferreira, Delegado do Ministério .da I Educação -

,MEC. em Rondônia; professora Maria Sueli de 
Araújo, Coordenadora Regional da 'Unive'rsidade 
de Rondônia - UNIR;e 'expressiva participação' da 
comunidade de Ariquemes. ' l- • 

•• , • .l-

!, • t.·, f!.. CeplaclSupocfo~ apoi~~a, cC?m a particip~ç~o 
do professor Manuel Malheiros Tourinho, PhD,.titular 

.da.cadeira ~e Sociologia da Faculçlad~. de,Qiências 
. Ag~ria!? do ~a~~,- FÇA~,~ _ex-Ç~p!~qL!~a~o te~90 
- dirigido a EMARC ;- Uruçuca,na Bahia.. ,'.', 

\ ',0.. ~ -# '-.I ". .' ~ t'. t" " ",,'.,. '" 
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Na reunião celebrada em Ariquemes, em agos- se-á por proposta feita pelo próprio Conselho, e en-
to, ficou reconhecida a experiência adquirida, com a caminhada por seu Presidente ao Superintendente 
devida identificação dos problemas vivenciados pela da Ceplac/Supoc, para nomeação. 
EMARC-Ro, na tentativa de conseguir o apoio e Cabe ao Conselho Consultivo, prioritariamente, 
credibilidade necessária ao desenvolvimento do en- a avaliação 'e a priorização das demandas da 
sino profissionalizante. EMARC-Ro, com as seguintes responsabilidade es­

Em decorrência, um pressuposto básico nor­
teou a proposta de reestruturação: aquela de que a 
EMARC-Ro, de Ariquemes, ... deve permanecer sob 
o controle técnico-administrativo da Ceplac, com a fi­
nalidade de continuar o esforço integrado de ensino­
pesquisa-extensão rural, modelo que executa a Ce­
plac ao"longo de seus 40 anos de existência em fa­
vor das regiões produtoras de cacau brasileira. 

Recomendou ainda um conjunto de ações a 
serem implementadas, no tempo hábil de vinte e 
quatro meses, para assegurar que a EMARC-Ro 
continue a melhorar a qualidade de sua missão, 
Anexo nº 1. 

Ficou estabelecido a criação do Conselho Con­
sultivo Comunitário da EMARC-Ro, para que em 
trinta dias passe a coordenar as ações previstas no 
documento resultante do Fórum de Reestruturação 
da Emarc-Ro. 

O Conselho Consultivo Comunitário 
EMARC-Ro terá na sua estrutura administrativa: 

a) um Presidente; 

b) um Vice-Presidente; 

c) um Secretário Executivo. 

da 

pecíficas: 
a) indicar meios para solucionar problemas que 

impeçam o desenvolvimento normal das atividades 
da EMARC-Ro; 

b) sugerir e propor ações para obter apoio téc­
nico-pedagógico, financeiro, administrativo, de enti­
dades dos Gov~rnos Federal e Estadual, Prefeituras 
Municipais e sociedade, para a manutenção do ensi­
no profissionalizante na EMARC-Ro; 

c) dar sugestões de programas a serem desen­
volvidos pela EMARC-Ro, junto a comunidade. 

Logo após a composição do Conselho Consul­
tivo Comunitário da EMARC-Ro, com os seus três. 
membros natos, e designados que foram os oito 
membros pelo Superintendente da Ceplac/Supoc, 
engenheiro agrônomo João Valério da Silva Filho, 
foram escolhidos o Dr.Washington Oliveira Neto, ad­
vogado e administrador de empresas, para a Presi­
dência do Conselho, como representante dos profis­
sionais liberais de Ariquemes; o Dr.Washington que 
é, ademais, cacauicultor, como Vice-Presidente, foi 
escolhido o Sr. João Siofi Neto, representante do 
Sebrae, em Ariquemes e que anteriormente foi vin­
culado à Diretoria da Copamar, cooperativa singular 
que funcionou no inicio das atividades do cacau em 
Ariquemes. 

O Presidente e o Vice-Presidente serão esco-" I r' Ante as modificações por que vem passando a 
. Ihidos através de votação entre os membros do Con- cacauicultura de Rondônia, rapidamente descritas, e 

selho. O Secretário Executivo será o servidor da Ce- de modo particular o novo direcionamento dado a 
plac que ocupar a função de Diretor da EMAf:tC-Ro .. · 'Ceplac/Superintendência da Amazônia Ocidental, 
Além dos três membros natos, contará o Conselho . venho manifestar'a minha solidariedade à Ceplac e 
Deliberativos com oito membros nomeados pelo Su- 'de modo particular aos produtores de cacau de Ron-
perintendente da Ceplac na Amazônia Ocidental, to- dônia, renovando ,o .meu compromisso de prestar-
talizando onze membros do Conselho Consultivo Jhes o apoio institucional~ente que até sempre lhes 
Comunitário; sua .composição deve: tenho prestado,' . , 

a) assegurar .o equilíbrio entre as enti~ad~s:; O' cacau tem tudo, para voltar a ser uma boa la-
representadas; " , " \, .vtà, . e a Ceplac, um bom caminho. Rondônia tem um 

b) assegurar a cç>ntinuidade~ das ações:',:: 'enprme, espaço a ocupar,' nos próximos anos, não 
, ' •. ,.. , ,,'somente na rec'uperação 'das áreas semi-abandona-

São m,em~~os n~to~ o: D,iretor da EMAR~Roj', 'das' oU'erradicadas,rnas também'na ampliação até o 
o Presidente da Ass~iél~O de' p,ais e Prof~ssore~. : patamar que lhe foi tiiStoricamente destinado no Proca­
da EMAR~R<? ~ o· Pre~ld.~nt~ d~ Coo~ratlv~ do~'. ~ ,~~, ou seja, u~ área eacaueira de Cem Mil Hectares. 
Alunos da ;EMAR~o::.Coopemarc. Sao m,embros_, ~ '. ' ' '.' '.' . . . , 
nomeadas,' pessoas' de' re~õnheclda e~periêndá:re~;':'. I ,> ~ .MUI~o obn_ga.d~. :":, 
lacionada éom a finalidade·e atribuições do Gonse-. :. .. ,. '.). : : 
lho, e que representem algurifségrhernto da'Comuni- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
dade. A renovação dos membros do Conselho far- SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 
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O SR. CARLOS BEZERRA (PMD~MT) - O Orçamento da União contém previsão de in-
Sr. Presidente, SfBs e Srs: Senadbies, a SÃ-080 "vestirllE!ntos na 080. Com a federalização formal, a 
atravessa no sentido leste-oeste o extremo norte estrada poderia entrar no plano de obras do DNER, 
de Mato Grosso, aproximando-se da divisa com o o que permitira que se tomassem as providências 
Pará. Ela une o trechó setentrional da BR-158 com f para que ela se tornasse transitável. Isto é, para que 
o trecho setentrional da BR-162. A BR-158 corre se fizessem os investimentos mínimos em pontes, 
paralela ao rio Araguaia, subindo de Barra do Gar- bueiros e encascalhamento. 
ças, no sul do Estado, até a divisa com o Pará. A 
BR-163 vem de Campo Grande, passa, por Cuiabá, 
e também vai para o norte. A BR-070 une pelo sul, 
no sentido leste-oeste, aqueles dois grandes eixos 
rodoviários verticais, isto é, a BR-070 une Barra do 
Garças a Cuiabá. 

Assim, as BR 070, 158'e 163, em conjunto com 
a 080, formam um quadrilátero estratégico que abra­
ça grande parte do vasto Estado de Mato Grosso. 
Infelizmente, trata-se de um quadrilátero apenas em 
tese, pois a 080, rodovia de cerca de 400 quilôme­
tros de extensão cujas extremidades atingem, a les­
te, a localidade de Alô Brasil e, a oeste, a de Peixoto 
Azevedo, existe mais no papel do que no chão. No 
terreno, seus melhores trechos são, no máximo, 
uma estrada de terra carroçável, e, em muitos outros 
trechos, ela praticamente não existe. ,Portanto, todo 
o norte dinâmico de Mato Grosso carece de um eixo 
de comunicação leste-oeste. Para se ir, por exem­
plo, de Alta Floresta, ou Colide r, a 'São Félix do Ara­
guaia é preciso, por incrível que pareça, passar por 
Cuiabá e Barra do Garças, mais que triplicando as 
distâncias que seriam racionais. 

A 080, pela sua importância, tem que' ser uma 
estrada federal: tem função-chave nas comunicações 
rodoviárias do norte da região Centro-Oeste. No entan~ 
to, ela vem sendo urna estrada-órfã .. Em alguns docu­
mentos do DNER, aparece como estrada federal; iSto 
é, BMT. Em outros, como estrada de transição - de 
estadual para federal ....:, isto é, MTT. Em outros, ainda,. 
corno estrada estadual; MT. E' há documentos do 
DNER que simplesmente esquecem de mencioná~la; 

Tudo indica que s080' é tJlTT~'d80, istó,e~·foF. 
ma!mente em transição para federal. Ora, é ·funda" 
mental que a 080, pela sua relevância em uma ma­
lha federal bem concebida, seja imediatamente fede­
ralizada. Isso deve, ser feito por meio de um ato for-' 
mal decisivo que acabe com sua orfandade e com· 
as dúvidas que acercam. Creio que esse .ato pode~ 
ria ser uma portaria do Diretor-Geral qo DNERt.ou'., 
uma portaria do Ministro dos Transportes. Cabe.à, 

. Procuradoria-Geral' do DNER estudar com urgên'Cia. , 
a questão e emitir parecer que permita- a imediata fe- . 
deralização da 080 . 

Tramita na Câmara dos D.eputados Projetos de 
Lei que cria o Sistema Nacional de Viação, o qual in­
cluirá a BR-Q80. No entanto, o norte de Mato Grosso 
não pode esperar. A federalização formal de estrada 
em transição já tem precedentes no DNER. Esse é o 
passo que agora deve ser dado. É exigência do de-

, senvolvimento da região. É exigência do bom senso. 

Senhor Presidente, fica aqui meu apelo, que é 
também o de Mato Grosso: federalização formal e 
imediata da BR-Q80! 

Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB­
ES) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, no 
dia 15 de outubro de 1897, desembarcava no por­
to do Rio de Janeiro, proveniente da França, um 
pequeno grupo de 6 irmãos maristas. Eram Júlio 
Andrônico, Luís Anastácio, Aloysio, João Alexan­
dre, Afonso Estêvão e Basílio. O destino da pe­
quena caravana era a cidade de Congonhas do 
Campo, terra do Aleijadinho e do Santuário do Bom 
Jesus do Matosinhos. Para lá se dirigiram os irmã­
os, a pedido de Dom Silvério Gomes Pimenta, en-

, tão Bispo AuxiÍiar de Mariana. 

A Congonhas do Campo chegaram no dia 18 
de outubro do mesmo ano. Foram recebidos com so­
lenidade e entusiasmo pela comunidade, sob a coor­
denação das autoridades e das lideranças locais. 
Havia tempo a cidade os aguardava, com ansieda­
de, particularmente os que já haviam feito a opção 
de estudar com eles, os primeiros 40 alunos dos Ma­
ristas no Brasil. 

, No, dia ,·15 deste mês de outubro, conforme já 
foi' lembrado pelo eminente Senador Pedro Simon, 
transcorreu o primeiro centenário da chegada dos 
Maristas ao Brasil. 

Senhor Presidente: Senhoras e Senhores Se- . 
nadores, na ocasião dessa efeméride, alio-me com 
grande satisfação a todos os que celebram a data, 
para também prestar minha homenagem ao Insti-, 
tuto dos Irmãos Maristas e externar meu ,reconhe­
cido apreço" aos seus rilénibrós, , peio lóngo, profí~ 
cuo e, clarividente trabàiho 'reàiizado, e' ,que vem 
sendo realizado, por esses abr;'legado~, fiihos de 
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Marcelino Champdgnat, em benefício da juventude Seus colégios espalham-se pelo País, de norte 
brasileira. ' , " ' I ,. , a sul, acolhendo e educando, formando e encami-

. Fundado port Marcelino Champagnat em La 
Valia, na França, oi Instituto, de forma orgânica, coe­
sa e fiel aos compromissos de origem, espalhou-se 
pelo mundo. Hoje, le'stá presente em 80 países, nos 
cinco continentes, sempre unido pela égide de uma 
misSão generosa é sublime: Educar crianças e jo-

I ' ' 
vens, sob a ótica I do fundador, para tomar Jesus 
Cristo conhecido e lamado, formando bons cristãos e 
virtuosos cidadãos.. , I . 

No Brasil, hoj~, o Instituto está dividido em seis 
províncias, das quais cito a Província do Rio de Ja­
neiro, à qual está ihtegrado o meu Estado do Espíri­
to Santo, onde na! cidade de Vila Velha, o Colégio 
Marista Nossa Sénhora da Penha, criado há 43 
anos, com 2 mil al1unos matriculados, e em Colatina 
o Colégio Maristal de Colatina, fundado em 1953, 
com 1.250 alunos ~fetivos - dentre os quais trezen­
tos alunos carentés - proporcionam ao seu corpo 
discente um ensin~ com alto padrão de qualidade e 
versatilidade, característica, aliás, do trabalho dos 
Maristas. [ : 

Cem anos de existência e de trabalho educati­
vo ém terras brasileiras constituem um acontecimen­
to de profundo sen~ido para os destinos do País, par­
ticularmente em fabe da grandeza do carisma dos Ir­
mãos Maristas, méterializado no seu devotamento à 
edu'cação da juve~túde. Sem dúvida, não se trata de 
uma trajetória isentà de dificuldades; mas a derrota 
nunca esteve presente, até porque a seara dos Ma­
ristas é a alma jo~em onde vicejam a audácia e as 
esperanças do pori:"ir dos povos. 

Cem anos de história são cem anos de semea­
dura da boa sem~nte. Cem anos de promoção dos 
valores que justificam e embelezam a existência, 
dos valores aos q~ais vale a pena dedicar a vida, os 
da solidariedade h~mana e cristã, únicos capazes de 
construir pessoas! integradas e de boa vontade e 
uma humanidade: que viva na paz prometida pelo 
Senhor da História. 

I 

Marcelino C~ampagnat queria os seus Maris-
tas sempre presentes e audaciosamente atuantes 
na . arte de educér: para: formar, como já afirmei, . ' 
bons cristãos e vi(tuosos cidadãos. Assim têm agido 
os Irmãos Marista~ ~m nossa Pátria, com dedicação, 
intuição, sensibilidade, solidariedade e com a audá­
cia: sinalizada pela fé. Fé concretizada em trabalho 
no 'terreno da juvkntude, segurança e grandeza do 
Brasil de amanhã.! 

nhando. Colégios que se multiplicam em creches e 
lares, em centros de assistência a menores desam­
parados, em institutos de solidariedade, em grupos 
comunitários e de cidadania, centros de hospeda­
gem, centros de reflexão e lazer, casas, recantos e 
universidades. 

Eu, mesmo, sou um ex-aluno marista, eis que 
estudei no Colégio São José, no internato da Rua 
Conde de Bonfim, na Tijuca, no Rio de Janeiro. E 
poucos sabem, talvez, mas é preciso lembrar que 
nos colégios maristas estudam não apenas os que 
têm condições financeiras. Os pobres também são 
acolhidos, por meio de bolsas de estudo ou median­
te escolas e centros pelos Maristas organizados e 
mantidos. 

Nesse sentido, cito a' Escola Marista Irmão 
Francisco Rivat, de Samambaia no Distrito Fede­
ral. Inaugurada em março de 1996, para comemo­
rar os cem anos de presença do Instituto em terras 
brasileiras, é uma escola bem construída, simples, 
funcional, e mantém-se bem conservada, graças 
ao trabalho educativo nela desenvolvido. Lá, mi­
nistra-se o ensino da alfabetização à quarta série 
do primeiro grau a mais de 300 alunos, gratuita­
mente. No seu âmbito, foram organizados 21 times 
de' esportes diversos, salão de corte de cabelo e 
manicure para aprendizes do ofício, graças à cola­
boração dos estudantes do primeiro grau do colé­
gio do Plano Piloto. Além disso, estão em funcio­
namento gabinetes para tratamento dentário e mé­
dico, com assistência gratuita para os alunos e 
seus familiares. 

Trata-se da solidariedade real, talvez uma di­
mensão a ser descoberta pela sociedade global de 
nossos dias. A solidariedade que move os pés, as 
mãos, os corações, os recursos ... , que organiza a 
assistência, que não foge do sacrifício, que partilha, 
,que ajuda, que levanta, que ensina a liberdade, que 
proclama a justiça e reconstrói. 

Trata-se da solidariedade sem exclusão, 
porque toda pessoa humana é valor. Seja rico ou 
seja pobre, e todos precisam crescer. Por isso, 
tanto nas Províncias do Sul quanto na enorme 
Província do Norte, o trabalho dos Maristas não 
conhece fronteiras. Raça ou condição social, ín­
dios, encarcerados, deserdados ou aquinhoados, 
todos têm o mesmo valor essencial e o mesmo 
potencial para crescer material e espiritualmen­
te. Todos são acolhidos e encaminhados, para 
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resgatar a própria dignidade ou para redimensionar vejável no ranking da devastação. Assim, foi com 
essa dignidade quando enclausurada pelo medo ou grande preocupação que tomamos conhecimento 
pelaesterilidade. de um grande negócio feito no Brasil por uma em-

Os Maristas nasceram de uma experiência de presa madeireira da Malásia, a Rimbunam Hijau, 
solidariedade vivida por seu fundador e apreendida que acaba de incorporar, em sistema de joint ven-
nos olhos de um jovem ignorante e moribundo. Por ture, as madeireiras paraenses Maginco Verde e 
isso, a solidariedade interpela-os e projeta-lhes hori- Selva-Plac Verde. Para efetuar a transação, o em-
zontes de um mundo novo, diferente, de bons cristãos presário malaio George Fan Yn Yong - convidado 
e virtuosos cidadãos. a atuar na Amazônia pelo Governador do Pará, AI-

Muito Obrigado! mir Gabriel - investiu aproximadamente 35 milhõ-
O SR. ABDIAS NASCIMENTO (PDT - RJ.) - es de dólares, num projeto que pretende fazer do 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sob a prote- Brasil o Líder Mundial no Mercado de Madeiras, 
ção de Olorum, inicio este pronunciamento. hoje dominado pela Indonésia. 

Diariamente, os veículos de comunicação 
têm divulgado notícias alarmantes sobre os incên­
dios que há cerca de dois meses vêm devastando 
impiedosamente as florestas da Indonésia e da 
Malásia, destruindo preciosas reservas ecológicas 
e alimentando uma imensa e perigosa nuvem de 
fumaça que já se espalha sobre seis países asiáti­
cos. Cerca de 10 mil técnicos malaios e indoné­
sios, auxiliados por equipes de salvamento france­
sas e canadenses, empenham-se na árdua tarefa 
de conter o fogo, que já queimou uma área equiva­
lente a seis vezes o Estado do Rio de Janeiro e 
causou a morte de seis pessoas por problemas 
respiratórios. Além de ocasionar sérios transtornos 
a grande parte dos habitantes da Indonésia, Malá­
sia, Brunei, Cingapura, Tailândia e Filipinas, por 
vezes obrigando-os a abandonar suas residências. 
Também se atribui à fumaça do incêndio a queda 
de um avião airbus na ilha de Sumatra, com a 
morte de 234 pessoas, no maior acidente aéreo da 
história da Indonésia. Só um milagre, afirmam os 
especialistas, poderá amenizar essa catástrofe 
ecológica, especialmente agora que o fogo atingiu 
a camada de turfa acumulada no subsolo e nem 
mesmo uma chuva intensa seria de grande valia. 

Embora ocorrendo do outro lado do mundo, 
esse horrível desastre deve ter para nós um sabor 
de advertência. Ainda mais num momento em que 
a Amazônia enfrenta uma situação semelhante -
embora, felizmente, de menor intensidade -, com 
o conhecido efeito das queimadas se somando a 
uma seca incomum para resultar em inúmeros 
transtornos à vida da já sofrida população local. A 
forma irresponsável como lidamos com o meio am­
biente, herdada de uma "colonização" predatória, 
movida pelo lucro fáCil e rápido, sem qualquer con­
sideração para com o imenso patrimônio vegetal e 
animal encontrado à época do chamado "descobri­
mento", tem colocado o Brasil em posição nada in-

Não nos devemos iludir, porém, com a presti­
digitação de dados e números que mostra esse 
projeto como uma espécie de tábua de salvação 
para a sofrida população amazônica. Afinal, já foi 
cabalmente demonstrado que, embora seja possí­
vel realizar projetos de agricultura auto-sustentável 
naquela região, esse não é absolutamente o caso 
no que se refere à exploração de madeiras, pois 
esta implicaria a derrubada de árvores seculares, 
sem condições de regeneração, ameaçando-fron­
talmente uma floresta caracterizada por um singu­
lar e delicado sistema e~ológico. Num momento 
em que populações inteiras de países asiáticos se 
encontram ameaçadas de asfixia devido à polui­
ção do ar decorrente de incêndios originados por 
queimadas promovidas por madeireiras, o povo 
brasileiro tem todo o direito, e até mesmo o dever, 
de cobrar explicações dos responsáveis. Sobretu­
do do Ibama, que nos deve a divulgação do estudo 
que supostamente fez sobre o assunto - indispen­
sável para que o projeto ksse liberado -, mas que 
aparentemente não se preocupou em difundir os 
resultados. Cabe registrar que esse projeto foi de­
nunciado pelo jornal O Estado de S. Paulo, em 
sua edição de 7 de setembro último, numa reporta­
gem que levanta os muitos aspectos duvidosos 
d~ssa sombria transação. 

Toda essa preocupação me foi passada em 
minha recente viagem à cidade de Franca, no inte­
rior de São Paulo, à qual fui levado por assuntos 
de família. Lá fui procurado pelos dirigentes da 
FEPARDO - Federação de Grupos Ecológicos 
Paulistas e Mineiros nas regiões dos Rios Grande, 
Pardo, Mogi, Sapucaí, que pediram meu apoio a 
essa relevante causa, bem como para a solução 
do problema referente ao Horto Florestal Boa Sor­
te, ligado ao rombo do Banespa e à privatização 
da Fepasa. Nesse processo, a Fepasa vai comer­
cializar madeira e terras de sete florestamentos de 
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sua propriedade,1 algunsldeles com gran~e quan- mara dos Deputados), que apll'Ova o ato que reno'/a 
tidade de mananciais e terras nativas. E o caso a concessão deferida à TV Eldorado Catarinense 
do· Horto Florestal Boa' Sorte, cujas Lagoas e Ltda. para explorar serviço de radiodifusão de sons e 
nascentes são fJndamentais para o ecossistema imagens (televisão) na Cidade de Criciúma, Estado 

I 

dos rios Sapucaí, Pardo, Grande e Mogi, essen- de Santa Catarina, tendo 
ciais para o já ~recário equilíbrio ecológico do Parecer favorável, sob nº 500, de:1997, da Co-
Sudoeste Mineirb' e do Norte/Nordeste Paulista. missão de Educação; Relator: Senador Vilson Klei-
Segundo as info'rmações que recebemos, embo- nübing. 
ra haja uma prorhessa do Secretário do Meio Am-
biente do Estadd de São Paulo, Fábio Feldmann, 
de preservar as Ireservas naturais dos Hortos de 
Boa Sorte, Caragüatatuba e outros, o desmata­
mento já está e~ curso, enquanto as autoridades 
se: vêem atadas' nos nós da burocracia. Quere­
m~s assim, destk:tribuna, dirigir um apelo às au-

I 
toridades paulistias, fazendo coro às organizaçõ-
es' ecológicas, para que se encontre em tempo 
hábil a fórmula c~j:>az de preservar esse inestimá­
vel patrimônio, !cuja sobrevivência está intima­
mente relacionaaa à sobrevivência dos seres hu­
manos naquela ~asta região. 

. ~ "Se por muitb' tempo, foram vistas, injustamen­
te,' como coisa de desocupados ou diletantes, as 
preocupações d6s ambientalistas têm ganho, por 
força da concretiz'ação' de algumas de suas mais 
sombrias profecias, o crescente reconhecimento 
de sua importân~hi para a perpetuação da presen­
ça humana nesté planeta. Que a catástrofe asiáti-. . ~ . 

ca nos sirva de lição, para que preservemos nosso 
meio ambiente, ~ator fundamental na vida da atual 
e das futuras ger:ações. 

I o 

I Axé! l i 

I' O SR. PRléslDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
- A Presidência Iconvoca sessão conjunta do Con­
gresso Nacionali a realizar-se amanhã, dia 22 de 
outubro, às 11 hOras, no' Plenário da Câmara, des­
tiriada à aprecia~ão de projetos de lei de créditos 
a~icionais. I i • 

• O SR. PREISIDENTE(Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência lerhbra aos Srs.Senadores que cons-

I ' 

tará da sessão deliberativa ordinária de amanhã, às 
quatorze horas e:trinta minutos, a seguinte: 

ioRDE~ DO DIA 

li -;1- , 
PROJETO ,ID,E. DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 118,DE 1996 
I " : 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 118, de 1996 (nº 277/96, na Câ-

I 

I . 

-2.;.. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 119, DE 1'996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 119, de 1996 (nº 278/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão deferida à Rádio Difusora de Mirassol 
DOeste Ltda. para explora~ serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade' de Mirassol 
DOeste, Estado de Mato Grosso, tendo 

Parecer favorável, sob nº 501, de 1997, da 
Comissão de Educação, Relator: Senador Ramez 
Tebet. 

-3-

PROJETO DE DECRÉTO LEGISLATIVO 
Nº 120, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 120, de 1996 (nº 279/96, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão deferida à Rádio São Carlos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de São Carlos, Estado de Santa 
Catarina, tendo 

Parecerfavorável, sob nº 502, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Sena~or Esperidião 
Amin. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 3, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 3, de 1997 (nº 300/96, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o ,ato que renova a 
concessão outorgada à Rede Gaúcha Zero Hora de 
Comunicações Ltda., hoje pertencente à RBS TV de 
Florianópolis S.A. para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televisão) na Cidade de Flo­
rianópolis, Estado de S~rta Ca,t~~ina, tendo 

Parecer favorável, sob nº 503, dé 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Vilson Klei-
nübing. . t ' 
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- 5 - dato de seis anos como Conselheiro da Agência Na-

PARECER Nº 645, DE 1997 cional de Telecomunicações. 

(Incluído em Ordem do dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 645, 
de 1997, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, sobre a Mensagem nº 171, de 1997 (nº 1.132/97, 
na origem), de 7 do corrente, pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Senhor Renato Navarro Guerreiro, para exercer 
o cargo de Presidente do Conselho Diretor da Agência 
Nacional de Telecomunicações - ANATEL. 

-6-

PARECER Nº 646, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 646, 
de 1997, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, sobre a Mensagem nº 172, de 1997 (nº 1.133/97, 
na origem), de 7 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Luiz Francisco Tenório 
Perrone, para exercer o cargo de Conselheiro da 
Agência Nacional de Telecomunicações. 

-7-

PARECER Nº 647, DE 1997 

(Incluído em Ordem do dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno)· 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 647, 
de 1997, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, sobre a Mensagem nº 173, de 1997 (nº 1.134/97, 
na origem), de 7 do corrente, pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor José Leite Pereira Filho, para 
exercer o cargo de Conselheiro da Agência Nacional 
de Telecomunicações. 

-8-

PARECER Nº 648, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 648, 
de 1997, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, sobre a Mensagem nº 171, de 1997 (nº 1.135/97, 
na origem), de 7 do corrente, pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Mário Leonel Neto, para o man-

-9-

PARECER Nº 649, DE 1997 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Parecer nº 649, 
de 1997, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, sobre a Mensagem nº 175, de 1997 (nº 1.136/97, 
na origem), de 7 do corrente, pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do· Senhor Antônio Car10s Valente da Silva, 
para exercer o cargo de Conselheiro da Agência Na­
cional de Telecomunicações. 

-10-

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 88, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 88, de 1997 (apresentado como con­
clusão do Parecer nº 165, de 1997, da Comiss'ão de 
Constituição, Justiça e Cidaáania), que dispõe sobre 
a ação de impugnação de mandato eletivo a que se 
refere o art. 14, §§ 10 e 11, da Constituição Federal 
e dá outras providências. 

-11-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 20, DE 1997 

Quinto e último dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 20, 
de 1997, tendo como 1º signatário o Senador Júlio 
Campos, que altera o caput do art. 28 e o inciso 11 
do art. 29 da Constituição Federal (segundo tumo de 
eleições), tendo 

Parecer sob nº 478, de 1997, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se­
nador Francelino Pereira, favorável à Proposta, 
nos termos de substitutivo que oferece (Emenda 
nº 1-CCJ), com votos contrários dos Senadores 
José Eduardo Dutra, Roberto Freire, Lúcio Alcân­
tara e José Roberto Arruda. 

-12-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 7, DE 1996 

Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 
1996, de autoria do Senador Waldeck Omelas e ou­
tros senhores Senadores, que acresce § 5º ao art. 64 
da Constituição Federal, com o seguinte teor. Art. 64, 
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§ 5º: Terá infcio pelo Senado a discussão e votação los Bezerra), que autoriza a contratação de opera-
dos Projetos quel interfiram nas relações federativas, ção de crédito externo, com garantia da República 
tendo l . Federativa do Brasil, no valor de cinqüenta e cinco 

t Parecer sob nl! 277, de 1997, da Comissão de milhões, quatrocentos e seis mil dólares norte-ame ri-
Constituição, Ju~tiça e Cidadania, Relator: Senador canos, equivalentes a cinqüenta e nove milhões, tre-
Josaphat Marinh~, favorável, nos termos de substitu- zentos e sessenta e sete mil, quinhentos e vinte e 
tivo (Emenda nº 1-CCJ), que oferece. nove reais, a preços de 31.05.97, entre o Governo 

-13-

PROPOSTA ~E EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
i NI! 48, DE 1996 

. Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de I Emenda à Constituição nº 48, de 
1996, de autoria do Senador Jefferson Peres e ou­
tros senhores S~hadores, que altera o art. 57 da 
Constituição Federal (recesso parlamentar), tendo 

Parecer faJorável, sob nº 443, de 1997, da Co­
missão de Cons~ituiçãO, :Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Josaphat Marinho, com voto contrário 
do;Senador Pedro Simon e abstenção do Senador 
Jefferson Peres. i 

-14-

PROPOSTA DE EMF.NDA À CONSTITUiÇÃO 
I NI! 25; DE 1997 

Terceiro dik, de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de I ~menda à Constituição nº 25, de 
1997 (nº 449/97,1 na Câmara dos Deputados), de ini­
ciativa do Presid~nte da República, que altera dispo­
s~ivos dos arts.l 71 e 72 do Ato das Disposições 
C~nstitucionais I, Transitórias, introduzidos pela 
Emenda Constitucional de Revisão nº 1, de 1994 
(prorrogação dd Fundo' de Estabilização Fiscal -
FEF), tendo I 

Parecer favorável sob nº 601, de 1997, da Co­
missão de Con~tituição, i Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Rehan Calheiros, com a Emenda nº 1-
CCJ, de redaçãb, e votos contrários dos Senadores 
Josaphat Marinho, Antônio Carlos Valadares, José 
Eduardo Dutra d, em separado, do Senador Epitácio 
Cafeteira. I 

I 
1 
; 
, -15-I . _ 

PROJETO DE,RESOLUÇAO Nº 125, DE 1997 

: DiSCUSSãO) km tur~o único, do Projeto de Re-
s01ução nº 125,1 de 1997 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão ·de 
seu Parecer nº 524, de 1997, Relâ.t~r: Senador Car-

; . 

do Estado do Mato Grosso e o Istituto Bancario San 
Paolo di Torino S.p.A., destinada ao financiamento 
da construção de pontes de concreto no âmbito do 
Programa de Perenização das Travessias do Estado. 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a 
presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h45min.) 

(0.S.17128197) 

ATA DA 1671 SESSÃO NÃQ-DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA ,EM 

11 DE OUTUBRO DE 1996 
(Publicada no DSF, de 12 de outubro de 1996.) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 16917, na Ata da 15ª Reunião da 
Mesa do Senado Federal, realizada em 10 de outu­
bro de 1996, no item 54, 

onde se lê: 
Emendas de nºs 1 a 4-CDIR. 

leia-se: 
Emendas de nºs 5 a 8-CDIA. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

21-10-97 
Terça-feira 

10h - Despacho Interno 
11h - Senhor Pedro Ribeiro de Menezes, Em­

baixador de Portugal 
11 h30min - Almirante de Esquadra Carlos Ed­

mundo de Lacerda Freire, Secretário-Geral da Marinha 
15h30min - Sessão Deliberativa Ordinária do 

Senado Federal 
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PARECER-N° 27, DE 1997-CN 

DA COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 

ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nO 

16, 1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo 

a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor 

do Ministério da Justiça:: crédito especial até o 

limite de R$ 2.600.000,00 para os fins que 

especifica" 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Israel Pinheiro 

REDAÇÃO DO VENCIDO 

1- RELATÓRIO 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro no art. 

61, §1°, inc. 11, letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem nO 429, de 1997-CN (nO 

839/97, na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o projeto de lei que autoriza 

o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça, 

crédito especial até o limite de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos ,mil reais) para 

atender à programação constante do Anexo I deste projeto. 

Referido crédito, de acordo com a Exposição de Motivos EM 

079/MPO, do Senhor Ministro do Planejamento e Orçamento, destina-se ao Fundo 

Penitenciário Nacional - FUNPEN, objetivando a incorporação de excesso de arrecadação de . 

recursos oriundos de receitas diretamente arrecadaâas, que serão aplicados em novos 

subprojetos de reforma, ampliação e construção de instalações penais. 

Foram apresentadas 93 (noventa e três) emendas ao projeto de lei sob 

análise. 

Tendo a Comissão rejeitado o parecer do Relator inicialmente indicado, 

fomos designados 'pelo Presidente da Comissão para redigir a redação do vencido. 

É o relatório. 
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n - VOTb DO RELATOR 

Do exame da proposlçao, verificamos que a iniciativa do Poder 

Executivo se enquadra nas disposições do art. 43, § l°, inCiso 11, da Lei n° 4.320, de :17 de 

março de:! 964, ob~d~~idas as prescrições do art: 167, incisos V e '-:. d~ C~nstituiçãoe não 
apresenta;, mcompatIbilidade com o Plano Plunanual, bem como nao mClde nas vedações 

expressa~na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1997. 

I 

! . Tendo em vista a decisão da Comissão, opinamos pela aprovação do 

Projeto he Lei nO 16, de 1997 - CN, na forma apresentada pelo Poder EX.ecutivo e pela 

rejeição das emendas apresentadas. 

Relator 

CONCLUSÃO 
I ' 

I '. A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, APROVOU,' por 
unanimidade, na Décima Primeira Reunião Ordinária, em 08 de outubro de 1997, o 
Parecer: do Vencido, Deputado ISRAEL PINHEIRO, favorável nos termos propostos 

f • 

no Proj~to de lei nO 16/97-CN. Ao Projeto foram apresentadas 93 (noventa e'três) 
emend1s. i 

I, i Compareceram os Senhores Deputados, Arnaldo 
Madeira,. Primeiro Vice-Presidente, João Fassarella, Terceiro Vice-Presidente, 
Adauto I Pereira, Albérico Filho, Alexandre Ceranto, Aníbal Gomes, Aracely de 
Paula, Arlindo IChlnaglla, Armando Ablho, Augusto Nardes, Barbosa Neto, BasIlio 
Vi"ani, I Ceci Cunha, Chico Vigilante, Danilo de Castro, Etevalda Grassi de 
Menez~s, Eurípedes Miranda, Felipe Mendes, Fernando Ribas Carli, Flávio Palmier 

I 
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da Veiga, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, Israel 
Pinheiro, João Coser, João Leão, José Borba, José Rocha, Júlio César, Laura 
Carneiro, Leônidas Cristina, Luís Barbosa, Márcio Reinaldo Moreira, Marcus 
Vicente, Neuto de Conto, Odacir Klein, Olávio Rocha, Osvaldo Coêlho, Osvaldo 
Reis, Paulo Bernardo, Paulo Gouvêa, Paulo Lima, Paulo Rocha, Pedro Canedo, 
Pedro Henry, Pedro Novais, Roberto Balestra, Roberto Pessoa, Roberto Rocha, 
Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Sarney Filho, Serafim Venzon, Sérgio Miranda, 
Silas Brasileiro, Silvernani Santos, Udson Bandeira, Valdomiro Meger e Veda 
Crusius; e Senadores Ney Suassuna, Presidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos 
Bezerra, Casildo Maldaner, Coutinho Jorge, Edison Lobão, Eduardo Suplicy, 
Flaviano Melo, Jefferson Peres, Jonas Pinheiro,· José Bianco, Lúcio Alcântara, 
Marluce Pinto, Onofre Quinan, Romera Jucá e Romeu Tuma. 

A~~ EY SUASSUNA 
Presidente 

oepumA 
Relator 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-2, 
ADOTADA EM 14 DE OUTUBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 15 DO MESMO M~S 
E ANO, QUE "INSTITUI AS GRATIFICAÇÕES DE DESEMPENHO DE FUNÇÃO 
ESSENCIAL À JUSTiÇA - GFJ, DE ATIVIDADE DE INFORMAÇÕES ESTRATÉGICAS-
GOl, DE ATIVIDADE FUNDIÁRIA ~ GAF, E PROVISÓRIA - GP E DÁ OUTRAS ~ ... 
PROVIDÊNCIAS" .. 

CONGRESSISTAS 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 
Deputado EULER RIBEIRO 
Deputado JOSÉ ROCHA 
Deputado LUIZ MOREIRA. 
Deputado NELSON MARCHEZAN 
Deputado PAULO PAIM 

" 

EMENDAS N°S. 

009. 
012. 
010,011. 
001, 005, 007. 
002,003. 
004, 006, 008. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL DAS EMENDAS: 12 
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-' -CATA --' ------------ PROPOSlçAO -----------+--
I 16/10/97 r I I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1. 587-2, DE 14110/97 

I' ~---------------------------------~ ------+1-'------- AUTOR ---------------- -' - N"PRONTUARIO--

~ ____ ~! __ D_E_P_U_T_A_D_O_L_U_I_Z_M_O_R_E_I_RA ________ ~I I~ ____ ~~I 
-------+:-:-~----------~-----------------------

1 o iS~PRESSIVA, 2 D ·SUBSTITUTlVA J [KJ . MOOtACATIVA " D. ADITIVA 9 D -SUBSl1T\JTlVO GLOBAL 

I-PA~~ ~-II '---_AA=-:::_-_ -_ -r1....llII==_PARA_GfW'_O'-=-:II-==_INCISO_~-_-~I"-I ~~_AL.INEA---.;...:-=--=I 
,--------+l--------------------TE~O------------------------~---, 

I' 
I 

iD~-se ao art. 2° da MP 1587-2, a seguinte redação: 

Art. 2~ - Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de 
• Informações Estratégicas - GDI, que será concedida aos ocupantes de cargos efetivos 
da unidade ~~cnica encarregada das ações de Inteligência , pertencente a estrutura da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República e, transitoriamente, 

, vinculada à I jCasa Militar da Presidência da República, a que alude o § IOdo art. 30 da 
: Medida Provisória nO I. 549-34, de 11 de setembro de 1997. 

JUSTIFICAÇÃO 

I A MP 1549-34, que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, estabeleceu, no seu artigo 30 e parágrafos que, enquanto ' 

, não for co~stituída a Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, a unidade técnica 
encarregada das ações de Inteligência - composta pela Subsecretaria de Inteligência, 

: Departame~tp de: Administração Geral e Agências Regionais - da Secretaria de 
Assuntos Ebvatégicos, passa a integrar, transitoriamente, a estrutura da Casa Milítar da 
Presidênci~ da República. Como se vê, essas unidades constituem o embrião da I futura 

.·1 ABIN e necessan~ , '. i 

! 
: A presente emenda tem por objetivo compatibilizar o texto do art. 2° da 

MP 1587-1, que criou a gratificação de Desempenho de Atividades de Infonilações 
Estratégica~ - GD( com a redação dada pela MP anteriormente referenciada, no tocante 
à definiçãol da estrUtura do Órgão que exercita a Atividade de Inteligência no màis alto I 
nível Goverrlamental. 

i I 

I. 

E imperiosa" assim, a necessidade de procedermos tal alteração para que se 
contemple, em toda a sua plenitude, os servidores do quadro efetivo da futura ABIN, 

, hoje trasitoiriamente lotados nas unidades citadas da Casa Militar, mas que cons~ituem, 

i 

I 
I 
I! 

. 
" 

.' 

.' 
" 

, , . 
" . , 
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em última instância, um bloco monolítico, que desenvolve ações interdependentes, 
pelas peculiaridades dessa atividade típica de Estado. 

Convém ressaltar que, na forma como está redigido o art. 2°, a GDI foi 
incompreensivelmente instituída de forma discriminatória e, portanto, inconstitucional, 
sendo devida apenas a uma parcela de servidores integrantes do grupo de Informações, 
não contemplando grande parte dos servidores que ali labutam, com o mesmo espírito 
de dedicação e sujeitos à mesma carga horária e rigorosos compromissos e 
responsabilidades com a Atividade e o Órgão. 

Em síntese, a proposição que oferecemos corrige essa injustiça e sana 
vício de inconstitucionalidade existente na redação original. Por outro lado, confere, 
desde já, condições mais favoráveis para a operacionalização da desejável transição no 
processo de virtual criação da ABIN. 

xxx 
________________________ ~------- A~~An~ __________________________ ___ 
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I 
I 
I 

I. 

, 
"Art. 3° Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade 

Fundiária - GAF. que será concedida aos ocupantes dos seguintes cargo !i 
efeti~os, de nível superior e de nível intermediário, quando lotados no 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e no 

t . ,\ desempenho de atividades \"oltadas para a colonização e reforma agrária. 
especialmente as relativas à tiscalização e cadastro rural ~,do z~~eame~to 
agrário. a projetos de assentamento e ao planejamento da organização ru!al 

f , . , 
- f ... . \ . 

I nos aspectos fundiários. d.e, comercialização e de associativismo rural: . 
. 1 

I -'de Fiscal de Cadastro e Tributação Rural: 
11 ~ de Orientador de Projeto de Assentamento: 
IU- de Engenheiro Agrônomo: 
IV'- de Té;nico em Cadastro Rural." 

JUSTIFICAÇÃO 

~ ., 
., 

'1 ,/ 

~ . ~, 

Louvavel a iniciativa' góvema ntal que ins~tuiu gratificações de desempenho para 
estimular catbgorias funcionais co ôeradas estratégi as. De fato. esse tipo de vantagem. que 

I vincula a s~à concessão. em ermos de montant ao desempenho eficaz do servidor. 

: d~monstra' ~.:: preocupação com a melhora da qualidade na prestação dos serviços 

: PÚbIi.OS~r: .,.i .. . ..' _ .. 
No contexto "do Instituto Naclonal de Colomzaçao e Reforma Agrana - !NCRA, a 

criação da âr~tificação de Desempenho de Atiyidade Fundiária - GAF irá contribuir para 
o aprimoram;ettto e.a eficiência das ações desenvolvidas pela instituição. Contudo, a Medida 

, Pro~isória nll.587-2/97 cometeu in~ustificável o~isSãO ao não contemplar, em seu te~to, os 
" servldores.o,?upantes dos cargos efehvos de TécDlco em Cadastro Rural, que, em mUlto, se 

assemelham laos Fiscais de Cadastro e Tributação do mesmo Instituto. Com efei.tc;>, tanto o 
Fiscal de Cadastro e Tributação como o Técnico em Cadastro Rural desempenham atividades 
relacionadas!. com o. cadastro rural, que englobam operações da maior importância para o 

; processo dJ" reforma agrária (classificação da propriedade rural como produtiva ou 
improdutiva(. estabelecimento da dimensão dos imóveis rurais - rytinifúndio, pequeno, m~dio 
ou grande ett.). 

DesJa forma; não se justifica a exclusão dos Técnicos em Cadastro Rural da incidência 
da vantageqi criada," Assim, de maneira equivalente ao tratamento que foi dispensado aos 
Fiscais de <Cádastro' e Tributação, nossa proposição contempla a extensão da Gratificação de 
DesempeÍlhb-de Atividade Fundiária - GAF para os Técnicos em Cadastro Rural do !NCRA. 

I' , i< ,I. "f. _ . Sala da Comissão, em 20 de outubro de' 1997. , .. ;, '. - o, 

I ! 
! Deputado NELSON MARCHEZAN " " 

J 
I , 

" 
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TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587-2/97 

Institui as Gratificações de Desempenho de Função 
Essencial à Justiça - GFJ, de Atividade de In'formações 
Estratégicas - GDI, de Atividade Fundiária GAF, e 
Provisória - GP e dá outras providências. . 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se à alínea "c" do inciso 11 do art. 5° da Medida Provisória n° 1.587-2/97 a seguinte 
. redação: 

"Art. 5° ........................................................................................................... . 
11 - ................................................................................................................... . 
c) do Ministro de Estado Extraordinário de Política Fundiária, no caso dos 

cargos de que tratam os incisos ~, 11, 111 e IV do art. 3°." . 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração da alínea mencionada se justifica para efeito de inclusã~ do inciso IV, que 
diz -respeito aos cargos de Técnico em Cadastro Rural. Essa proposição complemenia 
emenda· anterior que dispõe sobre a extensão da Gratificação de Desempenho de Atividade 
Fundiária - GAF aos servidores da categoria funcional de Técnico em Cadastro Rural. 

Sala da Comissão, em 20 de outubro de 1997, 

Deputado NELSr*RCHEZAN L 
/ LI 

I / , 

I / \ 
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I: 1 MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.587-2. de 14 de outubro de [997 

j':: EMENDA MODIFICATIVA 

I ÀItere-se a redação do art. 7° para a seguinte: ' 

"Art. 7°. A avaliação de desempenho individual deverá obedecer à seguinte regra de 
ajuste, calculada por carreira ou cargo onde os beneficiários tenham exercício: 
'i - no "ináxiino 20% dos servidorespoderão ficar com pontuação de desempenho 

.. individual acima de noventa por cento até cem por cento do limite máximo de pontos 
, 'fixados para a avaliação de desempenho individual . 

. 11 - no' máximo quarenta por cento dos servidores poderão ficar com pontUação de 
desempenho individual acima de 80% do limite máximo de pontos fixados para· a 
avaliação de desempenho individual. 

:.:§ lO. Caso o número de servidores nas respectivas faixas de pontuação definidas nps 
incisos I e 11 exceda o limite máximo previsto para cada uma destas f~ excluídos do 

'ilcômputo os servidores investidos em cargos em comissão e funções de confiança que 
:façam jus à Gratificação e os servidores que ainda não tenham sido objeto de, ~ 

. 'avaliações sucessivas, serão utilizados os seguintes critérios para desempate: . 
'la) maior tempo de permanência no órgão ou entidade; ,. 
• 'b) melhor classificação no concurso para ingreSso na carreira ou no cargo; 
I d) rÍtaior grau de titulação; , 

':1 c) datamais antiga de ingresso na carreira ou no cargo." 

JUSTIFICAÇÃO 

I 

O conjimto de regras propostas pela Medida Provisória no art. 7° é absolutamente inconsistente. 
f • Propõe uma kisternátiea de avaliação que, caso os servidores mereçam pontuação individual máxima. 
! i' acaba por puhl;r o conjunto dos beneficiários, rebaixando o valor da gratificação a que fariam jus. ~ão 
~ Ílpenas isso uhpede que seja recompensado o mérito como tende a produzir uma falsa competição interna 
I que contrariaI tOdas as noções modernas de administração que orientam a avaliação de desempenho com 

'bàse no~o de equipes. Além disso, são fixadas faixas de ajuste diferenciadas em relação a outraS 
situações já Çtit uso no próprio Poder Executivo,com é o caso das gratificações devidas aos servidores 
da CVM e d.~ .. SUSEP, onde pelo menos 40% podem situar-se na faixa de desempenho Superior a 8~%. 
Outro absurdo. está na forina como são fixados os critérios de desempate, priorizando o gr&11l de titulação 

! ' e o exercicioi de co~~onamentos. ~orisso, propomos as modificações contidas nesta emenda. . 
t' • J; . ... ~ • . 

r • 

· . Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1997. 

r • 

•. r 

I • 

" , 

" 
'. 
" 

" 
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L--_t 6_/t 0_/9_7 ----,I LI ___ M_E_D_I_D_A_P_R_O_V_I-..!~_Ó_R,,-IA_N_~ .....,:1._5_87_-_2._D......:E_l_4'--/l_O_/9_7 __ ---l 
------------AUTOR------------ --""PRONTUÁRIO--

I L __ ·_'_: ___ ·· .. ~~,~D_E_P_UT~·.A_·D~O __ L_U_IZ_M __ OR_E_I_R_A~~~-7' ~I ~I ______ ~I 
• . - - ; 11110 .,' - . l "r" '. _, 

I' 1 D '.SUPRESSNi '<2 [X] ;SUSSTiTliriVA ' 3 D·.MODIFICATNA 4D.ADlTNA'·9 .D,sUBSTITUTIVO GLOBAL I 
I--

PA
: -. -'-.'1 ~ LI_~ -c-~8"~ .. ~:~T;_O_. ···_,-.llII __ \_PARÁ-:-,._~_RAF_O'===II:==_·INCISO __ ·...:....'_.:...;.., "-1'I,L.I-=-, __ AÚNEA __ -_-_ ---,I 

.-----~-----------TE~O~-~-~----~~~------, 

• h ('~ ~ , • X. f ~ ~ ,. . ~ 

J.._', Aglutinem.-.se os artigos ,8°,e 9~ da Medida provisófia nO 1587-2, que 
passam a vigorar em um único dispositivo, com a seguinte 'redação, rénumerando-se os 
subsêquentes: ' , . , .-: .:; r I " . -.'" , . r I .,. . 

Art. 8°: Ô titulrir de.cargó" efetivo 'das carreiras e cargos'de que trata está 
Medida Provisória.,~quando .cedido para a Presidên~ia ,da ~epÚblic.â, Vice-Presidência 
e para cargo em Comissão ou Função de Confiança em. outioórgão ou entidade dos 
Poderes da União, fará jús à gratificação calculada com: base., em 175% do limite 
má-ximo de pontos fixados para a avaliação de desempenho. 

JUSTIFICAÇÃO 
, . 

. . I' ." 

.. .A pres~nte emenda tem .por objetiyo corrigir. acentuada distorção advinda 
I dos injustos cri~éiios ,fixados para .,. ~ercebi~ento das Gra~ificações·. depesenipenho 

I
' criadas peia Iv1P. Ao exaíl1inâJ.ll10S. acuradamente os artigos, 8° e' 9° constàtamos que o 
legislador pro'curou . elevar, .. ain~a, m~is, a ,re~uneração dos s~rvid~res que estão' cedidos . 
i c percebem _ o.s ma:s altos salanos~m orgaos' do Go~emo F ederal/ a s~ber: paga-se 
1100%) d41 gr:tlficaçao qüando o scrYldor ocupar cargo de Natureza EspeCial, DAS-6 e 
ID.L\S-5 0U eqüivalentes ~m outro prgão e 75~'~ quãt?-do inves!ido . em'd~go DAS.~4'1 

IObserve-se que esses são os cargos de Ministro de Estado, Secretário Executivo, I 
I S~~!·~ttriGS de. ~~·!inif:=ér~o;, '" Cl:.~fe~ deT"> 9.a~in~~e~_. e de . al~a Asse~soria o~ Chefia, com 
i::~.d';:·:',!:::. ~~: '.~lilln~J~·.~,-: '':, ü jlll~ ü . .K.YO rl1l~ . .:::>t o ::,erviJ?r ~s~rver ,cedido para ~ar~ol 
' .. - ...... - ••• '._- •. - .. ,. ~ •.•. -" - .. "".~.~ •• +~ .~ ... ~ .... "mwn"'raçao e ln~enor a R$ I 'mil i ~~ ....... · .. ...:1 ':'':''.1':''~':'':'·Jl "'~ .!.j ... :;''':~-: • • _~t.i ';':\..ilU\·ti.;.~:..:.;.~, o:..:"':J:':' ... \"." "" l' ". 

I não poderá receber a Gratificacuu, 
Como se pode perceber, '0 critério' altame~te injusto foi, portanto, o de 

elevar a remuneração dos que mais ganham e menos necessitam em detrimento dos que 
percebep1 aS menores remunerações e mais necessitam de complementação. Na minha 
concepção, não se justifica que o servidor cedido, que exerce função tão ou mais 



·1 

Outubro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 22 22561 

relevante em loutro Órgão da União, remunerado por uma mesma fonte (O Tesouro 
Nacional), sejla penalizado por não existir um cargo em comissão de nível elevado, para 
remunerá-lo dondignamente, pois todos sabemos que esses são escassos e preenchidos 
com indicaçõ~s políticas. De outro lado, verifica-se que, acertadamente, por se tratar de 
um mandam~nto constitucional, a GOl é devida ao servidor aposentado e: ao 
pensionista. I ! 

Oonclusivamente, deixaram de ser contemplados com a gratificação apenas 
os servidordsi cedidos para níveis de DAS inferior a 3 ou equivalentes. 

I , 

Lamentavelm'ente e contrariando a própria intenção governamental, isto nos leva a 
concluir que! o servidor que se encontra nessa situação será levado a precipitar a sua 
aposentadoriá, ,posto que será mais remunerado quando na inatividade. Pior ainda, se 
considerarrnds: que valerá mais morto do que vivo, considerando que a GDI é devÍda ao 
pensionista. 

, Como não posso concordar com essa absurda distorção e injustiça, 
proponho urita solução alternativa mais compatível e justa com a necessidade dos 
servidores e I o interesse institucional dos Órgãos de Governo, qual seja: Pagar-se a 
Gratificação) ~m percentual fixo de 75% da avaliação_ de desempenho, a todos os 
servidores cbdidos isomente para Órgãos da União, desde que ocupem cargo de 
confiança, eht qual~uer nível, ou se investido em função na Presidência ou V ice­
Presidência da Reoública. 

t ~ ASSINAnJRA ____________ -:-__ 

I I: 
. I . 

I 

i 
i 
! 

. . 
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MEDIDA PROVISÓRIA W 1.587-2, de 14 de outubro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 9° para a seguinte: 

"Art. 9°. Os servidores titulares de cargos efetivos de que trata esta Medida 
Provisória que não se encontrem na situação previstas nos art. l° " r, '3° e 8° 
perceberão as Gratificações de Desempenho nas situações de efetivo exercício 
previstas no art. 102 da Lei rio 8.112, de 1990, cujo desempenho será aferido, 

I 
quan~o couber, na forma do regUlamen:o." , 

: JUSTllFICAÇAO . -. .' 
I 

. , A emenda visa assegurar que a Gratificação ora ( 
.. hipótr-ses de lefetivo exercício' previstas na Lei nO 8.112, , ',' ., .' t' , .' . . . . 

, 

, I 

. , 

ja deferida aos servidores em todas' as' , . 
~ protegendo-se aqueleS que, em rizã~' " 

" , , , , 



'. 

" , , 

22562 Quarta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 

do interesse público, em especial os que se achem cedidos ou requisitados por outros órgãos no interesse 
da administração. 

--OATA--

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1997_ 
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TEXTO 

Dê-se ao art. 11 da Medida Provisória nO 1587-2 a redação a seguir, 
suprimindo-se, em conseqüência, o parágrafo único do referido artigo. 

Art. 11. O servidor aposentado ou o beneficiário de pensão fará jus 
à GFJ, GOl ou GAF calculada com base em 100% do limite máximo de pontos fixados 
para a avaliação de desempenho do cargo efetivo correspondente ao que se deu a 
aposentadoria. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal assegura em seu art. 40 que aos proventos do 
servidor aposentado são devidos os mesmos direitos e vantagens concedidos aos 
servidores em atividades. A presente emenda visa, portanto, a corrigir a 
inconstitucionalidade existente no caput e sobretudo no parágrafo único do art. 11. 

xxx 
, ____________ -,--___ ASSINATIJIIA ____________ _ 

~~~~,';;t--/: 
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MEDIDA PROVISÓRIA, N° l.587-2, de 14 de outubro de 1997 
I 
I ' , I 

I ' 
I 

i 
EMENDA MODIFICATIVA· 

J: ) 
AÍtere-se a redação do § '].O do árt. 13 para a seguinte: 
I. ' 
'j'Art. 13 ... , " I 
§ 2°. A GP, compativel com as demais vantagens atribuídas ao cargo efetivo, incorpora­
Se ao vencimento nos prazos e na fonna estabelecida pelo art. 62 da Lei nO 8.112, de 
11990 e pela l.ei nO 8.911, em 1994, sendo incompatível o 5eul recebimento com a 
~em decorrente de quintos ou décimos incorporados. 
L:" 

JUSTIFICAÇÃO' 

I 
IA vantagem provisória, ainda que tenha natureza transitória, não pode ser util;nufa como 

meio de'burla ab que dispõe o art. 40, § 4° da CF. A única fonna de dar a essa vantagem essa natureza é 
associá-Ia a con!dição especial de trabalho, e ainda. assim se, da mesma fonna como são consideradas as 
grati~cações ~eirepres~ção. ~das ~l~ exe~~cio M' Presidêncl3 ~ República e em outros ~, se 
preveja a sua mrrpora~ apos o mtersticlo eX1gtdopelo.art. 62 da Lei nO 8.112190. .' i ' , . 

r

i,' " Para '~ue . não se. permita,' ,portanto, ' a ,fraude à Constituição, essa emenda deve, ser' , 
acolhida. 

" I ' 
: 'Sala da Comissão; em'20'de,outubro de 1997. 

. '. . .' 
. ~AV'L() '':l>,~/t 61.\ • l, ". 

) I' , 

" ' 

. 'TI , o:s;' 

I ' 

, . 
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Deputado BENEDITO DOMINGOS 
., , 

" . 

" 
- .> 

À Medida Provisória nO 1.587-2, de 
14;, de c outubro . de 1997, que institui as 
Gratificações de Desempenho de Função 
Essencial à" Justiça - GFJ, de Atividade de 

, Informações Estratégicas~-GDI,.dé 'Atividade 
Fundiária - GAF e Provisória - GP, e dá outras 
providências. n r. 

1 , I..... ,,_"+ .. r, ::-' _I ~ .J .:X ,h '-i . ~7J'I 

.. , '1 "I ~".' . .;.) j ri~' I":' t. <~ J '.: =1 :j r; '. 1 

,:, ,' •. 1' . Dê-se ao arL 13.e seu § J~da,Medida'Provisória nO 
1587-2, á seguinte redação: 

1" \ ..." ...". 1 ~" 

"Art. 13. Até que' Séja : promulgada lei dispondo sobre a 
remuneração dos ocupantes de cargos da área jurídica do Poder 

.' Executivo,. poderá· ser. paga .. Gratificação~~Provisóriaf - GP aos 
ocupantes de 'cargos efetivOs '~de Procliradoti'c" Advogado de 

~ - ~ -, ,., I ~. ~".' ~ ~"_ ~ .... ,., 1 

autarquias e 'fundações públicas federais, de Assistente JUrídico 
... ", : ". I .t.: .... J,.. _ ,; ,,-",: ;, .~ •• :'"' r.. , . ... ~ '"7 • - '. .,"'.';" 

, não transpostos para,a carreira.da AdvocacÜi-Geral.da União' na ... ' I".,,, r L • .. y; ~ t .• ... ., • - i ,.".I<' ..... ..... • , ~ ...... ' 

forma do disposto no inciso I do art. 19 da Lei nO 9.028, de 1995, 
. :,. da-,càrreira de. Defensor. Público da.União, de .Procurador do 

Tribunal Marítimo, bem como aos Advogados de EmpresaS' 
Públicas 'e Sociedades de Ecoflomia:M,ista, ·em exercício nas 

. Procuradorias da União que integram a Advocacia-Geral' da 
, -

União. .. ... ,: , : ... -~~~;:~. ~r~~.~~:.;Z' -,~.,' 
. . . . . . . . . . § 1 ° A GP será paga em valor correSpondente' a '85% do maior 

, ' \ . , valor do vencimento'~~:i~ó:d~'hly~l~upérib~'ftXàdb'~á Tabéla'de 
... .-. \ ' _. . , • ,..... ' r .... .......... 4' ~. 4 ~ • ~ ~ 

, ....... Vencimento dos setvidores'públicos-éiVis da União, estabelecida 
, ' ... 

,no Anexo 11 da Lei nO 8.460, de 1992, e alterações posteriores, e .. . ~ .. - ~ , .', ., 

não será paga cumulativamente com a Gratificação Temporária 
instituída. pelo .art. J.7-da'.Lei· nO 9.028/de 1995, salvo se seu 
beneficiário' for Advogado de Empresa Pública ou Sociedade de 

,,< .:.'::::: ',".' ", Ecoriomi~ Mii~ ·~~.~~~~cí~i<? ,n~ Procuradorias da União que 
., .: ' .. ' ,. .• '" "'integram'+á Advocaéia-Geral da União". 

,-"',. 
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JUSTIFICATIVA 

A emenda apresentada visa, tão-somente, corrigir uma 

grande injustiça feita aos Advogados de Empresas Públicas e de Sociedade de 
I 

Economia Mista que se encOlltrani em exercício nas Procuradorias da 

União/AtiU. 

Esses Advogados vêm exercendo as suas atribuições 
no.âmbito das referidas procuradorias desde que a União passou a ser defendida , 
pelos membros da- Advocacia-Geral da União, tendo em vista o número 
i~sufici~dte de membros efetivos da referida Instituição. ' 

I, • 

Por isso I mesmo, há necessidade de se pagar, a esses 
, ' ' 

laboriosos profissionais do Direito, o mesmo beneficio atribuído a outros tantos 
I,' , , 

advogados do Poder Executivo, uma vez que as atribuições exercidas são 
'd A 

• I 1 entlcas.' 
I i 

[ 
I 
I 

f, 

i , 
I ~ 
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Informações Estratégicas - GDI, de Atividade Fundiária -
GAF, e Provisória - GP ,e dá outras providências. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se artigo à Medida Provisória n° 1.587-2/97, numerando-o como art. 18, 
renumerando os posteriores, com a seguinte redação: 

. ,rArt.18. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade Rodoviária 
- GAR, que serâ concedida aos o~upantes dos cargos efetivos de Engenheiro, lotados 
no Departamento Nacional de' Estradas de Rodagem - DNER, quando no 
desempenho de atividades de engenharia, especialmente as relativas à fiscalização da 
utilização das rodovias, à elaboração de estudos e pesquisas para o desenvolvimento 
tecnológico do setor rodoviário· e à execução de obras rodoviárias. 

§ 1 ° Aplicam-se, para efeito de concessão da Gratificação de Desempenho de 
Atividade Rodoviária - GAR, as disposições constantes dos arts. 4°, 6°, 7°,8°, go, 10, 
11 e 11, caput. desta Medida Provisória, relativas à Gratificação de Desempenho de 
Atividade Fundiária- GAF. 

§ 2° Os critérios para avaliação de desempenho individual e institucional 
constarão de ato conjunto do Ministro de Estado da Administração Federal e 
Reforma do Estado e do Ministro de Estado dos Transportes." 

JUSTIFICAÇÃO 

A iniciativa governamental de instituir gratificação de desempenho, para estimular 
profissionalmente categorias funcionais consideradas estratégicas, demonstra-se extremamente 
válida, merecendo nossa aprovação. . ..... , . 

Contudo, a Medida Provisória' nO 1.587-2/97 .cometeu injustificável omissão ao não 
contemplar, em seu texto, os servidores ocupantes dos cârgos efetivos de Engenheiro do Quadro 
Permanente de Pessoal do Departamento de Estradas de Rodagem - DNE~ Com efeito, esses 
profissionais desempenham inúmeras atividades. yi~~, p~ a economia e sociedade brasileiras. A 
segurança do transporte rodoviário e a execução de obràs rodoviárias repousam na responsabiíidade 
desses agentes do Estado. Assim, de maneira semelhante ao tratamento que foi dispensado aos 

, Engenheiros Agrônomos, nossa proposição intenta contribuir para o ,aperfeiÇ<?amentó- da Medida 
Provisória n° L58?-Ã~. ácrescentando . disp~sição' 'qué' regula' ~' ci'iaçi.~ 'dá" Gratificação de 
;." t.\ ~.\- " ..... ~ ...... ,,-. •• ,t T~" { , •• , ...... 'i ',~i'-"!' f'';-'',' ." lJ1,"" .. ,t 
Desempenho de AtiVidade RodOViária - GAR. .' " . ." . - . . ... . 

~ • '.. ~': .,r;, 

,I 
i 

'·1·· ... 

.... ~-~--_ ..... ~_ .... 

.~ .. , - ~ '. ~ . ~ ,. .,' 
Sala de Sessões, em 20 de outubrc) de 1997. 

. ..... -' ':/ '.' . . . ......... . 

. ~·Depu~;o lstL ::::: : : :.' 

'i' 



I 
I , 
I 
I 
I 
I 

t. r , i DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1997 • 'o, Quarta-feira 22 022567 

DATA 

lS/Ío197 

I . 
t." ,., • ~ 

'o 

1.587-2 

PROPO, 

000011 , 

~Prodasen J 
................... ~dtOtldatdD~,........ 

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.587-2/97 

I ,-··~. ________________ -+i~' ________ ~ _____ D_E_PUT ____ A_D_~_u_;g_~_E_·R_O_CHA_o ________________________________ ~I.I N.PRONiA~O 
I 

Ir 
,. TIPO 

t () - SUPRES:SIV A 2 () • SUBSTITUTIVA 3 (x) • MODIFICA TIV A 4 () • ADITIVA 9 () • SUBSTmmYO GLOB~L 
I ; 

PAGINA 

1+ 1,1 
I ' 

(" 

;' ~ .. f \ f 
. " 

.' , " 

I! 

ARTIGO PARAGRAFO INCISO ALlNEA 

TEXTO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.587~2/97 

Institui as Gratificações de Desempenho de 
Função Essenciál à Justiça - GFJ, de Atividade de 
Informações Estratégicas;. GDI, de Atividade Fundiária -
GAF, e Provisória - GP e dá outras providências. I' 

EMENDA MODIFICATIVA 

Ij;ê:se à:~~nta ~ Medida Provisória n' 1.587-2197 a seguinte redação: 

•• , , •• '; ," ' , ,o, " , "Institui I as Gratificações de Desempen~o de 
1 Função Êssencial à Justiça - GFJ, de Atividade de 
I, t J ' • Informações Estratégicas - GDI, de Atividade Fundiária -

" o": ' ,: h"" '~"', ',,: I GAF, de Ativi~a~e ~od~viária'- GAR, e Provisória.! GP e 
" : "i I' ',',',',' " .:', '/ dá outras pr~lVldenclas. 

I " 
) f' ~ ~ ~ ,"" t "'~" .. ~. . '.. ".' ... 

; " .. ';.~' ,.,I'L .;:, >,-,:" ~,:';., ,: '~, , I Jus.~~F~,~AÇA,q r ,! . , 

.:: :,:,:,: '; " ~,'. i~' ~, · ,. 'I '.~ .• ~~ ~: --:::' .~: .. ~' • : : :.' "':",'!':" , ' ' .. : i " : , : :: " • ~ : :' • 

',', , ..... ,' ... J 'I~' al~~~~J9. :d3: e~entá:.~~j4~t,ifiç.~. paI:a .. ~~nciliar seu enunci~do ~om .o:U~ ~~erida : 
apresentada, Ique dlspoe 'sobre a crIação da "Qr,atificação de -Desempenho de AtIvIdade. 

: Rodoviária -'<fARtI.! ,_ '. . ,., . ' , .. "" .. ' 

Sala da: Comissão, em , de de 1997, 
'I ~' , " I , ' f' I 

f' " o, , 

I ' '. tSSn;lyu~ I 
1
;1-;--, _'_~ _~~'k~~'.' ''':7:W-~o f1~ ___ _ 

~---------Iro~, ____ ~ ________ ~l~,.~j~.~.~'~'~'~'~.~-~.~ .. ~,~,~~ ________________________ ~-

I 
I 
I 
I 
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~"A" / '--'1 Il MP N!! 1..587-2/97 
I 15(10 97_ . 

. rAOPOSICÃO 

1.587-2 

000012 J 
I 

I. I~ HIOPA3ONgTUÀII10. -, '''1 
Lr= __ '~E_~_'i~e~.r~._R_i_b_e_l_'r_o __________________ ~ ______ ~ ____________ ~ .. ' _ 

._-_._-- AUTOR ---,--:,,-.• _. 

r:----------------------------------- Tlr,) ----,----

1
6 O rVI O . 1 O . SUPAES9VA 2 O . Su8STlTUlT.VA 3 . M<lOI.OCA'.... 4 tE - AO.T ... A 9 - sueS"TUITIVO GLOeAL 

r- .. -A."G1 .'AÁGR"~ ---"'T-"--- ''''CIS'J AI '"r." -----., 
C~7~'---J L .. 'I. 
)1~9 ------T[XTO--

1
-<-: ---------.1" 

Inclua-se. onde couber. o seguinte artigo e se1!~j>arágrafos: 

"Art. - Fica instituída a Gratificação de Desempenho e, Produtividade Previdenciária­
GDPP, devida aos servidQres integrantes da estrutura do Ministério da Previdência e 
Assistência Social". 

§ 1 ° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária terá como 
limite máximo 2.238 pontos por servidor,correspondendo cada ponto a 0,1820%, 0,0936 
e 0,0465 do maior vencimento básico, respectivamente, do nível superior, do nível " 
intermediário e do nível auxiliar, observado o disPqsto no art. 2° da Lei n° 8.477, de 1992, 
e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei nO 8.460, de 1992, e no art. 2° da Lei nO 8.852, 
de 1994. 

§2° A Gratificação de Desempenho e Produtividade Previdenciária será calculada 
obedecendo a critérios de desempenho individual dos servidores e institucional do' 
Ministério, conforme dispuser ato conjunto dos Ministros de Estado da Previdência e 
Assistência Social e da Administração Federal e Reforma do Estado, até 30 de novembro 
de 1997. 

§3° Os servidores integrantes da estrutura do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, quando cedidos para órgãos~...entidades da Administração Pública 
Federal para o exercício de cargo em comissão, perceberão a Gratificação de Desempenho 
e Produtividade Previdenciária de acordo com o disposto nos §§ 2°, alíneas a e b, e 3° do 
artigo 2°. 

§4° A Gratificação de que trata esse artigo será paga em conjunto, de forma não' 
cumulativa, com a Gratificação de Atividade de que trata a Lei D'elegada nO 13, de 27 de 
agosto de 1992, vedado seu pagamento aos servidores do Ministério que' percebem a 
Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação - GEF A. 

§5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade, Previdenciária será paga a 
partir da data da publicação, em valor equivalente' a 36%, até a 'r~~ta~~ntaçãO de 
que trata o §2°. . 

Justificativa 

O Mini~téi;o da Previdência e Assistência Social movim~~tà.rá, 'nó' corrente ano, 

entre receita e despesa, o equivalente a R$ 80.000.000.000,00 (oiteóia: bilhÕes de reais), 

um dos maiores orçamentos da América Latina. -
• I, 
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, dMP AS, dentre outras atividades, c6néede, mantém e paga beneficios pecuniários 

a cerca ~e 15,5 !tnilhões de pessoás em todo o Brasil e possui um quantitativo de: 

contribuihtes (trabalhadores, empresários, autônomos) superior a 35 milhões de pessoas) 
I' . 

sem contar as cerca de 3,5 milhões de empresas cadastradas no rol das recolhedoras da 

~ntrib~iko' p~e"idenciária que, diga-se de passagem, é a mais volumosa do país, 

e<l\JivaleJte a 1,5 ~ vezes o valor de todo o imposto de renda arrecadado, relativamente às 

pessoas~sica e juridica. . 
I. " , 

- .1)oda essa mais&. grandiosa de ações administrativas é realizada por um conjunto, 

,de servidores que não alcança' 50"mil, dispersos pelas diversas regiões do Brasil, quase 

sempre ~al rem~nerados, o que expÚca, em pri~cípi~, ~ ocorrência 'de filas e atraso~ 
i 

nesses serviços, noticiados periodicamente pela imprensa, 

+. ,~doÇã~ da Gratifica:~o de D~s~mp~nho e Produtivida~e p~evidenciári~ ~ um 

Poderoso, IIlstrumento de pohttca admtl1lstrattva, trazendo, de ImedIato; os segullltes 
I' : ' 

beneficios: ' '. 
I " , 

, a - aumento da jornada de trabalho dos servidores previdenciários ~m cerca de 

,r 33%~ l~i~ que boa parte deles trabalha seis horas diárias e a GDPP obriga a um~ 
i ~ jornada' de 8 horas por dia; j , , . 
~'b - aumento global da carga horária, o que permitirá a' ampliação do 

, !aten~mento, especialmente nas áreas de benefici~ e arrecadação, com evidentes 

ganhos de produtividade para o sistema e, em decorrência, tomando mais 

, rápid~s e presÚl.11tes tais serviços, em proveito dos milhões de beneficiários 'e 
) 

contrib\J4t~es; , ,h ! 
"c - o . aumento da carga horária global também tomará praticamente 

I, 

,," desnecessária a convocação de novos servidores, com o acréscimo do quadro,e, 
. ... . . .. -. . 

, ,portanto, da'folha de pagamento; 

.. ', ' <,;[J d,";, {,GbpP~~rã pàgatã~: sorn~nte a quem trabalha, na exata medida da 

" U~qU~i?~?~qÜàntidade do trabalho realizado pelo servidor. Haverá, pois, além da 

j 
expansão da carga horária uma sensível melhoria no desempenho do orgão, ou 

::',':' "" • ',' ," t ,~~Ja:'~::gr~st~~4~ ~e um.séryiço mais ráp!d9, qualitat~vam~nt~ melhor e a cus,o 
~, "- . .... . t ~ • .. Í' I., ~ .. !. f ... ',j ,,"'I; "': .; ; ')" 1 j \ )o! .; .. ~ ~ .' • .,' .... " I J " t 't .> I 

l-'·i"1_: .. ,~·!.,··.·m~~~r;.1"·t.~.,~"\.":.I:·:.1 '".1 · ..• r .. ' '~' .. ~.~_ ~,.~."a .'(',','~ 

e - o custo adiCional dessa despesa'na folha de salários é est,irriado em menos de 

, ['~""', ',', ,Q,So//ôá,r receita' 'p're~denciáriá, eis':' que' tal gratificação não se, aplica a 
/ ·,:.~·t~f "'~'j'~'" ~ ·1' ~,'~'~J""'~"" 

" ," "'I Procuradores e Fiscais, detentores'de vantagem específica; , 

t f - eJ síntese, a GDPP é o in~t~1p.~~toideal p~ra o sistema de r~muneração dos , , 
," ' ,j servidores do ,MP AS, pois premia o bom funcionário, estimula a melhoria da 

• J ~ " '-"', ':)".! _4, ,.' I .", • .. • o. • " '".. '!.. ~ > • ': ~ J • .t. t ' ~ , " . , 

,I i:. ;:;~; • t" , ,9~~,t~~r~.' ,r~~~n~:, (~"q~~~t!da~e"d7 ,se,~,ç?s e iC~~!B;. ,b~?\ ~~~,s ,~~r~t:o ,do qye 

I 
I 
I 
i , 

qualquer outra alternativa objetix~~o, q ,~e;sm~ r~sul.~~d?: , . 'I', • ,,'li ,; ,', ' i 
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Diante do exposto, é de se solicitar todo o apoio à presente e,mel)da, por se tratar 

de uma valiosa ferramenta na melhoria dos serviços públicos, notadamente aqueles 

prestados aos trabalhadOres de mais baixa renda. 

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1997. 

-' -_ ..... _-~.- ... _ .. _--.-. __ ..... _._ .... _ .. 

SeeiCtaria E5~ial de Edi&OJ:aÇão.e-PubliGaç(les-dO-Senado Fede .. 1 Brasília - DF 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA ·A "EXAMINAR' E EMITIR PARECER SOBRE' A 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.588-1, DE 14 DE 
OUTUBRO DE 1997, QUE "CRIA CARREIRAS NO ÂMBITO DO 
PODER EXECUTIVO FEDERAL, CRIA AS GRATIFICAÇÕES 
DE DESEMPENHO E EFICI~NCIA-GDE E DE DESEMPENHO 
DE ATIVIDADE DE DEFESA AGROPECUÁRIA-GDA E DÁ 
OUTRAS PROVID~NCIAS": 

Deputada ETEVALDA G. DE MENEZES ... .. 002. 

Deputado PAULO PAIM ........................ .. 001 003 004. 

TOTAL DE EMENDAS: D4 

~ 01 t, ~ 

MP 1.588-1 
000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1588-1, de 14 de outubro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

" , 

Altere-se a redação do inciso I do art. l° para a seguinte: 
_ ' , , 1 ,. .. .. ~. ' ~ \ \ I • 

'.' , "Art: l0 ,.~ . ,'~ : .. '. '. ',' ' . 

. . I - Supervisor Médico-Pericial, composta de 300 cargos de igual denc>minação, 
lotados no quadro de pessoal, do. Instituto Nacionill ,do Seguro .. Social com 
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atribuições voltadas à supervisão, controle. fiscalização e auditoria das atividades 
depericia médica relativas à concessão de beneficios previdenciário~ e 
assistenciais. 

", . " 

I .. JUSTIFICAÇÃO 

I" As atividades de supervisão médico-pericial vinculadas à concessão de benefi~ios 
previdenciários e assistenciais não pode ser confundida com atividades de gestão governamental, 
que têm qatureza estratégica e não meramente operacional. Tais atividades, relevantés e 
eSsenciais' para o dontrole e prevenção das fraudes, são diferenciadas, específicas e, porisso 
mesmo, não se pode conceber que .ftão sejam médicos de formação os responsáveis pela 
supervisão I das atividades médico-periciais. Daí a classificar esta atividade como atividade de 
"gestão gor~rnamental" ~á uma d~s~~cia enorme, que revela a imprecisão com que os conceitos 
são apropryados pela medida proVlsona em tela. 

" , 
r , 

, ~ 

" 

Sala das Sessões, em 20 de outubro de' 1997. 

'.~~ 
~. 

Dep. Paulo Paim, PTIRS. , 
I 

MP 1.588-i 
000002 

. MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.588-1 DE 1997. 

EMENDA MODIFICA TIV A N° 

o Art. 2° da Medida Provisória n° 1.588-1, de 1997 passa a 
• I . 

vigorar com a seguinte redação: 

I : "Art •. 2° As carreiras, referidas no artigo anterior terão a 
rrte,sma estrutura de classes e padrões da Tabela de Vencimento dos 
sJ'ridores públicos civis da União, ficando os atuais ~<;upantes das 
cbtreiras de Engenheiro Agrônomo.' médico veterinário: Ouímico, 

rI f . -
far.macêutico e Zootecnista do Quadro funcional do Alinistério da 

. '/,:1:Algricultura .e Abastecimento automaticamente: ~apr.ove.itados na 
" \.'~ crrreiradeFiscal de DefesaAgropecuário" . • :. : " , 

I 
! 
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JUSTIFICATIVA , ".~ 

É imperioso e fundamental para ó funcionamento dos 
planos governamentais no Setor agropecuário a estrutur~ção 'da carr~ira de Fiscal 
de Defesa Agropecuária mas, entretanto, é inconce1;>ível que outros setores e 
carreiras similares do Ministério da Agricultura fiquem alijados dessa Estruturação 
funcional. 

Não podemos e não devemos Criar s!zões entre os Q1;Uldros 
que defendem a àgricultura nacional. , . " j' I, 1' . .1 '~ __ .: I" .~. " 

As carreiras elencadas na, emenda proposta sãQ 
fundamentais para o agronegócio e geram cerca.de 18 bilhões de dólares para· o 
desenvolvimento nacional. ' " .>,lk < '" - . 

" É questão de justiça a' aprovaçãó' desse pleito de parcela 
significativa dos quadros do Ministério da AgricultUra i. ' ; . '. 1. :: , 

. '1 . 

ls· O;~t 

MP 1.588-1 

000003 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1588-1, de 14 de outubro de 1997 

EMENDA MODIFICATIVA 

, ; , . ~. 
; ~ ': ,I 

Altere-se a redação do art, 15 para a seguinte: 

"Art. 15, A avaliação 'de desempenho individual deverá obedeCer â seguinte regra 
de ajuste, calculada pro carreir~ pu, çargo onde ~s beneficiários tenham exercicio: 
I - no máximo 20010 dos servidores'poderão ficar com pontuação de desemper.ho 
individual acima de noventa por cento até cem por cento de- limite máximo de 
pontos fixados para a avaliação de desempenho individuaL , 

II - no máximo quarenta por ~~ilt.o, qosseryigore~ P9,~~rão ficar:,,~m pontuação 
de desempenho individual acima de 80010 do limite máximo de pontos fixados para 
a ~valiaç~o de desempenhojndividu~L '. ,/ i ' "f'h\" ~:: ,~;, i ,,' 

§.I~,.,Caso o número de servidor~s,~as_ respectivas faiXas. de pontuação definidas 
• nos iqcisos L e '11 exced~ o : \imite ,'ritãXimo, previsto ~para, éada iIíDa ;destas faixas, 

• j" ' .... 1 ,,1< .t.' _,"','" "~~ ". "~'fJ.".~\~ .... , •. , 

ex~lu!dos;do .~mp~to os,seryid,ores investid~s;em,.~~gos ~,~ ~l1lÍs$io e funções 
de confiança que façam jus à Gratificação e os ,~~ryjPP.ç~~ ,q~e ~~ não tenham 
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I sido objeto de duas avaliações sucessivas, serão utilizados os seguintes critérios 
para desempate: 
a) maior tempo de permanência no órgão ou entidade; 
b) melhor classificação no concurso para ingresso na carreira ou no cargo; 
d) maior grau de titulação; 
,ç) data I11ais antiga de ingressO na carreira ou no cargo." 

JUSTIFICAÇÃO 
I : l ' , , 

O conjunto de regras propostas pela Medida Provisória no art. 15 é absolutamente 
. inconsistente. I Propõe uma sistemática de avaliação que, caso os servidores mereçam pontuação 

individual m~ma, acaba por punir o conjunto dos beneficiários, rebaixando o valor da 
gratificação a' q~e fariam jus. Não apenas isso impede que seja recompensado o mérito co~o 
tende a prud~r uma falsa competição interna que contraria todas as noções modernas de 
administraçãd que orientam a avaliação de desempenho com base no trabalho de equipes. Além 

, disso, são fi,(a(fas faixas de ajuste diferenciadas em relação a outras situações já em uso no 
próprio Podet Executivo, com é o caso das gratificações devidas aos servidores da CVM e da 
SUSEP, ónd~ pelo menos 40010 podem situar-se na faixa de desempenho superior a 80%. Outro 
absurdo está! na forma como são fixados os critérios de desempate, priorizando o grau de 
titulação e o bxercício de comissionamentos. Porisso, propomos as modificações contidas nesta 
emenda. · : 

: t 

Sala das Sessões, em 20 de outubro de 1997. 

~~-",,' "-----~-' rC-'---,7 T 
I ' 

I Dep. Paulo Paim, PTIRS. 

, 
I 

MP 1.588-1 

000004 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1588-1, de 14 de outubro de 1997 
I i I 

I' 
I 
'i' 

I 

... ~. EMENDA MODIFICATIVA 

!,,' ~ '.:' ,'. fAl
t
., te~~-ie a re.dação do art. 17 para a seguinte: 

. ~ 

, i,' Art. 17. 9s servidores titulares de cargos efetivos de que trata esta Lei que não 
,,~", :.?,:'" ise 'encontrem na situação previstas nos art. 1° , 2°,3° e go perceberão as 
,I'", '~ ',;"' • Gr-aiificações de 'Desempenho nas situações de efetivo exercício previstas no ar;t. 
:<~.~ ,<,..:1 ' •. ":10'2 dá téi nO 8.112, de 1990, cujo desempenhq será aferido, quan40 couber, na 
I.,,· : ':'. ":~ forma ao regulamento." 

I 
I 
I 

, , 
i • 
i , 

22573 
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JUSTIFICAÇÃO ' ;. ~ .:... ~. ., 

t I ~. I I' .~" .~ 

" ,- - [. 

A emenda visa assegurar que a Gratificação ora criada seja deferida aos servidores em 
todas as rupóteses de efetivo exercício previstas na Lei nO 8.112, de 1990, protegendo-se aqueles 
que, em, razão do interesse público, em especial os que se achem cedidos ou requisitados por 
outros órgãos no interesse da administração. ' , . i -' ,.. ,) 

, '.. .. • .... ", 4~ ~. _ ....... J.... .• • _ '~ 

Saladas Sessões, em 20 'de outubro_de 1997 .•. , ','" ,'t ... ~'j, •• ~ 
,-

, . . 
,.~ ,,~ r , ~. ".i .~. ,'.'" ._~ .. "''''' .~: 

_.-:-_~e.=--/-:.:.-_-~:-"----:-~ .. ~ .:. t. ,{ .. :t~ 
'- ~ \{" ~) '",~[;, ~,." l l~J~~I(~".\l.~ 

,..:'" , ....... ':-:"";" I. f",~'" ,rl.~' 

Dep. Paulo Paim, PT/RS. ". .. ,~'-. ~,'. 

( " .', .,-",-

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.195, DE 1997 

~. \ : ,j..lj, l ~ ... 

o. _ 
- ~"4 • 

'I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,- no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996,e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

• 1"1 1" j"f',:-~ Jl ~,:,,~ i,., '.>;!";t .. \:~ : ...... ~ .. i :", • .:"''' .. 

RESOLVE: 

Art. 1° .'São designados-os s~iVidores' Luá:IANtONIO TORRES 

DE CARVALHO, matricula nO 4758, e ARÃO FERNANDES BULHOES, 
matricula nO 4815icomo ges~or tit~lar ~:substit~o, respediva~ente, do 

Contrato nO 126/97," celebrado 'eritre";o.Senã~o'~Federal e POWER­
TECH TELEINFORMÁTICA L TOA> ME. ,':.' ,. ~ , . ' "'~: '. . _'. 



Outubro de 1997 

I 
I 
I 
I 

I ' 
I ; 
,l-
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I , Art. ~o - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

! Art. ~o - Revogam-se as disposições em contrário. 
I ' ' 

I. : 

'" 

j 

. 
Senado Federal, 21 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.196, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no : 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo, artigo 4°, § 1°, da Resolução n° : 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 018.411/97-5, 

I ' R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

TI do . . 9° da Lei nO 8.112, de 1990, CARLOS FRANCISCO CALADO 
I i ' 

PEREIRA, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-3, r~ Quadro de pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no· 

Gabinete do Senador Ramez Tebet. 
I 
i 
I 

i 

I 997 ' 

, . 
-', 1 _ : f 

í . . "t "'1\ .) ...... ~ , . , ;. 

....... "l" L , . .,. ,r 
-.' .::.1 I ',) ., 

~ • - ! ..... \ô . ...., 
~I" ....... .t ~ • -... . 

I 
I 

I 

i 

( , . , , 

... 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.197, DE 1997 

Outubro de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § l°, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n° 018.397/97-2, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MARIA HELENA DE MAURO 

SANTOS, para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 

AP-2, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Elcio Alvares. 

21 de outubr d 1997 

lRMAA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL. 
N° 3.198, DE 1997 

, 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO JOSÉ 
VASCONCELOS ZARANZA, matrfcula nO 477fj, e NARCISO MOR I 

, , 



'\ i 
I 
I 

i 
, I 
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JÚNlp~, ~atrlcula, nO 3676,'· como i gestor . titular e substituto, i 

respectivamente. do Contrato nO 070/95; celebrado entre o Senado 

FedJral e REMAN CONSTRUÇCES E SERViÇOS L TDA. 

I : 
" ". " j Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

l', '~: '. .' ' ) '" :~) • <: . ."' .... h ~:;.. : ~ . '" .,,:~:._ ;.:. I r: .... ~"; l'i ...... ~.. _\. •.. \\~~ .... , .i..." · ... l , . .'f ...... '.{dI.. ....AI r 

I' Art. 3° - Revogam-se'as disposições'em contrário. t , ~:I '" b ' '':" 
I ' 
I 
I 

:. '. i ,Ijll: . : ,.>~, ',~~~dOFederali ~~ de ,!U b "de 1 ~9\, , 
,t, .~, \ _, • "I,,, _~ 1" ~,. ", .••. ;--r . ! 

~. ,~ 

.... '. t . " ", 

r (i 

J. ~. ::~ ~ " 

t, ~ J f , .1 ' .... .J-i;, ..... -; .... 7 

AGAClEL DA SILVÁ AIA .. , SI" . l:h,,'.'>·" 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR~GERAL';· 
N° 3.199, DE 1997 

r' . 
\ 

, \ " 
: : O DIRETOR-GERAL DO SENADO 'FEDERAL, no uso da atribuição 

que lhe foi conferida pelo artigo' 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09 ~ de 
I " • -, ' I 

1997. e tendo em vista o constante no Processo n° 18192/97-1, i 
", ~ ., ·1 ~ I .' I 

• . I 

, , I 
RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ EDINILSON DE OLIVEIRA, 

matricul~:!3740," ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo ~ Área :2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistentd de 
Controle/.de Infotmação, Simbolo FC-04, da Subsecretaria de Coordenação Legislailiva 
do Senado Federal, e designá-lo para exercer a Função Comissionada' de Assistente 
Técnico,ISimbolo FC-06, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financeiros a p~ 
de 15 de!outubro de 1997. ' 

I 

i 
I 
I 

:I 

i . 

: Senado Federal, 21 de outubro de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.200, DE 1997 

Outubro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo~o 18186/97-1, 

RESOLVE dispensar a servidora W ALDETE DA PENHA LOUZADA, 
matrícula 2154, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Simbolo FC-04, do 
Gabinete do Senador Albino Boaventura, e designá-la para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Simbolo FC-05, . do mesmo órgão, com 
efeitos financeiros a partir de 16 de outubro de 1997. . 

Senado Federal, 21 de outubro de 1997 

Diretor-Geral 

,f 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
~Ieito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Élcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Ornelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney SUaSsuna 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

1. Epitacio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

1. Osmar Dias - ' 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

, . 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinübing 
4. José Bianco 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. Flaviano Melo 
4. Coutinho Jorge 

1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindo Porto (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estado) 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 
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SECRETARIA .. GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

! ' 
~ i I • ~ • 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES ESPECIAIS E PARLAMENTARES ~E 
, I ,INQUÉRITO " - ,[ -. ,-, 
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! 

, i 

I 
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FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F . PARENTE (Ramal: 3501) 

.. , 
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I Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
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Secretário: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
'IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
I MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
!" SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
I W~LL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

I 

I· ~,..:, 

I 

j. • 

/ 

/ -
" r· 

SiÊRVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÓES PERMANENTES, 
11 :Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 
I; Ramais: 4638 - 3492 Fax.: 4573 I 
i I 

S .. i I ecretanos: ,I 
I • 

i' JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 
C~LSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRSEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
I\AIMUN.o0 FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
~ERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) .~. ". " 
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· COl\lISSÕES PERl\IANENTES 
(AR"" 72 - RISF) , 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - ~AE 
, PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA ( 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE aUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EOUARDO DUTRA - PT 

ESPERIOIÀO AMIN 
LEVY DIAS 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) . 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131132 
T0-4070/72 
MT-2271172 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
.MS-2221122 
RS-3077/78 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 

1-ROMERO JUCÃ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCI0 ALVARES 
5-EOISON LOBÃO 
6-JOSAPHA T MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-ALBINO BOAVENTURA 
4-ROBERTO REaUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7 -GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2~BENI \lERAS 
3-LÚCI0 ALCÃNT ARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-2101l02 
SE- 2391/92 

-PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 

SC-4200/06 . 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR aUINTANILHA 

PTB 
JOSÉ EDUARDO VIEIRA . PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231132 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT -4064/65 

PA-3041/43 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141142 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301l02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

OF-1046/1146 

I 

REUNiÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEUVIEmA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 . 
FAX: 311-4344 

(*) Bonirio de acordo com a Ata pubUcada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Bonirio regimeDtaI: Ys feiras às 10:00 bs. . 

Atualizada em: 26/09197 
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1_ 1.":) COMISSÃO DE ASSUNTOS ~CONÔMICOS - CAE . 
SUBCOMISS'AO DESTINADA A EXAMINAR A POLlTICA DE INCENTivas OFERECIDOS 
, I ÀS EMPRESAS PELOS GOVERNOS ESTADUAIS I • 

I 
PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

"ICE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 
... ,.-, (09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

PRAZO: 18.11.97 
TITULARES' SUPLENTES 

VILSON KLEINÜlBING SC-2041/42 1- FRANCELINO PEREIRA- MG·2411/12 
BELLO PARGAi MA-3069/70 2- JONAS PINHEIRO MT·2271/72 
WALDECK ORNELAS BA-2211/12 3- EDISON LOBÃO MA-2311/12 
·.~·,.··r;ts··r";':));;;\;·;';;I;l::;ii:':i;::i:i);)':;:;:'i:E:;:\::\j;;'::;;;;i;m:;r:;;::;;;.::\;;:;;;;;\\:~;:;;:\·;;;;tt;:pMpij:i:::;:':;.:;>·:.:·:);'·:;:·;ii:;.);~;?'.~:\L,,:.·· •••. ·· .•..•••.•.•• · ••.• ·., •.• ,'··:···::'.';;;"Ei;:jIT:';.· 
FERNANDO BElERRA RN·2461/67 1- JOSE FOGAÇA RS·3077/78 

! t . ._ 

CARLOS BEZERRA MT-2291/92 2- ROBERTO REQUIAO PR·2401/02 

:0 "OSMAR DIAS [' PR-2124/25 2-LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
t':)g:::::··:'·~%@:ll:il:S)rjj\}'y/t'?i::Y:~::~:":'f:::::f·:t'(~t.;.óÇd}()'P:()slçAô·tP:f:IPDtiFWSf3il:JPSj;:·:·"/""t:?':"'?":;.:.'.'.'.:::.{{t< 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY • PT 5/16 
.···'··.i}~·'·.··::·};t':?'?"i.;'···~·,·,···"·· >';<f:?:}.::;;:?:.\·.::;·{;l;::,::::'Ü:i:g'};Pf .. S·+pifs::}':·:.:··?:::··;·::.lJ·/;';' 7?i:.··,·.····,.·:'.··.·ii;·.,:·:ti·'·'·j:::i\:.·.;\.··), •••• :;j;.(. 
ESPERIDIAO AMIN 

SECRETÁRIO:' DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO tI- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 
tI- SECRETARIA: 311-3516/4605 E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 

'FAX: 311-4344''1 ., ATUALIZADA EM: 26.09.97 .-
,- -.-: ~ - H -., ANDAMENTO 
EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSON KLEINÜBING . " 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS'· ' ,I 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE ' 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

'-;:;;::::-;:-=--:-:-:::-:-_____ ~-_-_P~F...;;:L~--____ ~~~~-~~~~-""'r 
ROMERO JUCÁ RR.2111/17 1·GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47' 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2·VAGO RO.2~31/37 ' 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3NAGO PI~2131/37 " 
BELLO PARGA MA-3069/72 4-VAGO MT -4064165 
WALDECKORNELAS BA-2211/17 5·JOSÉ AGRIPINO RN-2361/61. 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 6·BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉ BIANCO RO·2231/37 7 ·ROMEU TUMA SP·2051/S7 

" FREITAS NETO PI·2131/37 8·JOÃO ROCHA T04070n1 
JÚLIO CAMPOS MT -4064/65 9·VAGO 

PMDB , I' 
CARLOS BEZERRA 
GI!-VAMBQRGES 
JOÃO FRANÇA ( •• } 
CASILDO' MALDANER' 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO " 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA· PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMJR CAMPELO 

, MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
(;0-2031/32 

CE·2301/07 
PR-2124/25 
MS·2381/87 
PE·2451/57 
DF-2011/16 

1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-ONOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1·ARTUR DA TAVOLA 
2·BENI VERAS 
3·SERGIO MACHADO 
4·COUTINHO JORGE 
5·JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ·2171/77 1·EMILlA FERNANDES - PDT ' 
AC-2181/87 2·LPURO CAMPOS - PT 
PA-2101/07 3·ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTOFREIRE- PPS' 

RO-2051/57 
TO·2071/76 

DF·1248/1348 

PPB 
1·EPITACíO CAFETERIA 
2.ESPERIDIÃO AMIN :-."., \. 

PTB 
; ~ .,....t •. '~ , 

'·ODACIR SOARES ' _ .. '-' 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

RS~3077n8' 

GO-3148149 " 
AP-3429/31-
AL-2261nO : 

RJ-2431/31 
CE·1149 
CE·2281181 ' 
PA-1026/1228 ' 
AM-2061/67 

RS-2331/31 : 
DF:-2341 147, 
RJ~ 1121/4229 
PE-2161/67," 

MA-4073n4' 
SC.4200/06 ., 

, RO-3218/19' 

I 

, I 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RAIMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-460813515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 " 
FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada DO DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: ~s feiras às 14:00 bs. 

Atualizada em: 02l10/~1 ' 

,',f 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
1 PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
: , VICE-PRESIDENTE: SENADOH RAMEZ TEBET 

i 
I 

TITULARES 
'r 

! 

GUILHERME PALM'EIRA 
EDISON LOBÃO .. r 
JOSÉ BIANCO ': 
BERNARDO CABRAL 
FRANC"EUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARIN'HO 
ROMEU TUMA .~ 

r
l . . " I ~ • ~ ~ '1 

L i, 
JADER BARBALHO ~ _ 
JOSÉ FOGAÇA I! 
ROBERTO REQUIÃO ' 
RAMEZ TEBET 1 ,. 
PEDRO SIMON • 
RENAN CALHEIR' S 

I : 
" 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/17 " 
RO-2231/37 ' 
AM-2081/81 ~ 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 ' 

PFL 

SUPLENTES 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5.fREITAS NETO 
6-8ELLO PARGA 
7 -GILBERTO MIRANDÀ 

. ~ ';PMOB 

PA-3051/53 
RS-3077na 
PR-2401/01 

. MS-2221/21 
RS-3230/32 
AL-226112261 

,1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5.fERNANDOBEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
JEFFERSON PEREs AM-2061/67 1-SERGIO MACHADO 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES;z121/24 2-JOSÉ SERRA 
LÚCIO ALCÂNTAM CE.2301/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

, B~N~ V~~S .. ' t,~ CE-3242143 4-OSMAR DIAS 

I " : BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO'C; VAlADARES- PSB SE-2201/04 1-AOEMIR ANDRADE· PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASnÃO ROCHA· POT 
JOSÊ EDUAROO DUTRA· P"- SE-2391/97 3-MARINA SILVA· PT 

f--
.. I ' ... ~ . , ) I '. 

~ , .1, ~ .... j 

ESPERIDIAO AMIN 
ÉPITACió CAFEJÉIRÃ . 
I', <,' "', I t 

.1 .. 
SC-4206/07 

,!t1A-4013n 4.. 

·REGINA ASSUMPÇAO:. j MG-2321/27 

PPB 
1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
1-VALMIR CAMPELO 

ES-3130/32 
RR-2111/11 
RN-2361/67 
PI-.«78n9 
PI-2131/31 
MA-3069n2 
AM-116613104 

PB-4345/46 
MT·2291/91 
SC-2141/47 , 
RN-2461/2467 

, AP-2151/52 

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF.2011/17 
PR-2124125 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 . 
AC-2181/87 

MS-112811228 
TO-2073n4 

OF·"24811348 

:, 'Tf,~" .<.", ,';. ,', ! ~.:., :~ .. ' . 
Rt~~19~.~:QUARTAS.FEI.RASAS 10:00 IIS 

.'·SECRET Á'Rld!,: ,:VERAtCllClÁ' LACERDA NUNES 
:", ·····"f:E:I,:;EFON,ES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° Ol-ALA SEN. ALEXANDRE;COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: JI1-J541 I 

; I~ !l -, • .1 0'0 .,' ',,, _~. : _ ... :: • 

FAX: 311-4315 I 

. .. .l.'';'P'" " ,.~ 'li; ~ ,l 
,', r'-~,~:~·:~\,·· ,.!:~ .'~:. ;!,.t·:<':I~' ,:' 

. , 

< I 

, Atualizada em: 02110/97 
, . 

·1 , 
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TITULARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES-E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL I 
'-J;:OÚ::-L:::10::-C=A':":M~P=:0=:S:--------M--T--40-641-6-5---=-':"='1--B-E-R-N-A-R-D ..... 0-C~A~B~RA~L---~AM~-2~08~1~/8:-:2:-·--I··" 
HUGO NAPOLEAO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-VAGO 
ÉLCIO ALVA~ES ES-3130/l2 4. FRANCELlNO PEREIRA 
JOÃO ROCHA TO~70n1 5.GILBERTO MIRANDA 
ROMERO JUCA RR-2111/17 6-JONAS 'PINHEIRO 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7.WALDECK ORNELAS 
EDISON LOBÃO MA·2311/46 8.VAGO 

JOSE FOGACA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUtÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANCA C··) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
,TEOTÔNIO VILELA FR.HO 
BENIVERAS 

RS-30nn8 
RN-2461 167 
PR·2401l02 
ES-3203/t)4 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ~2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
Al-4093!94 
CE-3242143 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
l-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3·LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB. PPSl 
DF-2341/42 . 1·BENEDITA DA SILVA - PT 

MG-2411/12, 
.. AM-3104105 

MT-2271n2 
BA-2211/12 

•• • j' 

MS-2222123 ' 
G0-31.48/49 
PB-4345146 . ' , 
AC-1478/13.78 ' 
AL-2261 12267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 . 
ES-2121/22 
CE-2301/02' .. 

, PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ·2171n2 LAURO CAMPOS - PT 
MA"RINA SILVA - I'T AC-21 i.1t~2 2·ANTONI0 C. VALADARES PSB . SE-2201/07 I 

EMILlA FERNANDES· POT 
ABDIAS NASCIMENTO· POT 

RS-2331/37 3-VAGO 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 '1.ESPERIDIÃO AMIN . 

. ' ... ' .- , , 

I~~~~~ ____________ ~ ____________ P~T~B ____ ~~~~:----____ ~~~~J 
ODACIR SOARES RO·3218/19 -.. 1.REGINA ASSUMPCÃO, .. , . MG·2321/22" 

LEOMAR aUfNTANtlHA TO·2071/72 2·ERNANDES AMORIM .'. 
. SC·1123/1223 
RO-2251/57 

(**) Desfiliou-se do PMD8, ingressando no PP8, em 2.10.97: 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

, # ~.T. ,", 4 • j 

SALA N° 15-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: S"s feiras às 14:00 bs. Atualizada em: 02110/97 



, 
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5) CbMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
, I PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

TITULAR~S 

I 'li'1 
GUILHERME PAUMEIRA ~ 
HUGO NAPOLEAO 
JÔSÉ ÀGRI~INql 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA I, 
J?SÉ ~I~~CC?· r I 
I H 
. JOSE SARNEY n 

HUMBERTO LUCENA , .•. 
PED~9SIMàN r 'i ' ." 
CASILDO MALDANER 

. ~ ~. ~ 

JADER 8ARBALHO 
I: 

ARTUR DA T A\{<?LA 
-CARLOS WILSON" 

• I • 

,LUDIO ÇOELH0~ 
'. ." ,/" 
~ ..". • I I 

BENEDITA DAlslLVA - PT 
. 'ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

EMILlA FERNAINDES - PDT 

f: 

LEOMAR QUlNTANILHA 
'r i ., . 
)~EGINA ASSU~PÇÃO 

,. . 
l . ~ 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENT~S) 

AL-3245/47 
PI-4478n9 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BE!-LO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6-VAGO 

PMDB 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3- ALBINO BOAVENTURA 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

PSDB 

1-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 

TO-2171/72 i-LEVY DIAS 

PTB 

MG-2321/2321 1-0DACIR SOARES 

.. 

PE-319,7/99 
MA-3069n2 
T0-401ron1 
SE-4055/57 , 

SC-2041/47 

[' 

RR-1101/4062 
RN-24,61/67 
GO-2091/92 
ES-32b3/!)4 , 
GO-2031/32 

'1 

ES-2021/27 
I 

AL-4093/95 
PR-2121/27 

. I, 
! 

SP-3215/16 
PA-2!101/02 
AC-2181/82 ., 

I 
I 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 
I 
, 

i. 
, " .-, ". I ~ i .' ; " .." .. t ! 

·-·REUNIÕES: TJERÇAS~FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SAN'Itis PARmrEFUJlO 

I 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

.' I I., ". 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/34?(i.,." ... _. FAX: 311·3546 

" 

I . I 
I 
I 

, f ~ I 

Y .... I" " .. , _ "', • " '" ~ ... 

(*) Horário de' acordo com a Ata 'publicada no DSF de lL2.9.97, pags. 1865516 

, '''i~~~~~~e~~I: s-s fe~ às 10:00 bs. 
:....'.. ..•. ,} ,1 J ., 
I _ I,..f :" 

: \ ~ ~ 
: 0+ (' i 

,'1\, • ".1 • .1"(1 OH :t,. 

!' 
" , 

1 

í . 

' ... 

Atualizada em: 02110/971 

. . 



I 

6) COMessAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURÁ '- CI 

TITULARES 

fREITAS NETO. 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR 
ALBINO aOAVENTURA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

, 
. 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FIUtO 
JOSÉ SERRA 

PRESIDENTE: VAGO , 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR F,REITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

PI-2131/2137 1- JOSAPHAT MARINHO 
RN-2361 12367 2- JONAS PINHEIRO 
RR-2111/2117 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-2041/2047 4- WALDECK ORNELAS 
ES-3130/3132 5- JOSÉ ALVES 
PE·3197/3199 6-ROMEU TUMA 
PI - 447814479 . 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

AC-1478/1378 1 ROBERTOREQUIÃO 
GO-2091 12097 ;·í(.~,,~EZ TEBET 
AL-2261 12270 2·CARLOS BEZERRA 
ES-32031 3204 4-VAGO 
GO-2031 132 5-JOSÉ SÁRNEY 
RR-110114062 6-VAGO 

PSDB 

ESe2021/2027 1-CARLOS WILSON 
DF-201112017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093/95, 3-OSMAR DIAS 
SP-2351152 4-VAGO'·1 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. POT.,I'SB, PPS) 

BA-3173/3174 ~~'"' 
MT-227112277..;' 
AL-324513247, 
BA-221112217 
SE-405si4057 
5P-2051/57 -: 
AM-116613104 

PR·2401 12407 
MS-2221/27 . 
,MT-22iu/~~7 

" , 
AP-2351152 

" PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

. MS-2381/2387 
" ... 

JOSÉ EDUARDO OUTRA. PT SE.239112397 1-VAGO ' ... SP-3212115 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201107 2-EOlJAROO SUPLlCY (PT) "0;:-2341147 
EMIUA FERNANDES· POT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT), .. 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

, MS-1128/1228 
RO-2251 157 

PPB 
1-ESPERIOIÂO AMIN 
2- EPITACIO CAFETEIRA ' 

PTB. 

SC~1123/1223 
MA-1411/4073 . ' ,', 

OBS ·1 ,FALTAINDICACÁO DA lIDERANCA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA, 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. D~ SALA DE REUNIÃO: 3U-3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: 3·s feiras às 14:00 hs. .Atualizada em: 02110/97 



,5J', , 

7; COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução n° 46, de 1993) 

"I 
! . 
• 
I' 

, ~ , 
TITULARES 

I : 
JOSAPHAT MARINHO 
JoSÉ ALVES I, 
JÚLIO CAMPOSi 
JOÃO ROCHA i ' 

I ' 
GILBERTO MI,NDA 

, ONOFRE Q\JI~~N 
NEY SUAssuNA 
HUMBERTO LU:CENA 
VAGO, í 

"VAGO 'I; 
I·· J; 
BENI VERAS I ,: 
CARLOS WILSON 

~OSÉ SERRA "i 

'EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO I ,~ 
I.. I, 
, EPITACIO CAfETEIRA 

, " VALMIR CAM~eLO • 
I I 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064I65 
T0-4070/n1 
AM-31 04105 

GO-3148150 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 

. SP-2351/f2 

SUPLENTES 
PFL 

i-VILSON KLEINÜQING 
2.fRANCEllNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANCA (ee) 

PSDB 
1.JOSE IGNÁCIO FeRREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 i-BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIU 

PTB 
DF-104611146 

, " i 

"(ee) pesfiliou-s'e, do PM~B. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

SC-2041147, 
MG-2411/17 

- BA-2211/17 

" 

. AP~21S1/S7 
, RR~~067/68 

ES-2121/2~ 
PA-30S0/4393 

RJ-2171/77 

RO-2051J55 

~~ " , ';'; ,-I ~. . r· "..' 

·:.R~lJNIQ~S: ~UART,'\S.FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N- 06-ALA SEN. NIW COELHO 
'SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REllNI'O: JII-J2~ 

j f ~ , 

, ~'TELEFONESOA SECRETARIA: JII-J9JS/JSI9 FAX: JII-I060 
..... J • l" -I>- ~ ~ 11' II , ."# .... ,~ ,.. • 

(*) Horário de acordó côm a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pags. 18655/6 
. 'r I 

',"., -"', :.,:,,',,'1:"" :,I'l. ',:", ,', Atualiudl em: 0,2110/97 
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~ t • • 
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7.1) COMISS.ÃO DE FISCALIZAÇÃO ECONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO ~IRANOA 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07'TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

PFL 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINÜBING 
2- WALDECK ORNELAS 

PMOB 
GO-3148/50 JOÃO FRANÇA ( .... ) 
PB-3139/40 

PSOB 

SC-2041 147 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

~ .. , I 

BEM VERAS . CE-3242143: . COUTINHO JORGE PA-3050/4393 . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. POT. PSB. PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

SP-3215/16 

PPB + PTB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 ERNANOES AMORIM RO-2051/55 " 

( •• ) Desfilio~:se do PMOB. ingressando no PPB.em;2.10.97 .. 

REUNIÕES: . 
SECRETÁRIO: JOSÉFRANCISCOB.CARVAiilO: ',~ '::: . , 
TELEFONÊSDA SECRE1'AlUA: 311-3935/3519'- " " 

ANDAMENTO . .'-• 0'. • • .". _ ..... _ . __ 

I ._ • 

, ~. ". . . ~ . 
SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311~1060 

EM 10.9.97 lfOi DÉSiGNAD(Hl~LATOR O SENADOR GtLBÉRTO MIRANDA' -
( ". . ~ . - . 

" '" . , (·)Atu~lizàdré'rti:·92110/~;-
.. _.r .... ': ..• ,~ .... __ ... _' ..... 

tr· ... · ..... "".~ , .. _.~ "," ~ _ ........... ' .... 

"."'~"." ~". ~ --," .... ~ ..... _ .... 

.. "i .......... "', ~ '" ~' .... ,. ~, ......... " ..... _ ' ... 

, ~'I>.': ~, .' _, 
r ... ~ j • '\lo Jc. , • 

~ :'; '\ lo \/ ' 

• i.,; .. 

• - I ~ • . -- t , I 

,l' '''_ oi .. ' ........ . 

.. , '" "0 /o .. 1'Il' '''' 4, 
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_ •. ' . •. i , .,., , 

. .... _ .. _, ... ,"'~ .. ~ .. ~~ . 
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" i 
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I 
I 
! CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
i' ' 
i 
I Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LUCIO COELHO 
'VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REOECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPlHADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRET ÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

,TITULARES 

Jose: FOGAÇA 
CASILoo MALDANER 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
1 - PEDRO SIMON 

[I,' IPFL 
2 - ROBERTO REQUlAO 

VILSbN KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANOA 
I 

WALIoECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

[,--: ---=-' fi::l!' -=-=:-=-"-" -=-____ ~P~SO~B_~~~_==:_===:_:=_::----'I .. 
LUOib COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

I li 'PPB 1 
LEVjY':DIAS , 1· ESPERIOIÂO AMIN 

.-, h 'PTB ' I 
r-JOS!E EDUARDO 

TITULARES SUPLENTES 
DEPUTADOS, '. 

-~l -~-----~~~~~-------------~~I 
I', PFUPTB' _ 

EqlSON ANDRINO CONFÚCIO MOURA; 
GE,RMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 

r-~~!:~~~~ ________ ~P~SD~B~ ______ ~~~ __ ~~~I, 
FRANCO MONTORO '. ..' NELSON MARCHEZAN • " 
CaLSQ RUSSOMANO RENATO JONHSSON c ' "'",,' PPB 

JWLlO REDECHER 

Lr ' PTIPDTIPC do B I' 
MII';::9-;-;u;=EL~~O::::-;::SS;:;-;E::::TT=:::O~----":~~:":':"":=-:L'::;U=::IZ~M-:-A:-:-'N:-:-A-::-R'=:'07""I ------..,.-----'1' 

I S~tRETARIA DA COMISSÃO: I 
ErbEREçO: CAMARA DOS DEPUTADOS,· ANEXO 11- SALA T/24 I 
B~ASILlA> DF - 70160-900 
Ff,NE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
Ff~X (55)(061) 3182154 
S,E:CRETARIA LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

, 

: 
I ' 
: 
i, 

I 

I 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br 

. Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e índice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
. bibliográficas., 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais. Código' Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e indice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime juridico dos servidores pÚblicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos. 
(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que " '- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). 
abordam- os direitos e garantias fundamentais do : .. História do sistema .constitucional brasileiro, no 
homem, na Constituição de vários países, inclusive .' ... peri odo de 1822 a 1862. Estu dos so bre a 
na Carta Magna do Brasil. Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 

. documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Esta'tuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00).·,' 
. Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 

pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e9.1 00/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossos 
dias. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o· Senado 
. ~ . " 

- Teoronio Vilela(R$10,00). Biografiadd Senàdor 
da República Teotônio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00)."A Arbitragem nos Paises 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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; DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

'

i PREÇO DE ASSINATURA i 

SEMESTRAL i 

iili;;~~!~~~:~~~;:~Z;!~-,;~~,c:;,;:I; .. t~,~~li, . 
~·.:';'~~:tP~~·~'1u.;ÍSô':'·il,.;.,t. ?:' ..•.•... ' .... ' .. ' .. ' 
... :; :.... ; ;,; ........ :::.~.:.: .... : .. ~ • .> • ,. ",- ' 

I DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

j ANUAL 

;F}~:~~r:a~pp~ •. ou·DSF siopó~~'·:;[S,;::,;;;.f::J,;)',·.Z,:,~;.; 
'Porteoe CorreIo . 

'." , I t . . ,'" 

;.2;···l:'~,~~~99;~,u:riSF··cf~pc>.~f{e~~XH~"{;;'. 
,"VOlordonÚ'meroovu!so . "" . \'.' . 

'~::;~-:fórl~'~~~~< .... '. 
ug = 020002 I 
gestão = 02902 I 

I 

, ',;:~~:::6~)~< 
·.·.:R$193,20' 

';~~~~(; 

i . I 

Os pedidos ~everão ser acompanhados de Nota de 'Empenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômica Fe~eral - Agência 1~2 PAB CEGRAf, conta nS! 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Centro', 'conte n!! 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, a fervor do . 
FUNCEGRAf. ,I , 

i 

i SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUIlUCAÇÓES 
i ~RACA DOS TRÊS PODERES S/N2 -' lRASíLIA DF - CEP 7016>900 
; . . CGC. 00.530.219/0005-49 . : 

Obs.: Não sbrã recebido cheque via carta p~ra efetivar assinaturas dos DCN. 
, I 

Maiores infArmocões1pelos telefones (061) 311-3738 SeCão de Remessas Postais ou (061) 3."1-3803 
Secõo de Cobroh~. :. ; " .... . .. :-. . . . I .'" • • ' . , . ., "" " 

TabeJa em Vigor o' partir. de 3-3-97. 
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SENADO 
FEDERAL 

, SECRETARIA .. 
'ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE',HOJE: 144 PÁGINAS 
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